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LEI N" 0396 DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997 
!11stitut a obrigalorietlade tle cardápio em BRAILLl 
pelos restaurantes e suntlares e dá ou.traj 
providPncia.r 

O Governo do Estado do Amapá: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 
Art. t•- Os restaurantes cstabclecimcnlos samiiarcs in:>talados no Estado do Amapá 

man!erão :i disposição dos clientes cardápios em linguagem BRAILLE. 
Art. 2• - O Poder Executivo rcgulamc:ntar:l a presente Le1 no prazo m:ix1mo de 60 

{sessenrn) dias a contar da data de sua publka,ão, esmbelecendo penaltdades pelo seu descumprimento. 
J•nrágraro Único- No prazo de 120 (ce-nto e vu'l.te) dtas, a contar da regulamentação~ 

os estabelectmcntos especificados no nrugo t•. \lcvcrJo cumpnr o disposto na presente Le1. 
Art. 3•- Esta Let entra em vtgor na data de sua publicação. 
Art. 4• - Revogam-se as d1spostções em contráno. 

Morap:í. 17 de dezembro de 1997 

·- ' . ----'-.....: RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETOS 
DECRETO N• 5669 DE 17 DE dezembro DE 1997 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, U~<lfldo das atribuições que lhe 
são conferidas pelo artigo 119, inciso Vlll e XXV da Constituição do Estado do Amapá, e 
tendo em vista o que estabelece o anigo 130 do Código Tributário Estadual, Lei n° 0194, 
de 29 de dezembro de 1994, c suas alterações, e 

Considerando que a Compensação de Créditos Tribuiários com créditos 
1 :quidos e certos, vcnctdos ou vincendos do sujeito passivo co111ra a Fazenda Pública 
estadual, cslá expressamente prevista no an. 170 do Código Tribulúrio Nacional; 

Considerando que elevado número de madimplência dos Contribuintes do 
mposto Sobre Operações Relativas:\ Circulação de Mercadorias sobre Prestação de 

Serviços de Transportes Interestadual c lntennuntcipal e de Comunicação - ICMS, 
são fornecedores e credores do Governo do Estado, 

<À'nsidcramlo que os débitos fiscais inadimplentes acarretam acréscimos 
moratórios, c.tus.mdo prejuízo ao sujeito passivo; 

Considerando, finalmente, que é dever da Administração pública 
implcmenl:lr o princípio d~ 1\l.ututenção do equilíbrio cconbmico/financeiro dos contratos 
administrativos, acolhido pela Lei f-ederal 8.666 de 21 de junho de 1993, que regula as 
licitações e contratos administr;túvos, 

DECRETA: 
Alt. 1° - Fic.t a Secretaria de Estado da Fazenda, através do seu titular, 

autorizada a compens.tr crédito tribut.lrio, proveniente do ICMS com crédito líquido e 
ceno penenccnte ao sujeito passivo, por fornecimento de bens, serviços e comunicação à 
Administração Pública Dirct.l do Poder Executivo Estadual. 

Art. 2" - Poderão ser compensados os créditos tributários vencidos, de que 
trata o artigo acima, com crédito liquido e certo pertencente ao sujeito passivo.(l_.... 

Att. 3° - O sujeito passivo interessado em compensar débito tributário 
vencido, relativo ao ICM$, com crédito líquido e certo, deverá protocolar o pedido de 
compensação até 03 (três) Ji.lS Úteis ames do vencimento ~2 obMgação uibuclria principal. 

Art. 4" - Para quiução de seus débitos tributários os sujeitos passivos 
deverão aprcsem . .u- à Secretaria de Estado da Fazenda os documentos comprobat6rios de 
seus çréditos líquido e ceno, jW1tarnente com a confissão de dívida, contendo o valor 
principal de seus débitos com acréscimos legais discriminados m~ a mês quando for o 
caso. 

Art. 5° - Quando o valor do crédito tributário for superior ao valor de 
cr&:lito liquido c certo pertencente ao sujeito passivo, o saldo remanescente daquele 
pennanecerá em conta-corrente, ficando sujeito aos procedimentos previstos na legislação 
tributária. 

Alt. 6° - Os s.Jdos remanescentes de crédito líquido e certo pertencente ao 
sujeito passivo, proveniente de compensação de que trata o presente Decreto, 
pennanccerão em processo de pagamcmo, obedecendo trâmite próprio. 

Alt. 7" - Os comribuintes enquadrados no regime de recolhimento do 
imposto por estimativa fixa, cujos cr&:litos com o Governo do Estado do Amapá, são 
decorrentes de fornccimcmo de bens ou de prestação de serviços, deverão apurar e 
recolher ou compensar a to~ui~ade do ICMS no ato do recebimento do seu crédito. 

Att. s• -Fica o Secret.írio de Estado da Fazenda autorizado a editar os atos 
necessários à aplicação do p.res~nte Decreto. 

Att. 9" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
I I 

as disposições em contr.írio, especialmente o decreto n° 0124, de 23 de agosto de 1991. 

Macapá, 17 de dezembro de 1997 

DECRETO N• 5670 DE 17 DE dezembro DE1997 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos incisos Vlll c XXV, do art. 119, da Constituição do Estado do 
Amapá, e 

Considerando que aLravés do Decreto-Lei n° 9.858, de 18 de setembro de 
1946, o Governo Federal considerou as jazidas de minério de mangan~ existentes no então 
Território Pedem! do Alnapá como de reserva nacional; 

Considerando que pelo artigo 4° da norma supramencionada, o 
aproveitamento das jazidas, se assin1 cnte~desse naquda opo~da<!e o Governo Federal, 
poderia ser contmtado com entidades paruculares ou de econonua nusta; 

Considerando que pelo Decreto n° 24.150 de 4 de dezembro de 1947 o 
Govemo Federal autorizou o Governo do então Território Federal do Amapá a contratar 
com a Sociedade Comercial Indústria e Comércio de Minérios l.tda, o arrendamento da 
exploração das j.tzidas de minério de mangan~ existentes na região do rio Amapari; 

Considerando que pelo art. 1° do Decreto n° 40.505, de 10 de dezembro 
de 1956 o Governo Federal reservou à Indústria e Comércio de Minérios S.A. -
I COMI'- na localidade mtcriom1cnte denominada de Serra do Navio - hoje Município 
de Serra do Navio, para fws de aproveitamento de jazidas de minério de mangan~ por 
arrendamento, pelo prazo de cinqucnta anos, wna área de dois mil e quinhentos hectares 
(2.500 lu); 

Considerando, ainda, que na área de exploração pela denor:niruu!a.e';'l~resa, 
inserem-se as terras situadas no local determinado Porto de Santana, no Muru':-'p10 de 
Santana, com insulaçôes ponuárias e tcnninal ferroviário ~ outras obras acessónas, cc;>m 
edificações e benfeitorias etigid.ts pela empresa em referênaa, de acordo com o respecuvo 
pacto; 

Considerando que a referida empres~ apresta-se em iniciar a desativação 
das suas atividades nas áreas de jwisdição do Estado; 

€onsidcrando, finalmente, que o Governo do Estado do Amapá tem 
Íjltercsse em dispor de elementos que pennitam wn conhecimento completo sob~e t~ as 
situações relativas àquelas áreas de jurisdição do Esudo, bem como de um di~~co 
sobre os possíveis reflexos em decorrência da ausência de utilização das referidas áreas pela 
mcncionad• empresa, 

RESOLVE: 
Att. t• - Constituir a presente Comissão de Estudos, sob a presi&ncia ~ 

coordenaçiio do Procurador-Geral do Estado e integrada por representantes das 
jnstiruições abaixo relacionadas, para proceder levantamentos., estudos e elaboração de 
diagn6sticos físico, social, econômico, ambiental, fundiário, educacioll21, fiscal e 
mineralógico daquelas áreas de jurisdição do Estado, assim como inventário do acervo 
patrimonial da arrendatária e demais empresas subsidiárias. constituído de benfeitoria 
construÍdas e fixadas naquele solo: 
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· seêrctaria d~ Estadó ·do. Planejatnerito e Coordenação Geral 
Sec~etaria de Eséado dÓ Meio Àmbieilte, Ciência e Tecnologia 
Coordcnadóriá·Estadual da Indó.stria, Comércio e Mineração 
Departamento Estadual de Transportes 
Assembléia Legislativa 
Prefeitura Municipal de Santana 
Prefeitura Municipal de Serra do Navio 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indó.strias Extra ti vistas do Estado do 
Amap:Í . •· 

l'ar:ígmfo Único - Cada órgão público e entidade não-governamental, 
previstos neste artigo, indicarão à coordenação da Comissão e seu respectivo representante 
c suplente. 

Art. 2° - A Comissão instituída pelo Decreto poderá, por ato do 
coordenador, ser desdobrada em subcoaússões, com as atribuições específicas nas áreas de 
atuação do órgão c seu respectivo representante. 

Art. 3° - Todos os órgãos da admirústração direta e indireta do Estado, 
ficam autorizados a proporcionar à Comissão de Estudos toda a colaboração possível para 
o cumprimento da misslo 01-:t outorgada. . 

Att 4" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contriu·io. 

Macapá, 17 de dezembro de 1997 

___.... ....__ ....____. 
O RODRIGUFS CAPIBERIBE 

Governador 
/ 

DECRETO N" 5671 DE 17 DE dezembro DE 1997 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AJilM.'Á, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da 
Constituição Estadual, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 07 de janeiro de 1975, c/c a Lei Complementar no 87, de 13 
de setembro de 1996 c Convênio ICMS 100, de 04 de novembro de 
1997, 

DECR ETA·: 

Art. 1° - Fica reduzid a em 60% (sessenta por cento) a base 
de cálculo do ICMS relativa às operações de saída interna e 
interes tadual nos seguintes produtos : 

inscticiçlas, fungicidas, formicidas, herbicidas, 
parasilicida s, gcrmicict"a·s, acaricidas, nematicidas, raticidas, 
desfolhantes , dcssccan tcs, cspalhantcs, adesivos, estimuladores e 
inibidorcs de crescimento (reguladores), vacinas, soros e medicamentos, 
produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedad a a sua 
aplicação quando dada ao produ to destinação diversa; 

.li - ácido nítrico c àcido sulfúrico, ácido fosfõrico, fosfato 
natural bruto e enxofre, saídos dos estabelecimentos extratores, 
fabricantes ou importadores para: 

a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos 
s imples ou compostos, fe~tilizantes e fosfato bi-cálcio destinados à 
alimentação animal; 

b) estabelecimen to produtor agropecuário; 

c) quaisquer .estabelecimentos com fins exclusivos de 
armazenagem;~ 

d) outro estabelecimento da mesma empresa daquela onde 
se tiver processado a industrialização; 

III - rações para animais, · concentrados e suplementos, 
fabricados por indústria de ração animal, concentrado ou suplemento, 
devidamen te registrada no Ministério da Agricultura e da Reforma 
Agrária, desde qu e: 

a) os produtos estejam registrados no órgão competente do 
Ministério da Agricu ltura e da Reforma Agrária e o número do registro 
seja_ indicado no documento fiscal; · 

b) haja o res pectivo rótulo o u e tiqueta ide ntificando o 

produ to; 

c) os prod utos se destinem exclusivamen te ao uso na 
pecuária ; 

IV - calcário e gesso, d.estinados ao uso exclusivo na 
agricultura, como corretivo ou recuperador do solo; 

V - sementes certificadas ou fiscalizadas destinadas . à 

disposições da Lei no 6.507, de 19 de dezembro de 1977, regulamentada 
pelo Decreto no 81.771, de 07 de junho de 1978, e as exigências 
estabelecidas pelos órgãos do Ministêrio da Agricultura e da Reforma 
Agrária ou por outros órgãos e entidades d a Adminis tração Federal dos 
Estados e do Distrito Federal, que mantiverem convênio com aquele 
Ministério; 

VI - sorgo, sal mineralizado, farinhas de peixe, de ostra , de 
carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, calcário calcítico, 
caroço de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de 
amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelo de arroz, 
de glúten d e milho, de casca e de semente d e uva e de polpa cítrica, 
glúten d e ·milho, feno e ou tros resíduos industriais, destinados à 
alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; 

VII - esterco animal; 

VIII - mudas de plantas; 

IX· - embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto os de 
bovino, ovos férteis, gerinos, alevinos; Q-

1 
X - enzimas preparadas para decomposição de matéria 

orgánica animal, classificadas no código 3507.90.4 da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias - Sis tema Harmonizad o - NBM/SH. 

§ 1° - O beneficio previsto no inciso li, do "caput" deste 
artigo estende-se: 

I - às saídas p romovidas, entre si, pelos estabelecimentos 
referidos em suas alíneas; 

li - às saídas, a título de retorno, real ou simbólico, da 
mercadoria remetida para fins de armazenagem. 

§ 2° - Para efeito de aplicação de beneficio previsto no 
inciso lll, do "caput" dcstç artigo entende-se por: 

I - RAÇÃO ANIMAL, qualquer mistu ra de ingredientes capaz 
de suprir a s necessidades nutritivas para manutenção, desenvolvimento 
e produ tivid ade dos animais a que se destinam; 

li - CONCENTRADO, a mistura de ingredientes que, 
adicionada a um ou mais elemen tos em proporção ad equada e 
devidamente especificada pelo seu fabricante, constitua uma ração 
animal; 

III - SUPL8MENTO, a mistura de. ingredientes capaz de 
suprir a ração ou concentrado, em vitaminas, aminoácidos ou minerais, 
permitida a inclusão de aditivos. 

§ 3° - O beneficio p revisto no inciso III do "capu t" deste 
artigo aplica-se, a inda, à ração animal, preparada em estabelecimento 
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Ao DIO reserva~se o direito de recusar a publicaçno de matérias apresentadas em 
desacordo com suas nonnas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
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l
. scmeadur2 desde que produzidas sob controle de entidades 

certificaàoras ou fiscalizadoras, bem como as importadas, atendidas as 

il.~=-..-c. ... :::.::::r~---x ~ .............. mrN ..... il4 ... . --~~~---~ 
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produtor, na transferência a e~tabelecimento produtor da. mesmo titular 
ou na remessa, a outro cstabelcciJnento produtor em relação ao qual o 
titular remetente mantiver contrato de produção integrada . 

§ 4" - Relativamente ao disposto no inciso V do "caput" 
deste artigo, o bcncfkio não se aplicará se· a semente não satisfizer os 
padrões estabelec~dos para o Estado de destino pelo órgão competente, 
ou, ainda que atenda ao padrão, lenha a semente outro destino que não 
scjà a semeadut'a. · 

. § s• - O beneficio previsto neste artigo, outorgado ás saídas 
dos p rodutos destinados à pecuària, estende-se às remessas com 
destino à: 

I - apicuJ lura; 
11 - aquicullura; 
111 - avicultura; 
IV - cunieullura; 
V - ranicullura; 
VI - sericultura. 

Art. 2° Fica reduzida em 30% (trinta por cento) a base de 
cálculo do ICMS nas saídas internas e interestaduais dos seguintes 
produtos: 

I · farelos ~ tortas de soja e de canola, quando destinados à 
alimentação· animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; 

11 - milho, quando destinado a produtor, a cooperativa de 
produtores, a indústria de ração animal ou a órgão oficial de fomento e 
desenvolvimento agropecuário vinculado ao Estado; 

111 - amõnia, uréia, suliato de amõnio, nitrato de amõnio, 
nitrocálcio, MAP (mono-amõnio fosfato), DAP (di-amõnio fosfato), cloreto 
de potássio, àdubos simples e compostos, fertilizantes·e DL Metionina e 
seus a nálogos, produzidos para uso na · agricultura e na pecuária, 
vedada a sua aplicação quando dada ao produto destinação diversa. 

Art. 3° - Fica convalidado o tratamento tributário adotado . 
por este Estado em relação às operações realizadas com os produtos 
indicados no Convênio ICMS 36/92, de 03 de at?ril de 1992, no período 
de 0 1 de oulu~ro de 1997, a té a publicação deste Decreto. , 

Art, 4" - Este Decreto entra em vigor ha data de sua 
publicação, vigendo até 30 de abril de 1999, revogadas as ~isposições 
:m contrário. 

Macapá, 17 de· dezembro de 1997 

:~ r ' . - ..._____...... '---' 
ALU TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETQ N~ 5672 DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997 

Aprova o Estatuto do lns~tuto ·de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas 
do Estado do Amapá · lEPA. 

O Governador do Estado do Amapá, usando.d~s atribuições que U1c são 
conferidas pelo al}igo 119, incisos VIU e XXV, da Constituição do Estado Cio Amapá c 
tendo em vista o que estabelecem os artigos 3° e 49, da Lei n° 0338/97, 

DECRETA : 

Art. 1° : Fica aprovado o. Estatuto do Instituto de .Pesquisas Cienúficas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá, na forma deste Decreto: 

CAPÍTIJLOI 
NATIJREZA, SEDE E FORO 

Art. 1!' -O lnstitut:> de Pesquisas Científicas e TecnolÓgicas do Estado de 
Amapá - IEPA, com a estrutura organizacional redefinida de acordo com o inciso IV, de 
artigo 40, da Lei n° 0338, de 16 de abril tle 1997, vinculado à Secretaii3 de Estado do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia-SEMA, é uma entidade com personalidade jurídica de 
direito privado, com pairimônio próprio e autonomia técnica, administrativa e fmanceira, . 
com sede· e foro em Macapá. · . · · 

Parágr~fo ·Único - A sigla IEP A, bem como a expressão Instituto nos 
termos deste Estatuto, equivalem como denominação da Entidade. 

q.PÍTULOll 
COMPETÊNCIAS 

Art. 3° - O Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas sfo Estado do 
.Am2pá ·. IEPA éompete a geração, adaptação e difusão de conhecimentos científicos e 
tecnológicos oriundos do desenvolvimento de estudos e pesquisas sobr~ o homem, a Hora, 
a fauna e o ambiente 65ico do Estado do Amapá, nos seus diversos aspectos, visando 

colaborar no ~bito da Administração estadual na formulação das diretrizd; pl~ejamento, 
acompanhamento e avaliação de projetos e pesquisas relativos ao d~nvolvimento 
científico e teCnológico e do Programa de Desenvolvimefito Sustçntável e exercer outras 
atribuições correlatas na forma deste Estatuto, dentre elasn_..... , • 

I . colabo.::U. no ~bito d,. Administração Estadual na fo~ulação das 
·diretrizes; planejamento, acompanhamento e a~o de projetos e ~quisas relativ?s ao 
dcsenvolvimcmo cicmífico c tccnológic<;~ e do Programa de Desenvolvunento Sustentavel e 
exercer outras atribuições correlatas na forma do regulamento; . , 

11 . instituir, preservar, ampliar e documentar acervos aentíficos; 
· III . promover pr~ de form.ação. d~ recurros ~~anos 

reldcionados com as áreas afnlS e com as a~vtdades de pesqwsa ~entífica e tecnolog1ca de 
imcrcssc do desenvolvimento do Estado; • · . . , 

IV . promover a ~ealização de estU~os e proJetO,s de narureza;c.ten~ca 
e tecnológica, objetivando o aproveitamento mdJlS!l1al sustentavel da matena-pnma 
vegetal, anin1al c núner.u <lo E~ado; 

V . colaborar na elaboração e implementação de progr:llJl!IS 
~ucativos que conrorram para maior conscientização da população na preservação da 
cultura, do meio ambiente c da reserva genética; • . • . , 

VI . promover atividades de extensao e difusao aentífica e cultural; 
vn . coordenar, elaborar e executar programas e projetos de natureza 

ciemíGca e tecnológica !las áreas de sua competên?a;_ , . . . 
Vlll . colaborar com os orgaos pubhcos estadua1s e feder.us na 

formulação c exeCução das Políticas de Ciência~ Tecnolo!;ia p~ o ~ado do ~p~; . 
IX . sistematizar, atualizar e difundir as mfonnaçoes t.ecruco· 

científicas necess:íri.lS a fonnulaçlo c execução das Políticas Públicas de Desenvolvunento, 
Ordenamc•tto e Gestão Tcnitori.U; , . . . . . 

X . itllegrnNe com entidades publicas e pnvadas, naa?nrus e 
internacionais de car:ttcr cientifico c tecnológico na execução de programas e projetos de 
interesse do EStado tio A ma pá; . . . . 

XI . c.tptar recursos finar.cçiros, materiais e hwnanos que posstbtÜtern 

o fortalecimento institucional; 
. Xll . assessorar os setores produtivos da sociedade amapaense, 

, prÍoriz.1.ndo OS segmentOS econonu;:unente mais ,c":fentes, no que t;nge ao ace:so e 
utiliz.1ção dos conhecimentos cicnttfi.cos e tecnologtéos referentes a area de acuaçao do 
Instituto. 

. OOÍ1ULO IJl 
ORGANJZAÇÃO ADMINI~TIV A 

Att. 4° . A estrutura ~rganizacional básica do Instituto de Pesq,;;sas 
Cicntífic.ts c Tccnol6gic.ts do Estado do Atnapá, compreende: 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 

L. Deliberação Colegiada 
I. L. Conselho Técnico-Científico . 
1.2. ConseUto 'Fiscal 

2. Dclibet~tção Singular 
2. L. Diretor-Presidente 

11 . UNIDADES DE ASSESSORAMEI'{TO 
3. Gabinete 

I I 
4. Núcleo de Planejamento 

4.1 Unidade de Contratos e Convênios 
4.2 Unidade de Informática 

5. Comissão Permanente de Licitação 

lll - UNIDADES DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
6. Centro de Pesquisas Zoobotânicas e Geológicas 

6.1. Divisão de Botânica 
6.7. Divisão de Zoologia 
·6,3. Divisão de Geologia e Recursos Hídricos 

7. Centro de Plantas Medicinais e Produtos Naturais 
7. I. Divisão de Fitoterapia 
7.2. Divisão de AValiação Terapêutica 
7.3. Divisão de Produtos Naturais 

8. Zoneamento Econ8mico e Ecológico 
9. Divisão de Informação e Documentação 

9. I. Muse.u do Desenvolvimento Sustentável 
9.2 Unidade de Educaçãc. e Extensão Cultural 

10. Departamento Administrativo-Financeiro 
10.1. Unidade de Pessoal 
10.2. Unidade de Serviços Gerais 
10.3. Unidade de Material e Patrim8nio 
10.4. Unidade de Contabilidade 
10:5. Unidade Orçamentária-Financeira 

10.5.1 Tesouraria 

Att. 5° • O.lnstituto de Pesquisas CientÍficas e T ecnol6gicas do Estado do 
Atnapá, será di'rigido pelo Dirctor-Presideme; o Departamento por Diretor; os Centros o 
Gabinete, o Núcleo de Planejamento, as Divisões, as Unidades, e a Tesouraria por Chefes; o 
Grupo de Atividades por Responsáveis, o Zoneamento Econ8mico e Ecológico por 
Coordenador c a Comissão Pcrmjl.llente de Licitação por Presidente, cujas funções serão 
providas ria forrn"; da legislação pertinente. 

Alt (,0 • Os ocupantes das funções previstas no ·artigo anterior serão 
substituídos, em suas faltas e impedimentos, por ·servidores' por eles indicados e 
devidamente desig•1.1dus na fonna da legislação específica. 

CAPhuLOlV 
PATIUMÔNlO E RECURSO 

Att. 7" • Constituem patrim8nio do IEPA: 
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. · I . os bens. originários de transferência ·do Gov,êFilo dp Estado do 
Arri~pá; os quê adquiriu c' os que venha a adquirir; . .. . 
· .II - as doações, legados e herat)ças; 

· lU.- os bens. e direitos.-

Att: SO- Constitu~m recurso~ do IEPA: .. 
, · · I : as dotaçõ'cs orçamentárias · consignadas anualmente no ÜJçamento 

Geral do Estado que deverão alcançar valo':_eS nunca inferiorés a (0,5%) mero porcento do 
· referido orçamcmo; 

11 ·. - dotações estaduais oriundas de créditos adicionais; 
IIJ - heranças, legados·c doações; . · 
IV - tccursos originários de convênios ou de subvenções de Órgãos 

públicos, privados ou organizações internacio~ais; · , . . · , · , 
. · V - produtos de Operaçoes de Crédtto realizadas pela Agencta; 
· · VI - rc.ccitas oriundas da alienação.de equipan1cntos, bens m_óveis c 
itnóvcis materiais inscrvívcis; . 

. VII : OUlr.lS· rendas eventuais ou extraordinárias. 

' o 
CAPÍ1ULOV 

GESTÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Att.;9o- O exercício financeiro cpincidirá com. o ano civil. 
' . ' 

Att. ·to - Ao tém1ino de cada exercício, o IEPA apresentará as sej;uintes 
demonstrações financeiras! · · · 

• · , . I ·. Balanço Orçamentário; 
li - Balanço financeiro; 
III - Balanço ~atrimonial; . 
lV - Dcmpnstração das va~ações patrimoniais c~mfonne art. !Cl 'da 

Lei n° 4320 de 17 de março de 1964. · 

. § 1° ~ A dcmons~ra~o de contas deverá ser apresentada pelo Diretor 
Presidente do I EPA ao Governador do Est.~do1 com manifestações de seus col)selhetros 
para cn~anú tihamcnto ~o Tribun:ú de Cont~s do Estado, dentro do, prazo previsto por Lei. 

. § 2" . A proposta orç<mlcntária para o exercício ·scgu}me deverá ser 
su~mctida pelo Prcsidcni.c do Conselho, nos prazos indicados por J.ei. · 

CAPÍ1ULOVI 
PESSOAL 

, . . 

. . . Ait. 11 - o\c'rvidorcs d~~IEPA ficarão sujeitos ' ~o Regime jurídico dos 
Servidores Civis do Estado, das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais, Lc.i Estadual: n° 

· '066, de 03 de maio de 't '.193, bem como às demais pertinentes à espécie. ' · 

· Att . 12 - Os Recursos Humanos do IEPl\, serão constituídos de: 
. ' . 

I : Função de Dir~ção e Assessoramento Superior: FGS e .Fu~ção de. 
Direção Intermediária · FGI1 . · • . 

.. li - Cargo de provinicnto ~feti vo. , ...,. 

§ 1° -As f~nções previstas no Inci~ 1 deste arttgo, s~rão de livre. nomeação 
e exoncr:tç~o pelo Governador do Estado c. as do lnci~o li, de provinlcnto através de 
concurso público. 

§ 2"- O iJuadro de pessoal efetivo do l~PA será'flx~d.o através deLei. 

. · § 3° . Servidores do ex . Territó'rio Federal do A1napá, à di'sp.osição do 
Estado, poder-lo ser designados para Função Gratificada ou colócados à disposição ·de 
IEPA. 

CAPÍ1ULO VII 
VNIDADES INTEGRANTES DA ESTIU.JIURA,BÁSICA . 

. S_EÇÃOI •. 
CONSELHO TECNICO-ClENTlFICO 

·Att~ Ú -. O Conselho Técrúco-Científico, é um órgão consultivo de 
deliberação colcgiad~; presidido pelo Diretcir Presidente .do Institutp de Pesquisas 
Científicas c Tecnológicas do Estado do. Amapá-IEP A, composto po!' representantes de 
C'rltidadcs governamcmiüs c não governamentais. 

§ ro . O c;;nselho Técrúco-Cie'núfico será integrado pelo~ seguimc5 
membros: 

UNIFAP; 

EMBIW'J\. 

r· .. um rçprescntante da Secretaria de Estad.o·do Meio Ainbi~ntc; 
U - um representante da Assembléia Legislativa do Estado • 
I li .- tm1 'representante da Fundação Universidade Fed~ral do Amap,á · 

IV -.um rcpresen{ame do Cent~o de Pesquisa Agrofiorestal ôo P~ní : 

V . 1U1l representante da Coorden:u:loria Estadual de ll)dustria, Comércio c 
Mineração·- CEICOfvl; , . 
. . VI . um representante da Central Ur;u::t dos T rab:.lhadores do Esrado 1 

do AnÍap·.í - CV f'/ AI'; . . . . 
VII . um representante. da Federo:ção das lnd\lstrias ~o Amapá· · 

FIAI'; 

Amapá -FI).EAP; 

VIll•--um representante do Sinc;licato do; Trabalhado-res Rurais· S'TR; 
IX • um representante . d~ Federação da Agricultura do Estado ._do 

X - um Representante dos Seryidores do·IEPA. 

. · § 2° . Os mcmiJros do Conselho Técrúco-Científlco, rep:c~cnta~ms · d_os 
órgãos governamentais c não governamentais serão indicàdos por seus dmgentes, ass1~1 
como; seus suplentes, c n5>mcados pelo Governador do Estado, para um mandato de dots 

; anos, pemútida a recondução, pot igual período. . . . . 
. ' ' 

... 

· . · · · § 3° • O Conselho! écnicó-Científi~o ~eo~·se-á c~rr! a P.resença ~a de 
dois terços' dos seus membros, deliberando por ma~ona sunples(50 Yo llla!S um). . . 

. . § · 4° • O Co~selho reunir-se-á ordinariamente a' ;;.da sem~t~ê e 
cxtraordiná.iamcmc sempre que coóvpcado por seu Presidente. 

. § 5° - A pauta e a 'matéria a sererÍ:t deliberadas, deverão ser. encaminhadas 
para conhecimento prévio dos conselheiros, com antcced~ncia míninia de 72 horas. · 

A~t. 14- Ao Conselho Técnico-Científico•compete: 

I - e~ta~lecer a orientação geral da· poütica de atÍJaçã? do IEP Ã; 
li - analisar e aprovar o orçamento anual e o Programa A!Jual .de 

Trabalho,' comp.nívcl com o Programa de Governo; • · . 
lii · proporcionar a· integração técnico-cienúfica do Instituto, 

mediante a•tia.l.tçõcs com a socicda,de em geral e em especial, com os órgãos das esferas 
federal, estadual, n\unicipal e Instituições privadas nacionais e intem~cionais;' 

. lV • normatizar e estabelecer . critérios para a aprovação e 
dcscnvolvui1cnto de planos e projetos técnico-cienúficos; · ' · 

V - emitir parecer sobre estudos e pesquisas referentes à ciência e 
tecnologia que lhe forem submetidos; .. ·. . · 
. · ·VI -analisar e ap~ovar os Jelatorios, balancetes e balanço fm~ceiro do 
Instituto; · · ' · 

· . · , VII - hoinologar ~ celebração·: e fis'calizar a execução de . contratos, 
'2onvênios, acordos, c ajustes com Entidades Públicas c Privadas, nacionais e internacionais, 
que envolvan1matéria de relcva~Jte interesse do IEPA; · 
· · VIII· • deliberar sobre relatório anual e as prestações de contas do ·' 
IÉPA, cmititido p.trcccr sobre as demonstrações financeiras; . · · 

. . XI - aprovar c. analisàr os demonstrativos fi nanceiros; 
o X -·aprovar os relatórios. c as· con~as.anuais, 'até o· último dia do mês 'd~ 

janeiro do ano scgi•intc do exercício vcn"cido;. . ' ' ' 
, · · . XI - apt•eciar c decidir sobre propostas de aquisição, alienação, cessão, 
hipoteca e pcnnuta de ocrJs, na forma. da legislação que rege a espécie; 

XII - aprovar as propostas que versam sobre as alterações . 
org;miz.1cionais c administrativas, de que ·· tratam o Estatuto, -submetendo-as, 
postcrimmcmc, ao Ocivcrn~dor do Estado para apreciação; , ' _ 

.XIII . aprovar a proposta de tomada· de en~préstirnos por parte do 
I EPA; n1cdiame a an:tlisc dos projetos a ser financiados; · . 

· XIV : deliberar sobre contratos de aquisição de bens ou serviços de · 
Consultoria, assessoria, àSsistência técnica ou auditoria; . . · 

. XV . homologar .as alterações no quadró de pessoal e plano de cargos 
c salários a serem submt·tida.S ao Chefe do Poder Executivo. · 

SEÇÃO li 
CONSELHO FISCAL 

' .. 

At;. 15 - O Conselho Fiscal órgão de fiscalização admini~ràt iva, contábil c 
finan'ccira, .é composto de 03 (três) _membros dos seguintes órgãos: 

1 . um representante da Sccrciaria de Éstado do Meio Arribiente; 
I I . - . ' 

11 · um representante dos servidores do Instituto de Pesquisas 
Cicndfisas c Tccuolój;icas do .Estádo do Amapá; . , , · ·· 

. 111 · um rcprescntame da Central Unica dos T ralialhadores- arr. 

. . § I" · Os m~mbros do Conselho Fiscal serão indicados pelo Titular âe cad; 
Orgâo c nomc:tdos pdo Govcmador do Estado, com mandato de 02 (dois) anos, pcrinitida 
a rccóndu\·ão por igual período. · . . . . 

. . § 2° .· O Conselho )~isca) reunir-s.e-á com a presença mínima de dois terÇos 
dos scús membros, dcliber:mdo 'por maioria simples (50% mais um). .• : 

§ 3° · -· O Conselho Fiscal reunir-se-á ordin;u-iamentc semestralmente e 
cxtmordinariamemc, ~cmpre qu~ c~nvocado por seu Presidente. . · .. 
. § 4°- .A pauta· e a m:ttéria a serem deliberadas,·deverão ser encaminhadas! 
para conhecimento prévio dos Ccnsclhciros, com antecedência mínim_a de 72 .h<;>ras. 

. § 5° - Os membros do Conselhó Fiscal não· receberão remuneração, s~b 
quaisquer tíLUios, rcl.aiv,t às suas funções no referido'Cqnselho. · · 

Att. 16 - Ao Conselho Fi~cal compete: 

, I. · exercer a fiscâliz.~ção administrativa, contáoil e financeira 'do IEPA., 
podcJJdo C:.o.uninar livros c quaisquer elementos, bem como, requisitar informações; 

· li · ctúitir parecer sobre a prestação de eontas, analisando-a sob os 
seus aspectos ccoi•Ômicos financeiros c patrimoniais; · \ · · · 

I li · opinar' sobre assuntos de conçabilidadc, aélministração c outros de 
ímcressc econômico do 1 EPA., quando .solicitado pelo Presidente ou pelo Conselho 
TécniCo: Cicmíficl); . ·. . . 

IV .. apresentar ao: Diretor-Présidente do IEPA. e ao Conselho 
Técnico-Ciemífico, p.trcccr sobre as ativida~es econômicas financeiras do Instituto, 
iudicando as medidas que achar necessárias. -

- . SEÇAOII 
. GAlllNETE DQ DIRETOR PRESIDENTE. 

Att. 17- Ao Gabinete do Diretor-Presidente c~mpcte: 

·. I · assistir ao Diretor Pr~sidcntc na. apreciação c na tramitação de 
prOcessos t!c natu'rc7.Al adnUnistfativa; . · _ ..... 

·. li - controlar os expedientes de 'rcccbinicmo, tr;unitação c expediÇão 
de· processos · admilústr.tLivos c dqs documcn~os submetidos à apreciação do Diretor . 
Presidente; · 

· 111 · desenvolver :ts atividades de r;lações públicas, divulgando interni' 
c cxtcrnamcl)tc as rc;tliz.~çõcs da 'Instituto, de modo a proporcionar a integração entre esta e 
a sociedade, recebendo, quando ncccss:\rio, as partes.' interessadas; · · 
· . . . IV - prestar apoic,> adininistrativo ao Direror-Presidçnte. no que 
COfl)pctc acr desempenho de suas atribuições; · · 

· • V - proceder ·a articulação entre o Diretor-Presidente c 'demais 
unidades par.t.iófonnar decisões, ordel)S c despachos de i m~rcsse do IEPA; 
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vt - divulgar atos, porunas, cirt:ulares, ordens de se[Vi~s e instruções 
,baixadas pelo Diretor-Presidente; (\ J 

I I 
· VII - m.uner organizado e atualizado o arquivo de correspondência do 

G:rbineçc do Di1 ctor-Prcsio.lente; 
VIII - artirular com os ~emais órgios e entidades do governo, com 

objetivo de o.livulg.u- informações de interesse comum; 
IX - acompanhar as matérias de interesse do IEPA divulgadas nos 

meios de comunic.1çào e organizir arquivos; 
X - desenvolver atividades de atendimento ao .público e autoridades, 

encarninhando·as aos setores competemesi 
XI - despachar com o Diretor-Presidente os assuntos que dependem 

de decisão superior; . 
XII - acompanhar as maté~ de interesse do IEPA divulgadas nos 

meios de comunicação c organizar :ll'quivos. 

SEÇÃO IV 
NÚÇLEO DE PLANEJAMENTO 

Art. 18 - Ao Núcleo de Planejamento compete: 

I - observar e fazer cumprir as diretrizes e normas estabelecidas pelo 
Órg~o Cem rol! do Sistcmo Estodual de Planejamento, bem como, assistir ao I nstiruto nas 
matérias a ele rcferemes; · 

11 - elaborar, implementar, acompanhar e avaliar planos, programas e 
projetos; 

I li - coordenar e consolidar a elaboração da proposta orçamentária do 
lnsúruto e acompanhar a sua excrução; 

. IV - prestar asscssonmento técnico às demais Unidades na elaboração 
e excrução dos pl.mos o.le atividades; 

V- desenvolver as atividades de modernização administrativa, visando 
o aprimoramento do funcionamento da Instituto, em termos estruturais e comportamcnlllis; 

V1 - coordenar a elaboração de relatórios trimestral e anual das 
atividades desenvolvidas, em consonmcia com os períodos estabelecidos pela SEPLAN, e o 
Plano Anual de T1 •balho; 

Vll - dia~;nosticar a necessidade de treinamento de rerursos humanos, 
propondo sua re.uil..lç:io; 

VIII - colet.u-, U':ltar e fornecer ao Órgio Central as informações 
necessárias a composiç:io das eswústicas do Sistema de Planejamento; 

IX -'cooro.lcnar, supcrvisiortar e controlar a execução de Conll':ltos e 
Convênios c dos Prot;r.unas de lnfonn~tica do Instituto. . · 

J\Jt. 19 - À Unidade de Contratos c Convênios compete: 

I· - cbborar minuu de convênios, acordos e contratos nos quais o 
Instituto sejJ interveniente; 

11 - realizar exames dos convênios, acordos e contratos celebrados 
pela Instituto, quanto :. obsctvânci.t das normas legais em vigor; 

111 - efetuar o registro e controle de convênios, acordos e contratos 
firmados; 

I V - acompanhar e foscaliz.ar a exerução físico - financeira de contratos 
e convê1tios cclebrao.los com o G~~emo do Estado, com interveniêncià do IEPA; 

V - orientar os executores de convênios, a~rdo e contratos, quanto i 
disponibilio.lade de recursos e o cumprimento dos prattiS, fornecendo as inf_?rmações 
necessárias; 

VI - propor contratos e convênios, de acordo com a finalidade da 
Instituto, supervision.UJdo, orientando e acompanhando as ações desenvolvidas. 

A1t. 20 · À Unidade de lnfonnática compete: 

I - coordenar a implantação, acompanhar e manter o Sistema de 
lnfomntizaç:io, existente no âmbito do IEPA; 

li - articular com o PRODAP, no sentido de assegurar o pleno 
cumprimento da política esmdu.tl de informática; 

l!I - ehibornr, ~m coordenação com o PRODAP, programas e 
. projetos setoriais; 

IV - estudar, planejar e implantar sistemas de automação e 
mecartização, visando o aperfeiçoamento e a racionalização das atividades; 

V - definir, de acordo com ·as determinações dos organismos 
. responsáveis, os equipamentos a serem utilizados no desenvolvimento, implantação e 
operação de sistemas de infom1:1ção; ' 

VI - elaborar esquema metodológico para pesquisa, bem como, 
procedimentos dirigidos para resolução de problemas de qualquer natureza do Sistema de 
Irifo'i-mati7:açâo; 

V ll - prestar assessoramento na elaboração de manuais de 
procedimentos para Sistemas Ad.ninistraúvos e de assuntos relativos ao Sistema de 
Informática do IEPA. 

sEÇÃom . · 
COMISSÃO P~RMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 21- À Comissão Permanente de Licitação compete: 

I - elaborar e manter atualizado o cadastro de fornecedores, a fun de 
oferecer maior opç.~o no processo de seleção; 

11 - realizar, através de processo licitatório, compra e prestação de 
serviços estri\O cumprimento com a lei de licitação e contratos administrativos; 

111 - realizar, periodicamente, pesquisa de preços de materiais de 
servtços no mercado local para estabelecer parâmetro quando da escolha da melhor 
proposta; 

1 V - prestar conta de suas ativi<bdes, através de rt'latÓrios mensais e 
anua~s; . 

doiEPA; 
V · encaminhar o processo licitat6rio para homologação do dirigente 

V1 - cumprir e faur cumprir as demais exigências constantes na 
legislação referente à matéria. {L 

. SEÇÃOV1 
CEN"mo DE PESQUISAS ZOOBOTÃNICAS E GEOLÓGICAS 

. Att. 22 - Ao Centro de Pesquisas Zoobbtan.icas e Geol6gicas compete. 
exerutar, supervisionar, controlar e avaliar planos, programas e projetos relacionados às 
atividades de investigação cientÍfica de recursos narurais renováveis e não renováveis, 
zelando pelo desenvolvimento das tarefas necessárias ao aunprimento das fmalidades da 
Instituição, em conformidade com as normas estabelecidas pela administração do Instituto. 

A11. 23 -À Djvisiio de Botânica compete: 

I - desenvolver estUdos e pe_squisas sobre a flora regional ressaltando o 
1 papel da bioilivcrsidade como fonte estrategica para novas biotecnologias e , como 
elemento essencial para a funcionalidade ecossistêmica; 

11 - proceder trabalhos que permitam o reconhecimento estrutural e 
funcional dos ecossistemas naturais, avaliando integralmente os parâmetros reguladores de 
desenvolvimento c estabilidade; ' 

lll - proceder trabalhos que promovam o aumento de coóhecimentos 
sobre os recursos produ ti vos c o rúvd de disponibili<bde de seus estoques naturais; 

I V - proceder coleta, estudo, guarda e conservação de espécimes 
cientifico - botânico; 

V - cooperar técnica c cientificamcnté no que se refere à divulgação de 
conhecimentos botânicos especializados; . 

VI - participar da elaboração do planejamento anual da Instituição; 
VII - proceder estudos, levantamentos e inventários sobre os rerursos 

florísticos da região, enfatizando a relação particular dos componentes encontrados a rúvel 
de associação presente; 

VIll - Proceder estudos de caráter florístico que ressaltem o rúvd de 
complexidades dos ambientes naturais e seu respectivo correlacionamento com a 
fitogcografia rcgion.u; 

IX - proceder estudos que avaliem a relação qe diversidade e 
distribuição das espécies com bases em parimetros evolutivos e seu correspondente 
importe na condição ambiental da região; 

X - Jcsenvolver estudos que relacionem a condição de economicidade 
da flora nativa c seus desdobramentos com técnicas de manejos e aproveitamentos; 

XI desenvolver estudos experimentais que prevejam o 
enriquecimento lu sit11 o.le essências produtivas e de sítios significativamente relevantes do 
pomo de vista ambiental c/ ou de exploração; 

· XII - proceder estudos que avaliem os atuais rúveis sobre estoques 
seletivos e prevcj;un alternativas de sustentabilidade para as atividades exploratórias; 

Xlll - proceder estudos que objetivem a ucilização múltipla da 
floresta como forma de racionalizar o aproveitamento da diversidade presente e minimizar 
os rúveis de press:io scletivJ; 

XIV - proceder estudos que analisem as atuais bases de exploração 
florestal c suas conscquentcs relações de mercado e de qualidade de vida.l'l 

J\Jt. 24 : Ao Grupo de atividade de Curadoria da Coleção CientÍfica 
"Hcrb.írio i\mapacnse" compete: 

I - promover o intercâmbio de acervo botânico e de informações com 
instituições congêneres; 

Il - dinanlizar o acervo do "Herbário Amapaense", aU':lvés da 
incorporação de novos espécimes botânicos e pela utilização e divulgação de informações 
disporúveis; 

111 - desenvolver estudos de c.ar.íwr sistemático procillando integra­
los no contexto das múltiplas relações bio-«elógicas e de suas conseqüentes objetivações 
coni propósitos de manejos produtivos c de conservação; • 

I V - promover a guarda e a conservaç!io dos exemplares que­
compõem o acervo Jo "llerbário Amapaens,e", observando os padrões de controle e 
manutenção de coleções cienúficas congêneres. 

Att. 25 - À DiVisão de Zoologia compete: 

I - realizar estudos e pesquisas cientÍficas, nas áreas de vertebrados e 
invcrtcbr.tdos; 

I1 - executar atividades de campo, com o objetivo de coletar dados e 
capturar espécimes rcprcsentJtivas da fauna de invertebrados e vertebrado$ do Amapá, para 
fins científicos; 

lli - ;::ri,ll' condições de sobrevivência em laboratório de animais 
destinao.los a pesquisa cicntífic.t; 

I V - avalioU' o comportamento da pesca artesanal através de estudos 
que vcnh.un a propiá1r o manejo adequado dos estoques pesqueiros do Estado; 

V - manter através das coleções seriadas, banco de ioúomtações 
científicas capJ.Z de subsidiar planejamentos adequados a ucilização dos recursos naturais do 
Estado; 

v r- promover experimentos de aquicultura com espécies nativas; 
VIl - criar c implementar estação experimental para gerar tecnologias 

de criaç~o c manejo d~ espécies da fauna regional de interesse econômico; 

1 
V 111 - gerar informações que possibilitem· o manejo adequado da.~ 

espccics que sofrem pressão aJllrÓpic.~; 
IX - realizar em laboratório, estudos cientÍficos e testes de novos 

produtos que possibilitem o controle de pragas e doenças tropicais; 
X - gerar conhecimento ciencifico que venha a oferecer ao setor 

primário, informações téc1Úcas que propiciem um melhor controle de pragas agrícolas; 
XI - desenvolver ou adaptar tecnologias de criação e manejo de 

animais silvestres, que vcph.1 propiciar a rçdução da pressão antrópica sobre a fauna. 

Al1. 26 - Ao Grupo de Atividade de Curadoria da Coleção Cienúfica 
"Entomofauna do Am•p:Í" compete: 

I - proceder estudos, guarda, manutenção, conservaÇão e permuta de 
espécimes do acervo da Coleção CientÍfica "Entomofauoa d? Amapá"; 

11 - dinanúz.ai o acervo entomológico -do IEPA, através da 
incorporação de novos exemplares, bem como, }\remover estudos que permitam gerar 
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! .. . . . 1 ' . .' . . ' . .., ' .. iíi :· ~~lem~~tar ~álise clúÚco • ~rat(>rial.,de àiate&i bioJóP» do/ : 
conhecuncntos, C!IP~ ôe dotar o Es~ado, _de · infonnaçoes quty proplCiem .wn:·melhor_ grup<;>. objeto de cstüdo; · . · . . : ·. · · . : , ~ ; · , . . .:_: 

. co.ntrolc de pragas agn~olas e de e~demtas. · . . · • . . IV. promover atmdades:relacionadas à asst=.a~f~ca, h ... ·;. 
· · • . • · · 1 <' • · · · . pessoas quc·utilizcm medicamentos· fitoterápieos. • . Alt. 27 -"Ao Grupo de '!tividade de Curadoria da Co1eÇão Cienúfica "Fauna · . · . . , 

· do Amapá", compete proç_cder. estudos, _guarda, manutenção, ampliàção consçrvação e · Art. 36 _ Ao Grupo de Atividades' ~Avaliação dlruco-Laboratorial", 
. permuta: de ~spécimes do açervo das .coleções áenúfiças s~riadas; ' compete: · ' · · · · 

' . · Ait,· 28 - Ao Grupo de Atividade de Oficina comp~e manter' l:>an~os . de . 
informaçÕes que permitam .subsidiar planejamentos adequados, à utilização flsustentàda dos 
recursos da fauna do Estado.do Amapá. · · · · 

!f 
Art:·29- À Divisão de Geologia' e Recursos Hídricos compete: . 

•. y ' 

. I ·- d~senvolyc; e ac~mpanhar os estudos geológicos,. através da 
· pesquisa científica c tecnbl6gica; · . · ·. . · . . . . 

· li ; p{omover e/ou elaborar projetos na :k~a .do setor mme~ . .de 
acordo com .as prioridades .do Estago, aproveitando as ·peculiandades e caraçtensttc:l$ 
regionais; · . · . . · · · ;· ·. . ~- . 
· · lll- ·implantar wn.sistema de Banco gelnfonnações do mõsn;uário 

·geológico,' para a divulgação e ·promoção da geologia, através dos bens n:únerais existentes 
no Es.tado do A.tnapi; . · . . , . . · , 
· · IV - criar, operar e manter wn sistema integrado inf?pnatizado com · 

. órgãos e'stadúais, fe(lcrais c internacionais, sobre o ~etor minerá! do Est~do.; . , 
. ... v -proceder éstudos, 'lex;mtamentos e inventários sobre os recursos 

naturais não renov,\veis da Região; · · . · · · · : · 
VI >cxccutár e desenvolver' projetos no sentido· de ap~cabilidad!! qe 

seus · resultados : em· programas que venham ao encontro da política de . desenvolvimento , 
científiéo -•tecnologico dó Est~do; -. · · · . · · . . , . . : . 

. · VII - desenvolver estudos de levantámentos, potenctalidades e 
miliza'ção dos recursos hídricos existentes no 'Estado, de acordo com a realidade local; 

·· · . _VIII- pe~qui.sa:·e executar_projetos ligados ao litoral 'amàpaen~e. 

Ait. 30 - Xo Grupo de Atividade de Laboratório de Geo:rrocessamento . . 

. · I ·. iuanipular sistemas de. informaçÕes geàgr.ificas e traçador~s 
gráficos para geração de produtos cartográficos digitais; . · · . · .. 

. ' · II - gerar in1agens analógicas de.alta 'qUalidade, a partir de dad<;>s 
digitais em fUt1ção Ja estreita interação com o usuário; · o . , • 

· - o.· III -·lllclhorar as bases pinográficas, utilizal}do !lfedidas de · 
. co'ordenadas obtiJas por sistemas de posicionamento global. · 

. . ~ ~ 

--
Att. 31 - Ao Grupo de Atividades de Curadoria da Coieção "Cartografi:~ do 

Amapá'~, compete: . . . · · · 

'• . " 
. I : ~rganizar e. manter' atualizado o acervo cartog_l'áfico do' Programo 

de Zone;uncnto E~on8;nico Ecológico, incluindo todas as ba~es de dados,· coleções e 
docUtnemação analógica; . . . .· . 
• ' · .II - organ.iz.v e controlar o s~rviço de atendimento ao u~uário de 
~rodutps 'cartográficos; .. n.... . . . . 

·. IU -executar serviços de cart~grafia co~vé~cional. . \ . 
'SEÇÃOVII , 

CEN1RO DE PLANTAS MEDICINAIS E PRODUfOS NA1URAIS 
' . 

A1t. J:i - Ao Centro d~ .Plantas Medicinais e Produt~s Naru'rais' .c.ompeie 
elaborar,' coordenar, executar, s~pcrvisión.ar ·C ·avaliar plan.os, programas e projetos· em 
consonincia com· atividades relacionadas c'om a investigaç~o científiea sobre a flora 
medicinal, validando quanto ao aspecto farmacológico-teral'êutico, bem co~o! com as 
atividades dç inxestigação c desenvolvimento de tecnologias para beneficiamento de 
produtos e subprodutos da fauna c flora de .interesse sóció-econ8mico para D Estado. 

I • definir e ~c~mpanhar grup<is de usuários· da fitoterapia, para fins de 
·pesquisã; . . . t • • • "' • • 

. ; li - ~·oordcn~ as atividades telacioil:l,das às' avaliações clíp.icis ' e 
laboratoriais, necessárias it pesquisa fitoterápica; -· ' . . · . , . 
, . IIJ'- organizar. ·os resulta~OS d!JS estudos e pesqwsas em fitoteraptCOS 
realizados pelo Instituto para fins de difusão.. · 

Alto 37- À Divisão de ~rodu~os Naturais, compete: 

I - pesquisar. sobre a utilização de produto·s naturais· em. estudos 
labàratoriais, visando o fornecimento d~ informações quanto a coleta, benefiaamento, 
emb.alagem. e conservação; · . · · . ·. . . 

· : II - realizar o 'mtercâmbio sobre os conheámentos obtidos a respetto 
.de pro~utos naturais c sua ut~z.~Çã~ racional; . · · , . . ·. . ·· .' , . . · . 

· ·.. · III , desenvolver tecn<;>logta para o aproveJtamento de matenas pz:rnas . 
.· alimentares propostãs pdr··. comunidades do Estadõ visando awnentar. ~ vida úttl dç 

alimentos;. . . · . . . 
· . · IV - descnv<;>lver tecnologia' pâra o aproveitamento de S!lbprodutos . 

rcsult~tes do~ processos de. beneficiamento já utilizados erri comunidades locais. 

Alt. 38 -·Ao Grupo d~ Atividades "Laboratório de ~ca de Produtos . 
Naturais" compete: 

' · ·I cxccütar atividades de suporte às pesquisas em QUími<::a de 
Produtos N;turais; . · · . . 

· · · . · · II - gerar tecnologias', uti!izandp recursos naturais. da Região, no 
semidG de daqupone !ts ativid:tdcs da Incubadora_de Empresas do IEPA; · . . ·· .. 

' l!I . gerar produtos em condições de concorre~ ~e fo.nna co?Ipetltlva, 
no mercado· nacional c imcrnacional, utilizando para os riJ.esmos mate!1a pnma reg10n~; · . 

· ._IV , disponibilizar ~uporte técnico e cienúfico ao S.etor Pr~uuvo do 
Estado.· · 

A.tt. 39 - Ao , Gmpo .. de Atividades "Lab~ratório . de · Tecnologia de 
Alimento( compete: · ,. , . _ . . 
. · ,. ·· I ·- executar atividades · de suport.e às 'pesquisas em Tecnol~~ta de 

Àlimc~ltós; . . ~. ,. .. . 
. · . li . gtrar tecnologias, utiliz.ango m~térias' pnmas alimenttaas no 

sentido de dar supottc às atividades da' Incuba~ora de Empresas d~ ~EPA;_ . . , . 
· ·. . UI - gerar produtos .e subprodutos de ·ma~enas pnmas alunenttaas, 

~isando atender comun.idad_cs?eprodutores do Estado do Amapa~ . . ; .' 

IV'- disp<;>nibilizar suporte técnico e cientÍfico ao ·setor Proç{utivo do 
' Estado: 

I 

Ait. 40 ·- Ao Grupo de Atividaâes "Incubadora de Empresas do IEPA"; 
COl~petc: . . 

. I - ~stimulár,'phinejar,, acompanhar e avaliar o proé~o· de·incubâção 
ex tem;{ c interna de empresas pelo I EPA; · · 
· !I - . interagir . c busca: ·nos diversos' setor~s do IEPA, o apoio 

necessário ao processo de incubação de empresas; 
. . III · interagir e articular junw·às' iimituições de apoio .e fomento, a 

iniciati~a ~mprcs.iri;ll c o atcndin1ento. às demàndas das empresas .incubadás no IEPA; 

Alt. 33 . A Divisao de Fitoter~pia·; compete: 

1 V - propiciar o acesso por partç das empresas incubadas, a rede de 
infonnaçiíci c bancos de dados das 'diversas instituições ge Ci~ncia e Têcnologia. .... . . . ... ' . . . . 

I . proceder êoleia de campo de pl~tas mpdicinais atent~~o pára·o , · 
meio m1bicntc c proccc.limêntos que não·- interfir.un. nas propnedades fttoquurucas ,c na 

:. presença ·çle princípios ;Uivos .vegetais que ven_ham car~cterizar sua açã,o _terapêutica; _ 
· · .li - reg1strar as plantas mtrodUZldas -no laboratono d~ produçao com 
todas as ínfDimaçõcs -nccess~riaspara sua utilização; • · . . 

. . · : III . ;-calizar ·a produção de . fitotérápicós, atentand~ P.ara todas . as 
etapas, desde a. coli:ta até a preparaç~? final, obedecç'ndo a~ controle d: <jualidade; , · . · 

I V - realizai contr~le de qualtdade botaruco, .. farmaccuttco, 
fannacognóstico~.químico é mic.robiológico' da matéria-prima e do fitote~l'icó p_rod~~o; 

A.tt. 41- Ao Grupo de Aúvicfade "Biblioteca do IEPA",c~mpete: 

I' . mmt~r intercâmbio e tratar o acervo bibliogr.Üico do Instituto, de 
acordo cotn as. normà~ t~cnicas CStabdccidas; .... . 
. . . . !I . gerar mecanismos que possibilitem a plena . utilizaçãd do acervo 

bibliogr.\fico do 1 nstituto. · . 1 • , ./ · • • • • • 

. ·. . · SE.ÇÃO VIÚ . · · . 

ZONEAMENTO ECONÔfo:1JCQ ECQLÓGICO' 
- ~ · . ~ V - adotar rigorO.s;\mc~ltc ,nos processos de produyao ~c fltotcrnpJcos 

de acordo com técnicas específicas de extração e manipulaçãc:;, .' · · . . · . · Art. 42 . Ao_ Zoticamcnto Econômi~ ~cológico coín~ .estabele~r bases · 
VI - descrever cientificamente os espec•mcs vcgC.:tais úti!izados na diagnósticos c prognósticas destinadas aç planejamento regional, observadas ·ª partir da 

produção; . . ·perspectiva: de mclhÓria d;t qualidade de vida das populações e do correto dimensionamento 
VII , · ~ri ar c coordenar um Banco de Gcnnoplasma visand9 ." das potencialidades e limitações naturais, instrumentali7ando s<;>bretu<io, o desenvolvimcniç : 

elaboração de .estttJos das espécies de interesse; · da rcgiio, baseado em prindpios de susténtabilidade ~ócio-ambiental, · na 'raáonalização 'de 
' VIII · elaborar material. didático 'sobre o cultivo de· espécim.es · . uso e ocupação do tcnitório, bem. como na espacialização de din:Unicas ·que. projetem uma 

medicinais;·· rclação.otimizad:i ;)o pl.tnej.tmcnto. · · · · 

Atto 34 Ao Grupo de 'A.tividaÇc de Cur;,·doria da CoiÇção êie~dfica . . Alto 4J :A Sub:coordcnação de Zoneamento Econômico Ecológico· p.ara ós 
··Farmáci~ .Vivil do f:!n;lp:\" co mpete; · · · . EsLUdos Bi6ticos compele: · ~ 

.- . I ·. re.gism;, cultivar e manter a guarda ·de csp'éçies medici~ais l - desenvolver estud~s, pesquisas, avaliação e· mapeamento .da.S 
utiliz.1 das e/mi com perspectivas de utilização nas pesquisas de fitoteráptcos; . . . ·diferentes tipolçgias flo1Ísticas, reconhecendo SU,óiS formas de transição, associações, 

·. n· .. definir c difundir tei:rJologias de propagaçao~ culttvo, m:meJO e · refúgios c cnclavcs representativos; e de igual modo a defmição de populações' ·que, do 
utilizaçã.o.de plamas medicinais; . .· , . · ·. . . · ·. , . ." · . : .- pomo·dc vista p•:odutivo, mereçam sêr din~dasi : . . .. • : . 

. · .. .JII . produm mudas de espectes medi~mars c materta pruna vegetal ·. · 11· . reconhecer e avali:jr o estagiO de _conservaçao da b1ota nativa, , 
para utilização nos programas comunitários de ·.fitoterapia. . ' idcritificarido :comunidoldcs indicadoras de condições ecológicas· particulares, tais co~o, 

· · · ·centros de endcmismos, espécies raras, vulneráveis ou ameaçadas de.e>.-tinção; . 
fut: 35 ·_,A Di~isão de Avaliação Terapêutica; co~pete:. . .. I!I . identificar os .principais estoq!,les da biota nativa, avaliando o · 

· · éstado das ·populações, suas rclaçõd com fo:mas de extrarivismos·e capacidade de suporte. , 
. . I - organizar acomp:umamento da eyol;l~O do tl:lt~ento mediante natural; r\ . . . . 

av;uiação ;erapêútic.t sistemática, principalmen~ os dos 'grupos, d~ pesq:us~; . . 11. · ' - • ' o . . . ali di • d 
II . coordenar · atendimento . terapeuttco mdivtdual )Unto a · . · . IV·- desenvolver · estudos e pesqwsas que .ay em a ·con çao e 

. . . . ·i.:tàdcp.~~ndência da biota na.\iva; cspecialment_ e, em ecossistemas de significativa 'fragilidade ~oniunida_doe, nas área{ d;, abrangênocia da fit~terapi";() j . ~~"""'~--...;,~:am-=....,m,...,·"""-~'a~<~-;,·=-~·.,.,.,.·-~--~~~~........_ .... 
~""'~-=----------~~~~~ ... 
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n:rur..I, e em situJI·õcs de relevante pressão ~ploratória. 

Att. 4•1 · À .Sub-coordenação de Zoneamento Econômico Ecológico para os 
Estudos Abióticos compete: 

I · desem·olvcr estudos e pesquisas das condições lúdroclimáticas da 
regtao, de modo a permitir uma mell10r utilização dos seus indicadores básicos, comd' 
parâmetros de an.ílise integra\:!,, da natureza e como indicativo de seus efeitos no r-egime de 
vida da populaç;io; 

I I · desenvolver estudos e pesquisas do solo 'JUe avaliem suas 
características físic.1s, químicas e mineralógicas, corJelaciónadas tanto a parâmetros 
indicat!ores de aptidão c limitação de uso, quanto aos aspectos de conservação; 

lli ·desenvolver estudos e pesquisas sobre a base geológica' da região 
que enfatizem as condições de seus atributos litológicos, e estruturais, relacionando-os com 
indicadores econômicos c .1mbicntais; 

I.V · desenvolver estudos e pesquisas sobre as bases geomorfológicas 
da regi:io, imlic.mdo simult.meamcntc a natureza e a condicionalidade de seus atributos e, 
consequentc contriliuição aos processos ditiâmicos da narureza. 

A oi. 45 • A Sub-coordenação de Zoneamento Econômico Ecológico para 
Sensoriamento Remoto, compete; 

l · tcst.II' c avali,II' algorít:mos de classificação de cenas, visando a 
extração de informações temáticas c medidas de exatidão; 

11 · desenvolver e aplicar técrucas de sensoriamente remoto orbital na 
caractcrizaç:io do.mcio n.nural; 

III · r~;iliz.-u; estudos de caracterização e JllOnitOiamento dos 
processos de altcr.•\·Jo d.1 cobertura· vegetal primitiva; 

IV · .w.t!Í.tr o desempenho de novos sensores na detecção e 
idemificação de .alvos tcrrest rcs bem como fomentar e acompanhar projetos de pesqulsas 
corrclat.IS de imcrcssc do Est.1Jo. 

· Att. 46 · À Sub-coordenação de Zoneamento Econômico Ecológico para 
Socioec6nomia, compete: 

I · procct!cr análise dos fluxos econômicos c do conhecimento 
evolutivo da cconomi.1 regional; . 

11 · rcaliz.tr estudos c pesquisas referentes as principais atividades 
produtivas, cvit!mciando-se suas conseqüências e impaaos sobre o meio ambiente; 

lll · proceder análises, interpretações e sistematização de dados 
estatísticos c Jo conltc.:imcnto .histórico referente a ocupação huma,na e evolução da 
organiz..1çào csp.Ki.ll Jo Est.loo; · 

I V · dcsen'lo!vcr estudos e pesquisas visando o aprimorap1ento das 
informações rcfcrcmcs .tos aspectos sócio-culturais e demográficos, enfaúzando as suas 
relações com o meio ambicme. Qv 

Att. 47 · À Sub-coordenação de Zoneamento Econômico Ecológico para o 
. Gcoproccssamcnto; compete: 

I · desenvolver estudos e pesquisas de aplicaç~o em Sistemas de 
lnfomla\'.io Gcognír.c" e Je Tratamento de Imagens; 

11 · aprunorar a capacidade de armazenamento c manipl)lação de 
Sistemas Dcdic.1Jos, procurando ampliar os níveis de abstração e análise; 

1 UI . · aplicar técnicas de pré-processamento .cn1 dados brutos para 
• calibraçào radiométrica, correção de distorções geométricas e remoção de ruídos, bem 

como de rc..Ice, comraste, filtragem, de~ecção de bordas, rotações cspearais e outros;. 
IV · desenvolver e implementar Sistemas de Gerenciamel11:o de BancÕ 

de Dados Rclaci01d, .compatível com o flrog~ama de geoprocessan1ento disponível. 

SEÇÃO IX 
DIVI.SÃO DE INFORMAÇÃO E DOCUMlNTAÇÃ,O 

Att. 48 · À Divisão de Informação e Documentação, compete: 

· · I · coort!enar a produção c divulgação de publicações, decorrentes d~ ; 
atividades do Instituto; · . 

i I · planejar, dirigir, coordenar e controlar o p'rocessarnento técni~o e 
didático do acetvo e a pesquisa bibliográr.ca; . 

. III · funcionar como depositário legal de toda a produção literária 
téctúco · cicntífic" do Instituto; • · 

I V · coordenar o processa, de produção de acervos técnico 
c~enúficos, decorrentes dos projetos de pesquisa da Instituição; · 

fut. 49 ·Ao Museu do Desenvolvimento Sustentável, compete: 

I · comtituir e enriquecer. o acervo museológico, seu inventário, 
descrição, classificação, conservação, pesquisà, tombamento, concepção, montagem e 
exposição ao pttblico; 
. 11 · dcfitúr o espaço adequado à apresentação e guarda das coleções c . 
acervo museológ!co; · ' 

· III · programar, coordenar e acompanhar o transporte de. bens · 
museológi~s, assim como, onentar quanto a sua embalagem; 

IV · expedir cenidões e autenticar reproduções de objetos; 
pertencentes ao acervo do Museu; 0 

· V · infom1ar as autoridades competentes, sobre o deslocamento 
irregular de bens museológicos; 

' VI · realiz.'IC permutas wduplicatas ou empréstimos de peç:u, ! 
documentos, fotos c out1·os ntatcti:Us relacionados às Suas atividades; 

Art. 50 - À Urúdade de Educação e Exten~ão Culrural, com~e: 
I I 

do ln.stituto; 
1 · realizar atividades educativas e culturais dentro da área de atuação 

III · colaborar na organização de =panhas educativas sobre 0 meio 
ambiente, tendo em vista a proteção da natureza, e um maior conhecimento dos recursos 
naturais; 

.J I V · elaborar calendários de visitação gratuita ao Museu, assim como 
programas de visitas oricmadas e guiadas; 

' V · manter articulação com as instituições de ensino formal e informal 
do Estado, visando at!cquar suas atividades educativas e culturai.s às necessidades 
provcniemcs Jcsscs órgãos; 

VI · promover a dinâmica educativa e cultural-do IEPA; 
VII · proporcionar à coletividade, o acesso ao conhecimento .e as 

infomuções ciemír.cas e tecnológicas contidas no acervo do Instituto; 

SEÇÃO X 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Art. 51 · Ao Dcpattanlcnto de Administração e Finanças compete: 

I · programar, coordenar, supervisiortar .e controlar a execução das 
atividades pcrtincmes a Pessoal, Orçamento e Finanças, Contabilidade, Material e 
Pattimônio, T r.111spottc, Serviços Gerais c Comunicações Administrativas; 

li · movimentar a conta bancária juntamente com o Diretor· 
Presidente; 

Ili efetuar as despesas de pequeno vulto por intermédio de 
suprimento de fundos; 

IV prestar assessoramento ao D~tor-Presidente nas atividades 
·dativas ao gcrcncialllCnto d,\s ações da Administração Pública Estadual; 

.V • convocar e presidir reuniões com os Chefes de Unidade que lhes 
são subordinados; 

VI · m:u1tcr a sistemática de comunicação permanente com os 
Órg:ios/ entidJclcs pttblicas estadm1is, no que concerne as ações desenvolvidas oas áreas de 
sua competência; 

par~ccr técnico; 
VII · · dctuar análise de processeis e outros documentos e emitir 

VIII . rcali"-'ll' estudos e definir procedimentos de apmo 
admitústr.Itiyo ncccss.írio. ,\ Adnúnistração Pública Estadual. 

Att. 52 ·À Unidat!e de Pessoal compete: 

. ' I · progran1ar, coordenar, controlar e ex.ecutar as atividades relativas a 
I recrutamento, lotação, avaliaÇio de desempenho, treinamento e desenvolvimento de 
recursos hum.mos, comrole fum;ional c pagan1ento ué pessoal;· W 

# I I -

. 11 · organízar e, manter atuàlizado o cadastro de ~essoal, registrando • 
documcm.ll'io functonal referente a nomeação, exoneração, afastamento e outros atos 
adlnÍJÜstr.ltivos; 

· li ! · org:u1iz.tr, controlar e expedir informações sobre freqüência de 
servidores, lot.1dos no I E I' A; 

IV · coletar e fornecer, a nível setorial, as informações necessárias à 
composiç:io d.ts cstatbtic<IS· estadu;Ús do Sistema; 

V · elaborar atos de concessão de diárias para os servidores 
atualiz.1t!os a viajar a serviço; . , 

· VI · elaborar e encarninliar expedienr& necessário à· concessão de 
Jircitos c v:ultagcns do servidor, tais como; férias, licenças, salário família, quinquênios, 
aposemadon.1s c outros; 

V 11 · preparar boletins de alteração de cadastro, solicitar indicação de 
códigos de altcr.lçÕcs da t;Ibela de salários e gratificações, criar rubricas para pagamentos 
diversos c.indusãó de nomes de bancos e agências não cada~trados; 

· VIII · fornecer subsídios na área de pessoal, à inslância superior para 
o pl.mcjamcmo de •)ÇÕc~; 

IX · control;tr o processo de lotação e movimentação de servidores; 
· X · el.•\>orar os atos referentes à viagem, comissões de sindicância 

inquéritos administr.uivos c outros da mesma natureza; ' 
XI · elaborar a folha de pag:unento referente aos contratos 

admimstr.ltivos, catgos comissionados e, também, de pesso:U conveniado. 

Att. 53 ·À UnidJdc de Jl1atcrial e Patrimônio compete: 

· proceder a aquisição de material de consumo e pgrnancnte 
necessários à Fund.1ção, com base nos p ·ojetos e atividades programadas; 

. 11 · organizar, controlar c estabelecer os níveis de estoque de material 
de consun~o, p.u·,, o controle Jo proce5'so de ressuprimento; 

. ! li ·controlar o uso, efetuar a manutcnçã,o, a conservação e a guarda 
dos bens patrimoniais; 

I V · propor recolhimento de raateriais obsoletos c inservíveis; 
. V · manter atualizado o acervo de bens patrimoJúais móveis e im6veis, 

vcrific.mdo atr.wés Jo processo de tombamento, cadastrando e registrando em mapas de 
1 inventário do S~;tema; • 

V I · efetuar as aquisições de materiais de consumo e pem1anente; 
VII · colct:ll', e fornecer a nível setorial, as informações necessárias a 

cbmposição Jas 'características estaduais dos Sistemas de Material, de Patrimônio e de 
T ranspones; 

. VIII · controlar e disciplinar o uso de vçículos a serviço do Instituto, 
bem como, os das prestador as de serviços; 

'· lX • manter o registro funcional dos c~ndutores dos veículos oficiais; 
X · propor a manutenção. dós veículos oficiais, bem como, 

providenciar a aquisição de peças e assessórios quando necessários; , 
XIII · promover a execução dos serviços referentes a legalização, 

registro, manut~nção! conservação, movimentação e guarda dos velculos. 

Art. 54 · À Unidade de Serviços Gerais compete: 

I i 4 

I · efetuar a manutenção dos prédios penencentes à Fundação; 
li - coordenar e supervisionar as atividades ·de zeladoria, vigilância e 

do Estado, o resultado das li · difundir para as comunidades lii . controlar a tramitação interna e externa de 'documentos oficiais; 
pesquisas Jecorrentes cl'as atividades do Instituto; IV - atent!cr a solicitaçlo quanto à requisição de desarquivamento de 

copa; 

----~--~------------------------------~~----------~~~----------~1' 
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documentos pàr~ ~esquisas, bem como, propor e realizai a d~sativação .de docwnentos 
inservíveis ao Instituto, mediante a análise efetuada por comiss~o corístinílda; . . 

V - prestar informações aos usuários sobre a tramitação de processos 
odministmtivos, no âmbito do Instituto; · · 

. VI - coletar e · fornecer a nível s-etorial, as informações necessárias a 
composição das características e'taduais dos Sisicmas de Serviços Gerais e Comunicações 

· Administmtivas. . · · · · r. · 

fut. 55 - ÀUrúdadé de·C~ntaliilidade compete: 

I ·_ - contabilizar e ~ontrolàr. a in_~~rporaç.'io e baixa de. material 
p.cnnanente; 

. 11 - exercer o cont~ole ·contábil dos créditos .de terceiros incluídos na · 
passivo financeiro do bala;tço potrimonial; . . . ' · . 

. 111.- prowler o registro contábil dos valores imobilizados; . . 
· - IV' - el;tborar os balanectes mensais orçamcnt<Újos, financeiros, 

_ patrÍJ~lOn !:Ús, bem como, o balanço orçamentário, patrimonial e financeir~' nÕ_ final de càda 
CXCrCICIO; 

.V ·• analisar•e opinar -sôbre processos de' pagamento em fase de 
' liquid.tção c prestação de conto de suprimentos de fundos; 

VI .· elaborar o controle de emissão de notas, de empenho orclinário 
estimativo c glob.tl; 

VII -: procedér a conciliaçãp das coritas · bancáfias dos recursos 
orç:uncnt;\rios c cxtr.t ·orçamcnt;Írios; . . 

VUI - execut~r- a classilicàção' contábil de do<;umcntos através do 

IX - cx~cutar prestação de cont:Ís de recursos provcrúentes do Estado · 
c de terceiros; 

X - coleta; c fornecer a -nível setori-al, -as informações necessárias a .. 
composição d.ts c.tracterÍsÚc:1S estaduais do Sistema de Administração Financeira. 

Ait. 5.6- i\ Unidade de Orç:unémo.e Finanç.~s compete: 

l.- · executar o acompanhamento é contr9le. diário· d_c saldos 
orçamept.írios, extr.t OIS.mlent:írios c financeiros, através de demonstrativo; . 

· li - executai· o controle financeiro através de' demonstrativos diários-
. dos saldos das _colll'l; lMnc.\,:i.is; 

. ) li· exercer o controle da emissão dc'cheques, or4em de pag:uriento e . 
outros documentos de saques bancários; · 

· l V - clabor.tr o cronograma de des~mbolso mensal; 
. • . , . I • 

y - proceder a 1ndicação e registro ·de' programas c dotações 
orç:unem.Tri.ts ·das despesas a· serem empenhadas c pagas; controlando a conta restos a 
pagar; 

VII .- coletar c fornecer' a nÍvel seto;;al, as informações necessárias a 
. composição d.ts car.tetcrísucas estaduais dos Sistemas de Planejamemo.c de Administração 

Fin.1ncein1. · 

A1t. 57- À .ycsouraria compete.: -

nome do lnstittito; 
) - exccüt.tr _aúvidades: _referentes a pagan\cntos ç recebimentos em · 

li - cfcwar depósito e saque de numerário em nOIT)C do Instituto; 
I li - C!llitir · guiàs de rccolhirnemo · decorrente ·da devoli.lç~o dé 

recursos de suprimei1_tos de Fundos, Co"nvênios c outros; 
' · IV· . receber ·documentos bancários ~dativos à movimentação. de 

rccur~os fin:mcciros; . · . . ·- · -- . 
V - co~nrol:tr diariamente os saldos das contas banc.-írias; 
VI : -emitir cheques, · orde1Ís de pagament'o e outros documentos de 

saques b.mdrios; 
Vil - zelar p~la gua;da é transporte de valores em espécie ou· dt~que; 
Vl ll · confcrir·a documentação encaminhada para pagamento; 

, . I X . 1íro~eder o arquiv:uncnto dos· processos pagos, bem como, os 
pendcnies de p.tg.uncn!o; . .. · · . .. . , 

· X - pi·cst:tr _infonnaçõcs. sobr~ o pag:unento às Unidades e. setores elo 
· Órg~o, aos forncccdorc~! qu.mdo ;olicitaôo.' 

\• 

... 

CAPÍTULO VII i 
ATRI.BUIÇÕES 

SEÇÃO! 
DIRETOURESIÓENTE 

AI;. 58 -Constituem at,:ibuiçõcs básicas do Diretor Prcside1Ítc: 

I -.presic.lir"o ConselhoDi;ctor do.IEPA; . _ 
. • ·li - ··coordenar· ._o planejamento,_ a Órgani:zaçào . c o controle das· 

áti\'idadcs, 11~ contexto Ja ;\Oministração pública estadual; . · · 
. ' . l 11 - promover ampla articubção de. estudos·. c projetos, c propo'r a' 
cclebro.ção_ de comratos, .;tcordos, pàrcP.ria~, COJlVêrúos Wl)l · entidades nacion:ús e 
· i ntcrn="ci o~l:lis; · · · · · · 

IV - ,subm:ter à' homologa0o do Conselho Diret~r os aco_rdos, os 
convênios c os cantr.ttos de p~csta~o- de serviços na :Í.r~a de gerenciam-ento de projetos 
com consultori.t c' loéaç:io de cquÍp\tmentos; de veículos c de mão-de-obm destin•dos ao 
funcionamcmo J o 'lEPA; · . . 

· · V - cump:ir e fazer ·cumprir as normas estatutárias do IEPA, as 
delibcmções c recomendações dos Conselho Diretor, a legisl~ção e nom1as regulamentares 
·a ·que o Instituto estiver subortlinado; A , 

. _ VI . representar o IEPA atiya e passi~'amcntc, pcidenc)o .constituir_ para· 
t'\ntO, proc·urado'rcs da Cl:tlisul.t "Ad·J\Jdicia"; · . . . . 
· · · · VII ·. assimr contratos, acordos e convêmos; 

VIJI . mo\imcntar os recursos financeiros do IEPA, assinando os 
docu;;1cntos pcnincntcs, em conjunto com o Chefe da Divisão de Apoio A~rústrativo; _ 

.· · · . .IX. providenciar aJiberação dos recursos a.tÍtulo de adian~emo ao 

.. . 

-Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, cheli~de Unidades OperacionaiS e outros,- de· 
acordo com a legislação que rege a espécie; · ·-

' X - propor ao Conselho Diretor o Plano de Cargos e Salários e suas 
eventu:ús alterações; . . . . . . . . ' 

_ · .· XI -administrar o pessoal, Com lotação e exerócio no Instituto e do . 
.. ex-. :rcrritório Federal do Amapá, à'disposição do ~tado, eventualmente designado para 

exercício na Entidade; - . _ · _ . 
· · · . XII - solicitar .servidores públicos . federais .e estaduais .da 

Administração Direta ou Indireta do Estado do Amapá, para prestar 'serviços ao Instituto; 
- . - XIII - apresentar anualmente ao Conselho Diretor, o relatório geral 
• das atividade~ do IEPA, acorppanhando as demonStrações financeiras e deinais informações 

exigidas por lei; · · 
XIV- homologar as li~itações do IEPA; _ 
XV ' submeter ao GonsC!ho' Diretor as propostas de alienação, cessão, 

· hipoteca c permuta c bens_ c :i garantia,· na forma ,legalmente permitida, bem como, assinar 
documentos pertinentes;· ·. . · . · · . . 

· . · • 
1 

, XVI -. subq1e~er, em cada exercício, o balanÇo patrimorúal do 'IEPA à 
·àprovação do Conselho; · · _ · . · · . 

· XVII : claliorar _c-subm-eter à apreciação do Conselho o orçamento· 
-: anual; 

_ XVIII · 1n·opor ao ConseU1o Diretor os critérios relativos à políti~ 
·de descnvol'vimcmo de recursos h4maoas; . · ·' · - · · 

_ XIX - s~bmctcr ao Ccnselho as propostas ·que versam sol:>re · as . 
· alterações -organiitcionais c administrativas; de que tratant o Estatuto, ·submetendo-as, 

posterionnclitc, à apreciação do Governador do Est~do. . _ 
- - _ · )L'{ - deliberai sobre qualquer assunto de interessé do IEPA e sobre 

os cas_os. omissos, rcsj>eit<tdas as competências do Conselho Diretor. · 

SEÇÃO H 
CHEFE DE GABINETE . 

A1t. 59 - Constitucni atribuiÇões b~icas do Chefe de' Gabinete: 

I -· as~i~·; ao titular da past." ~o desempenho de suas atribuições; 

Diretor p,:csidcntc; 

11 , distrib1,1ir, oricnt;u, redigir e controlar os trabalhos do Gabinete; 
111 . receber, rctligir, expedir ç conirolar a correspondência oficial do 

de ~Icei são- superior; 
IV , despachar. com 'o Diretor Presidente-os as'suinos que dep~ndem _ 

V - -compor a pa\!ta de -despacho do Direror Pr!!sidem~ 
'sc.crct,írio· c:lc-Estado ,tJ Saúde, ricompanhando-a cpm prec_isão; 

VI - prqxu-:1r a agenda do Diretor Presidente; 
-VII - ~tender aos interessados que procur~ o Gabinete;· 

corri o 

VIII ·- zelar pela manu1cnÇão, uso c guarda do material de cxped.iemc
1 

c dos bens patrimoni.tis do Gabinete.' 

SEÇÃO ll l 
ASSESSOR JURÍDIÇO 

A1t. 60 - Constituem.;itrÍbuiçõés básicas do Assessor Jurídico: 

· . , .I - <c.1liz.1r estudos qua;uo à adoçã~ de mcdi,da de nari1rez.1 jurídica-
administrativ~' em decorrência de legislação ou de jurispl'l\dência formada, no âmbito.d~ 
lristituto; · ··· • 

li' - rcprc~ent;r o IEI'A ante o Poder Jt;diciário; 
_ IH : prÕntovcr ;tção ou defesa judicial com ~ obj~tiy~ de resguardar 

os interesses do lEI' A; · . · · . · · · 
IV - sistcm;1tii.1r .1 elaboração de .'nom;as jurídicas para projetos de lei, 

de~rct.os, regc;lamcntos, atos, convêi)ios ~ acordos; - .. · . 
· · · . V - pesquisar, organiz.-u· c m~nter atualiúdo ementário. de Legislação 

l'ederal, Estadual ~ Mwlicipal de intcresse''do.Iristitúto; 
· . . -: . -_ Vi - emitir pareceres técnicos ·e prestar os- devidas -informações 

relacionados a assuntos de. naturez.~ jurídica; · ' · . _ 
.. . . . vu· . estudar c própor a revisão de projetos de lei,- decnitós, 

:rcgulanientos, rcgimcmo_s c dcm:ús atos (elacionados com ,o IEPA; · . ' 
· · VIII - coordenar a elaboração dé minutas de Contratos, Ccnvênios e 

Acordos; 
IX - analisar o aspeÇto jurídico legai' nos pareceres administrativos dos 

scrvidm:es no que 1angc aos direitos, Jcvc;rcs_ v:uttagens e prerrogãtiva.;; 
· · · . X - articular cbm ·OS demais ó~gãos integrantes. da administração 

públic.1 objctiv.uuJo a uniformidade da oricmação júfídjca.do instituto; . · 
· · XI - diligenciar sobre 'assuntos de natureza jurídica que lhe ·forem 

submetidos;' · ·• 
. _ XII- obscrv;1r licu;1CI1lC o conteúdq Jos paÍ-~grafos ' i 0

. ,2° . c 3° do 
1\n. 29 da lei complementar o0 0006/ 94. ·. 

. . . SEÇÃO IV l· _ 
ASSESSOR DE COMUN!CAÇAO SOCIAL -· 

_ Alt. 6 !· ~ ConStituem atribuições básicás do Assessor de Comunicação: 

. I . subsidiar _o dirigen~c crn.·às,unto~ de cormillicação social,. bem 
_ como coordenar as suas entrevistas com órgãos de divulgação; · · · 

• 11 - promover a relaçãq :e aniculação._ do Instituto com o 
Depan.:unen:o de Comu.nica~o Social do Governo do Estado. 

SEÇÃO V 
CHEfES 

· Àrt. 6:! -Constit~em atribuições ·básicas dos Chefes: 

'sua~ ~nibuiçõcs; 

. sua apreciaç.1o; 

. I - asscs~or.\r os superiores imediatos nos assuntos relaéionados _às 

I I·- coorden~ as atividades desenvolvidas pela u·,.;;dade; 
lii - emitir' p;U'cccr e proc~cr despáchos dos ·processos submetidc:>s à 



.. 

Maca , 18.12.971 DIÁRIO OFICIAL Pàg. 9 

IV - acor.opanhar o desenvolvimento dos progr:unq de trabalho; 
V - zdar pela manutenção, uso e guarda do 012terial de expediente dos 

bens patrimoniais da unidade. 

CAPÍTIJLO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS. 

fundiária e da colonização; 
VII - conceder títulos de donúnio de tem.S, provis6rios ou definitivos; 
VI li - organizar e administrar o cadastro ger:ai de tems do Estado do Amapá. 

CAPÍ11JLOUI 
ORGANIZAÇÃO 

Att. 63 - O Diretor-Presidente do IEPA, será substiruído em seu 
afastamento e impedimento pelo titular dê uma das Diretorias ou Assessorias a seu critério, Art. 4" A estrutura organizacional.bãsica do Instituto de Terras do Amapá, 
devendo ser designado por ato do Governador do Es12do do Amapá. compreende: 

Art. 64 - Os ocupantes de cargos comissionados serão substituídos, em suas 
faltas ou impedimentos, por servidóres internos pela indicação deste ou do Diretor­
Presidente do lEI' A c nomeado por este. 

Att. 65 - No exercício do cargo, o Presidente e demais titulares de cargos 
comissionados ter:io direi tos c vamagens, deveres c obrigações estipulados em Legislação 
específica. 

i\Jt. 66 - Os casos omissos neste Estatuto, serão dirimidos pelo Doretor­
Presidcntc, com respaldo do Conselho Diretor c, para tal fun, baixará os atos 
adnúnistr.uivo< ncccss;Ínos. 

Att. 67 - Este Decreto enio~ C!!' vigor na data de sua de sua publicaçlo, 
revogadas as disposi\·õcs em contrário, em especial o Decrctu (!'ry n° 0312, de 18.12.91, 
Decreto (N) n" 0313, de 18.12.91 c Decreto n° 1568, de 01.09.93. 

Macap.\, de dezembro de.1997 

DECRETO N'2 5673 DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997 

Aprova o Estatuto do Instituto de 
Terras do Amap.í. 

O Governador do Estado do Amap:Í, usando d.IS atribuições que lhe s:io 
conferidas pdo artigo 119, oncisos VII I c XXV, d.1 Coomotuição do Estado do Amap.\ c tendo 
em vista o que cst.lbcleccm os .ut igos 3° e 49, da Lei n° 0338/97, 

DECRE T A: 

Art. 1• - Fit.l .1provado o Estatuto rio lnsututo de Terr.ts do Esudo do 
Amap.í, n.1 fom1.1 deste Decreto: 

Ci\PÍlULO I 
NAlUREZA, SEDE E f'ORO 

Art. 2" - O Instituto de Terras do Estado do Anldpá · TERRAP, com a 
estrutura organiucioolJ! b.ísiç.1 oc<lcfinida pelo inciso 111, do anigo 40, da Lei n° 0338, de 16 
de abril de 1997, vincul.tdo ;. Sc~reta..;a de Estado dJ Agricultura, Pesca, Floresta c do 
Abastecimento, é um.1 enudadc autárquit-' dotada de personalidade jurídica de direito 
público, com patrimônio~ receitas próprios, autonO~'ia administrativa c fin.mceira, com sede 
e foro .em M,1C.1p.Í. 

. Parágrafo Único- A sigla TERRi\P, bem como, a express3o ii1$•Ítuto, nos 
termos deste Estatuto, se cqüivalem à denominação da Entidade. • 

CAPÍ"TULO 11 
COMPETÊNCIA 

Art. 3• - Ao Instituto de Terras do Estado do Amapá compete fonnular a 
política fundiária do Estado; planejar, formular e executar projetos de regularização fundiária; 

\

promover ? assento~.mento nora! e urbano e a coloni7..ação rural; executar projetos de 
transferêncoa de terras do dominió .federal para o domínio do Estado; adminiotrar, 
guardar e preservar terras de donúnio estadual sem uso sócio-econômico-ambiental e não 
entregue à respons~bilidade de out.r.os entes; promover os procedimentos administrativos 
relativos à discriminação de terras estaduais, desapropriações e conflitos fundiários; promover 
a aquisição e alienação de tcrr dS de interesse do Estado; promover a concessão de lÍtulos de 
domínio de terras, provosórios e definitivos e exercer outras atribuições corrdatas na forma 
deste Estatuto, dentre elas: 

I - formular da Política Fundiária do Esudo ilo Amap.í; 
li - executar de projetos de transferência de terras do donúnio federal pará o 

domínio do Estado do Amap.Í; . · 
III - executar de projetos de regularização fundiária através de açõe; 

;a.d.n.ini.stra.tiva.s c judiciais; 
IV- fonnular, planejar e executar projetos de assentamento, organiução e 

colonização run.l; 
V- administrar a guarda e preservação das terras do domínio estadual, sem 

uso econômico ou social e não entregue à responsabilidade de outros entes; 
VI : realiur a aquisição e alienação de terras de interesse. da regularização 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
I. Deliberação Colegiadá 

1. 1. Conselho Diretor .. 
2. Deliberação Singular 

2. 1. Diretor Presidente 
' 

11 -UNIDADES DE ASSESSORAMENTO 
3. Gabinete 
4. Núcleo de Planejamento 

4.1. Unidade de lnfonnática 
4.2. Unidade de Cont!"tos e Convênios 

S. Comissão Permanente de Licitaçã<l 

I li - UNIDADES DE EXECUÇÃO P.ROGRAMÁTICA 
6. Coordenadoria de Patrimônio Fundiário 

6.1. Divisão de Rcgulariação Fundiária 
6.2. Divisão de Serviços Técnicos 

7. Coordenadoria de Assentamento 
7. 1. Divisão de Projetos de Recrutamento 
7.2. Divisão de Operações 

K. Departamento de Administração c Finanças 
8.1. Unidade de Pessoal 
8.2. Unidade de Material, Patrimônio e Serviços 

Gerais 
8.3. Unidade de Contabi lidade 
8.4. Unidade de Orçamento c Finanças 

8.4. 1. Tesouraria 

Art. 5° - O Instituto de Terras do Amapá - TERRA.P será dirigido por 
Dorctor - Prcsodente; os Dcp.u1.m1cntos por Diretor, o Gabinete, o Núcleo de Planejamento, 
oiS Coorden,\dori,IS, as Divisões, Uoúdades e a Tesouraria serão dirigidos por Chefe, a 
Comissão Perrn.ulcntc de Licitaçlo por Presidente cujas as funções serão providas na forma 
da lcgislaç.io peotincmc. 

Art. 6° - o~ ocupantes das funções previstas no anigo antenor serão 
subtotuídos, em su.1s f.1h.1s e ompedimentos, por servidores indicados por eles e devidamente 
design,,dos n,\ f9nn.1 d.dcgislação específica. 

CAPÍ1ULO IV 
PATRIMÔNIO E RECURSO 

i\r1. 7" - <:;onst ituem patrimônio do TERRAP: 

I · os bens originários de tr,msfêr~nci.t do Govérno do Estado do 
Am.tp.\, os que adquiriu e os que venha a adquiri r; 

anu.Ús; 

li - as doações, legados c heranças. 
111 - os bens c direitos.· 

i\Jt . 8° - Consutucm recurso do TERRAP: 

I · dot.1çôcs que lhe forem .uribuídas pelo Es~ado em seus orçamentos 

11 - dot.Lções estaduais oriundas de créditos adicionais; 
111 - hcranç;IS, legados e doações; 
I V · recursos originários de convênios ou de subvenções de Órgãos 

públicos, privados ou oq;;•ú7~lçÕcs internacionais; 

V - produtos de (Jp.::->çôcs de Crédito realizadas pelo Instituto; 
. . . VI. - rcccotas oriundas da ao~nação de equipan1entos, bens móveis c 

Jm OVCIS maten.us IOSCr'V IVCI Sj 

Vll · outr.ts rendas eventuais ou extraordin.íria:.. 

CAPÍ1lJLÓV 
GESTÃO ECONÔMJCO-FINANCElRA 

Art. <)O ·O exercício financeiro coincidi.rá com o ano. civiL 
• 

. 1\Jt. 10 · Ao témúno de cada exercício, o TERRAP apresentar.\ as seguintes 
demonstrações financc oras: 

I - Balanço Orçamentáno; 
11 · Balanço Financeiro; 
lli · Balanço Patrimonial; 

* IV - Demo nstração du vari.1çõcs patrimoni.ús confo rme Art. 101 d.l Lei 
N° 4.320 de 17 de março de 1964. 

. S 1• · A demonstração de contas deverá ser apresentada pelo Diretor 
Presodente ~o TERRAP ao ~ovemador do Estado, com manifesuções de seus conselheiros 
para encaminhameruo ao T nbunal dt; Contas d~ Estado, dentro do praz.o previsto por Lei. 
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§ 2° -" A proposta. orçamentana para o exerocto .seguinte deverá ser 
submetida pelo Presidente do Conselho, nos p~s indicados.por Lei. 

ÇAPÍTULO VI 
PESSOAL 

Art. 11 - O servidores do TERRAP ficarão sujeitos ao Regime jurídico dos 
Servidores Civis do Estado, das Autarquias c I'!!ndações Públicas Estaduais, ~~i Estadual']\f0 

066, de 03 de maio de 1993, bem como, às demais pertinentes à espécie. 

Art. 12- Os Recursos Humanos do.TERRAP serão constituídos de: 

. I - Função de Direção c Assessoramento Superior - FGS c Função de 
Direção lmcni1cdi;íria - FGI; 

li - Cargo de provimento efetivo. 

§ 1°- As funções previstas no l~ciso I deste artigo, serão de livre nomeação e 
exoneração pelo Governador do Estado e as do Inciso li, de provimento através de concurso 
público. · · 

§ 2° - O qu;~dro de pessoal efetivo do TERRAP será .fixado através de Lei. 

·§ 3° - Servidores do. ex · Território federal do Amapá, à disposição do 
Estado, poder.io ser dr~ignados para Função Gratificada ou coloc.1dos à disposição do 

·,'~'ERRAI'. _Qf· 
CJ\PÍTULO VIl 

UNiDADES lNTEGRANTES DA ESTRUIURA BÁSICA 

SEÇÃO I 
CONSELHO DIRETOR 

Art. 13 - O Conselho Di~etor é um Órgão consultivo c de deliberação 
colegiada, presidid.t pelo Diretor - Presidente dó Instituto de Tcrms do Estado do Armp<Í, 
composto por representames de entidades governamentais c não - governamentais. 

§ 1° - O Conselho Diretor será integrado pelos seguintes membros: 
I - Diretor-Presidente do TERRA!' ; 
11 - Um representante d• Secretaria de ,Estado da Agricultura, Floresta, 

Pesca e Ab:ts.e.:imento; · · 
. lii - Um repre;~ntame da Secretaria de Estado do Plariej:unenro c 

Coordenação Geral; 
i V - Um representante da Diretoria de Operações do Banco do Estado 

do Amapá; . 
V - Um profissional da área de produção rural, não investido em cargo 

.ou função públic.t, vinculado a uma entidade represcma~ iva dos trabalhadores rurais do 
Estado do Amapá, indicado pelo Diretor Presidente do TERRAP e nomeado pelo 
Govcrn.tdor do Estado. · · 

§ 2° - Os membros do Conselho Diretor, . representantes dos Órgãos 
govcnumcnrais c n~o-govcrnan1entais, serão indicadós por seus dirigentes, assim 'omo, os 
seus suplentes c nomc.1dos pelo Governador do Estado, para um m:uKiatt> de 02 (dois) anos, 
pcnnitida a rcconduç~o por igual período. · . 

§ .)0 - O Conselho ·- Diretor reunir-se-á com a presença míninú de 2/3 (dois 
terços) de seus membros, deliberando por maioria simpl_es (50% mais 1). • 

§ 4° - O Conselho - Diretor reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre c 
extraordin:ui:uncnrc, sempre que .convocado por seu Presidente. · 

§ 5° - A pauta e a màtéria a serem deliberadas, deverão s~r encaminhadas para 
co,ihccimerito prévio dos Consclh~iros, com a antecedência mínima de 72 horas. 
· § 6o - Os membros do Conselho-Diretor não receberão rcmuneras:ão, sob 

'qmisqucr tÍtulos, relativa às suas funções no referido Conselho. 

Att. 14- Ao Conselho Diretor' compete: 

i -estabelecer a orientação geral da política de atuação do TERRA.!>;, 
li - analisar e aprov:lf o orçm1ento anual e o Programa Anual de 

Trabalho, compatível com o Progr:una de Governo; . . 
I li - analisar e aprovar .os 'relatórios, balancetes c balanço financeiro do 

Instituto; 
IV - homologar a celebração e [iscalizar a execução de contratos, 

convênios, acordos, c ajustes c'om Entidades Públicas e Privadas, nacionais c imernacio')ais, 
que envolvam matéri.l de relcv;mtc interesse paro TERRAP; 

. V - deliberar. sob'rc relatório anu.J c os prcsta)Õcs ~c contas de 
TERRAP, emitindo p.ucccr sobre as dcmo.nstraçõcs finanéciras; · 

VI- aprovar c analisar· os demonstrativos financeiros; 
1\ . 

VII - aprovar os relatórios c as contas anuais, até o último dia do mês de 
janeiro do ano seguinte do exercício vencido; ·. · . . . . 

· VIII - apreciar c decidir sobre propostas de aquisição, alienação, cessão, 
.hipotcc.t c permuta de ben~, na 'fonna da legislação que rege a esç-cdc; 

. IX - aprovar as propostos que vt ·,run · sobre as alterações 
o rgan.iz.:ü:ionais c adrnin.istrativas, ·de 'que tr:ttam o Estatl'tc, sub;nctcndo~:ts, posteriom1cnte, 
ao C ovcrnaJor d o E stado'p:.tra apreciação; . 
. · X - aprovar a proposta de . tomada de empréstimos por parte do 

· TERRA!', medi~ me a análise dos projetos a ser financiados; 
XI - deliberar sobre contratos de aquisição de bens ou serviços de 

consultoria, asscssori2, dssistê.ncia técni:a ou.auditoria; 
XII - homologar as alterações no quadro de pessoal e ph01o de cargos e 

·salários a serem submetidas ao Chefe do Poder Executivo. 

SEÇÀOil 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE 

Í - assistir ao Diretor Presideilte na apre<:iação e na tramitação de 
processos de natureza adminl.strativa; . ·, 

11 - controlar os ex~dienres de recebiménto, tramitação e expediçio c!e 
.· processos administrativos e dos documentos submetidos à apreciação dó Diretor Presidente; 

. · III - desenvolver as atividades de relações públicas, divulgando interna e 
externamente as realizações do Instituto, de modo a proporcionar a integração entre 'esta e a 
sociedade, recebendo, quando necessário, as partes interessadas; · 

TV - prestar apç:>io administrativo ao Diretor-Presidente no.que i:ompete 
ao desempenho de.suas atrib\'ÍçÕes; · · · 

· . V- proceder a articulação entre o Direwr-Presidente e demais unidades 
para· informar décisões,' ordcQs e despachos de interesse do TERRAP; · · 

· VI - divulgar atos, portarias, circulares, ordens. de serviços e instruções 
bãixadas pelo Diretor-Pre5ident~; · . · 

VII - manter organizado e atualizado o arquivo de correspond~ncia do 
~abincte do Diretor-Presidente; · . . 

. . VIII - articular com, os demais órgãos e entidades 'do governo, com 
.?lbjctivo de divulgar informações de inter~ssc comuns; · · · 

IX - acompanhar as matérias de interesse do TERRAP divulgadas nos 
.11eios de comunic.1ção c organizar arquivos; 

X - desenvolver atividades de atendimento ao público e autoridades; 
:ncru1únhandó-as aos setores competentes; · · 

· XI - dcspachar'com o Diretor-Presidente os assuntos que depende'? de 
lccisão superior; 

Xii - articular com os demais órgãos . e entidades do governo com 
Jbjctivo-de divulgar informações de interesses comuns; · 

XIII -acompanhar as matérias de interesse do TERRAP divulgadas nos 
'meios de comunicação c organizar arquivos; a__. · ' 

XIV·_ rcaliz.1r estudds quanto à adoção de medidas de natureza jurídica 
em decorr~ncia d~ legislação ou jurisprudência forn1ada; · . • 

XV - sis_tematizar a elaboração de normas jurídicas para projetos de lei, 
·decretos, regulamentos, atos, convênio e acordos; . · 

xyi - pesquisar, organizar e• mmter atualizado o ementário · de 
Legislação Federal, Estadual e Municipal, de interesse do TERRAP; 

XVII - , emitir pareceres técnicos e prestar as devidas informações 
relacionados a assuntos de natureza jurídica; 

XVIII - estudar e propor a revisão de projetós de lei, decretos, 
regulamentos, regimentos e demais. atos relacionados com o TERRAP; · 

. · XIX - analisar o aspecto' jurídico e legal nos processeis administrativos 
'de interesse dos servidores, no que tange aos dir~itos, deveres, vantagens e prerrogativas. 

SEÇÃOIII 
NÚCLEO DE PLANEJAMENI'O 

Art. 16 - Ao Núcleo de Plmej:uncmo compete: 
- ·' 

i - observar c f~r cumprir as diretrizes c normas estabelecidas pelo 
Orgão. Ccntr.u do Sistema Estadual de Planejamento, bem como, assistir ao lnstit:t)to nas 
matérias a ele referentes; 

' I! - ciaborar, implementar, acompanhar c avaliar planos, programas e 
projetos; 

UI' - coord~nar c consolidar a el~boração da proposta orç:unemária do 
Instituto c acomp•mhar a sua execução; . -
· LV- prestar asscssoramcntq.técnico às dcll)aiS Unidades na elaboração c 
execução dos pl.mos de :llivid,tdcs~ . . . 

V- desenvolver as atividades de modernização administrativa, visando o 
aprimorouncnto do funcionamcmo do Instituto, em termos estruturais c comportamemais; 
· . Vl - coordenar a elaboração de relatórios trim!!>tral e. anual' das 

atividades desenvolvidas, em consonância com o~ pcriodos estabelecid os pela SEPLAN? e o 
Plano Anual de Tr.tb.tllto; 

VII - diagnosticar a I1ecessidade de trein:unento de recursos humanos, 
_propondo sua rc;uização; , 

. Vlll - coletar, ~ratar' c fornecer ao Orgão Cen.tral as informações 
ncccss:írias a composiç~o das estatÍsticas do Sistema de ~lanejamcnro; 

IX - coorden:lf, supervisionar e controlar a execução de .Contratos c 
Convêi!ios c dos Pro~;ramas de Informática do Instituto. 

lut. 17 __ - À Unidade de Comr,;tos e Conv~nios compete: 

elaborar minuta de convênios, acordos e contratos nos qu;us o 
Instituto scjd interveniente; . ~ · : 

11 - rcalil.1f cx;uncs dos convêtúos, acordos e contrat'os celebrados pelo 
Instituto, quanto à observância das normas legais em vigor; · 

lll - efetuar o registro e controle de convênios, acordos e contratos 
· fi=~=A . . 

I V - ocompanhar e fiscaliz.1r a execução físico - financeira de contrato; e. 
convênios celebrados com o Governo do Est~do, com imervcniência.do TERRJ\P; 

v - orientar os cx'ccut6res de . convanios, acordo c contr.uos, .quanto ~ 
recursos. c o· c.umprimcnro dos prazos, · forriéccndo as {nformaçõcs disponibilidade· Jc 

pcccssárias; 
VI - propor tontr.ltOS c convênios, de acordo ·Com a finalidade do 

Instituto, supervision<mdo, orientando c acompanll?.ndo as ações desenvolvidas. 
. - ' 

Att . 18 À Unidade de Infonnática compete: 

coordenar ·a implantação, acomp:mhar e manter o ~isrema de 
Infonnatizaçâo, existente nó âmbito do TERRAP; . 

11 - :micul:lf com o PRODAP, no semido de assegurar o pleno 
cumprimento da política estadual de infom1:úica; . 

· H ! - elaborar, çm coordenação com o PRODJ\P, programas e projetos 
s~toriais; . 

. ~ · - IV - estudar, planejar e ,implamar sistemas de automação c mecanização, 
visando o apcrfciçoan>ento c a racionalização das atividades; · 

V - definir, de acordo com as determinações dos org:ullsmos 
·csponsáveis, os equipamentos a serem uti!iz:tdos no desenvolvimento,, implantação e 
operação de sistemas de infom1ação; · 

Art. 15- Ao Gabinete do Dirctor-Preside'1te compet~ : · Vl. - elab<;>rar esquema metodológico para pesquisa, bem como, 
. prrxedimeg os dirigidos para resolução de prob!ctru\S de qualquer natureza do Sisrenp de_ 

~ rJ;;.!"'.....:2YC"lli!!II"~~~~~·~·~-~ ... ~ •Y~·~~~· «.•.r;•~:.~".l1o~~~ç.~~f'J~~~ .. ~~,;c..~~-'ll:""~~~--
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Informatização; 
Vll - prestar assessoramento na elaboração de manuais de 

procedimentos para Sistemas Administrativos e de assuntos relativos ao Sistema de 
Informática do TERRAP. 

SEÇÃO IV 
COMISSÃO PERMANENfE DE LICITAÇÃO 

Aat. 19- À Comissão Permanente de ücitação compete: 

I - elaborar e manter atualizado o cadastro de fornecedores, a fom de 
oferecer maior Qpçio no processo de seleção; 

li - realizar, através de processo licitatório, compra e prestayão de 
serviços estrito cumprimento com a lei de licitação e contratos administrativos; 

Ill - realizar, periodicamente, pesquisa de preços de materiais de 
serviços no mercado local para estabelecer parâmetro quando da escolha da melhor proposta; 

IV - prestar conta de suas atividades, ~través de relat6rios mensais e 
anuais; 

V - encaminhar o processo licitat6rio para homologação do dirigente do 
TERRAP; 

VI - cumprir e fazer cumprir as demais exigências constanteS na 
l,egislação referente à matéria. (\ . 

SEÇÃO V 
COORDENAOORIA DE PATRIMÔNIO RJNDIÁRJO 

Art. 20 - À Coordenadoria de Patrimônio Fundiário compete: 

I - normalizar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de 
desapropriJção, aquisiç~o e incorporação ao patrimônio do TERRAP das terras ne<.c:s~rias às 
suas finalid><k, bem como, à discriminação, arrecadaÇão e incorporação ao patrimônio, 
público de terus ~cvolutas e a regularização fundiária de ocupações, a identificação, 
demarcação e titul•ção c o cadastramento de imóveis rurais; 

li - exercer o controle de arrecadamento e da aquisição de imóveis 
rur .ús por eStrangeiros; 

IH - exercer controle das ativi~es de·cadastramento de imóveis rurais 
do .Estado, d.1 União e dos Municípios; 

IV - orientar as atividades desenvolvidas pelos Escritório Regionais na 
área e.spccífic.1 de recursos fundiários; 

V - eleger terras à desapropriação; 
VI · eleger terras passíveis de discriminação propondo ao Diretor 

Presidente à cri.tção de comissões Especi.ús; . 
VIl - propor ao Dirotor Presidente, quando necessátio, através de 

pareceres, medidas admjnistrativas e judiciais cabíveis aos processos de assuntos fundi:írios; 
Vlll · examinar os processos de assumo: fundiários propondo ao 

Diretor Presidente a claboraç lo de atas pertinentes; .. 
. lX · assinar cenidôes e outros documentos de serviços que o TERRA P 

tenha prestoldo a requerimento de terc~iros, na área especifica de sua competência; 
X · comroiM a aqui>içlo de materi..I necc>ruio ao suprimento da 

Coordenadoria; 
XI - :~poi.tr e acompanhar as Comissões Especiais de Discriminatórias, 

instauradas pelo TERRAP; 

Municípios; 

Art. 21 · À Divis.\o de Regularização Fundiária compete: 

I - o cad~str.uncnto de im6veis rurais penencemes ao Estado, União e 

11 · 11rg.miz.u- e controlar as atividades do sistema de cadastro ru.ral; 
111 - o cadastramento de imóveis rurais regularizados pelo TERRAP; 
IV - manter e organizar o arquivo fundiário; • 
V - avaliar · c controlar a fidedignidade, qualidade e segurança dos 

arquivos cadastr .ús c a dissemindção de suas in(()I'[MÇões; • 
V1 • estudar c propor a rmtodologia para armazenamento da 

documenuçio cadastral; 
Vll · desenvolver atividades rebt.ivas à recepção ele documentos 

cadastrais, bem como, o atendimento e orientação ao público; 
Vlll - .lllalis;ar e verificar a consistência das alterações cadJStrais; 
IX - pesquisa no arquivo fundiário e fornecimento de certidôes de 

documentos de propriedades, posse ou qualquer outra concessão, sempre que requeridos por 
pessoas imeress:adas; 

X· cfetu.u- os cálculos, baseados em tabelas próprias do TERRAP, para 
.expedição de cenidões; a/ . . 

XI - mamcr atualizada a relação de rodos os processos de regularização 
fundiária em tranúução RO Instituto; 

XII - manter atualizada a relação de todos os beneficiários de Títulos de 
q~:.'\isquer espécies, expedidos pelo TERRAP; 

XIII - coordenar, controlar e exeruur as atividades de Identificação, 
Regularizaç:io e Titulaç-:io de imóveis rurais, .emitindo pareceres técnicos; 

XIV - promover a regularização junto ao registro público, de terras que 
constituem patrimônio do E.rado, obedecendo às disposiçôe> legais pertinenteS; 

XV ·- promover a regularização fundiária das posses legitimamente 
ocupadas, na fomla prevista em lei estadual de terras c normas federais que regem a matéria; 

XVI . anali= e instruir todos os .proce>sos de regularização fundiária; 
XVII - efetuar a seleção daqueles que. possam fazer jus ao benefício de 

legitimação e/ ou regularização de posse; 
XVIII - calcular o valor a ser pago pelos interessados em todos os 

casos de alienação de terras públicas de acordo com a tabela pr6pria do TERRAP; 
XIX - efetuar pesquisa em cartório quando necessário; 
XX - exerutar a preparação e expedição de útulo de terras, ap6s 

conduida a instrução Formal do processo; 
XXI - registrar, em livro próprio, todos os úrulos expedidos pelo· 

TERRAP; 
XXII - identificar e avaliar as áreas de terras que constituem o 

patrimônio dominial do E.tado; · 
XXIII • examinar os laudos de avaliação de imóveis rurais; 
XXIV - identificar as áreas passíveis de discriminação; 
XXV - identificar {necessidade de vistorias das áreas em processos de 

regularização fundiária; 

XXVI - proceder identi6caçJo com referfnàa à avaliação das tertas 
públicas do dorrúnio do Estado, para efeito de alienação, e das tertas de paui!nOOio privado, 
com o fim de desapropriação ou aquisição levando em consideração. também, as benfeitorias 
existentes. 

Art. 22 - À Divisão de Serviços Técnicos compete: 

I - precisar, retificar, aviventar e demarcar limites estaduais ou 
municipais; 

11 - ef~tuar a medição c demarcação topográfica de imóveis passÍveis de 
regularização e/ ou legjtima~o, sendo ele público ou privado; 

111 - fiscalizar os trabalhos topográficos, quando realizados por 
profissionais a!!tÔnomos ou firmas credenciadas junto ao TERRAP; 

. IV - atestar a prestação de serviços, quando houver caso de contratação 
de profissionais da área; 

V - subsidiar a CPL, quando da contratação de serviços de topografia, 
cartografia, aerofotogomctria e similares; 

VI - proceder o levantamento planimét.rico das áreas a serem 
discriminadas, bem como, daquelas destinadas a projetos de assentamento e implantação de 
vilas e povoados; 

. VIl - prestar informações em todos os processos que envolvam matéria 
de sua competência; n 

VIII - elaborar memoriais descritivos de im6..is 
particulares, quafldo necessário; 

I 
públicos e/ ou 

IX - assessorar, no que for necessário e dentro de área, os Escrit6rios 
Rtgionais; 

X - confeccionar mapas, plantas e croquis necessários à instrução de 
processos de regularização fundiária; 

Xl - executar o rmpeamento, confeccionar plantas ou quaisquer 
tr.tl:>alhos de desenho a cargo do TERRAP; · 

terceiros; 
XII - fiscalizar a execução de prestação de serviços contratados de 

XIII - manter, ampliar e organizar a mapoteca existente do TERRAP. 

SEÇÃO VI 
COORDENADORIA DE ASSENTAMENTO 

Aat. 23 - À Coordenadoria de Assentamento compete. 

I - normatizar, orientar, coordenar e suP.rvisionar as atividades de 
elaboração de programas e projetos de as~ntamento de famílias e de promoção de acesso à 
terra, compreendendo, inclusive, a implantação, execução, consolidação, emancipaçãq e 
avaliação de projetos, em atendimento aos programas de Reforma Agrária. quando se fJ.Zer 
ntcessárioi 

11 -avaliar os resukados dos projetos collJOlidados e emancipados; 
lll - ftxar parâmetro para o acompanlwnento e avaliação dos projetos 

de assentamento, sua f2Sf! e i.~plmtotÇio, consolidação e ~paç:ão; 
IV - acomp:mhar e fisc:alizar o desempenho dos projetos ~m execução, 

•'·aliando cada etap• cfétivamente realizada; 
V- propor modificações que se fizerem necessárias e que consistam na 

eficácia dos projetos; . 
'Vi - propor reformas, inovações e atualização de projetos que errvolvam 

a política fu ndiária; 
, , VIl : a~mpanhar o desempenho dos benefici:írios dos projetos de 

assentamento ate a emanapaçao; 
VIII - anicular com a Coordenadoria de Patrimônio Fundiários; 

visando a transferência de Terras da União para o E.tado; propor áreaS' com vistas à 
desapropriação para elabOração. e implanução de projetos ck Assentamento e Colonização. 

Alt. 24 - À D~visão de Projetos e Recrut:unento compete 

l - pl.mcj.tr, coo1 denar executar, as atividades de estudos e projetos de 
.uscnt.m1cnto; 

11 • elaborar projetos de Assentamento e Colonizaçio; 
lii - estudar e propor metodologias à execução dos projetos de 

assentamcmo e colonizaçio; 
I V - realizar estudos sócio • econômicos, das áreas ou glebas, visando à 

cJ.boraçio de projetos: 
V - elaborar projetos de Assentamento, visando à distribuição de terras 

a trabalhadores sem terra; """' , . 
I '• . I 

. VI - promover a daboração de planos, programas e projetos de 
dtsenvolvunento rural, em integração com os órgãos do setor primário· 

' • VII - estabelecer metas e diretrizes para a ~ção das áreas 
destinadas à implantação de projetos; 

Vlll - promover estudos necessários para subsidiar a Coordenadoria de 
Assentamento na elaboração de projetos para instalação e implantação de E.critório 
Regionais. 

Art. 25 - À Divisão de Operações compete: 

. I - localizar, selecionar e recrutar os agricultores com vista aos 
projetos de assentamento; 

11 - coordenar, supervisionar, controlar e exeruw as atividades de 
promoção 
colonização; 

sócio-econômico e de infra-estrutura dos projetos de assentamento e 

IIl - eStimular e apoiar o desenvolvimento de atividades agropecuária de 
cunho econômico, quando da únplantação de projetos de assentamento; 

. IV - estudar e identificar alternacivas para o armazenamento e 
escoamento da produção agropecuária, no ato do planejamento de projetos de assentamento; 

V - promover medidas e programas de assistência e apoio aos 
beneficiários de terra, nas fases de transferência e assentamento; 
. V1 - promover e apoiar a organização dos assentamentos através de 

prática> do associotivismo; 

comunidades; 

VII - promover e apoiar programas de capacitação dos beneficiários; 
VIII - identificar as necessidades de treinamento dos líderes das 
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. . . IX - assistir, esclarecer e orientar os benefici~s de projetos de 1 V • analisar e opinar' sobre processos • de pagam e~![ o em fase d~-, . 
assentamento, quanto ao aspecto de saúde, edu,cação e técnica agrlcola; liquidação e prestação de cl:lnta de suprimentos de fundos; · ·. . 

· X ~ assegurar a partiápaç:io comunitária no grau de converú~ncia, em ' VI - ' elaborar o controle de emissão de now, de empenho ordinário 
todos os aspectos do processo de colonização; est~ativo e global; 

XI - promover a integração dos órgãos que atuam no setor agrlcola, nas VII • proceder a conáliaÇão das conw bancári~ dos recur-sm 
~eas dos projetos de assentamento. · . 

SEÇÃO VII . e 
. DEPARTAMENTO DE ADMINISI'RAÇÃO E FINANÇAS 

Art. 26 - Ao Departamento de Administração e Finanças compete: 

I · programar, coordenar, supervisionar e controlar a execução das 
atividades peninchtes a Pessoal, Orçamento e Finanças, Contabilidade, Material e Pàtrirnôrúo, 
Transporte, Serviçqs Gerais e Comunicações Adrrúnistrativas; . 

li - movirnéntar a conta bancária juntamente com o Diretor-Presidentei 
III · efetuar as despesas âc pequeno vulto por intermédio de 

supnmento de fundos; 
· IV .- prestar 2ssessoramento ao Diretor-Presidente nas atividadd 

relativas ao gerenciamento das ações da Adrrúrústração Pública Estadual; · 
V - convocar e presidir reurúões com os Chefes de Urúdades que Ih~~ 

são subordii1ados()' _....., . 

VI - manter a sistemat1ca de comunicação permanente com os 
órgãos/ entidades públicas estaduais, no que conce~pe as ações desenvolvidas nas áreas de sua 
competência; 

VII - efetuar análise de processos e outros documentos e errútir parecer 
técnico; 

VIII . realizar estudos e defirúr procedimentos de apoio adrrúrú~trativo. 
ncFessário à Administração Púb lica Estadual. · · 

Alt. 27 L À Unidade de Pessoal con:pete: 

orçamentários e extra orçaffientários; , 
· VIII - eJS~cutar a dassifica_ção cont2bil de documentos através do Plano 

de Con!as; 
IX - executar prestação de contas de recu,rsos prove!Úentes do Estad<_> e 

de terceiros; 
X - . coletar e fornecer a nível seto!jal, as informações necessárias a 

composição das caraacrísticas estaduais dos Sistemas de Administração .Financeira. 

Art. 30- À Unidade de OrÇamento e Finanças compet~: 

. I . executar o acomparihamento e controle. diário de saldo's 
orçamentários; extra orçamemários e financeiros ' através de demonstrativo; 

11 - executar o controle financeir<_> através de demonstrativos ruários dos . 
saldos das contas bancárias; . 

III - exercer o controle da errússão de cheques, ordem de pagamen\9 e 
outros documentos de saques bancários; 

IV -·elaborar o cronograma de desembolso mensal; 
. · .V - proceder ·a indicação e registro de programas e d_?tações 

!orçamentárias das despesas a. serem empenhadas".e pagas, controlando a conta restos a paw. 
I I . • I" 

VI - coletar e fornecer a nível setorial, as informações necessárias a 
compos!ção das caraacrísticas est:idu.Us dos Sistemas de Plancjame~to e· dê Administração 
Fmanceu'a. . 

Art. 31 ·À ·~·esol!raria compete: 

I - programar, coordenar, controlar e executar as atividades relativas a d~ htstituto; 
recrutamento, lotação, avaliação de desempenho, ~rcinamento e desenvolvimento de recursos 

I · executar atí'(idadcs referentes a pagamentos e rece~irnentos em nome 

11 -. efeniar dep6'sito e saque de nwneclno em nome do Instituto; 
hwnanos, controle funcional c pagamento de pessoal; . 

. . ll.- organizar e manter atualiz..1do o c~dastro de pessoal, registrando a 
documentação fu ncional referente à nomeação, exoneração, . ~fastam~nto c oútros atos 
adnlinistrativosi . · · · ' · •. ' 

. Ill - organizar, controlar c .expedir iof~rmações sobre frequ~ncia de 

III · emitir guias de recolhimento decorrente da devolução de recursos 
de suprimentos de Fundos, Convêrúos e outros; . · · · 

. IV - receber docu,ment~s · bancários (elativos à movimentaÇão de 
recursos financeiros; · · · · ' · · 

V - -comrolar diariamente os saldos das contas bancárias; . 
servidores, lo,tados no TERRAP; . 

IV - coletar e fornecer, a nível setorial, as. "informações necessárias ~ saques bancários; 
composição das estatÍsticas estaduais do Sistema de Recursos Hwnanos; 

· · V . elaborar atos de concessão de diárias para os servidores atualizados a I. 

VI - emitir d1eques, ordens de pap-unento e outros documentos de 

VII -:zelar pcL\ guard~ e transporte de valores em espécje ou cheque; 

viajar a serviço; 
VI . elaborar c encaminhar expediente necessário :\. concessão de 

direitos c vantagens do· servidor, tais como; férias, licenças, salário família, quinquênios, 
aposentadorias e outros; . . . 

' , VII - prepãrar boletins de alteração de cadastro, solicitar in~caç.~o de 
códigos de alterações da tabela de salá[ios e gratificações, cri~~ rubricas para pagamentos . 
diver~os c inclusão de nomes de bancos c agências não cadastrados;, 

VII1 . fornecer subsídios' na área de pessoal, à instância superior para o 
planejamento de ações; . · · 

· IX . controlar o processo de lotação e movimentação de servidores; 
· X . elaborar os atos referentes à viagem, corrú:;sões de sindicância, 

inqu"éritos administrativos c outros da meSma natureZa; , 
• XI - cbborar a folha de pagamento referente aqs contratos 

adnünistrat!vos, cargos conússionados c, tan1bém, de pessoal converúado . . 

i\Jt. 28 . ly. Unidade de Material, Patrirnôrúo e Serviços Gerais co~pete: 

· I proceder a aqms1çao de material de consumo e permanente 

VIII - confcnr a documentaç.~o encaritin)'ada para pàgamento; . 
. IX - proceder o arquivamento · dos processos pagos, bem. como, os 

pendentes de pagamento; 
... • X - prestar informações sobre o pagamento às Urúdades e setores do 
órgão, aos fornecedores, quando solicitado. . ' - , ·· 

CAPÍTULO VIII 
A'IRI~UIÇÓES DOS J:>,IRIGENTES 

SEÇÃO ! 
DIRETOR-PRESIDENTE 

Art. 32 - Ao Diretor., Presidente compete: 

I · planejar, comrolar e executar as ati~idadcs do TERRAP;· 
li ·. fazer cumprir as deliberações do Conselho Diretor; 
I li. - representar o TE~, ativa e passivamente, podendo constituir, 

para·tanto, procuradores. da Cláusula "Ad-Judicia"; .. 
necess:ífios à Fundação, com base nos projetos e atividades programadas; . . 

· · li - organizar, controlar e estabelecer os níveis de estoque de material de Adrrúrústra~ivos. c 
consumo, para o controle do processo de re.ssuprirncnto; · · Desapropriações; 

IV. - representar do Estado do Amapá no procedimentos 
judiciais, relativos à Discrinúnação de Terras Estaduais e às 

III - controlar o uso, efetuar a manutenção, a conservação e a guarda V· assinar contratos, acordos e convêrúos em nome do TERRAP; 
dos bens p'mi1l)oniais; , . . · . VI - movimentar a conta bancária juntamente com o Diretor 'de 

IV -propor recolhimento de materiais obsoletos c inservíveis; Administração e Finanças; · 
V . manter atualizado o acervo de bens patrirrio~ais móveis e imovéis, VIl • - autori;w- a liberação de recursos a tírulo de adiantamento ao 

verificando através do processo de tomb-...mento, cadastrando c registrando em mapas de Diretor do Depanan1cmo de Administração e Finanças, chefias das Urúdades Operacionais e 
inventário do Sistema; · · outros, de acordo com o Decreto n° 0020 d; 18 de abril de 1996.' . · 

VI . efetuar as aquisições de materiais de consumo c pcnnancnté; VIII - propor ao Conselho Diretor o Plan~ de Cargos e Salário~ c suas 
· eventuais alterações; .. · · 

. VIJ.- colct;lf 'c fornecer a nível Setorial, as infonnaçõcs n~cessárias a 
compos1çao das caraacrísticas estaduais dos Sistemas de Material, de Patrimôrúo, de 
Transportes, de Serviços Gerais c de Comurúcaçõcs Adrrúrústrativas; 

VIII . controlar c disciplinar 0 uso de veículos a serviço do Instituto, 
bem como, os das prestàdoras de serviços; · 

IX . m;mtcr o registro funcional elos condutores dos veículos oficiais; 
·X . pr9por à manutenção ·dos veíé:ulos oficiais, bem como, providenciar 

·a oquisiçào de peças c assessórios quando necessários; · 
XI ·efetuar a manutenção dos prédio~ per-cncentes à Fundação; 
XII . coordenar c supervisionar as aliV:dades de zeladoria, vigilân~ia c 

.. çopa; 
. XIII" . promover a execução do~ serviços referentes a l egalizaç.~o, 

registro, manutenção, conservação, movimentação e guari:b dos veículos. 

,· . Ait. 29 . À U1údadc de Contab~dadc compete: 

- · con~::~biliz.1f c controlar a incorporação c baixa de material 
. permanente; 

Ii - exercer o controle contábil dos créditos de. terceiros incluído.s na 
pass1vo financeiro do balanço patrirnorúal; ' · 

. . · III - proceder o regist~ contábil dos valores imobilizados; 
. IV - elaborar os balancetes mens;Üs orçamentários, financeifos, 

lpatrirnorú.Us, ~m como, o balanço orçamentário, paL.--i.!norú;l ~ financeiro no final de c:tda 
exerácio; 

IX adrrútir c denútir scrvido;es, bem como, 'fazer retomar às 
repártiçõcs de origem, servidores postos "à disposição do TERRAP, dentro dos lirrútes da 
compctênci~. 

X - solicitar servidores públicos federais e ~staduais da AdministraÇão 
Direta c Indireta do Estado do Amapá para prestar"serviços ao Instituto; 

. . .XI · aP,rcsentar an.ualmente ao Conselho Diretor, o relatório geral das 
a1ividadcs do TEIUW , acompanhando as demonstrações financeiras e demais infonnações 
exigidas por lei; · 

XII • h~mologar as liçitações do TERRAP; . 
· XIII - submeter ao cónselho Diretor as propostas de alietiação, cessão, 

hipoteca e pemiUta de bens e a garantia, na forma legalmente eermicida; : . . 
, · , . XIV - submeter, em cada exercício, o bálanço patrimorúal do TERRAP 
a aprovação do Consellio; 

. XV - ebborar e 'submeter à apreciação do ConSelho Di:retor o 
· orç;unento anual; 

XVI • propor 20 ConscU1o ;;s propostas que versam sobre as a!ter::çõe~ 
organiZ.tcionais c 2dministrativas, de que tratam o ·Est:ltuto e o Regulamento, submetendo-as, 
posteriortTJeRtc, à apreciação do Govcmador do Estado. 

SEÇÃO li 
O!EFE DE GABINETE 
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Art. 33 -ConStituem atribuições bisicas do Chefe de GabiJ!ete: 

I ~ assistir ao titular da pasta no desempenho de suas atribuições; 
11 - distribuir, orientar, redigir e controlar os trabalhos do Gabinete; 

Diretor Presidente; 
111 ~ receber, redigir, expedir e controlar a correspondência oficial do 

IV - despachar com o Diretor Presidente os assuntos que dependem de 
decisão superior; 

V - compor a pauta de despacho do Diretor Presidente com o 
, Secretário de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta e do Abastecimento, acompanhando-a 
1 com precisão; 

VI - preparar a agenda do Diretor Presidente; 
VII - atender aos interessados que procuram o Gabinete; 
VIU - zelar pela manutenção, uso e guarda do material de expediente e 

dos bens patrimoniais do Gabinete. 

SEÇÃOIII 
ASSESSOR JURÍDICO 

Art. 34 -Constituem atribuições básicas do Assessor Jurídico: 

I - realizar estudos quanto à adoçiio de medida de natureza jurídica­
administrativa em decorrência de legislação ou de jurisprudência formada, no imbito do 
Instituto; _... 
I : '.. I I 

li - representar o TERRAP ante o Poder Judiciário; 
Ill - promover ação ou defesa judicial com o objetivo de resguardar os 

interesses do TERRAP; 
IV - sistematizar a elaboração de normas jurídicas para projetos de lei, 

decretos, regulamentos, atos, convênios e acordos; 
V - pesquisar, organizar e manter atualizado ementário de Legislação 

Federal, Estadual e Municipal de interesse do Instituto; 
VI - emitir pareceres técnicos e prestar as devidas informações relacionados a assuntos de 
natureza jurídica; 

VII - estudar e propor a revisão de projetos de lei, decretos, 
regubmentos, regimentos e demais atos relacionados com a TERRAP; 

VIII - coordenar a elaboração de minutas de Contratos, Convênios e 
Acordos; 

IX - analisar o aspecto jurídico legal nos pareceres administrativos dos 
servidores no que tange aos direitos, deveres vantagens e prerrogativas; 

X - anicular com os demais órgãos integrantes da administração pública 
objetivando a unifom1idadc da orientação jmídica do Instituto; 

:submetidos; 
XI - diligenciar so~re assuntos de natureza jurídica que lhe forem 

Xll - observar fielmente o conteúdo dos parágrafos 1° . , 2° e 3° do 
An. 29 da lei complement.tr n° 0006194. 

SEÇÃO IV 
ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Alt. 35 -Constituem atribuições básicas do Assessor de Comunicação Social: 

I - subsidiar o dirigente em assuntos de comunicação social, bem como, 
coordenar as suas entrevistas com órgãos de divulgação; 

11 - promover a relação e articulação do Instituto com o Departamento 
de Comunic.tção Social do Governo do Esmdo. 

SEÇÃO V 
DIRETOR DE DEPARTAMEI'ITO E CHEFE DE COORDENADORIA 

Alt. 36 - Constituem attibuições básicas do Diretor de Departamento e Chefe 
de Coordenadoria: 

I - prestar assessoramento ao Diretor-Presidente nas atividades relativas 
ao gerenciamento das ações da Administração Pública Estadual; 

11 - propor políticas c diretrizes visando a efetividade das ações 
inerentes ao desenvolvimemo da programação das atividades das áreas de sua competência; 

111 - coordenar, acompanhar, controlar e avaliar as ações desenvolvidas 
' pelas unidades que lhes s:io subordinados; 

IV - supervisionar a execução de políticas e diretrizes inerentes à 
Administração Pública Estadual; f1 

subordinados; 
V - convocar e presidir reuniões com os Chefes que lhes são 

VI - manter uma sistemática de comunicação permanente com os 
órgãos/ entidades públicas estaduais, no que concerne às ações desenvolvidas nas áreas de sua 
competência; 

técnico; 
VII - efetuar análise de processos c outros documentos e emitir parecer 

VIII - reali.zar estudos e deftnir procedimentos de apoio administrativo 
necessários à Administração Pública Estadual; 

IX - zelar pela manutenção, uso e guarda do material do expediente e 
dos bens patrimoniais do Departamento e da Coordenadoria. 

atribuições; 

SEÇÃO VI 
CHEFES 

Art. 37- Constituem atribuições básicas dos Chefes: 

I - assessorar os superiores imediatos nos assuntos relacionados às suas 

IV ,. a'companhar o desenvolvimento dos programas de trabalho; 
V - zelar pela manutenção, uso e guarda do material de expediente dos 

bens patrimoniais da unidade. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES GERAIS E 1RANSITÓRIAS 

Art. 38 - O Diretor Presidente do Instituto, será substituído em seu 
afastamento e impedimentp pelo titular de uma das Coordenadorias, Departamento ou 
Assessorias a seu critério, devendo ser designado por ato do Governador do Estado do 
Amapá. 

Alt. 39 - Os ocupantes de cargos comissionados serão substutuídos, em suas 
faltas ou impedimentos, por servidores internos pela indicação deste ou do DiretOr Presidente 
do Instituto e. nomeado por este. 

. . Alt. 40 . -.No exercício do cargo, o Presidente e demais titulares de cargos 
conuSStonados terão direttos e vantagens, deveres e obrigações estipulados em Legislação 
específica. 

. . Art. 41 - Os casos omissos neste Estatuto, serão dirimidos pelo Diretor 
Prestdente, com respaldo do Conselho Drrctor e para tal fim baixará os atos administrativos 
necessários . . -'1.--

' Art. 42 - Este DecretO entra em vigor na data de sua de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário o Decreto (N) n° 0215, de 3l.l0.9I Decreto (N) n° 
0229, de 12.11.91. 

Maca pá, 17 de dezembro de 1997 

~TOR~~~~RIBE COAO~ Govemadnr 

DECRETO N° 5674 DE 17 DE dezembro DE 1997 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições qu' 
lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá 
ele a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do Ofício n ' 
0340/97 -Gi\11/1 E.SA, 

RESOLVE: 

Exonerar VALDEMAR VITAL MEIRELLES ITARINAU, da função 
comission.llh de Responsável pelas Atividades do Centro de Tratamento 
Intensivo/H. Emcrgênci.1, Grupo lll, Código FGI- 3, do Instituto Estadual de Saúde 
"Dr. Albeno Li nu", a comar de OI de dezembro do corrente. 

Macapá, 1'/ de dezembro de 1997 

~ fó Roc~rGU~s cAPrBÉRIBE 
( JOÃO ALà~ Governador 

DECRETO No 5675 DE 17 DE dezembro DE 1997 

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, 
ele a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do Ofício n° 
0340/97-GAII/IESA, 

RESOLV E: 

Exonerar RAIMUNDO ROCHA NETO, do cargo em comissão de Chefe da 
Coordenadoria de Clínicas, Código FGS-2, do Instituto Estadual de Saúde "Dr. 
Alberto Lima", a contar de OI de dezembro do corrente. 

Macapá, 17 de dezembro de 1997 

/. JO;~O RÕDiÜGues ?maERIBE 
\,_____ 

0 
AL1T_ Gov~rngdar 

DECRETO N"5676 DE 18 DE dezembro DE 1997 

O Governador do Estado do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são coufcridas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amo pá, c/c u Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, 

RESOLVE: 

Exonerar PAULO RODOLFO RAYOL DA CUNHA FILHO, do 
cargo em comissão de Assessor, Código CDS-2, do Gabinete Civil, a contar 
de 21 Lle dczcmuro tio corrente. 

Macapii, 16 de dezembro de 1997 

~ (Enn) ROD~~ &.fiiB~RJBE 
(_ JOAO 1 Govemador 

DECRETO N' 5677 DE 18 DE dezembro DE 1997 
' 

sua apreciação; 

11 - coordenar as atividades desenvolvidas pela unidade; O GovcrnaJor J o Eotado do Amapá, usando das atribuiçoes que lhe 
UI - emitir parecer e proceder despachos dos processos submetidos à são conferidas pelo art. ll9, inciso 'X:I/, da Constituição do Estado do Amapá e tendo 

em vista a letra "a" do inciso 11!, do artigo 2", da Lei n' 0 135, de I5.l2.93, (Lei de 
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Fixação Jo Efetivo do C13MAl') c a letra "a" do artigo 4', da Lei 1)
0
, 6.752, de 17 de · 

' dezembro Je 1979 (Lei Je Promoção de Oficiais da PMAP, em vigor no C BMAP), e 

o contiJo no O fício n' 37t/97-CBMAP-BM- t , · 

R ESOLVE: 

l'romonr ao Po.~to J~ Capitão BM pelo critério de antiguidade, o 1' 
T enente 13~ 1 !IILÁiliO NUNES COELHO, pertencente ao Quadro de Oficiais 
Bombeiros 1\·lilitar Ja i\Jministmção (QOBMA), do Corpo de Bombeiros Militar do 
i\map<Í, a contar de 25 de dezembro do corrente. 

DECRETO N" 5670 DE 10 DE dezembro DE 1997 

O Govomador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são confcriJas pelo <litigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, 

R E SOl V f: : 

Dcsi~,;nar rcrnondo Gulmorões Santos, Coordenador da Coordenadoria 
Estadual J.t lndtbui:l, Comé~t.:io c lv1incraç~o. para exercer, acumulalivamcntc c em 
substituição, o cargo de Di1ctur do Departamento Estadual de Turismo, durante o 
impcdimcnlo do n.:spcclivn tilubr, Cjt!c cntrartf em gozo de férias regulamentares, no 
período de 12 a 31/0 1/913. 

!ltacap:í, lU de de zemb r o ·de 1997 

_..___ ~..-.,___;, --~ ' . 
Ol\0 AlO[ RODRIGUES CAPIBERIBE 

'---·- · overnador 

DECRETO N° 5679 DE lO DE de z e mbro DE 1997 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo ani~;o 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, 
ele a Lei n° 0338, de t6 Jc abril de !997 e tendo em vista o teor do O fício n° 337/97-

DIR·DETRAI', 

R ESO L V E: 

Exonerar IMRGARIDO RIGOR, da função comissionada de Chefe da 4' 
Residência Rodovi:íria de Manutcnção/DME/DER, Código CDI-3, do Dcpartamcmo 
Estadual de Transponcs, a cont.ll' de 15 de dezembro do corrente. 

Macnp.i, Hl de dezembro de 1997 

~i;~ffo RODRI:U~S CAP~BE 
~~ llt.U.L overnador---

DECRETO N° 5600 DE 10 DE dezembro DE 1997 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo anigo' ll9, inciso XXll, da Constituição do Estado do Amapá, 
ele a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o teor do Ofício n• 337/97-

DI R·DETitAI', 

RE S OLVE: 

Nomear CUARACI NUNES ABREU DOS SANTOS, ocupamc do cargo de I 
Agente de Scrvi,~os de Engenharia, Classe C, Padrão III, pertencente ao· Quadro de I 

Pessoal Jo ex·Tcrritório FcLlcr.ll Jo Amapá, para exercer a função comissionada de' 
Chefe da 4' Residência Rodoviária· de Manutenção/DME/DER, Código CDI-3, do 

• 1 Departamento EstaJu.tl de Tr:tnSf>OrlCS, a contar de 15 de dezembro do corrente. 

Ma copá, 10 de dezembro de 1997 

/:::§\O,RODRI~S CA~RIBE ~---' --ÃLB_Ê~ ~~er~ado~ 

C . Ga~l~~lvll ... ·~ 
--"YMRWa! • • • -

EXTRA TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA TO 
N.• 16f/96· GABIICIVIL 

- Partes : Govemo do Estado do Amapá como contratante e a Empresa Brasileira de 
Correios c Telcgráfos : ECT como contrntada. 

- Cláusula Primeira - Objeto : 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo incluir o sub item " l.l." da 
Cláusula Primeira, do Contrato originário. 

- Cláusula Segunda- Da Inclusão 

2.i. Incluir a redação do subitem" 1. 1." da Cláusula Primeira- Do 
O bjeto, que pilssa a ser a seguin te: 

2.U. Os ~crviços de ·coleta, transporte c entrega aos destinátário, em 
âmbito Nacional, de Encomendas SEDEX, serão prestados através do 
Contrato n° 4.76.0!0:.57 1-8 

- Data da Assinatura : 04.12.97. 

Alteração contratual fi rmada por João Alberto Rodrigues 
Capiberibe ,Waldcmir Fre ire Cardoso c Maurício Marinho. 

Mac\}pá (AP), 16 de dezembro de 1.997. 

&%11?/L h.urrrwriivJ ~fi/J 
Edilene Guimarães Borges 

Chef e da Unidade de C011t~atos e Convênios 

Alleraçíio Conl rnlunl 
Contrato N" 162/96 

UNIDADE DE CONTRATO E CONVf,;NtOS . 

JUST IFICATIVA 

Pa rtes : Estado do Amattá c Emttrcsa . 

Justifica-se a Alteração Contralual, imposla pelo Contrato n° 162/96, 
celebrado entre o Estado do - Amapá e a Empresa 13rasileira de Correios' e 
Telégrafos, tendo em vista problemas técnico-operacionais concemcnles ao 
fatu rrunento do serviço de Encomenda SF:DEX ( faturamenlo ccnlralizado). 
Fazendo-se necessário uma numeração específica para a prestação deste serviço. 

Macapá (AI'), 04 de dezembro de I. 997. 

{!iltm biJ.iir'fl<.VUi'" B"'P' 
1-.i/ilene Guimarüc.< Borge.i 

Chefe da Unidade de Comrato.< e C01lvênios 

r-------------~---------------

I 
1 IN'fERMED cmiÉRCIO E REPRESENTAÇÕES L'fD/\ 

·- Secretarias de Estado j R$ _ 34 .li>u , uu 

~1:.0 S :0~::::::" LTM. 

L .. :::.";.::::" .. à ~::;::::::~~::p::::~ OOM oosco LTOA 

COMISSÃO PERMAMENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LIC I TAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N2 u29/97 

R$ - 3 .249,62 

SOUSA & SOBRINHO LTDA. 

R$ - 9.629,4U 

NE'tll>tARK COMERCIAL LTDA. 

R$ - 8 . 64u,uu 

~ONVI'l'E N• 165/97 

r BJE1'0 : PIIlTURA E!~ FAIXAS 

' SESA . 

E CAMISETAS P 

piA: 20 . 1 1. " 7 
AGUIOA>n ~~LIMA ROORICUES PRESI~:! 1DA CPL/SEAD 

COMISSÃO PERMUUffiNTE DE LICITAÇÃÓ 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

3BJE'l'O : !MTERIAL DE LABORATÓRIO E MEDI CQNVI'rE N2 163/97 CONVITE N2 153/97 
OBJETO : AQUISIÇÃO DE MAT . CONSUMO-RDM I 

OBJETO : LIVROS P/ASSESSOHI/1. JURIDICA DIA : lu . 11. 97 - REVOGADA 

o·~A: 28 . ~i1~ 97 1'. PREÇOS N• ul~/97 I 
RF.VOGAtiQ OBJETO: .AQUISI ÇAO lolAT. CONSU!W -SESA 

,DIA: 13 . 10. 97 
..r.'11,..,..--.~r ~r.tot.•n~-nt- • .r.r.:...n oz.~-~~f't..~~~~.:l.l~..-r::v!-Z'!'i:'i~ 

CJ •;n":'OS - SESI\ 

DIA:· 18. 
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VEI'ICEDORES : 

~I VITOR GUEDES & CIA. LTDA. 

R$ - 4. 0 68, 62 

COMÉRCIO E REP . ANDALUX LTDA . 

R$ - 3.267,10 

M. S I LVA COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES 

R$ - 1. 128 , 6 o 

IRMÃOS ARAÚJO & REIS LTDA . 

R$ - 1. 6 1 2 , oo 

P ONTES HOSPI TALAR LTDA. 

R$ - 20.374 ,00 

NEWMARK COMERCIAL LTDA . 

R$ - 20.199, u2 

TOMADA DE PREÇOS NR 0 27/97 

OBJETO : MATE RI AL PE RMANENTE-CREAP/SESA 

DIA : o 3 . 11 . 97 

VENCEDORES : 

DISTRIBUIDORA HOSPI'rALAR DOM BOSCO L. 

R$ - 1. 911 , ao 
NEWMARK COMERCIAL LTDA. 

R$ - 8 30,00 

IRMÃOS ARAÚJO & RE I S LTDA. 

R$ -11 2 . 781\ , o o 

CONVITE N~ 1 59/97 

OBJETO :AQUI S IÇÃO DE MICROPROCESSADOR 

DIA : 2 u. 11 . 97 

VENCEDOR: O . M. BA'riSTA 

R$ 

COMlSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

'l'OMADA DE P REÇOS NR u 23/97 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL P/ liEMOAP 

DIA: 3o. lu. 97 

VENCEDORES: 

DISTRIB. HOSPITALAR DOM BOSCO L1'DA . 
R$ - l o . 920 ,l 2 
HERNANI VITOR GUEDES & CI A. L'rOA. 
R$ - 120. 952 , 40 
!L O. FERREIRA COMÉRCl O REP . SERVIÇOS 
R$ - 91.144 ,2U 
PONTES HOSPITALAR LTOA. 
R$ - 4 4 4 , UO 
POLIFILMES DA AMAZONI A LTDA. 
R$ - 12 . 5 4 u , uu 
S O S liOSPn"ALAR LTDA. 
R$ - 3 o3.92 9 , 6 4 
NEWMARK COMERCIAL LTDA . 
R$ - 9 . 8 40, UU 

CONVITE NR lo l /97 

OBJETO: TORRES COM RELÓGIOS - SESA 

DIA : 28 . 11. 97 

.VENCEDOR: MRS-PUBLICIDADE LTDA . 
R$ - 26 . 3u5 ,ou 

TOMADA DE PREÇOS N2 u18/97 

OBJETO:CONTRA1'AÇÃO m: EMPRESA PARA PRES 
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEICULOS. 

DI A :3l.lo . 9 7 -VENCEDORES: 

AMAZÔNIA VEICUJ~S E SERV[ÇOS LTDA. 

J ORGE GÓES DA ROCHA 

COOTRAM-COOP. TRANSP. VEIC. LEVES E PE 
SADOS DO ESTADO DO A14APÁ. 

COOVAP -COOP . PROP . TRANSP. VEICULOS L. 
E PESADOS DO ESTADO DO A14APÁ. 

COOTRAP-COOP . PROP . AUTÔNOMOS DE VEI CU 

LOS LEVES E PESADOS DO A14APÁ. 

CONVITE NR 1 56/97 

OBJETO : PASSAGENS F LUVI AI S 

DIÁRIO OFICIAL 

NOTA DE CHAMADA 

A SECRETARIA DE ADMI NIS­
TRAÇÃO , DO GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ , solic i ta o comparecimento o 
serv idO r VALMIR PINTO LOBATO , no 
Departamento de Recu r sos Humanos . 
Sala 2 1 /A, desta Secretaria , no 
prazo máximo de 10 (dez) dias , a 
fim de t r atar assuntos de seu inte-
rESSP . • 

16 de dezembro 
de 1997 . 

BENE 

DRH - Divisão de Perícia Médica 
Movimento da Div. Geral de Per. 
Atendidos. _ _ _ _ _____ -=~ 

Masculinos'----------:-'!· 
Femininos---------"'-=­

Casos Especiais·--~-----~ 
Masculinos. _ ___ ____ _.:~ 

Femininos_=--------::-=­
Licenças Concedidas'------~7-
Licenças Gestantes ____ __ ~ 
Licenças para acompanhar pessoas enfenna 
da família 12 

Maculinos 02 
Femininos 10 

Licenças Prorrogadas 24 
Masculinos O 
Femimnos 1 

Outras Licenças 1 30 
Masculinos 22 
Femininos 108 

Admissão d<' Pessoal _____ _12_ 
Masculinos O 
Femininos O 

AUDITORIA GhRAL DO t·:~TIIDO 

CORPO Q€ BOMBEIRO 
COOD ÉS f JNJ) C0\1 TUR E MINI RAÇÃO 
DLrENSORtil GERAL !Xl EST liDO 
DE F'!" DE ESTRADA E RODAGEM 
DFJYI"' DE P T(OIJCA E CJl:I\TifJCA 
JNS fl nJJO DEPREV 00 ISTADO 03 
PROC. GERAL 00 ESTADO 
POLÍCIA Mtl JTIIR 
SEC. DE ES J' DO M A. C' F I ECNOtJl(iJA 01 
SFC DE EST OA AGRIC P. F E ABA~ I f C. 
SEC. DE l:.ST DA AD\111\tSTRAÇ.\0 
SEC. DE ES I DA EDUCAÇÃO 128 
SEC DE EST.\IXl DA t'A/~ 'JOA 03 
SEC DE ESTADO DAJIJSJJÇA 17 
Sf.C' DE ES f 0,\INFRA·I.STRUTUil\ 01 
SF.C DE CS t tXl PLA 'IEJ I· t'OORO 
SEC DE CSTADO DA S,\ (:01'. 21 
SEC DE I Sl DO IRAll t t)i\ Clt)A0i\NIA 07 

1 G.v\let D1'veoc., r CJ ~AS<iM~oi 
J\lcr.dcntc 

QJ....t Ot;..r.. I. «...;.. .. ~o 
a.h 4e S.tw .. AtM4oMt 

0...-'t • lttotlttk • • 

Mês de !<:OVEMllRO de 1921_ 
Servidores Considerados Inc. defin1. 

MasculinO$.__ ___ 01 
Femininos 01 

Servidores Considerados Aptos 15 
MasculinOS 05 
Femininos __ ~ 10 

Dias __ 
Dias. _____ _ 

Dias. 204 
Di3S AJ. 
Dias -~ 
Di3S_ _ _ _ l:..:.!2Q _ 
Dias ___ 1_22_ 

Doas. ------ __ 22)_ 
Dias 2.317 

Dias_ ----------:~;88 
Dias 1.929 

lRIBL'NAL Dr CO'ITA~ [)()ESTADO 

rRIBUNAL Dr lUSO( A IX) I'STADO 

TIUDl.'NAL RECiiONAI. t:LUORAL_ ----­

TIUHUNAL f(E(, FfD D.~ t' RfGIÁO-=---­

INSTITUTQ ESTADUAL DE §~~- 1Ê._ 

PROCESSAMmTO DE DAroS 01 

lill·!OAP 02 

LABORATORIO CENTRAL 01 

Macapi·AP.Q1_1 DEZEllBRO 119_21_ 

\ . 
) ~. 

I -~~ ~;:;, ~..__ !• ~-- . 
'---' f~ô~, •• ~ .N~ 

CIIIH Jl.',ll<ol' \1 

p . 15 

Educaçio 

JUSTIFICATIVA No . ...l;:ki_/97- SE.ED 

RJtlfko na forma da Lei. 
Mcp.lj_~97 

~ .,__ ' "'----l... 
f \ RUBtN BEMERGUY 

SECRETÁRlO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

ADJUDICADO: N.J.S. MACRADO - DJVICOM 
vALOR: RS 5.308,12 (cinco mil t rezentos e oito reais 
e doze <en!Jl,os) 
PEDIDO DE COTAÇÃO No. 3845197 - SEED 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25. Inciso I, da Lei 
8.666/93 

Senhor Secretár io, 

Jusufica·se a presente mexogobihdade de 
proccdJment~ hcuatón o, para aqu1stçlo I! mstalação de 
dansónas EUCA TEX, com fulcro no artogo 25, mcoso I. 
da l.eo 8.666•93 

A necessidade de melhor dimensionamento dos 
espaços fostcos da Secretana de Estado d.l Educaçlo, 
obngou a Admtnostração a adqumr e tnStalar dtvosónas 
em d1vcrsas salas 

Ocorre, tod>vta. que no Estado do Amapã só 
C:\JStcm 02 (duas) capaz.es de executar os servtços 
pretcndodos pela SEED (doe OI), e uma del3S, declarou 
c,..pressamcnte estar lmpOSSJbJiatada apresentar proposta 
de preço (doc.Q2). 

Asstm, obvtamcnte, dcnota·~c que rrstou 
mvJabJh?..zdo o certame na busca de proposta ma1s 
'"antajosa para Adzmmsttação. ante a uu·x•stêncJa de 
outro empre!ta senão a adJUdJcad3. capaz de executar os 
Str\ IÇOS 

Cumpndas, po1~. 35 cxigCnc13.!. da L.CI de 
Ltcttações. subrntto a presente JUSUficanva para 
rauficação c po!tterior pubhcação na 1mprensa ofic:1al 

Macapã·AP.0 de 2 de !997 

~~ 
WILLARD FERNAN~KERELL 

PRESIDENTE DA CPU SEED 

------------------------ ~ 
t. ()tHUU.' \OOIUA 01:. A.'-\lST.: .. M . .: lA AO t.Dt,.CAI'OO 

~X l ll:\l"U UO tt)V'IJtATO N- 10-11 

1\STRl. UH\ TO\ t. PAHI1-~.· t./ 't \H.D ~ ofili s·r.(u) JU~I-. \L\RIA 
H .. LJ:.,.\o, 0A.)1AM t. \<.) 

{)JJ.Jk:T/\'0 : .<\ rrc\ld\<1~1 do) M:r"VI\'o:,(Agcntc de \JUdc A mblllllll f.'ICOl,n) 
C:Sptt.ifiCC'I~ <k ilttnJimt·nto pnmárKI a ~.lutk 

FtJNDA 'fE.,VTO l .Ui \ L . An. 17 I ~. da Lorb41hll~-io h:dcral. .t~ntgo 41. 
I X.Wi('t'fl,tllu~t dl.• l .,tado doAm .. p~, n.~Lt• rfUl'l2 dt 2..\tkdcumhro 
de 19CI.I, l.t• n· 2..'\:C l.k ;n de: ck.tr mbw lk' 1~. lt1 n" 211 de 1 .l llt m:uo 
de:: lWó. Lca n· Jl~c.k li tk ck·tcmhru~ 1~. oo fkuctn n'' l l~ dt :\Ode 
dqanc•rodc: JQQS. 

VIGI:...\ 0 \ .H 1.!•17 
IJA.ll\ DA 1\ ,\.W,\Ait RI\ ; 14 li .q'l 
RMIL \LR<ÇÁO ML.\\AL RI 11057 

Planejamento \ 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITA(;ÃO 

CONVITE N°021 /97 C P L/SEPLAN 
PROCESSO N" 288 10.000569/97 
O B.JETO: Aquisição de Material de Xerox 
DATA DA REALIZ AÇÃO : 12. 11.97 
HORA: l i :OOhs 
LOCAL: Sala de Reuniões/SEPLAN. 

FIRMAS VENCEDORAS: 
OM BARROS 
ITEM: 02= OI item, totalizando RS 280,00(duzenlos 

e Oileota Reais) 

L.R. MfNDELO 
ITEM: OI , 03, 04, 05, 06 - 05 ilens, totalizando 
RS 3.020,00(TrSs Mil e Vinte Reais) 

Macapá-AP., 16dedezembrode 1997. 

ANGÉUC~UZA DE SOUZA 

M~~CPL-
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I PoDER LEGISLAtavó] 

Tribunal de Contas do Estado 

EDITAL N' 009/97-SEGERffCE 

NOTIFICAÇÃO N' 039/97-TCE 
Proc:c>sso n' 001379/97-TCE 
Assunto: P re<l:lçõo de Contas d3 Câmar:J Munldpal de 

Prncuúba, oxercíclo do 1996. 
Responsável: Mosanlel Passos dos Santos. 

Consoante as detenninações, por despacho 
singular do Excelentissimo Conselheiro-Relator Luiz F~mando 
Pinto Garcia, exarado às folhas 038 dos autos, ao ser analisado o 
Processo n• 001379197-TCE, relativo a Prestação de Contas da 
Câmara Mtulicipal de Pracuúba, exercício de 1996, e tendo em 
vista o disposto no art 47, inciso 111, da Lei Complementar n' 
0010, de 20.09.95, combinado com o art. 58, 1 do Rcgnnento 
Interno deste TCE; CITO atrnvés do presente. o Sr. MOSANIEL 
PASSOS DOS SANTOS, na qualidade de presidente daquela 
Edilidade, para que apresente e este Tribunal. no Prazo de 15 
(quinze) dias. a contar da publicação deste Edital no Dmrm Oficial 
do Estado do Amapá, suas justificativas sobre as unpropnedades 
apontadas no Relatôrio de Auditoria, Os. 028 a 036 dos autos, 
especialmente aos itens 2.1.2; 3.1.b: 4 e 7.2. 

CONTAS DO 
dezembro de 1997. 

IPODER JI.ÍDICIÁ.RIO 1, 

Tribunal Regional Federal I 
OABINBTE 00 DIRETOR 00 FORO 

.\TA DE AIJD!i!NOA DB DISTRIBUIÇÁO AUIOMÁ TICA. EM 16 DE 
Dl!ZI!!>offiRO DE 1997. 

SA AUDIENCIA PRESIDIDA PI!LO MM. JUIZ FI!DI!RAL DR. 
ldARCI!LO OOUANY DA COSTA 
OS SEGUINTI!S FEITOS FORAM: 

J. DISTRIBUÍDOS 

1) ORIOINAIUAMENTI! 

PROCESSO 
CLASSE 
REQTI! 

REQOO 
J. DEPR. 

VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
lMPTl! 
PROCURAO. 
lMPOO 
VARA 

1997.31.00.002384-S PROT: 16/12197 
06100. CARTA PRECATORIA 
EMPRESA BRASn.EIRA DE CORREIOS B 
TBU!OR.AFOS • ECT 
ANTONIA NI!URA OUVEIRA 00 NASCIMElfTO 
JUIZO Fl!DI!RAL DA 3 V ARA • SECAO 
JUDIC!ARIA 00 PARA . 

1997.3l.00.00238S·B PROT: 16112197 
0~100. MANDAOO DE SEOURANCA !NDNID 
I!STAOOOOAMAPA 
JOSI! DI! ARlMA llii!A Vl!RNET CAVALCANTI 
AOI!Nll! DA PREVIDI!NCIA SOCIAL EM MACAP A 

2) POR DI!PENDBNOA 

PROCI!SSO 
CL.Assn 
PRINCIPAL 
AIITOR 
REU 

1997 31 00 002382 O PROT: 16112/97 
1310i ... PR0a.ss;:, COMUM JUIZ SINOUL 
1997.31.00.002331·8 CLASSE: 15600 
MINISTI!RIO PUBLICO Fl!DI!RAL 

VARA 
DENIV ALDO DE JESUS DOS SANTOS DIAS 
I 

PROCI!SSO 
CLASSE 
PRINCIPAL 
AUfOR 
REU 

1997.31.00.001383-2 PROT: 16112197 
13101. PROCESSO COMUM JUIZ SINOUL 
1997.31.00.002208~ CLASSE: IS~ 
MJN!STI!RIO PUBLICO FEDERAL 
ANTONIO ALI!XANDRB DI! SOUSA 

VARA I 

IV. NAO HOUVE IMPUONAÇÁO 

V • DI!MONSTRATIVO 

DISTRIBuiDoS __________ ~-----------
DISTRIBUlCAO POR DI!PENDI!NCIA ----------
DISTRJBU!i)()S POR UROI!NCIA I!M HS/12197 _____ : 
DISTRIBUIDOS P/ DI!PEND. URO. I!M 16112197 ___ : 
PJ!DtsTIUBulooS : 
I!NCAM!NHADOS P/V1!RIFICAÇÁO DI! PRBVE!.;çAo : 

TOTAL OOS FEITOS---------------

ooooz 
00001 
00000 
00000 
00000 
00000 

()()0(14_ 

FEITOS Dl! DIAS !.NTI!RJOF.ES A DISTIUBUlÇÃO- : 00000 

:i ' tT, () jL,D~CI.ÁRL4 00 AMAPÁ 
~ .:~C!'.ET:,;<t~ DA I' VARA 

DIÁRIO OFICIAL 

E."I:PEDIENTE DO DL\ 15 DE DEZE~IDRO DE 1997 

Juiz F«<rrR1: MARCELO DOLZANY DA COSTA 
Oir. Sf.crTtuia: Ftrnando Crott 

Açào C. Pub. 
Rcqte. 
Procurador 
Rcqdos. 
Procur· 1orcs 

Ad\·og:~dos 

Ação C. Pub. 
Rcqte. 
Procurador 
Rcqdos. 
Procur:.dou:::s 

Advog:ulos 

Ação C. Pub. 
Rcqte. 
Procurador 
Reqdos. 

Procuradores 

Ad\'og:tdos 

Ação C. Pub. 
Reqte. 
Procurador 
Rcqdos. 
Procur3dores 

Ação C. P ub. 
Rcqle. 
Procurador 
Rcqdos . 
Procuradores 

Admg.1dos 

Ação C . Pub. 
Rcqtc. 
Procurador 
Rcqdos. 

Procuradores 

Advogados 

Ação C. P ub. 
Rcqte. 
Procurador 
Rcqdos. 

Procuradores 

AçãoC.I'ub. 
Reqte. 

· Pro.:ur:tdor 
R<qdos. 
Procuradores 

AUTOS COM DECISÕES IDÊNTICAS 

96.1172-9 
MJNJSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
João Bosco AraUjo Fontes Filho 
IVA>'ICI MAGNO DE OLIVEIRA E OUTROS 
Maria Madalc:na Carneiro Lopes(Lui;, Estc\'cs S. 
Assunção) 
Josê Arimnthéa Ven1ct Cavalcnnte 
Maria Ami li:t Ros.'l Soler da. Silveira 
Jucília Cosb do Amam! 
Jesus Cosra Lima 
José Cnminha de Oliveira 
Cícero Borges Bordalo Júnior 
Louri\•:tl Queiroz Alcãnt.1r:1 
Roberto Vicir:'l 
Edcvaldo Assunç.ão Caldas 

96.1159·1 
MINISTI)RIO PÚBLICO FEDERAL 
JQão Bosco Amújo Fontes Filho 
PAT.n.O DE TARSO 00 COUTO E OUTROS 
Ma ri.:. M:tdalcna Carneiro Lopcs(l.uiz . Estcvcs S. 
Assunçi'io) 
Josê Arirna.thé.1 Vernet Ca\'alcantc 
Maria Am31ia ROS3 Soter ds Silveir:L 
Jucília Costa do Amaral 
Jesus Cost:t Lim:t 
José Caminhn de Oliveira 
Ciccro Borges Borda lo Júnior 
Lourival Quciro:t Alcântara 
Roberto Vieir:t 
Josê Airton de Apui:lr Por1eb 

96.1 174-5 
MJNJSTÉRJO PlllJ~1CO FEDERAL 
Jo5o Bosco Arnüjo Fontes Filho 
Fltu.flNO LOUREIRO.· DA CONCE1Ç,\O E 
OUTROS 
Maria Madalena C~mciro Lopes(Luiz Es:lc\·es S. 
Assunção) 
Josê Arinutthên Vcmct Cavalc:truc 
M~ria Am~lia Rosa Sotcr d:t Si lveirn 
Jucilia Cost.'\ do Amaral 
Jesus Cost:1 lim:1 
Josê C.:uninh.:. de Oli,·eira 
Ciccro Borges lklrdalo JiJnior 
l.ouriv.:al Queiroz Aleànt:t~ 
Roberto Vidri\ 
Edc \'aldo Assunção Caldas 

96. 11 67-1 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAt 
João Bosco Ar:tújo Fontes Filho 
CRI~I1ANE ALVES BARBOSA E OUTROS 
Mnria M3dalena Carneiro Lopcs(Luiz Este,·es S. 
Assunção) 
José Arimathé-:1 Vcrnct Cavalc.:uuc 
Mariíl Amália RoS3 Soter da Silvcir.:a 
Jucilia Costa do Amaral -
Jesus Costa Lima 
José C:tminl\3 de Oli\·cira 
Cícero Borges Dordalo JUnior 
Lourival Quciro1.1\lcânbra 
Roberto Vieira 
José Airton de Aguiar Portc!a 
Ede\'aldo Assunç3o Cald::!s 

96.1160-5 
MINISTÉRIO PÚBl.lCO FEDERAl. 
João Bosco AnuJjo Fontes Filho 
ruCU.ENE CAMPOS DE SOUZA E OUTROS 
Maria M11.dnlenn C:unciro Lope:Kluiz E:;teves S. 
Assunção) 
José Arin1a1héa Vemêt Ca\·alcantc 
M:uia Am31ia Rosa Sotcr da Sik cir.1 
Jucilia Costa do Amaral 
Jesus Costa Lim:t 
Jo:sê C:uninh3 de Oliveira 
Cil.:cro Borges 13ort.blo Júnior 
Louri\'.JI Queirol Alcànta.r.J 
Roberto Vieira 

96.ii7Hl 
MINISTERIO PÚBLICO FEDERAL 
João Bosco Ar.:uJjo Fontes Filho 
MARCOS AtJIU~LIO BEZERRA ARAÚJC 
E OUTROS 
Mari.J MadaJen::1 C:m1eiro Lopes(LuiL Estc\'cs S. 
Assunção) 
Jose Arim.sthê:t Vcrnct CaY:dc.Jnte 
M.:uia Am:iJi ::~ Rosa Sotcr da Silvc1r.J 
Jucili:l Costa do Amaral 
Jesus Cosb Lim:. 
Jose Cnm111ha de Ohvcira 
Cícero Rorgcs Bordalo JUnior 
Louri,·al Q ueiroz Alcântara 
Roberto Vieira 

96.1173-7 
MJNJSTÍ:IUO PÚ13LICO FEDERAl­
João l3oscn Araújo Fontes Filho 
MARIA DA CONCEIÇÃO DIAS ANDRADE E 
OUTROS 
Maria Mada!cM Carneiro Lopcs(Luiz Esteves S. 
Assunç3o) 
Josê Arim:~.lhéa Vemct Cavalcante 
Mari~ Amá li:\ Rosa Soter dn Siheint 
Jucília Cost:t do Amar:ll 
Jesus <.:osu Liml\ 
JosC Caminha de Olheira 
Cícero Borges Bordnlo Júnior 
l..ourivaJ Queiroz AJe3ntam 
Roberto Vieira 
José Airton de Aguinr Poncl:l 

96.1 176-1 . ' 
Mll\~STÉRIO PÚ13 LICO I'F,pERAL 
João Boseo Af3újo Fontes FiJho 
M1G\}El. SANTOS DE OLIVEIRA E OIITROS 
Mo.HÍl Mt.dnlcna Carneiro Lopcs(Luiz Esteves S. 
Assunção) 
J<Y..é Àrimutht.'t Vcmet Csvntcnnte 
Mn.:iá Arr.Min Ron Soter d!\ Sih1ein 
JuciEa Costa do A:nw-11 

~ la.--..::s~~Zt :oa:7"'' .. ..__~~,==-~-~ 

Ação C. Pub. 
Reqte. 
Procurador 
Reqdos. 

Procuradores 

Ad\'ogados 

Aç>oC. Pub. 
Reqte. 
Procurador 
Rcqdos. 
Procuradores 

Ad\'ogados 

Ação C. Pub. 
Reqte. 
Procurndor 
Reqdos. 

Procuradores 

Advogados 

Jesus Costa Lima 
José Caminha de Oli\-·eira 
Cícero Borges OordaJo Júnior 
Lourival Queiroz Alcântara 
Roberco Vieir:t 

96. 1177~ 

MJNJSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
João Bosco Araújo Fontes Filho 
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JOSÉ EDMJLSON BENJAML"' BARBOSA 
E OUTROS 
Maria Madalena Carneiro Lopcs(l uiz. Estc\·cs S. 
Assunção) 
José Arim:tthén Vemet Cavalc:mte 
Mari.:t Amóli:t Ros.'l Soter da Silveira 
Jucíli.a Costa do Amaral 
Jesus: Cost., lima 
Josê C:tminh:t de Oli\·eira 
Ctcero Borges Bordalo Júnior 
Lourival Queiroz Alcântara 
Roberto Vieira 

96.1 155-9 
MJNJSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
João Bosco Araújo Fontes Filho 
UNIÃO FEDERAl. E OUTROS 
Maria Mad:1lcna C:tmciro Lopcs(Luil' E$h.:ves S. 
Assunção) 
Josê Arimathén Vcrnct C.:t\'.'llcanll.: 
}.faria Amá! i;~ Rosa Sotcr d~ Sih·cir:t 
Jucilia Cost:t do Amaral 
Jesus Cosu Lima 
Josê: Cnminh:t de Oheira 
Cícero Borges 13onL,Io JUnior 
Lourival Quei roz Aldnt.Jra 
Robcno Vicim 
José Airton de Aguiar Portei:~ 
Edevaldo Assunção Caldas 

%.1169-9 
MJNJSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Joio Bosco Araújo Fontes Filho 
EDU.EUSA PEREIRA DA TRINAOADE E 
OUTROS 
Maria Madalena C:uneiro Lopc:s(l..uiz Estevcs S. 
Assunção) 
Josê Arimathé-31 Vcmet Cavalcante 
Mari:t,\mália Ros:~ Soter d:t Sih·eira 
Jucília. CoslD. do Amaral 
Jesus Costa Limâ 
José Caminha de Oliveira 
Cícero Borges 13ordalo Júnior 
Louriv:tl Queiroz Alcântara 
Roberto Vieira 

DECISÃO l.A~ numr rosas conrcstaç~ • prtsentadas 
alinha ra m as srguintes prrliminnrts., que: aprt'ciarti tupi camr nt€': 
J ~ Ciradl.o tditalicia 
É idônta 1l vl!t rdil ~tlicia em açAo ch•il pUblicai. Bastn a lritur:1 de 
decisão da Supmna Cot1e tm sede dt intel'p~taçi\o do dirtiro ft'tf<•r:1l 
par :t p rontamtnle d irimir a conr·royirsia ln·~nrada pelos 
contcst a ntes:Citação por cdibl. Jrupraticabilid :.de.Cibç:io por 
mandado, de m:.ais de 400 litisconsortes, de endereço ignor.ulo a 
maiori:. c os o utros espalhados por quase todas as unidades d;\ 
Fcdcraço"io. As normas processuais não podem ser lntcrprcL1clas 
no sentido de hnpossibilibr o :tndamcnto d:t c:w srt.Rccurso 
~xtraordin:irio conhecido c prO\Iido p:u-a r CSL'\Ur:tr a decisão de 
primeiro gr:tu que detennin:1ra fosse feita a citação mcdi:mtc 
cdiL"\I.(RE87.001/RJ, julg. 6.12.67, rei. mio. Soar es Murlos, Rl'J 
8 4-3, p. 1.042).Esse entendimento roi abr-.aç:uJo pelo Suptrinr 
T ribunttl drJustiça, agorn em st-de de inre.,retação u nifomJizador;t 
do díreito infrJconstitudonal, em hipó ttse rigorosamr nh' idê ntica au 
Cl.tSO c:oncrcto:ProCessual C ívil. Açfio Civil Púhll c:1. Cit:•ç;jo. 
Publicação. Rtu cujo parodeiro é d esconhecido. Art. 232, § zo, do 
CPC. Jnaplic::abilidade à espécie. Em ação civil púhliC'a ajuizada 
peloMin isté.rio Público, cujo réu tem parodciro desconhecido, 

cabe·lhe promover no sentid.o da p ublicação d o edil:ll d e cit:lção 
em jornal local, sendo inaplicável , in casu , a regra do § 2° d o 
artigo 232 do CPC.Recurso a que se nega provimento, por 
maioria. (RESP 20.223-1)8, P T ., rei. min. Dem ócrito Reinaldo, 
DJU 25.4.94, p . 9.199). , 
n- Jdon~idadr da •cio chjl púhlju. Vgitimidad~ e intt-W'ie "~ agir 

tln rt.·tini~>ririo Púhlico ftdf' r!l 
A simples leitura do art. 129, lU, da CF-88 se-ri~ suficiente parn 
resp onder U argumentaçilo dos contestnntes:Sâ" funçõ~~ 
institudonair do Mini.stirio Público promover o inquérito ci\·il e a 
ação civü pública, para a proteç:io do patrimônio público e socUll. 
do m eio ambimu t de outros intuesses difusos ~ colrtú·O.f.O 
consliruinte ten como d istin to o p a trimônio público to p~trimõnio 
soc:isl. T • mhim quis dtiur btm claro que o meio ambiente e os 
ourros interts.sts difwos e coltth·os nilo se confundem com o 
patrimônio pilblko. A confusilo conct itusl enrre os interr.ssrs di r usos 
e os coletivos a tf seria desntcesdria, dada 3 clílrcza do texto 
constitucional V alto aqui rtgi.~trar o magistério de Hugo Nigro , 

Mauilli:( ... J O pap~l do Ministério Público M defesa do património 
público uunblm i hoje pre,·isto pda pr6prúz Con.sriluiçõo (art. 129, 
Jll}. A nOSSO ver, n.ão se est.d a exigir que o Ministlrio Público alUe 
como advogado da Fa:enda: esta ttrn seus práprios procuradores; 
nem que o Ministi rio Público inJuvenha em rodtz tzção em que se 
discuta questão paJrimonial afeta à Fazenda Pública, A mens lcgis 
consütt em f:unferir in;cinti 11n no ltfil1ist4rin Púhlicn. ,,·~ja para 
aciontiT, seja para irrten·ir ruz dtftSa do pClrimiJnio p1íblieo, sempre 

que alguma ra:Po csp:dal exista para llznto, como quando o Estado 
· não tomn a inicit:tn·a de respotUabiú:,p.r o ttdminis!Taáor anluior ou 

em extrcfrio por túmos por esus ccwados co pntrimôniQ público, ou 
qu4Jtdo ra:.íHs de moroüdJUic admini.rtraJiva t rigtm seja nulificado 
algum nlo ou contrato dn t-\dmini.stração que esta insiste em 
preservar, ainda qut em grave dttrimenJo do interesse público 
prinuírW.ComQ se ,.i, porttJnJo, a defeso. do palrimõnio público cabe 
não .s6 ao âdtulizo, pdo .sistema áJZ afáo popular, como lllmblm i 
afeta tzo !tfinistlrio Público (tzrt. 129, 1/l, da CF) t lWS áer.uús 
leg itimados do tJrt. $0 , da UCP, que pod~m promovu a defesa 
judicial dt qu3lquer interesse coletivo ou di r uso - nlzo u.clufi!a 
naturalmt nlt a defesa do patrimünio público. 1Ai está o dito 
.. Jut.:~s.w p rimilrio da Adm inidl .. çAo". O Cli.SO concreto re flt:te a 
ed sténtla de prcju tz.os ao purimünio pil b!tco fedtnal. que \"fm 
r em unertndo pes:so:.~l contrntado sob duas portariM tidas como 
afrontosas,.,; prindpio con~ritucional d• moralidad e administrativa, 
segundo o autor. Por sinal, velo n Unilo, alistsadA eomn Utbc:oruorte 
passiYB, a pmkion ar.-se ao lado do MinLst~rio Público Fedcrftl; ã ' 'i.sta 
de innstigtç.lo p~Uidida peJo pelo Tribun al d e Cont ns, como histori'.t 
:1 Pf!riÇAO intd:o~l 

m- Prncd dn oOingüenal 
O aoosob bJ\~O indu\idosamrot~ se conc.rctila na coutntaçlo 
rdroo.dn dos conttstanres e de ourras uotenas de agentes p..:.bUcos, 
faro ocorrido tm -1 d e ou rubro d e 1988, b 'réspuas da prornulgaçAo 
dopova CortA. Sabe-Se. pori'ln. que n motÍ'\'~çilo dessa Rtroati"Qd~t 
foi exposta em p nreccr dR nrinra Consultoria~Gua l tia RcpCib~i, 
qud se encontn referido nas conside.rnç-6es das porta ri lU 476 ~ '8t!6'; 
arnbal: de 1991.0s conresf!lDIH 5\lS'tr:ol·am que O,P l'UD pruc.riCb:;:J&l 
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._ ......... ---..... -...-l""'~ • e · ............. ,__~·~"'-...,•t~~~mo 
.... ~. ~ dYIIptbllca rol~-.....,--....,. 

·-..... elo açAo. Coahlelo, - --....-"· 
•.w..:::z:::.~ ...-dva a 4 elo outabro lk 1M, ou 
- ~ .. -Jalhock 1991, ..... pn>)<mido 
.~ .. - doitao, clado O la<P..J tnto I1ICOSIM> qK .. 

o_ .... • claloall rtus -11m a.. • Admblldroçlo 1'6bllca. 
O ntillto Tribuaal Feckral elo Rocun. l' subllauva qll< a 
•.--:riçlo. .,. vtnlllck, aAo so da,.. "" rriaçAo ao llmdo do clin!ll!!. 
JDU b JMliUiu das ~ alcaoçedas (s6mula o• 163~ S.. 
1'11-to foi com>bondo ptlo Suporlor Tribonal elo Justiça, 
coUDIIdou a stmula 85-ST J: Nas n'-fó<l jv.riiiclu li o lnltD 

_...;., '"'.,.. • Fct<""-< Mlicc ftpn como ü .. dora, ,.,.,.,to 
.-o tinr 1itiD Mpdo o /W6pril;l 4in® rtcllurtltJo, • pr«Krifio 
MÜip .,.IWU tU prtsUifÕ«I w#tdMs •NIS jo f'Ü.Iwlili.UO .-.riOt' 
a proposÍblra tl4 .çõo.Aillda que lt alo df: • tal süm:ula o 
eactodntD1DtmJtorldo lan:no-cs:tando em cridito o p~~ti"Wnôtúo 
pll:blico - penn.itlr-~6 pdo mtnOJ ter como mArco in.icial da 
pre:ICriçio a rnislo dettrm.lnada pelo Tribunal de Contas da Unito 
ao IOdos 01 procusos de contntaçlo, KgUndo a rt50iuçt.o pleoirb 
b.avida em ll dt setr.mhro de 1993. O radodnlo tamWm se­
mq\l.lldnria na hlpótt:se do caput do art. 4• do dec.rtto o• 20.910, dt 
193l:Nio con-. a prucriçGo durortU a tl1mora qru, no tstudo, IJO 

r~cottlttcÜMIIIO ou no ptJtamtttlo ú dfvida, con.rüllrlllla llquidD, 
IÍ111rfln as nparôçiHs ou fundon4rlos 1ncarregddos de tSIJUÚU • 

4f"'ri-lil. 
IV. Dm.rjmidadc do l.dJdo do Amapi 
O !stldo do AmiP' deve continuar • figunr no p6kl passi\·o diante 
de seu inkrnR em ""fr vinculado 1 stu stniço a mlo-d~bra 
aprovtitada pc.bl Uai.lo e que agora tem sua cootrt~io 
qutllioalda. O !stldo CftÜI1Wbtlt usufruiu t continua a usufnirdos 
serviços pRStllda. ptkJs concnt·•ctos. por sinal mtd.illntc n«SSM 
~de medidaslltpbrn---.s que cuklam dt cooceulo de tbooo 
tellldJtnidorat.nquanto nlo for definitivuntnlt soludooada esta 
lido. 
V ·lmpggjbilkladf !ur1dk1 do pt<fido 
O. mnttUI forma~ o pedido de condenaçlo f vl'nl ms nlaçio 10 

Am•P'. tcodo ma vista que fot o destiaalirio da prnta(lo d~ 
serviços, t:, lliM \R conrinntda a dfásio lun.inar que suspe:odtu o 
pa&ameato dos •nidorn dtm.lncladoo, S<r-lbe-l, como ji o ~ tm 

rt.laç:to ao1 Rrvidorn apronitados. bnputada a nspoiWibilidadc 
pc~ .,-pnwato dt StUJ nncimtotos. 
VJ. TnllfPQ$kjO da V pito un o OO&o ttivn 
A Uailo dtn mpoodtr no póJA pa.ssho da açto., visto q_ue~ o ato dr 
iocorporeçto dos se:nidons partiu de seus ag~tnles. t tia quem 
denri suport:ar t'\'tntuel condtnaçto rm obrigaçlo dt futr -
cancelar os dtltos de anotações retroarivu • ~.10.88- t Ut nlo 
fazu - abslt-r-st dt c:ontn.t•r tab srrvldorn se:m a nigincia da 
prhil rul~lo dt roncuno polblko. 
VU . Uti:fdsgundado aos aJoon"'"'fi! Mlfl' a gota® nas CTPS 
A rHponsabi.lidadt dM ~agentes públicos aU mencionados nAo dtn 
xr aquJ bJ,·tsdpda. ptlo mtnot pa01 fins ds dtdar!fio de nulidade 
dos cootratos. Seria o cuo dt apurar·lhn cnntual condut-a 
cnn.ioota e ma65 tarde alribuir-lhtS ., sançõts decorrtnte-s da 
bnprobidade- admlnistreriva.A lírbdtnundaçlo prtleodida partee 
aofevtr o dinito de- rtgnssG da Fau.nd.a Pública contn seus 
pnpoltos. ()com qut" tal garantia f cotniderada como própri" 
diaute d• uptidta pnvislo contitudonal. portanto bmt assim da 
doqrriaa eontntualbta qus tnteodt nc.as.drU. a Utisdc.nuoc::~io 
JODXDk quanclo st 'únllar tema de caraotia imprópria. Nute 
stutklo., a jarisp.r::wdfnda f padfKI par~~ uwgunr o direito dt 
n~ dá ad.rÃJ.Db:l:nçlo cootn wus agt-nltS faltosos culpMa ou 
~ate. porque f o ar1. 37, § 6• da CF~ qudn já tslabtlf'ceu 
tal prantia, que no cato ttm prtvislo na Lei das ltk. 
ym • Utildtpypdtdo a wpidom sk nnptnl' ntatah CCEA 
cAW CODtASA E J\)CAPl 
"fambán uAo pn>eeck ,.I pro .. mlo, pol< nlo ~ lkilo o chamado pano 
o Udpo tstrtnbt» qut • e.ocontnm na mt:SnU~ situaç-lo na hipótrsr 
de o auiWIH'-fit IObre e&et addentalou propositadanwntlt o Uogiu. 
IX -hwp!Ma!ê•é tmjtorial daJugica frdrnl do Amao' di.anrr d• 
sdirtods mcdid• nrpyhóri! QYf altrrny os lirnitn tubjtthW da ('Oi~• 

lYl&W 
A MP-1570-J, ~·tio a alterar o art. 16 da ki 7.347/85, restringindo o 
ak:ance daantt:oça nu~ ciVb pUblicas aos llmirts territoriais da 
respedin jurk.<Uçlo. Após s ucmlvat l'ft<liçft6, connrteu~ rm ~i 
(L-9494 • 10.09.9n A pr!mtira «<içlo d• d•u •m julho dt 1997 
quando j4 se ID.staunra a rtlaçio procts!lualO assunto repou~a na 
supe:n'f'niioda d~ lei pnxmu•l qu~ rnodlr.c1 O! crilê.ri~ de fil111çiQ 

da competincla. Á lw. do art. 81 do CPC. este i ddemllm•da .. nu 
momento sm que a açto f prnpo.rsta". salvanlf' as hipolt:SH dt 
modifkaçlo c.m rulo da matfrla ou da hierarquia. A um subito dr 
~ ptfftbe« que 1 ecUçto da MP-1.570 tinha em min afast111r do 
controle jurisdkional o conrurbado c du'idoso procrsso de. 
privadaçlo (7) do patr!mclnlo dt tmp,..., p6blic•._ Sobomoo tod .. 
qur 1 datio~o acabou por le\·ar • conantraçlo de todH ~ açOO 
cfotb p6blkas tm uma das \lrH federais do Rio de Janeiro.Ora. 
!.Í.Dda que a thcsse como poghel concc.bu a ino" açlo ltgislativ'a 
c;:on., aiRnçlo ck compctincbl. ururntnte- e:sta Kria flagnd:~ como 
JUiil2r.lal, portanto sujdta t prscltMto ~ q ue- se •nrcila no 
pnm dt contestaçto. De" e sn a~kla na "ia proctd~mtnt'll idônn1 
(uc:eçto ma autos apar1adM). pro\klênda nto 5U'prida prkw 
lnte.rentdos. Adiante. nlo wria a h1p6~ dt ntinç-i~ JDJII:§ de. 
dc:5manbramt:nto do procnso m. rt.laçlo aq~lts domicili.adus r.m 
outras seç.6H judklilrias no UlStlntc d• proeocolkaçlo da JWriçi.O 
IDkia.l. Parta qiX.. 10 ftoal tshi~ tm clrcu.b. dada a pn'\t.nçlo 
deste jailo nn rr:Jaçto ao primeiro pedido, caso f:Sff'ja awn:tll a 
dsc:islo do mio. Dtm6«1to Reinaldo na dl~lo da rec.lamaçto 
protocotiuda pe.lo aNDES oa causa~O"b do JM"''CfSW de 
privat.iuçlo da Va., do JUo Doce.. ou, ahc.nam-amente. em 
pnc:edmllt rdatado pt:~ mia. JOJt de Je:sus ll'ilho quanto a ., oc~o 
du açOcs "l.ttus ao rnjUJit liaur de "''•'• H aposmhtdon:u 
PftVIdmcliria~.R<jtito tambim...,. pr<limio01 
X. JpamnttfOOa da Jy1[iq Fc<ftnl rm bf:ntftdn do STF <art. 102. 
L ktrJ l do CH8) 
Tad*n oto mtn'U pt"'OptrV a aJ"'C(1içio de i.Dcumpttincia absolula 
da Judça f'edrral de primtin instinda tm fa-vor do STF PQ1" 
atlrnn eu."'oh-1dos na cause a Unllo ~ um d01l.stados--rMmbros. t 
que: tal compctioe:ta ori&inbia somc:ate i arraids quando ft!lttr 
coafiaundo conRito ftdtnth·o apto a colocar tm c:IHarmonia o 
<quillbrio polltito das rtl~lo <Din oo doio tllta. Qual lembra o 
miDistro Cobo de Mtllo. 
(-)A jllliopnKiiDcladoSupn-mo Trlbon•l Ftcknl. oa dtCtaiçllo do 
akaaa cksu "«"' d< compdiacl• orlgin.lllll da Cone, ttm 
..raütado o seu cari,.r de aboolu,. uupc:0111alldade. .-.strillgmdo 
a_. iltddlocla u hfp6ttsa dt Udp. cuja peteacia~ orn.sk-• 
""~ apta 1 l'UlMnr 01 vaioc'ts qw iofor.ata o priDripiD 
luad_,tal qve rt&O.-•-onl.....,.ato jundi<D, o pa<IO da 
F~·qulq8trsi-Aeqoe iD.tnld- a iutobílklaA!o •cq..._,. trderaGvo M qat oceJOor a nplllr'a da ...,_,oi:t que _,..........._ rdol!6<a...,..•ettlicledes la~ do Estlldo 

F~4u&.ll de Mld.U-,au• •1Doc:orri.d•cta.~~ 
de otoaçto. o..,... de .-potlada prnish ao ut. Ull,IJ. do 
Coeotloi!k'-elo-ido ..m-te petrimoDia1. luodadu 
--.....-mnjudiàall,....,qDIIIqu..-su.bctrato polltlm~ 
olo j ....n.- • iosturt a .-poiÚ<ÍII do Suprtmo TribWJal 
Fadtnl Jl"'lol.a DO ut. J02. ~f, da O>alli~ alDeia qu• otlu 
ncw--suj<ltoo da r<laçAo titldoA. uma.- .,,.tal • um 
-dotado .S. pa,..tatalidad<.(ACv 35!1-SP. Pkno, 2/filllJ, DJU.l 
1113194. p. 4.lltl). 

DIÁRIO OFICIAL 

AsJ*n, a._;._, ........ --.aoçao ·-nlluoo u 
a~lo do qudro elo ~ u Uallo do t clrnDstiDc1a a 
IJJVocar • a~ poiJoUia da So9<- Contt, lUto qoe •-tua! 
doddo_..da.,._da--•oAotnri,_ 
' l>a.-lo r....,.dvo.R<pllo aoil esta prdmbou.l.Rejdco a 
produ~ Ao elo p<OVU. ali po<q .. • adda elo_,.. In~ de 
dlrtllo quanto 6 rtplaridack da adln1ldo mroath-. a 0411111811, 
alada q~~< nrdadttra a --nçlo apnoattada pda parto • 
rtvs.J.Apclo a intinuoçlo elo todas u portes quaato aolnt<iro ~ 
c1tt1a deddo. volturHnt os autos cen.du.so. pan Jd.ft:DÇI dt mr.rtto. 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
Secre.laria da 2' Vara 

IU1Z FEDf.RAl. MARCELO DOLZANY DA COSTA 
DIRETOR DF SECRETARIA AUGUSTOADAUTOCARDOSOGUEDES 

DISQUE INFORMAÇOES PROCESSUAIS: FONE· 223-1879 tl2J..1871 

EXPEDIENTE 00 DIA I~ DE pEZtMBRO DE 1997 

AUTOS COM DESPACHOS 

97 17'12·5 
BENl.I>ITO JUS TINO Sll.. VA E QUTROS 
Walber Luvdc S..lUia Dias c outro 
CALXA FCO:-IÔ~IlCA FEDERAUI ) E UNIÃO 
FEDLRA1~2l 

Ad~ 1) Bcauv Enll<imann,.,..., <outro> 
Procun.Jora(.l) Mana Macbkna Camttro l.op<o 
DESfAOtO TransfonnooJu.lptnmtonndilitzãtc•a. para que 
oSincbcato(aucor) apnwn&t no pnzodr lO (dn.)d~ de: forma inrqur\oct. 
a uprnsa aulorilaçto de .wu.s assoc~os para atuar como subsututo 
pi"'Cf'SSual IT'Uendo a j uu:o a docu.rmnlaçà•> correlata. Junte o su~rilor 
outorg•nlt da procuraÇ'ItO dt (. 19 O ltO IUIOfltador pan rnliLar tal fun, 
sob pena ck ntinÇ"IO do f~iiO. In~ 

Exocuçlo Owa>~ 
Excquentc. 
Ad,·ogado 
Executado 
Advogodo 
pt:SPACHO 

97 :!~BS-6 
<.:ADCA lCONÓ'dl( A FEDERAL 
fo..1&Jt.:.c1o Porptno Nu1~ c outro 
I)ANlH Ml:.l-0 MASCARENHAS I· OI 'TROS 

J INfiro o pt"dído. c:omo rtqusrido. 

Exccuçlo Dt'-tf~ lJ7 2026·7 
E.\cqucntc CADCA FCONÓMiü\ 11 DLRAL 
Advogado Martelo Po·pmo Nunes e outro 
E\ctUtado A!liTSON DI ARAIJJO PI·$SOI\ t OI ' TRO 
~ Ctl1ifll'Of'doufrqurfoi~t,madoodUll(\tiUI" 

e tri.J) de 04 (abril) d~ 1'19H ... " t!HJO hora.., p-:uil pn.çt~. M.ar:~pa.. 16 dt 
c:kmn..brodt 1997. l\1arintide C6n.lula de Olntira .SO.rt1: - Suptn~Sara d• 

SE EX E. 

AçloCnm~nal 9<\IOW-9 
Au!Qr MINL'ITI RIO Pt.:llUCO F1oDFRAl 
Rep. do MPf }Tn..; ..ta Rcp • Mmt)C:I Martms ili' SJ~tmano 
Rcu J(),\() AJ.VFS MEIRlLES l!.TTO 
Ad\·opdo W ·:1f'\10.t~ der" Santos Caldo!. ... 
DESPACHO 1· J . Rtctbo a aptlaçào ml 'OC"Y duplo dttto. 2· 
Deliro a \ isl• requtrida. pelo pt'll.d\ &rgsl 3- OferKid.s as ra.tor:5 ou 
demnido o praxo pa.-. ofuKi--I~'J. INJ:I o MPF &5 coniT•·nuón. 4- Apt11. 
nmtlatlHf os autos ao TRY-1• Regs..o. 5 - lo~ 

AUTOS C0\1 DESPACilOS IDE,TICOS 

Açl<>Ordonana 
AUIQI' 
Ad,·oga<lo 
R c• 

Advo~ado 
Procumdora 

Açio OrdmDno 
Autor 
Advogado 
Res 

A>iW Otdonana 
Autor 
M•..,..OO 
Rcs 

Ayj<>Onhnana 
Autor 

Açln Ot~odn• 
AV10f 

Advos~<~u 
Ri; 

i\dvogodo 
Procuradora 

Aç.io Ordtnana 
Auior 
Advog.Jo 
Rc. 

Açlo OnlinAna 
Autor 

97 l'l<olt-M 
llv\SMO NUN!o.' MONTEIRO E OUTROS 
W •lha 1 urt de Snw.a Dta:~: e outro 
CAIXA J.<;ONÕMICA FEDERAL E liNI~O 
fl.I>Hv\1 
Lu11 Carlo-sl.uguo e outro 
MAna Madalena Camt1ro Lopes 

97.1970.8 
JFRlMIAS TA VARES FERREIRA E OUTROS 
Walbc:r l.uv de: Souza Ota$ c outro 
CAIXA KONÓMICA FEDERAL F UNIÃO 
flDfRAI 
luu CarWt Lugucs c outro 
Mm.l MW!:Icna Camcuo Lopes 

q1 1971>-1 
U 7.1<) Dl11\RTF ARAÚJO E OUTROS 
Walber 1 u.• de So,·ta Dtas co~tro 
CAIXA fCOI-.O:.il<.:A FEDERAL 1:. UNIÃO 
H.IXRAI 
Luu Car!CH I U!IUC"' t outro 
\lana 1o.t..!al.:no Cam<lm Lope> 

9719~ 
MARIA 1)0 SOCORRO Sll.VA DA COSfA E 
()IJTROS 
W.Jf·cr I w de Soual.>tas c outro 
CADCA I<.:Ot.O/I.lJCA FEDERAL ~ UNIÃO 
FEDERAL 
l.uu Carl01 Lurucs e outro 
Mana Madalena C ameno Lopes 

9719!12-~ 
MJGIIU. ~FNEDITOI)A Sll. Vi\ E OUTR0S 
Wtlher too: de: Sow.a ()lu.: outro 
(1\IXA ECONÔMICA rH>ERAl h UNIÃO 
FFDFRAL 
l uv Cari01lugues e oulrO 
Mana MAdakna Cvnc110 Lopes 

'17.1~8S.l 

JOSF 0.\SU VAF Sll VA I'OlJTROS 
Walbtr Lta de S.)Ul3 O..b e outro 
CADCA lCONOMIC \ FEDioRAt E tnliÃO 
ffDERAL 
l.ln.t Culos l.u,u~ c-ouuo 
Mana Madalena C amaro J..or<• 

97 l9R-:.c; 
ptDRO DA SD. VA ROI>RJ<.;Ut!> E <XITKl"' 
Walba Llltl de Souza 0... e oulro 
CAIXA ECONÔMICA ftDERAL f. UNIÃO 
FEDERA! .. 
tutZ Culooo L~gucs c outro 
Mana MaJaicna C1111aro l0p<1 

97 1989-4 
IIENEDiiO RODRIGUES DASIL Vi\ E OUTI<OS 

Advopdo 
Rés 

Adwopdo 
Proeuradota 

Açlo Onl.nAna 
Aulor 
Adropdo 
Rés 

Ad>ogado 
Proc:unodora 

Açlo Ordmina 
Autor 
Advogodo 
Rés 

Ad>ogodo 
Procuradora 

Açlo Ordm•n• 
Autor 
Advouado 
Rc. 

i\d\1)81<10 
Proc:ursdol'l 

A~Sn Ordtn.ana 
Auwr 
AJ\opiO 
Reo 

Adv~ .,..,.-
A ;to OniUWll 
Aulv< 
J'.d>ogado 
f.C> 

ACjao OJJm~tnM 
Autor 
AJH>g.ado 
Rc:<~ 

Atho~ado 

Pn~umôoro 

A~.;.tl) OnhnAna 
Autnr 

A~tll' tlnfuwg, 
Aulur 
,\J\opJu 
Rts 

AJ\OR;aJo 
Pttx;,;rAA•ról 

A~oOtJmlin• 
Autnr 
Ad"'O{Wd..' 
Rc.l 

Ad,,op.ado 
JJrocuraJ,,,a 

AliiiO OnJuum:t 
Autor 

AJ\oogadu 
J>tuc.:u111\1,lf3 

t'\~Onhnlna 
Auwr 

J\~o Ordm~na 
Autvr 
AJ\(l~:tJo 

Rés 

Ação Orduuu,. 
Autor 

Advogado 
Reli 

A~io Otd~nan• 
t\U\Of 

i\d,ogado 
Ró 

Açlt• OnJ.inára 
Autor 
1\<hoplo 
Rc. 

A)io Ordmáno 

Walba l..utZ de Souza Diu c oolro 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E UNIÂO 
FEDERAL 
Lwz Cariol Lugucs c O<Jtro 

Mano Madalena Cvnaro Lopes 

=tko~DASO..VA EOUTJ<<l> 
Walber Lwz de Sou"D Dias e OUt'".J • 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E Ut-lAO 
FEDERAl 
Luu. CarkJI Lugues c outro 
Mano Modalena Cametro Lopes 

971TI4-7 
JORGE OLIVEIRA BORGES E OIJTR03 
Walba Luoz de Souza Doas c outro 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL F t;!>JA' t 
FEDERAL 
Lull. Carlos Luguei e outro 
Mlna Madaltno Cllmetro Lopes 

97 1779.() 
RAIMUNDO GONZAGA E OUTROS 
Wa.Jbcr Lua de Sou.a Duu c oulro 
Ci\DCA ECONÔMICA FEDERAL E IT •• L\1' 
FEDERAl 
Lutl Carlosluguc:s c oulto 
Mmo Ma.Wcna C1111cuo Lopes 

97.1782·3 
JOSÉ MARIA Dli CASTRO E OUTROS 
\lialber Luu de Sou.u 0... c oulro 
CAl.XA FCONÓMI<.:A FEDERAL E. 1..~1 O 
fH)ERAL 
Lua.t C•riof Luguo c outro 
Maru Modalc:na Camam Lopes 

97118M 
IV ANI1.00 QUARFS~dA UC'HÓA E 0' 1 

Walbcr Lua de.: SJUl& D~ c outro 
CAIXA ECONOMII.A FEDERAL F "L" 
ff.D(RAl 
I .u11 Carlos LU@l:CS c ootro 
Mana Madalena C a metro I .opes 

97 178S·I 
RAIM11Nll0 AIJ)EN!R CRu L E Ol. .RO'i 
Walbcr LuJJ: de ~oUJ..a Olru. e outro 
(AIXA ECON .,~OCA FEDERAL E • N: ,(' 
!H)FRAJ. 
Lu11 C.trlo~ I.Uil.Ue!\ c ouuo 
Mtuis Ma~lalenÕ CamcarQ U.•pe::!i 

97 1788.() 
RAJMliNDO FERRHRA 00 NASCIMhl • t 

OUTROS 
Walbcf l.uu de SotWt O.a..s c outto 
CAIXA FCONÓMICA FFDEI;AI f 'C.\< 
fHlERAL 
l.uv Ca.rloslug.JCSe 0\J.Iro 
~lana Ma.lalcna Camcuo i "!'C' 

lJ"j t7k·~:! 

Hlll.SON SOARr.'i DA Sll.V\ f Ol. TR'.l 
Walber l.uudc :-iow".al)t.a. c: CIC:ItrO 

C.\IXA RO~ÓMICA Fll)f.RAI E l • 
HêDJ.RAI 
I uv Cu:os Lu(I:UO c: oulm 
Mana Msd:alco.! t:aJnctro lapa. 

~7 17'H·H 
IXJMJNC:OS REIS rlU'ITAS t OI rrROS 
Walbc-r 1 UI/ Je "'-'U1a Oua!6 t outn• 
CAIXA fCONflMICA rEDFRAI é l ' 'l 
FWIRAJ. 
I ,ull Carlos Lu~ uc-" c uutro 
M:1n11 M.1Jal:c:m C.:nr~tro l.OPQ 

97 1796-6 
WAI OOMIRO fl·RNi\NDF5 m OI.Iv:''}(.• r 
ot•rROS 
\\ :dber Lwz de ~1..a Dta.J c outro 
CAIXA ECmlóMIC.:.\ FEDERAL E 111 
H'DI-RAI 
L\I•Z Carl11!f luuae; e outru 
Mma MaJ.tlent Carneiro l.opes 

97 1800-4 
JOSF RAIMU'<I.lO O<" RHS rACIIK 
OUTROS 
\\,":lihc-f I.UIJ' de ~\Uni [)r~ C ('ICifO 

CAIXA ~CONÓMilA FLDfRAL E l..._" 
Fl:.llfRAL 
Lwl ark11 LU$UC'l c outm 
~JJ\1 M.1dalcna C.trnearo Lopes 

iJ-1~2~) 

J< tSH f)() CAk.\10 <iVMF.S lo Ol'TR•)S 
\\'alber l .uv de "'Ul.l tU:. e ou1ro 
CADCA ~U•l\ÓMIC \ FEDERAL E l'l' ; 
FEDERAL 
l.ULl C11fn' [IJ!J:Iitl C llUIJO 

\11lf14 M.Jdal\:1111 Cal"'fl.:tro Lof't' 

'J7 ltC03-2 
1\DMD SON I'JNHEIRO J)OS <!.l-i I 
0\JIRO.'• 
WaJbcr l.ut.t de "'-ow.al>u..-. ~: oulro 
C~!XA !·.l"I)!'I)Mil'l\ ffi)ERAI. I· ! ~ 
FF.mRAL 
Lut/ Carlos ( .UF-1 C.."l c oulrn 
~itlna M.aJ.:tlcua l..nmelro l .i'flC'J. 

'17 1806~1 
\li ALDr L) DUI\R lb O:. SU. VA t OU,~ 
Yt':albcT lU\/ de ~lllZa Dcts c OUifll 

CAIXA R'ONOMICA FF.DP:W c '' 
Frnf.RAL 
luu Carb Lugut!l c autr\J 
Mana \i.&fbkna C aree-ro ~ 

971101l..(, 
J0.\0 lXlS RE!.S rUU\f!RA E O' f t.ClS 
Walbct LUit de: Soo.tl 0\Jts c ou:lro 
CADCA fCOl'O)IlCA H·l>l RAt !' l n 

FFDERAI. 
l.wz C.W•l usua.eoutm 
M:t& M . .tJillena CllllC'tro L.,-a 

'17180'>·9 



J 
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~ Autor 
~ :'c.!w.gs.do 

ADAL TO GERMANO DA S!L VA E OUTROS 
WaJber Luiz de Souza Dias c outro 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E UNIÃO 
FEDERAL i 

,,cs 

Ad\ cz.u!o Luiz Carlos Lugucs c Ou1ro 
~· Pri.1cc~adom Maria Madalena Carneiro Lopes 
G Ll.f:.~ ;;'.\CHO Digmn~autorusobrcasconh."St~tç~ t.l:. Uoii\o 
~ fe•lor>l< C EF âs fls.( ... ). 

~ -Ação <'el).:,.propriação: 92.1531-0 
-\( "-''P'-' prionrc lNSTITtiTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE 
C E RECURSOS NATURAlS RENOVÁVEIS -
~ !BAMA 
J l"'ro.:urJaor Joaquim Gomes de Oliveira 
~ F.,;>;vpriado COMPANHIA FLORE>'TAL MONTE OOURADO 
' AJ.h~,~~n!o Luiz C3rlos de Can·alho Ribciro Vicgas 

I l"çio de Desapropri3ção: 
·~ E:tpmpnantc 

j l~ocumdor 
1 E:'i:pwpri!'do 

92. 1545-0 
!NSTITtiTO BRASILEIRO DO MEiO AMB!IiNTE 
E RECURSOS NATURAJS RENOVÁVEIS -
lBA MA 
Joaquim Gomes de Oli\·cira. 

j ~;0~d;!l0 
~ -~~'lanl~:--5<' o drp(hilo. 

COMPANHIA r1.0RESTAL MONTE DOURADO 
Luiz Cados tle C:u\'alho Ribeiro Vieg.1." 
J . Qursilos no prato. Drfiro sua ronnul:içi o. 

I 
i 
I 
I 
l 
! 

l 
-I 
-~ 

AUTOS COM DECISÃO 

Emh:uao~ à Exc~.:ução 97.2136-0 
E1~1h:>Ig<\11te DANIEL MElO MASCARENI-IAS 
Adwt":1do Ric.:.rdo G. Santos c: outro 
cmê_;;3ada CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
A,;vosado Marcelo Porpino Nuues e outro· 
~l..S.ÃQ (-.) ProfU0\'11 a CEF, no pr.iZO dt 10 dias, a 
s:.r rescnt-aç:4o de cópia nutt> ntir:.d:1 d o insrrurn('nto de mandato outorgado 
;;cJo p:~kl«'flft da CEF ~ o supninrcndcnre Carlos Roberto Prrr-ira c des te 
f.'!f:\ o gc rtnte - ~;tml Zcniklo Olinlra dos Santos. 5- Rr~;ul:trWida a 
;:p<C!'õtlltnç-:io, indiquem as P"r1es, nu pr:tzo comum de- 5 di:ts,l-tS prO\'liS que 
runtl.t prttendc-m produzir.( .. ) 

Ação OrdiniriJ 
1\u~or 

Ad·.-og•do 
RC 

_AUTOS COM SENTENÇAS 

97.1872-2 
DiolMO DA CUNil/1 TAVARES E OUTROS 
José Maria de Deus ç Sil\"a 
UNIÃO FEDERAL( I) E CA~XA ECONÕMICA 
FEDERAL(2) 

AJ, q~;u.ln{ I) Li;1na Cunhn Mousinho Coclhn 
Prv: .m!dor(2) Scbasti~o Corrci:t l.im~\0 Lo1w:s 
ft~:..iJ'F.NCA Acolhid:\ ;t. prclirnin:•rde ilt-gitimidadc- fla~si,· :• aJ 
t:.t:mom d a Uni:lu .._. p01rdalml'nlc :lrolh it..ln o ptodido d o;; autorcs. 

AUTOS COM SENTENÇAS IDÉ!'iTICAS 

~ ~~~~~;.~;sc•l 97.1614-5 
CONSEU 10 RECiiONAl. DE CONTARII.IDAilE 
DO ESTADO DO AMAPÁ 

~ Advog:~.\o 

l
' ~:::::::'Di ver>\ 

!:wqucntc 
.\d\~:tdo 

:!xccur3do 

ll 
E.-.; .. -<:u~ão D•rcl.-.;1 
E W.;'I t: cntc 

.·\Jv~l.~adn 
E:-:c;;ut:\d~) 

t E:-...:-o;u~io D1v~~ 
~ E:•..:•j1't:r.1c 

Pro..· ,u~dor:J. 

Ey.::-.:\Jt:\do 

r\t.!vc•oado 
;illi~d 

l.cão OJdin:uia 
.Au!m 
.\d\·og:t~o 

R~ 
t\l~'rcgad~ 

Aç~o Ordtnittia 
Autur 

Ad\·~o.do 

1\.c 
r\d,·og~da 

.\ç7".o Ordmt,, ia 

I' Au<or 
AJ v,")s:u..!u 

Ré 
!:' Ad\O:)aJ.:~ I ~~ÇA 
~ L __ __ 

Carlos Eduardn Mdlo Si\\·a 
MARIA DE FÁTIMA COUTO MOURÃO 

95.-t0-7 
CAIXA ECONÜM!CA FEDERAL 
Luiz C:ulos J.ugu\.-s e outros 
ANTONIO CARLOS AI.MEUJA CAMPELO E 
OUTRO 

95.304-0 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 
Luiz Carlos Lugl.lt.:s c outwl> 
AD:\I.TO R\IJElRO DE ALMEIDA 1-11.110 E 
OUTRO 

9 7.2017-8 
UNIÃO HõDERAl. 
Maria M:td:\lcna (.;.1rncuu Lopes . 
SINDICATO DO~ SER\~OORES I'UIJI.ICOS 
FEDERAIS CIYl~ NO E~TAilO DO AMAI' A · 
SINDSEI' 
Jos:é Caxias Lob:uo 
Extinta "extcuç:"to. 

97.984~1 
JACINTO DA CRUZ MENDES E OUTRO~ 
Antonio Cabml de Ca::.tro c: outro 
CALXA ECONÜMICA FEDERAl. 
Li:m:'l Cunha Mousmhn C()('lho c outro 

97.1000-7 
PAULO SERGIO DO~ SANTO~ LOBATO E 
OUTROS 
Antonio CabrJI dt.: C:a::.tro c outfO 
CAL'<A ECONÔMICA FEDERA!. 
Luiz C:.u los Lugucs 

97.JOH2-7 
JOSf; COELIIO l'ERElRA E OUTROS 
Autnni<1 Cahr:tl J c C:'is\10 c outro 

CALXA ECONÓMICA FEDERA!. 
Lua Carlos Lus ues 
Acolbidu p:u1:ift1Jncontt o (l("dido d os :u ttnrt'S. 

~ 
~ 

~ 
~ 

r -- l l Tribunal Regional do Trabalho 

l.~.~iiümmm~miiii~iiam v.~~ 

f 
2ª JU NTA DE rON C! Ll ACÃO E 

1111 GA HENTO DE MA CAP .\ 

-!Sexta -feira) , às 12 :00 horas, na 
' sede ~: desta Junta, na Rua Hamilton 
Silva - 3Q andar. da JUCAP- esquina 
com a av. FAB, será levado a PÚblico 
Preoão de venda e arrematacão, a qu~m 
oferecer o maior lance aos bens 
Penh orad os nos autos do Processo nQ 
2ª J CJ / MC P-1967 /97, entre partes: 
ROBS ON CRUZOE MELO MENEZES exeqÜente 
e MA BLOCO lotTDA., exec utada, a sequi r 
di •c r iminados: 01 <UHl FREEZER 
HOR IZONTAL, MARCA CO NSUL, COR BRANCA, 
COM CAPACIDADE PARA 220 LITROS , COM 
UMA TAMPA , EH BOM ESTADO DE 
CONSERVACÃO E FUNCIO NAMENTO, AVALIADO 
EH RS 320,00 (TREZENTOS E VINTE 
REAI Sl. IMPORTA A PRESENTE AVALIA CÃO 
EM UM TOTAL DE RS 320,00 (TREiENTOS E 
VINT E REA IS ) . 
Ou em pret en der arrematar o ref erido 
bem dP.ve r~ c ompa r ecer no rlia , hor a e 
l oc a l ac i ma me ncionados , fic~ndo 

ciente de QtJe dever~ qa r~nti r o l a nce 
c~m ~ in e l c orr espo n dente ~ ?.0% (vinte 
por cp nt~l d~ seu v a lor. Ficam a ind~ 

ciP.ntes , C'ls.interr? ss~ tlos, que ca~ o o 
bem nio a l cance l a nce i ou~l ou 
su P e ri or ~ av a l iac~o. rea li z~r -se - ~ 
no d ia 12.02.98 (OlJ INTA-FE !RA l , ~s 
12:00 koras . sua vend a , a Quem 
nf e r P.CPr maio r val or nos termos do 
i nci <o VI do a r\. (-.86, do CPC . E P~ ra 

n~1P c hP.Q IIe .'JO C" o nheci.mento dos 
inf erp~s~ rlos ~ Pa ssado o Pre~ente 

fO[TAL , QUe seri Publi c ado no Oi i ri o 
Ofi r i~l dP. <te E<l ~rlQ e ~fixad o no 
l u o.~,. rlP coc;tum~=~ , n~ c:;erie de s t a 
. lun t ~ 

flerln P P ~sc;o:tdo n e c:;ta 

/ 

d" Ma caP-' 

2;! JUNl'A DE CONCILIA~RO E JULGAMENTO 
DE HACAPA 

ED I TAL DE NOTIFICA~RO 

Pelo presen te EDITAL 
fica NUTIFICADA a Sr a . HOSANA FAUSTINA 
SILVA CRUZ, atualmente em luga>­
incerto e n~o s abido, r eclamante no 
f' r- ocesso no 2a JC J/MCP--2116/97 ·e m que 
Azi ZA NASSAR SAED é reclama da , para 
compa,-ecerel- , 
d a da.ta da 
EDil AL. na 
par- a RECEBER 

em cinco di as , con t a d os 
publi cac~o do presen te 

Secretaria desta Junta 
SUA CTPS. 

E , p an1. que 
conhecimento da interessada , 
o presente EDITAL , que será 
no 01ár i o Ufic i a l deste 
a.fl ;, ado no luga,- de costume, 
tlesti'. Junta . 

c heg Lre ac• 
é passado 

publ i c ado 
Estado e 

na sede 

!lado e 
r·lacapá, 

p assado nesta 
c i tlaúr: tle cap ita l do 

do Amápá , aoo:i 

2ª JUN TA DE CONCILI ACÃO E 
JULGAMENTO ' DE MACAPÁ 

EDITAL DE PRACA 
20 (VINTE) DIAS 

dias 

~ 
fl A Do uto ra CLAUD I NE TEI XE I RA 
H A Dou tor a Cl A11[1 (Nf TfTYFIR~ DA SILVA RODRIG UES, Ju íza- do Trabal ho 

EDITAL DE PRA(A 
20 IVINTf \ . DJA<; 

ÍÍ o,; SI LVA RODR·I GUES , J r, í za do Tr ~ho lho Su bs titut a . na P ~es idência da 2ª 
~ Subs tit u t a . na Pre <id ência d,, 2·11 Ju nta de Conciliacão e J ui Qament o d• 1 J u n ta de Con c ilia ~~o e Ju l Qame nt o de HacaPi . 
~ HacaPá. FAZ SABER, a lodos q uant os o 
~ FAZ SABER a todos quan to s o ~r esen t e ED ITAL vi rem ou d e l e 
\! presen te EDITA'L v i rem ou de l e no t icias tiverem . <1U e no di a 30.01.98 

sede ~esta Junta, na Rua Hamilto~ 
Silva - 3Q andar, da JUCAP - esquina 
com a av. FAB, será levado a PÚbli c o 
Pregão de v~nda e arrematacão, a quem 
oferecer o maior l ance aos bens 
penhorados nos autos do Processo nQ 
2ª JCJ/MCP-1160 /97, entre partes: 
JEAN CARLOS GAL IBI TUNAR I exeqÜente e 
GRAN NORTE IND E CO M LTDA, a sequi r 
d iscriminados: 01 <UMAl KOMBI DE 
COR BEGE, DE PLACA RW - 0185, OE ANO 
E MODELO 95, EM BOM ESTADO DE 
CONSERVACÃO E FUNCIONAMENTO, AVALIADA 
EM RS 8 . 000.00 (QfTO MI L REAI S). 
IMPORTA A PRESENTE AVALIACÃO EM UM 
TOTA L DE RS 8.000,00 COI TO MIL REA I Sl 
Ouem pretender arrematar o referido 
be m dev~rá comParecer no dia , hora e 
local acima mencionados . ficando 
c i en te ' de <1ue deverá <1arantir o lance 
com s inal c or resPo ndente a 20% (vinte 
por ce nto ) de seu va l o r. Ficam ainda 
c iente s, os intert? s's ados. que caso o 
bem n~o alcan ce ldnC@ iqual ou 
suPerior iJ avali a c:ão, ' realizar- se-á 
no d ia 12.02.98 (QUINTA-FEIRA), is 
12:00 ho ra s, sua vendâ. a QUe m 
oferecer ma i or valor nos termos do 
i nciso VI do art. 686, do CPC . E Para 
Que c heQue ao conhecimento dos 
int e r essados P Pa ssa do o pre s ente 
EDI TAL, qu~ ser á Pu bli ca do no Diário 
Ofic ial deste Estado e afixado no 
luq.:lr dP co~tum e, na sede dest a 
Junta. 

Dad o e Passado nesta c i dade 
dP M acaP~. capita l do Estado do Ama Pá 
.:lO~ Qllin 7P rln mP c:: de dezemb r o do ano 
rl~ mi I nn v Pr.:Pntoc:; e noventr:~ e !!'e te. 

F · &---- (. I E ANNE MAR T NHO 
T~TXFT4~l , An~li st" 

. 111 ;7 ~ r!o Trr~h-=1l ht"' Su 
n~ p,.nc:;;iriPn r lr~ rL"l ?a , I .I rl~ M:t~r :'lp ,; 

2;! JUNTA DE CONCILIAÇRO E JULGAMENTO 
DE MACAPA 

EDITAL DE CITACRO 

Pelo - pr esente EDITAL fica 
c itado,ALBERTO PACHECO, atualmente 
em 1 u gar incerto e n~o sabido, 
e:"'ec:ut a d o nos autos d o processo n2. 
2a JCJ/MCP-1938/97, e m que BENEDITO 
PINHEIRO DO AMARAL e e:<equente, p a >-a 
paga r, no prazo d e 48 horas~ ou 
garantir a e xecuc•o, sob pena de 
p enhora , a q uantia de R$-5.254, 54 
<CI NCO MIL DUZENTOS E CINQUENTA E 
QUATRO REAI S E CINQUENTA E QUANTRO 
CENTAVOS> , con·espondente ao 
principal e custas nos termos da 
Sentenc;; a pi-o lat ada em 21 . H~ .·97 às 
13 :00 horas , f l s . 12/ 14 . 

R E S u · M O 
P r i nc ipa l Corr i gido ..••... RS-4 . 701,03 
Juros de Mo r a ..... . ..... .. R•-- 98,76 
FGTS ...•... ...•........•.• R$- 251,23 
Multa FGTS 40X ....... .. ... Rs- 100 , 49 
Cu s t a s ... . ....... ...... .. • R$- 103,03 
Total Devido ...... . ...... • R$ - 5 . 254, 54 

CasO n~o pa.gua- .• nem ga,- ant .- .a 
e:<ecu ciclo n o pr-azo sup>-a, proceder·-se ­
à a penhora~ em tantos bcn~ quanto~ 

r bas t e m para ·integra l pagamento da 
di vi da . E, par- a que chegue ao 
conhec ime n to dos interessado s e 
passado o presente Edital, que será 
publicado no Di ário Ofici a l d este 
~stado e af i:<a do no loca l de cos tume , 
na Sede des ta Junta . 

Da do e passado nes ta c idade 
de Macapà, capital do Estad o do 
Amapà, a o s dezes s ete di as do meG d e 
dezembro do de mi l 

e sete. 
FAKHOURI) , 

Pres id'éncia d a 

2~ JUNTA DE CONCILIA~O E J ULGAMENTO 
DE MACAPA I no ti c i as t ive r em ~ que no dia 10.0 1 .98 ! Sexta - feira ) , is 12: 00 horas, na 

~~~~~~a~~~~~~*-L~~~~~ama.~~~a.~~=-~--KD~~~~~~~am~.a~~XN-.._=a~ 



Maca , 10.12.97 

EDITAL DE NOTIFIC~ 

Pelo pres ente EDITAL fi e& 
not i f tca da SCl REFORMA ENGENI-IARIA E 
CONS1"RUÇAO a tualmente e m lugar 
incerto e n~o s a bt do , exe cuta da now 
autos d o Processo no 2a JCJ/MCP- 2003/ 96 
em q ue JANUARIO SANTANA DE ALMEIDA é 
e xeque nte, para tomar ci~nc t a de que 
f o i penho r a d o 01 <UM> TRATOR DE ESTEIRA 
MARCA KOMATSU, MODELO D65E, S~RIE6B­

B1585, MOTOR NQ. 30315786, MODELO L 160, 
HP 1.850 RPM , MARCHA LENTA 500-600, 
DATA DA FABRICAÇAO 17/0UT/88, COR 
AMARELA , COM CABINE COBERTA E ENVOLVIDA 
DE TELA, REFERENCIA "TE 04", E 
NUMERAÇOES 1 . 5-.6.24 E 3350836. O BEM 
ACIMA ENCONTRA-SE LOCALIZADO NO TERRENO 
DA EMPRESA "PLATON", EM FRENTE A 
PENITENCIARIA AGRICOLA DE MACAPA . 
AVALIADO EM RS-7 .000 ,00 <SETE MIL 
REAIS >, e que t e ndes o prazo d e 05 
(ctnco > d>as para apresentar embar gos . 

Nesta opo rtun1dade f1 c am 
NOTIF I CADOS S r s . MAURICIO ALVES DE 
TOLEDO, MILTON ALVES DE TOLEDO E 
DARU :.NE ALVES TOLEDO , a t o mar em c u~nc1a 

do e11cargo de FII!:.IS DEF"OSITARIOS do bem 
ac 1 m~ d e scr 1to e que, como t d1 S • 
o bt-1 gam ~a~ a. n d o abr 1 r m~o dos mesmo s, 
s .. ,. auto• l Zd<ia!.:> d d Lloutora Ju>=a 
I T .. s>de n te de std J unta sob a s penas d a 
le1. 

Dado e pa~sado nesta c 1dade 
c a p1 ta l d o ~stado d o Amapá, aos 
qu 1nze d1as do mês dezembro de m>l 
nove~e e 11ovent a e sete~ 
Eu, . <SAMIR IBRAHIM FAKHOURI >, 
Técn o Ju l C>ár> o , 1 e1 

' (N EIDA 

2ª JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 
DE MACAPA 

EDITAL DE NOTIFICAÇAO 

c 1 a 

Pel o p r e s ente ~D l fAL 
f1ca NOri FICADA a Sra. HOSANA FAUSTINA 
S ILVA CRUZ, atua lmen t e em lugar 
1nce1- t o e n~o sab1do, r ec l a mante no 
Processo 110 2a J(;J /MCP-211 6 /97 e m que 
AZIZA NASSAR SAED é r eclamada . p ao-a 
c:ompareceret~ , em c inc o d i as , conta d os 
da data da publ 1cac~o do presente 
~O I fAL . na Sec•-e t a rH• desta Junta 
para RECEBER SUA CTPS. 

E: , pa•-a que 
conhec 1 m~nto d a i tl ter e ssada, 
o po-esen t e C.Ol fAL . que $e!" á 
no U1á r 1.:> út1 C1a l dest~ 
af1 xado no l ug a r de c o .. tume. 
d .. std .Jun ta . 

D a l.JCJ e 

c 1dade d e Macapá . 
~stado J o Ama pá, a O$ 

J u iza do 
Pra•tdenc i a 

che g ue ao 
é passad o 
publ1cado 

t::stado e 
na s~de 

ne:.tcl 
do 

d 1as 
d e 

t• JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULOAMENTO 
DEMACAPÁ 

EDITAL DE CITAÇÃO 

Pelo ~ EDITAL, fica cilada CIA DE 
CALÇADOS CLARK , eh!Alnwrte em bJsar mcerto 

e nlo aabido, EXEctiTADA 1101 auto. do Proceuo 
n• 98197-J•JCJ-MCP, em que SANDRA DA GAMA 
GOMES é EXEQUENTE, pam pegar em 48 
(quarenta e oito) horas, ou g&riUltir a execuçlo, IIOb 
peoa de peobora, a quaul:i.a de RS-1 231,66(HUM 
MIL DUZENTOS E TRINTA E UM REAIS E 
SESSENTA E SEIS CENTAVOS), c:aob:me a 
le8uir ddcnmioado: 

PRINCIPAL CORRIGIDO.. .. ...... . ... .RS 
JUROS DB ~RA. ............................ ID 
cUSTAS .. __ ...... - .. ··-·~··· .. ·- ...... RS 
TOTALDEVlDO ....... - ...................... RS 

1.089,82 
111,84 

30,00 
1.23l,CI6 

DIÁRIO OFICIAL 

,~ nlo pque, um1 pnuta a IX1ICIJÇio 110 

pruo aupn, procecleHH a peobora em t.lllioa beDI 
quanlol but.n para O iolepl J»8!l1DIIIIO da divida. 
E para que chegue 10 coobeci!DfJ!ÚO do ~ ê 
pulado o IX-* EDITAL, que ..-á publicado 110 

Oimo Oficial deite &lado e afixado 110 lugar de 
COitumle, na IJede Junta. 

Dado e nesta cidlde de ~ 
Capital do do ~ aoe ria iia8 do m8a 
de dt:ztmhro de mil IIOWlCeDÍOI e 110venl.a e 

........... (ALACID CORR2A. 
· JudicWio, lavrei o~ 

.. (ADIEL GONÇALVES DA 
Wa:>W~iie Secretaria, subea-evi. 

1! JUNTA DE CONCILIACAO E 
JULGAIIENTO DE MACAPA 

EDITAL DK NOTIFICACAO 
PROCESSO N2 1889/97 
RKCLAMANTE:RUTILI!:NK NORONHA GOMES 
RECI..AMADA: DKCOM DEDETIZ.ADORA 
KCONOIUCA LTDA 
EMITIDO EM 28-11.97 

Pelo presente EDITAL f ica 
notificado a reclamada a c i ma 
epigrafada, atualmente ea lugar 
incerto e Doao sabido, para 
C<lilllparecer perante e sta j ustiça, 
no endereço, data e hora abaixo 
mencionados, para a udiência 
relativa a recla.açllo. 

Nessa audiência deve r á V. 
Sa.- ofe:~:ecer as provas que 
julgar necesséU:ias, constantes de 
documentos ou testeanmba.s, e s tas 
no 111Alti1110 de 3(trêsl. Devendo 
apresentar taabéal, o ~ do CGC ou 
CIC . 

O Doao comparec imento de V. 
Sa.. a referida audi ência 
importará o julgamento da questao 
a s ua revelia e na aplicaç:lo da 
pena de confissao quanto a 
matéri a de fato. 

Nessa audiência deverá V. Sa 
estar presen te . i ndepende nte do 
comparecimento de seus 
r epresentantes s endo- l he 
fac ultado f azer- se substituir 
pelo gerente ou qualque r outro 
preposto que tenha conhec~nto 

do fato cujas declaraçoes 
obrigarao o proponente. 
1! JCJ de llacatpálocalizada na 
Av. Duque de caxi , 116, llacapá-

~IENCIA:17/1 I AS 1 2:11 HORAS 

HU.J..D&..-u. COSTA 
de Secretaria 
1! JCJIMCP 

1! JUNTA DE CONCILIACAO E 
JULGAMENTO DK MACAPA 

EDITAL DE NOTIFI CACAO 

PROCESSO N21~96/97 
RKCLAMAN'I'E : CARLINDO FERREIRA DK 
LDIA FIUIO 
RECLAMADA : POTYPARA COM E 
SERVICOS LTDA 
EMITI DO EM 28.11.97 

Pelo presente EDITAL fica 
not ificada a recla.ada ac~ 
epigrafado, atualamte eDI luaar 
i ncerto e .nao sabido, para tOIDar 
ciência da deci slo proferida pela 
Junta eDI 11/11/97 às 13:11horas, 
cu.io int eiro teor é : 
'"ANTE O EXPOSTO K TUDO MAIS QUE 
DOS AUTOS CORSTA, RESOLVE A 111. 
PRDmi RA J1Jtirn Dlt CONCILIACAO E 
JULGJIIO!IftO DE III.CAPA, A 
URARIJIIIDIDK, JULGAR PROCEDER'l'K EM 
Plll'l'E, A PRESIN'l'E RECLAMA'l'ORIA 
PROPOSTA PKLA UCI.AM.Ntn: COlft'RJl A 
RKCI..AMADA, CORD!RAMDO- A A PAGAR 
AO RECIAMIN'lE OS VJ\LOUS QUE 
FOREM A.JliURJ\DOS EM LIQUIDACAO DE 
SER'l'ERCA "POR CALCULOS A TITULO 
Dlt : JIULD PIIJN1~ 110 :aJl'r- ~ 7 7 , 
PAIIAGRAFO 8 DA CLT ; JOR()5 1t 
CORUCAO IIORltDIIIA. DIPilOCI:D!R'l'ES 
OS DJ!IUUS PJ!DIDOS • POR FALTA DE 
JIIIIPARO LEGAL. TODO ROS '1'!RMOS E 
LIJIII TBS DA FORDIJIII:R'rACI.O. CUSD.'l 
PELA RICLIIIADA DE Ra- 8 ,1t( 01 TO 
RDI S), CALCULADIS SOBRE o VALOR 

DA CORDI!IaCAO, ORA UBID&DO IN 

~=·~·~ROTU'=~~. 
A RKCLAIIADA.NADA RA.IS. 

E Para que oheaue .)v 
conhecW8nto da inte%easada é 
passado o presente I:DITAL, qc. 
será publicado no Diúi o Oficia 
deste Estado e afi xado no luaa' 
de ~na Sede desta lt'" 
JCJ . Eu. • •• CRISO IIIGUP" 
S IRO l T6cni Judicihio, 
lavrei o presente. 

19 . .ILINTA DE CONC I L I AC ÃO E JUL GAHEN"~" F 
MACAP'-

"OITAL DE NOTJFICAC ÃO 

P<>lo Pr!!Hnte EDITAL fica NDT!Fl"f. 
o 5•. CAUBl ~ERqEJRA JO 
SA~TOS.~tu~ m~n t ~ Pm lu~ar incPrtr ~ 
~~n ~~bido r c rl,•manlp, nos auto~ ~c 

uroc: H-JC.I/ "1CP-2439/9S,em ~ ,. 
F[RT'L.ON-U!G E •RAN5° DE VA ~ 
L TOA re~l~m~d~ p~r~ rur.Prir c 
seuut· ubf'l i' o· 
• [(IN1 RA" I NIIT A~ AGRAVO DE 1'<5 TRIJI' "' J 
]NTERnoc:,•[i "ELA [1(1?TJ I (lN t-:C f-~A'" 
~fGAL ' 
s~crp f ri~ d" 
]Qq7. 

~- ( r r o t ,, r j .:• 

~P "" .. r C!t"<.. 

1~ JUNTA L~ CO~C!t:A:~n ~ JL~G4M~~'C t 
~Ar~,?" 

EUI'n. ~~ ~C'IFJ:ACAO 

f.jc~ nct! 1 itC"'C? 
Pre:..e..,~C' ~d.ated 1 l'I'T'P e:.a [_í".PAI 
Rff ~lvANQS St: ~'~A,ro~Prlrcccr P~ ~ 

P~~B J~ t~ca, ,o rnd~rr•co, dat8 e t r~ 

~oct '" mE'nc;ortddO~ "'a"il rlt:d. ·, 
rc~at~v~ ~ r~tlaw~r~o 

Ncr~.M aud i li11ci~ dev':-.rd V JU 
('I f f.' r e c e r il ~ P r O v r1 S Q U ~ ; .J 1 

nrre~~"'rias, const"n't.JSCt dc,.,"""rt.' 
Ch.. tP!-"'eilu""lhas 1 ,_ .... lc:t~ ro mâ ... i~10 ~I! 
r·~~$1 reve~do aor~ser·~- tambPm 
,, m~ro rie i nsrric~" do P~ ' .:.beolPCJ 1. 

no '; 'd~t • r o Gerr:tl ~c C~,,! t r lb 1 ,\.,.! 
rrr,~) o~ o Crdaslro d~ !nscri~e : 
':"t,rofr"h·l"lt'?~ fCJCl 

O n:\o cQ mP .. ~tcin,pnfr ~r· \.· 
Sp ~ ~eft~l~a ~~di~~rl~ imo~~!~ 

1~ ., .. mt·f"'tt' é~ QUest~t' ~ '-Ua r1•ve- 1 1 

'li' clPiica':ilo oa cun:1 c't: ~o.·onf' __ ."' ... 
c w .:~ l t o .) m • t e r: a d.!! t CJ to 

~e~!d óYdiinria d~vP~ V 
e-;t ,,. ore~cnft 1 '"drr!~~nd~nt-'~ 
CI'~PJr•,~im~ntc rtr ~~us rP~~e~e"' 

t;Pildn• 1 hp rJ(U tc1d0 fcJ';'(t .. !'f' r11ti~~j J 

P~ ~ arr~~t~ o~ Qualc~e cut~o P•tP 

~~~ tP~t1a cor~Prim~n~o ~o rdt·r 
drc:d-~t6c ~ r!Qdr~n o oro~cn~r·t 

St' i~"Í'i'mo-.. \r ~d :tard~ 

I 

t:a"'c1~ Ct0 iJ 1 
\,..;} - "•~0 dl •rtn 1 

(,) 0 ,-.f!'.' I I 1 

~c n~ncps~o f"'a ~P ·rpt~~,a da 
dbai>':l 

os L~OCt -nc"+-C1$ at:trl" ~er '",.~o.._ remo r. roo~a 
Pr.'l o Crm rrn...,cdoc:i-:a C~ ... eun•dor ', 
p~r+~~ com at~ SQ ~OC\.~e 'os OU 'G 

Po• Pile-ta 

;ª Jll'lrA [I[ ~(l'J~'J~:r,,<.r' F .'UI C·A"':;III'O [­
':ACA''A 
ENOER~LO· AU PUOUE P~ CAMJAS 
C=~TRC' 

PRr~::so ?01-0?CbJ/97 
f5CR!TA 
r,: 1 ENCIA· 0' O' 98 

11l 

l ~ ~lti~TA O«"' ~,. ~~! .... ftC-.,ú (j :ooo~r' 'T 

'11\:A~ .. 
F,TTA_ 0[ NO•! rACA~ 

r,r:a n,t,r· f! r\ i' 
ore-c;. ~~~ I Lõl" 
F<Er '~''' NCC 

~ 
.. ·r e 

IC te , ...... ti('a, I' O ('r> O "E:'Ç'C r1a'e e 

l 
I 
t 
i 
' I 
I 
I 
! 
I 
I 
i 

~----------------------------------------------------------------------------~--~~~-~ 



Macap.á, 18.12.97) 

l
r~~-r~ ;~va ~e~~-~f~~~c~o~ra audiêiiÜ'~~ 

Nessa aur!i ên'c i a deve r á ·v. ·..-:s·à .. 
cf~ t·ec~ ri . as pro~as que juCga~-:. 
n.? -r essa rlas, cons~ntes df! docume n to s 
cu testemunha~ ., estas no m~ximo de 3 

I 
<tré s l . Devencfo apresentar também, o 
n~me ro de i·nsc ri ~ao do estabelecjmento 
n o r.adao tro Geral de Constribuintes 
<r.GCl ou o Cadastro rle Inscricao de 
Contribu in tes CCICl. I O n~o comparecimento de V. 
So , a referida audiênci~ jmporta~á o 

·~ jul S}.Jmento da que st ão a sua r('vel j a 
n~ õ olicação da pena de con f iss50 
q ua n f o a matéria de fato . 

NPssa audiPncia d~verá V. Sa . 
e sta r PrPsente, indePPndente do 
romParPcimPnto de s ~us representdntes, 
~Pnrl o - {he facultado fazt~ r -se substitui r 
~, ,:lo <1eren..,fp ou ou.:~lquE>r outro prpposto 
c ~• c· ~!: nh;:~o , ~onhec)mentn dn f at o rujas 
d rt· larac 5es nhrigar3o o proponpnte. 

I
. c;o i_ icjtamo s V . Sa manter !>Cll 

, ~Gd~ ~P~o atua { 1z ad o d ur ante o d ec orrer 
dn ç rocesso , n a Secr'etaria da Junt~ 

~ \ 
~ ,,:;,3;~ o . 

Sotjc ] ta - ~·-e t~m~ém Orr,itniZ .J !' 
o~ doc umento s a~res ~nta dos c omo P rov~ 

e :il ordP.m rronnl ogica e r-punidr,~. em 
P as~ .a $ com at~ 50 doc ument o s ou f ol has 
pc::- Pas ta. 
' <' ,riJrHA DE CONCILIAC: ;;o F JULGAMO'NTO DE 
r-tt;CAP Á 
E•m:REÇO: 
c t: NTRO 
PROCESSO 
~SCR !TA 
AUD ifNCJA: 

AV OU OUE DE CAx-IAS, J 16 

201 -02063/97 

/ 

·;9 .IUNTA DE CO'K l L IAri\O 
MA C.AP Á 

RfC~AMACÃO 

!" JUL GAMENT(l DE 

EDITA L DE NOTJFI CAC;;o 

P r e sPr. te !:DITAL 
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r.ONST RUC~O E TCRqAP~AN AGEM 

LT DA , co•npvrpc pr p~r~nte e~t a J1Jst i ~a~ 
nn endP re ~n , d~fJ P hor~ ~ t, ai vo 

· mPnci n na do ~ o~ r~ ~url~~r1r i~ t•el et i \~ ~ 
Per l arn.~cac:. 

Ne ss~ atrdi~nri~ d e ver~ V. 5~ . 
o f e r Prer ~s o~ovas ouP j u l ga r 
npfPS5~r i~ ~ . rons t~ntPS dP c!,,c un,pnt os 
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no Cad~~t ro Ge ~al de Ccn~tr ibu j ntes 
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it• l a~me rl ( O d ~ oup~!~o ~ 
n ~t J D li C;'I C' ::Í C, tid t'l?ni' 

qu ;, n t lJ ;'I rn~ t~·r i~ d ;_• f ,, t e~ 
N ~~5 ~~"-' ;t lt dj?> nr-Í .;l d &:o v0r z, \1 . S.) 

P5\ a r ~ r-~Sf• ntp . i ndPP(•n~Pnt,~ d 0 
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d(•C o r- rer· pr1d preço a tuat iz~do dur ~ r1tP o 
do proces5n. n~ ~ ~cr eli1ri a de 

5ol1 rlt.~- ..SP t ~tmbP m 0 1' 9 ll ni ·:-t.; l 
o ~ d n •·L,mPn to s ~pre s entado s c r,mn nrnv~ 

e ;n q rdPm cr on nlQglc-a e ~pu n irlo s PIT1 
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' :f:>R OPORCIONAISC06/12l MAIS 1/3 ; 132 
SALARIO PR OPORr.ION AL<D6/12l; FGTS DE 
TODO O PERibDO ACRESCIDO DO ADI CI ONAL 
DE 40% ; MUL TA PREVISTA NO ART. 477, 
PARAGRAFO 82 DA CLT; JNDENIZACÃD , 
FO UJ VALENTE AO SEGURO DE'iEM PR.EGO, A 
RASE DE TRES ~A~ARJOS MIN I MOS LEGAIS ; 
J IIROS E CORRECÃO MONETARIA. I MPRDCEDEH 
OS DEMAIS PEDIDOS POR FAL TA DE AMPARO 
I EGAL. TUDO NOS TERMOS E L I MITES DA 
FUNDA MEN TACÃO. CUS TAS PE LO RECLA MADO DE 
RS -6 0,00<SESSfNTA REAIS), CALCU LADAS 
SOBRE O VAI OR DA .C O~DENAC ÃO , ORA 
ARBIT RADO EM RS-3.QO O,OO< TRE MTL 
REA.I S J . CI ENTE A RFCLf\'~ANTE. NOTIF IQUE -
SE O Rf CI. AMADO. NA~/ MAIS. , 

S0 c:- re t.,r: i a da .Ju nta, 19 d~ novemb ~ o de 
1997 . 

DA COSTA 

í' .Jl.' i'TA DE C:O:--CJLLAÇÁO E 
Jl'LG.\~\lE~TO DE ~UCAP.i 

EDIT~\1. DF. I'R\C.\ ~'· !55'~>" 

l'ROCESS()S i\-.: J!)S (:9 t> 
EXEQCE:X I' E: F.\f:L\S t: 01-: .\10RAES KlllEIRO 
E\ Y::Ct:T;\ l)(l . . l(JSl'. !'. \1.'1 .0 l)..\ SlL\'A ~\lOS 
FSDEr~ECO: A V. A~ A . ."ERI, 11~0-JESUS DE 
:".\?.IYJ;· 
Fli~L I)J•.lJOSl l A J-.: 10: J ( lRGE R.:'-.MOS OE SOUl .. A 
1)•\T \ D·\ PR \ Ç \ :'},1tf11 19R .-\S 12:00H 

E\Hfl DO f._\j:lfj •ll ~)~ 
A l.lrn .V ,\>; J L7~\ . J)F SOIJZ..-\ ~'l~LCHFR. 

.J 11: 1~1 t!u Trahalh•' ~U Ú:J! !I •:ta n:! Pr{·~idCnda d01 1" Jnnla 

rl r ( ,'nr.o~.·m~nllo" .1nhz~_;,.wn:o ()(lo ~bcRpR. 

li'J.t :\~bc-t·. a tt:.t1~h qu.mtoi ti )ll'f"~tnh· Edital 
vi_r('m, ou tl~n.•m ét'h' Jlf>tid;~ , que no dil'i e h•)r.t acim~ 
•· rl~l':.,f;:1!t>. n·.~ · "'-t'f!t• d , ·~~ ·~ Ju.m~ . na :-\.\' . Duqm• d~ C.u.t.u.. 
t ! ú, 8 :11:-n} C(''r11r u . ~l'rn l;w ~idt) s1 pitl:tJh:o. J)ri~~ito d(\ 
\' t' !~<h~ ._, t"~ rt·f'm?.tuo.:6.•l. e qm·:n ofcre~.:t'r o tnnior laHCt". 

.l t.l('>) lwr.1(n-.) p •niu_:.n u \ •'}(s ) Jlo .oç ~1 110." dv pro-cuo;o $UfU".J 

IW''Ih .:t •)wui•) , •i( ~) qm1.J(h ) ;t' t: nt:ütura(m) ,, f, b 8~llllt'd ll du 
iki rt r· ;lu'liUT~f) ;u:!t:m, fh·:uHJQ d t;nh· o C:lt(;lU~di) d:t 
l''' ;Üi hlfo"tV d:.~ pra~a no · dia ~ horn nu~nd~nu1:do. 
" }i ,.;·;·i;f';H=\ç J•~ ~'i(,. : h"n\(n•;): 

\..\1.\ .\1.\Q!. L~ A OLl\ '}_f'! i ET-111. EM JU:GLII.,ill 
. "'-'T \ !JO J)E CONSERVAÇÃO E 
I F:::O:A .. f(;'.; '\l f..:'-1'0. A \ ·,\l.L\D,\ EM RS 
,,,,)r).l)ll(SEl SCEC'TOS REAIS) ... 

Q t!i·Jn prt:olt'.!UlN: otn-r}a.lll~r. :ldjudh:õJr ou 

r-í'rnir I> (\) r~f~rido (!i) bem (n~) dE'v~>ni C'l}mpnn~(~r no 
d1J.. h !ltJ. ~ local Já e!~:p~Cl11çndoi, tlíandu l":li!nte d t> que 
d'•·.·~~~ f!~r-;mtir Q la.J\<:0 c•>rn o s inal ("QfiT~pf)J~~cn1c a 
l Ü{I·O (\l~~,~ por ,·th1d) df uu valor.~ par.J qm• - dli\~IH" 
no cnnla~dnumto dos intf"no~osados é passa.do o pn>-~('ntE' 
Eli!T AL. q ~- ]Jubllrodo no Dlrlri~ O!ich•l dO>fe 
E~t4ldo {'~fi no lu~a~ dt' ('9$IUJ~~ n a SE'd(' d_(\.'51~ ;\1!\'f. 
.lc.J. t>.. .................... (SIIEILA I•ARAII COELiiO) 
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No~ s r) ~ u die>ncia d~ v pr•çi V 5ê.l . ~E:·guintr-.o· "A NT E 0 ~XPOST CI _E TUOO MAIS A ra.•tu1 ZA DE SOUZA M...U.C'HER. 
of "'t·r>c~->r ~~ pr l'' V ~S o •• e } ldS,;l "' üUt DOS AUTOS CONSTA , Rt=' SOLVE' A MM . Juu.o:dr.- Trabalbo su.bstltulamlPre!lid~ndadat ., ..:unht 
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~ ;,mr~ r n dP in o c r j c~ 0 do e<,\ ab e I PC i mro'n \o REC I AfiATOR 1 A PROPOSTA.· P[lR f1AR lA ODETE epigrnt),do. na sede dHta Junto, na Av. Duque d• C:u.ta.. 
no C<>da ,tr0 Ge ro\ de Constribtointes NA'iCJMfNTO MAROU"S CONTRA DUl lVA L lló,BalrroCentro,seni levado•plibiJco.p,..gilod• 

" \ CGCl ou C d t d I ' ·c->o de . . O ·-E DO O RECLAMADO vendaellrn'motaçi!o,oquemof<rec•r om:úo•· lllnc•, f C-o~ :r ib .. i n \:5~~~~/o e n . cn ' . FURTADO ABD N. COND N!2N , . ao{s)billn(n.s)p•nhorado{s)nossrutosdopro<mosupn 
~r· A: l-PROCEDER A ANOTACAO DO CONTRA TO Df ••~nd<>nHo,o{~ qnal{b)_ see.'I<ODtra(m)wbguardodo 
ri O não c ompa r e c i men t 0 de V· TRABALHO NA CTPS DA REClAMANTE , APOS O 1k1 de=JtUiri<> acima, fkando ciente 0 e•c~tad•> d• 

~ 
5~ . ~ rPfPrida ~udjancia imPort~r~ O r- ~ ~•• • ·, TRANSJ TO EH JUlG ADO , NO PRAZO E Cüfl A ~.açi!o da praça no dto e bom m.ncton•do . 

. ju igamentn do q.,.-st5o a sua rnvelia e COM1NACÕES PREVISTAS •NA FUNDAMENTACÕ, Dbcrimlnaçi!odo(•J .... .m(ns): . 
~ •H apl.ic adío da pen a · de confissão OEVFNDO A SF.r.RE TARIA DA JUN TA A UMBALCÁODEFRIOS. MARCAGELOPAR.COR 
~.l « u ont n ~ m~t~ria de faio. RECLAMANTE A DRT E AO INSS. JI - PAGAR A BRANCA. COM MoTO~ SERIE 78197, MA.R,_CA a N~sse · ~udi~nr-ia deverá V. Sa . RFCLAMANTE OS VALORES DUE FOREM MOTOR-E..\ffiRA.CO, COl\1 APROXI:\IADA.'v1El\'TE 

i ~st ar Presente , indppendente do . APURADOS EM UOUIDA.CÃO POR CALCULDS A t,go,.,__· DE CO?I;(PRIMENTO POR !,20m- DE 
comP.-.reri mpnto de seus represententes, TITULO DE: ADICIONAIS NO TUR.NOS, HORAS U.TlJRA; COM PRATELEIRAS E VlSOREs· úf· 

: s pndn-lhe fa n dtado f"zer-se s ubstituir EXTRAORDTNAl'IAS E REPOUSOS REMUNERADOS, · VIDRAÇAS, FRÔJ'\TAL · E , TRASEIRO, . EM 
l'.i pp! o gerpnte nu qu~lque r outro p~epos.to CONFORME QIJANTUM ME NCI'ONADO NA l'l?.IU'.IUTO . ESTADO DE CONSERVAÇÃO E 
~ que tenha conhecimento do fato cuias FUNOAMEN TAC:ÃO; .REPERCUSSÃO OAS HORAS FVNCIONAMENTO.M()DELO OVRA-180, 'LOTE 
~ rl Fl-.rar. Ões obrigarão o proponente . EXTRAS, ADJCIONA.IS NOTURNOS E RÉPOUSOS 81/lk5/ll7;.AVALIADO. EM. RS l;Q!IO,QO(HUM MIL. 
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6 e ndereço a~~~:~!!~:0~u~~n~: :an~:~or~:~ ~~~~~~RA~g~POR~~~~~~i M:~~SO 1!3PREV3I~~ ~·. QWm ~~~r·- ~IÃr, .~J~: .,~(; 

do processo, na ·Secretaria da Junta · .SALARIO PROPORCIONA[ E FGTS RéiS · 4 _%; :nnilr~Q _(o)rer~(a)l>mn(m). ~verl.oomp..,:...,é~:,;o_, 
• . _ab~ixo. AVISO ['_R_E.VIO; _ fERll\5 _ · i~~~~~-~1:'~!!.."!:."~-~.duit;..llo>qÍJG :· 
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·'. ·~-.... a::;op ~aNIT~ • . , .. ~ · ' - · •.• ?11!47; ·.-.- •. . t ~.f:.flr.P:":ri-f=r'""' ~t~~~-=--=-:: 



Macapâ, 18.12.97 

d;orâ ~anontlr o IM« com o slaal correoponddle a 
20% (•·lnlt por ceAio) de ~u ~lllor, e para '!."" cheaae 

•nlo d.n lnteresoad.,. ~ p.....to o prnenlt 
· jMlbllcado no OOrlo OlkW dtsle 

E•todo t • ' h•sor dt cO'Ámnt na Stde dm• MM. 
JC:J. E ... ..... .. ....... (SHEIL,\ UlUH COELHO) 
Téc J · ri'il , la\'rt'l o prewnle e eu 
......... _ .. .. ....... (,Um. L Gw'.\ COSTA). IJ!rtlor d• 

a :subscrevi~ 
VA.\ILL \ • .. \.L ·fu 

J c. T bilho 

1' JL: TA DE CO:\'CIUA(,'..\0 E 
.n:I.GA:\fF.;'IiTO DF. :\fAC\.!' A 

EDI f AI. DI:. CITAÇ,\.0 

l'du prnetlle EDIIAL, fixa cil,ula R r\. IJ~ 
SOl 'i'_\ -:\TE, aru.o~hm:ltle emiU::,ilt ~ .. :~rttl e n.lu 
"MlJid<•. EX ECl:TADO no> auto,- do 1'1·uce~'u n• 
1371197-l 'JCJ-MCP, ~m que :\'FLU::> 'l;f LSO'i 
D \ \l \ \C' F::\' O X\~('DlE:"iTO e l :Xl:.(.)l "E:YI'L, 
pnt:l )111~111' l'lll -18 (Qnlll'elltll ,. 01tu) huru,, ou 
~arantit· a eJ:t'4.'UÇ'àu, ~oü flCU3 dt: (Jt.·ttlaut";J. a 
quan t i~ de RS- lGO,OO(DI.::Z.I.::'.-J OS J: ·:·.<.;SE.\:1.\ 
Rl .. \(!-). Cü!lfO.-nte U >l'::!\111' dhctinl iiiUilu· 

PR ',\;('IP.\T. CORRIGIDO ................ H' 
:\H ' I T \.. .............................................. lb 
TOTAl , TJE\'IDO ................................. HS 

20t•,hll 
oO.Utl 

2nC,(lO 

C'a~~c não pagw . .-. nem ~ararua u t ' t.'fo."U Ço"Ju rw 
praio \upra , proct·dl~r .sc-:1 n pt.~nhora ~:t! !:Ul11 1\ 

IJ<''I' quanto' ba<tem J.l"ra o in t~gr11l pa~am<'hll • 
da dh irt ... [ 1•.1ra que du:guc au ,-onhe,, l!dll" • u 
:,Ut· .. l!\\adu \• pa,,~te\tJ o prt''C!!'t1 'f..J'' ,. \ 1 

J , qw: 
<era pubtkadu 110 Diano O ficiai "'' '"' f., tadol .. 
af1~tH1o no 1ug,aJ• .dt" COltum~. na 'Cóc ;_hl\ t& .;'w:t/. 

Dado e pn,\:HIO ntqa ddnck cl<' \ lnnliJII 
<' apilul d•J E~llldu dú Amllrní. ""' 1 iutt· e cu;cu 
dia, ele ~~~f~ tle no' ~mllto elo nno tlt· 111.' 

llUI'tCt·n~u~ ~ nOiéllla c , ,., ,. :-:uj ......... ....... (S:Il::I.L ,\ F \ lUH CO F. I TIC 1• 

f i'C::lll )uJlid:'trt;l, b\ t"\.'' o Ot\''l' llh: l", 

''" .. _ W. .( illlfl . G 11-\ ((l~ r \ ) ,! 1onl;,r it . ..;.fe l~ r i.1 .... UIJ\,'r'-'' i. 

, ""I \1 "~b-,/\b ~ rt -~~ .. ~. 
l'.l:"'\1 \ ill ((J'\1 il.,\t H) r 
J! ~ -~- \ \ 11.:\·"0 !'' ".! \ (' \:'.\ 

\ 11'~" ~ l n.'\l' iiJ~ 1. 1) 1 1 ~\ 1 •. n..:~· ,·F a <I'' ·' . \ \ "' 
'·~1 \ i~~ ;.·~ .:;,;- ::-,0 ·:.,. \.0~.~ \···: ... \, :t ~ua· '" 
em ' :.J V-l ~~-c·· .. ·u t' 'ltll' ':t1,··1t-. '.:v r{'t .\' ·t ' 1 • 

•• H~H' llll ;·dU.''''-'0 H , J-'S..Q-_1õ,,[ _,_,i( ., l'1,J 11' 

\li T .: C.\;~\·n rn': '-\. ···1;; 
f X S:( .. u ' "\ r . p. r:-t f' ~~·~:H t'1l' f\ \,t;uan\n a ·• 
cdtu) iu.H :1'. nu ~·.H .tLii: a t.'U' '- i.Jl';i.u. "oO~J m .. · •• ·l t l ' 

~·~ J!: ·:--.1. · ' u. 1' .. ; !;. !~'-'9'.-:-.t'l'{':)''!'C' ' ~ ··,,": 

t. ... I n.' 1 \ t· < t.'\c c_: ,<.J-__ , ! ... 1. '"'''"""< ,, 
'"-"~uil d;\..:r-..lill4ltiu. 

r:<I'\C ·i• ,r ( , 1f~ l~ .•• :; í 1 

\ i,'ll \ .... 
TOT\• 1)" \ 1 olfl 

~' -~:i .t •. 1 

.. .. ao; ::~.cJ 
f{~ ,,-f.::. fll\ 

(',f\l~ ll.h , j~.:l~. lt rl t'" T _,. 1,\. i l :Z.1 •• 1.'\,.,'tl\ . 1-l L: 

}' l'atn '-llt•r· ' · 'll'u~·t• dt.· t ~"- e-; • ;1 ''t'tth4•t""t .._ •• p '.•11: •' '­
Jl·: J.., ·lu.,r;:o-. 1 &4't;t.·.~• o-.ul .. :l u .al ... !,.,.u .. •1 -~lh t.' , ­

da c!t .. :(1:1. ~·. p \ r:t tr ~e che-~u\"~ ;·o cq:'~,·\:'·;·;.··r,. '~ 

in t l"n.' ... \;u1o l' u.,l\~.uio v t trt••tlllt' i iJí f\. ;~ ' i lll' 

"ol !'à :H;l·i.nu:'"" -:u Dia r io or: .. di {i"-'' t ' !' , .. n·u"" 
' '' ' ;tdn tVl !u=.ar dt• ul\!''tr·4 r.a \ Cth· ur.·,t~ .t:••·t 

Uatlu c a a"oH. O :ll''U ,_.iu.uic Ut· , ........ :.J ,, .l 
~• ·1 :.•l dn ··,!J.!c,h.l \r..t.l .. c·, ... .: ~~..-,*· •• 
d ta\ clu n~\:' (lt.' lltJ'Cl!lb r u (IP '""' th: • .:••'' 
no' l'u:nlO:~ c tll \ .. •,.t_, 
~il 1--- ... ~.tlti! \ l"-.!U·I , n' · •;,,. 
f t•t..·ntt.':Y 6J 'ic-iaria L.' ·t, u t l!'t.'t •• t• 

l'l!.. ·j . . . .(_\ :} . I._:; D \ ( D'-;: \._'), ~ •• I 

c~t:(e• ." Ll -U1' \(' ((."\. 

' \ Sllt-.. :~\~:;~A;·.Y~0-l.t:..a 
.. lu·(~~~,~;:\r;;r~j 1 

; - 11 \ • \ I I ' l l .\ l I, I \ l \ l I I· 

)l'l (' ' ':'" . o-~~ \1. 1.(' \1 ' \ 

Pelo t' 1'\''<~llt~ ;. lJ I r \L . fk" citado. 

DIÁRIO OFICIAL 

EDV ~DO TEIXEIRA, atualmente em IÚ&ar 
ince;.o e nlo sabido, EXECUI' ADO nos autos do 
Processo n• 1541/97-1"JCJ-MCP, IJW que JúLIO 
DOS SAA'TOS ENÉAS é EXEQUE~'TE, pua 
pagar em 48 (quarenta e oito) hot-as, ou ganmlir 
a esecuç-ao, wb peru~ de pt:lthura, M1 quantia de RS-
4.9-Il,OO(QUA TRO ::\11L, :-\OYf:C.:E."''TOS E 
QUA.IU."-NTA f. DOIS REAIS), conforme a ~eguir 
djs.:riminlldo: 

PRTNC IPAL CORRIGIDO ................ RS 3.700,00 
MULTA: ............................................... RS 1.110,00 
MULTA .............. . :· ............................... RS 132,00 
TOTAL óEVIDO ................................. RS 4.942,00 

Caso nio pague, nem garanta a eucuçlo no 
prazo supra, proceder-se-á .. penbont em tantos 
bens qu;tnto~ ba~tem para o inle~tnll pagamento 
<111 divida. f pan que t-b~fU<' ao conhecimento tio 
i11teressado e !Jas~ado u prc\<!nte F.OIT Al, que 
•~r:\ publkllclo no Oi,rio Oficial deste E~tado e 
ali:. .. do no lu2'" de cru;twm~. na sede desUI JWtta. 

Dado e passado nr,t:l cidade de Macapá, 
CIIIHIJII do ~<lado du """'P'· aos vinte r cinco 
dia> do "" ' de nmembro do ano de mil 

c no\C~n:a c srce. 
(·"I-IU I -\ ~ .\R.,\H C'Ofi.IIO), 

• Ju(lil:-tarí;,.. In\ r('t c prcs.:nl~ ~, 

.(. \lliFI (' IH ( 'Cl\1A),0irl' tor 

\ .\'11 z, \~. - ~dtfCIIER ~rnhlllhu 
I ' .Jl''lil'.\ IH C'!l:'i< 111 \•" \ll f' 
-H I (.,\ \0 '\T'O IH \I.\( .I I'\ 

1.1>11.1 L nr: < "11.\C \ o 

l'elu (ll'e,enle 1· 1>11 .\1 lica .:uadu .fll~~ 
\1 \lU ISS FI RRF.mA. utu.&lnuutc .rn lue:ur 
n;n-r'o} e ··~o s'llbiclr, FXF<'I' r \I>( I no~ auto\ do 
rr ... t '\\0 n' tll.jQ/9~ 1·.1('.1. \1(')-', <' In que ~ 

·F.\ZI: 'IiD.\ '\.\ ClO:\',\ L i: l.XF.QI'I.:\Tt:,' pa ra 
põl:tar C'Jn -'H (ttWirtnht t- mt1t) horas , ou go,raant ir 
u c\e.:u~ãu , wb P~"" tlc pcnhur"o&. a lfU"!IIIa ti< RS­
oOO,OO(<!;EI~( 'E:'iTOS R E.\ IS), ~nnformc" SC!1,11ir 
di,cnmiiUido: 

Cl 'ST.\S .... 
T< lT \I. DI \ -11 ,< 1 

RS 600,00 
{b 6tlll.l)0 

c·n,u '11\o pa~ue, nem :,taranca u ~~•..,·nção no 
1'""-0 ' U(II'" • (Hu<·t>rlcr-'<-â a (ltnhút'Jt cn1 tanlu• 
!Jcn' quanto~ Lta,tetu para o intc2ral JJa~ao•t.·ntu 
da dh tda f Jt&rn que clte!!ut a<• conhec-ll!lenlu elo 
intcrc,~:tdo < J.l~;,~do o l' re;emt· LI> li A 1., <jOC 

,er;l publicado no J)iario Oficial dc~te f.\ tado c 
afiAarlu "" IUJAr de co~lume, nll s~de de<t~ .lunl>l . 

Dado e p~ssadü ne't~ d<ladc de :\lacaJiá, 
E~!ado .-to \mapil , ao< •intt' c finco 
ês de no\clllbro do anu d., mil 

c no-entoa e >ti<'. 
- .. (SHEIL.A FARAH. ( 01!.1 ff(t) . 

d ta, lanei o p~se111e e, 
iEL G . DA ('()<;TA)J)irrtur 

· , 'ub~cre-vi. 

Crribunal de Justiça do Estado 

.. r_..__.._mm._i~ 
PORT ~Rl.-\ \ " 1201/9'1-GXU/PRES. 

O llc,embarg.1dnr l.-1 LllFRTO PI:.IIEIRO. Pr~srJ,••t• 
do Tr·éwwl J~ JI/IIJ<'a Jo Estad. d. Amm•" no f.'C d?s 
Jlnbu.çJ.:, qu: Ih( •··nl(r~ o arug" ::(), tnçts, X.'\ll Jo 
Rt <!!r'tnlo fmtmo. • 

Con~ider-.utdo qu~ o pmzo paro ut1IIZJ~dO ti~ 
.upr' nt~nt"' J~ f unJo, (,c<>n!ra-sc (Xpuad,\ conh,rn- ~ 
r.;STRt çAO l\OR\fAn\'.\ ;-.;• \JI. 2Jfl7-G:\B PRE!: , 

Cor~>!dtraudo a neces>~Jaue Ch: _;.: regulam:ar ~ nç&~; • 
adn1mJstmllvos paro c:chan--ento do oal;.,~ anual d • .,.; 
Co'le, 

RE:SOLVE. 

TO.RNAR SEM EFEITO a PORTARlA N• 1136197-
GAB/PRES .• de 19 11 /97. l!ublicada no D:oirio Olictal do 

P~. -1 

Estado n• 1694, do dto 21/ 11/97, que concede.~ ~ 
1mponância de RS 1.000,00 (hum mtl rcalS), dcsttnad? , 
·cus~ despesas pequenas e de pronto pagament.o. ll 
DoutOTll MÁRClA ALVES MARTINS LÔBO, Ju/z{A th 

·DireJto Tihllar da Vara Única da Comarca de Calçoen< 

mbrode 1997 

.PORTARIA N" l202/97-GAB/PRES. 

O Desembargador GILBERTO PINHEffiO, Pr~sui.-nt« 
do Í'nbunal de .Justiça do Estado do Amapá, no uso ~ 

• atributções que lhe confere o arttgo :6, rnCISo \·!I . .J .. 
Reg1menro ln1emo. 

RESOLVE: 

DESJG:\'AR o Doutor A.NTÔNlO . ER\'ES'fO 
.-\.'\10RAS COLLARES, J lll: dt Dll'tllo Arrobar de ;• 
Entr(J}JCIQ. paro awulmr. na 2' \ 'ara Civel e de Fr.::..:r.• .. 
Púbhca da Comarca de Macapá. no perfodo de I S o 19 :Ir 
deumbro do corrente ano 

PORT.\RI.\ ~· 1203/97-G.\B/PRES. 

O 1\!semhargaclor GJLBEHTO Pl'liHEffiO. PrJndc,·. 
do Tnbrmal de Jusnça do Esrado do 4mapá. "" uw cJ;;.s 
atnbUIÇÕêS que lhe C0nferc o art ll!O :6. inctso XXl. r.(' 
Reg•mento lnl<rno. e tendo em \1Sta o ronudo M P .A. :-.: 
8462197-GABIPRF..S., 

R ~: soL\' E: 

DESIGN,\R o serv1dor I{LEZER _<\,'\TOl\'TO 
TE:\'ÓRIO PAf\'A. Hcmco Judtctâno do QwJr~ .:. 
Pessoal Perman<nte da Secrerana do fnbunal e .b.• 
Comarca de .\1ac.1pá e SanJana. lotado neste Gabmetc )>.:l'.' 
subs!IIUU' a utular do carga~ ccmlSSào d~ Dtr~lúra ,;, 
Secrelana da Secção Umca. no período de :!O ele der.eml'<.• 
do corrent~ ano a 31 d~ Jati<!U'O de 1998, nt'~ lermo.~ u·• 
art1go 48. § 2". da Le1 Es!adual n• U(t66i93 

PORTARIA~· 120~/97-GAB/PRES . . 

.'i' 

í 
I 
I • • ;-

i 

i 
' l 

O l'h!sembargndor GILBERTO PI:-.TlElRO. l'~<nd.zm• I 
do Tnbunal d~ Ju-'>tiça do Estado do Amapá. no u•·• r! e. ! 
atnbu1ç.Xs que lhe confere o art1go :6. tnctso [' J~ - l 
Regtmtnlo Interno e tendo vl'ta o conudo no P .. \. • 

1081191· G. t 
RES O L\'~ I 
AliTOR:ll. \R o de~loc~nlcnto uo t:n.~cn,. <:U'· ' 

CL\t1)(0 Od'LIO RH~ H)GADO c d r B !' 
.\ST0'\10 IIARRETO IH SlL\ .\ R't '"' 'hii'!IClpt ~ ,, 
0 e<lrt flrmc:J úo \mapr-·1 l'r!lcuut -~ Jtaubal e Cut: ~ : • 
P•"10l!o de I S • :!l, d< J~,~~nbra dú Cúrr<'flt 'l!r-" • .:r-1r 
rnmcuo. 3 fim de \;~n~lCaf ~ chr.'b d~ Pooh 5 J\\ ,, ... t,:J_, 

.. dos n:cncwnados l\lun!Ctp!o-s, c t• .eg1mdo, ~p , ., . {, 
conduzo-lo 

PORTARIA l\"1205/97-G \.BIPRI S. 

O l)esembargador GILBERTO PL~.IRO, P•~s~o:.~·. 
do Trobunal de Justiça do E.<rado do Amapá, ':10 uso "' 
atnbu11'ões que lhe confere o arllp.o 26 mclSo ;'{.'<., d< 
~gune~to !rolemo e !endo em v!318 o "''nttda no P.A ..., • 

• 
I 

' l 

N---------r--------------------------------~---------------------•~ 
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RES OLVE : 

CONC_ED"ER licença-espicial prlmio por assiiluidade, 
ao servidor RAIMUNDO PEREIRA GJL'dA, Alendente 
® Quadro de Pessoãl Pennanente da Secretaria do Tribunal 
e . das Comarcas de Macapá e .Santana, lotado no 
Dcpertamento de Apoio Administrativo desta Corte, a ser 
usufrÚida no período de I • d~ junho a 29 de agosto de 1998, 

~ nos tem1os do artigo I OI, da Lei Estadual n• 0066/93. 

I. mbro de 1997. 

l 
g PO&TARIA No 1206/97-GAB/PRES. 

O Desembargadc;>r GILBERTO PINHEIRO, Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amapd, no· uso das 
:1tribuições que lhe. confere o-artigo 26, · inciso XX. do 
~onto Interno e t.endo em vista o contidó no P.A. N• 
Sl36197-GAB/PRES., . . 

RES OI;V E:. 

. I "· CONCEDER férias regulamentares, ao Doutor 
• . YALCIR MARVULLE; Juiz de Direito Srlbstilllto da 
~ Jurtiça do Estado . "do Amapá, re lativas ao 1° semestre de 

199"8. a serem usufruídas no período de 02 de fevereiro 3 03 
de março de 1998, nõs termos do art. 47, _do Decreto (Njn• 
0069/91. . 

· II- CONVERTER, em abono pecuni(lrio, por interesse . 
lln Administração de-<;ta Cortê, o sesundo decêndio das 
refwdas ferias, de acordo com o Parágrafo único, do artigo . . ~ . 

"DEP ART A.MENtà' nE RECu"RSOS HL~lA.."''OS 

D!ARIO O::ICIAL 

4g, do: supracitado ~eto, deVCJ).dO as férlas serem 
usufruídas no perlodo de 02 a 21 de fevereiro de 1998. 

PORTARiA No 1207/97-GAB/PRES. · 

. ()Desembargador GILBERTO PINHEIRO, Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amapd, no uso das 

.atribuições que confere o _artigo 26, inciso XX, do 
R~gimento" Intemo e tendo çm vista o contido no P. A. N' 
8540/97-GABIPRES., . 

RE.SOLVE: 

CONCEDER LicmÇ<I d Adotante, a Doutora SUELI 
PEREIRA PJl'l,'l, Juiza de Direito Coordenadora · dos 
Juizados Especiais Civeis e Criminais da Cf:Jpital, . ~ ser 
usufruída no perlodo de 19 de dezembro do corrente ano a 
28 de f~vereiro de 1998, nos termos do artigo 231. da Lei 
Estadual n• 0066/93. 

Gabin"ele da Presid-

PORTARIA N" ~208/97-GAB/PRES. 

O Desembargador"GILBERTO PINHEIRO, Presidmte 
do Tribunal de Justiça do Estado. do Amapá, no uso das · 

Pâg. 22 

atribuições que· Ih~ confere ? artigo 26: inciso VII, "do 
Regimento Interno, 

. RESO LVE: 

DESIGNAR o o;,utor SALOÉ FERREIRA DA 
SILVA, Juiz de Di~ito Substituto da Justiça do Estado do 
Amapá, parn responder, pela J• Varn Cível da Comarca de 
Santana, nos dias 18 e 19. de dezembro do comnte ano; sem 
prejujzo da designaçÃo constante da PORTARIA N• 
1144197-GABIP~., de 24/11/97. 

Publique-se. Registre-s 
Gabinete da Pruldê mb~o de 1997. 

PORTARIA No 1209/97~GAB/PRES. 

O D~embaiga<k,r GILBERTO PINHEIRO, Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das 

' atribuições que lhe confere o artigo 26, inêiso XX. do 
· ·Regimento Interno e tendo em vista o conÍido 'no P.A. N' 
~041/97-SG, . 

RESOLV E: 

HOMOLOGAR a Escala de Férias dos serventuários 
lotados na Secretaria do Tribunal, Para o mês de janeiro de 
1998. . 

I P'ROGR.A.,lADOR 
t· 
rcono.T 

ESCALA DE FÉRL<\S - JA:'-IEIR0/98 '7'l -~L\IU.\ DE LOllUlES DA sn.VA SIERRO 
· I .I 

·lcot'<T 
I 
TOL'T 

., .. 

c~! SO~!E DO SERVIDOR C.ÚCO LOTACÁO . E.'\ERC 

lf5.,u,._if IIR,o,.s,.u.a~A~s~o~.uu:s~:!.AL~\!:!II:So!_ _____ :·<-'!!c,JUuiD~.ES~P!:,. ___ _J.P~RE~sm~E~~-c~u--1.-.l.!!L 
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1!-"~=HfMAR=:::C::::O:::S::;A.~UG~U:::;S!!T~O~B~ARII~O~S~A~D'!!A~oS!.<;IL!<:\~'A~...:.!: A~U~X. :!-11.~10!!:_. ___ ·_ :D!:SQR-~---~ 
'CILC.\IIINUI: 'Dts.[D!N,I.RD~I.!!.:.:_ ~~ ,SO~U MARIA fERRI.IRA DO A.\L\RU. 

~,I ILOURlVAL DOS s ... ,~os 11!RT 'no Jl"'.· 'OR " ~ " !.~G.ESP.S[G. 
I 

~~ j!WlJA ~ALVES liUDElRA BAJUIOS 
. I . ·. 
I ~u FÁBIO SAIITANA JJos SAJ;ros :ASs.Jl'ltiDICO 

*'f 10$VALDrNOMOURÃODACOSTA ;AC.LU.SEC. 

~,· J~DEOLtV!lltA TAVO~ iAG~nTD.L~r. 
5NS ,ELil.lBtlR IIA.RIIOS V ALES · 'AG.JUD.ESP. 

:DES.ED!NARDO 

I 

llES-\W UO 

199i 

. j,~_ 

.,, 

:ou.oocus 1ttt 

! • 
ior.s.LUlZ C..uu..os ' 1nt 

!or.s.LUit. cAKLOs ' "'~ 
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. I 
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Maca , 18.12.97 

2019 RAIMUNDO PD\EllU GAJ\lA l..:n:.,'DI:h"TI: 

2tt7 RDNALDO MACDlO DA !ill.VA 
I 
I ATENDEJITE 

I . .,. ROBERTO MALCKf.R MOTA AG.A.DM. 

' 2"47 SUZJV ALDO DE AL."i:F.IDA MOSTI:ZRO AI."X.JlfD. 

3 1U VALDJ!!\o1AR ARcrL\'NO DfJARU fU.ftO ITE.C.L'l S0'-1 

I 
l.ntXI .. :'D. lU I TANL\ MERCEDI:S COSTA PESSOA 

J 88} A. '"TO :-<L\ MARIA DE ARAUJO BARIIOS.\ ATL''DL'H[ 

ISU ALDL'<ORA DAS :-<E\l:s ROSA BlCETRE ATE~'DL'"TI: 

" 8< ARISTON DA Sll.\ \OU\ TOlA TEC.()J SO).I 

50"8 .FERNANI)Q GO) O:S DOS S"'"OS iAC.JL"'D.ESP. 

~C'L<CA CORREo\ AJU>ASS[ 
I 
~ TI.C.JUD. 

PORTARIA N• 1210/97-GAB/PRES. 

O Desembargador GILBERTO PINHEIRO, Prwdentc 
do Tnbunal de Just1ça do Estado do Amapá, no.uso das 
alnbuições que lh~ confere o art1go 26. mciso \TI. do 
Reg~mento Interno. 

R E SO L V E: 

DESIG:\"AR o Doutor AUGUSTO CESAR GO:\IES 
LEITE. J111: de Du-ello Subsntuto da Jmllça do Estado do 
Amapa, para responder pela Coordenaçiio dos Ju1zados 
Espec1a1S C1vel e Crtmtnal da Comarca de ~ lacapà. no d1a 
19 de dezembro do corrente ano 

Desembargador G 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N" I8M7 
lntpelrantes · Hennon Santos da Silva e !ri ando 

Advogado 
Informante 

Relalor 

Castro dos Rets 
Jooquun Herbert Cardoso da Costa 

: Secreláno de Estado da Admmistração 
do Amapá 
Des Dôglas Evangelista 

DESPACHO 

"HERMON SANTOS DA SILVA e JRLANDO 
CASTRO DOS REIS, fW>cionános públicos, 
professores do Estado, Impetraram Mandado de 
Segurança JWltO à 2• Vara Civel e de Fazenda Pública da 
Corrian:a de lvfacapá, contra alo supostamente praucado 

_pelo Dustrissimo Senhor Secretário de Estado da 
Adnnnisa:raçOO, do Governo do Estado do Amapá 

Em despacho de fls 43, o MM. Jwz da t• mstànc•a, 
,se deu por mcompetente para processar e JUlgar o fe1to, 
uma vez que a aotondade mdtcada como coatora possu1 
foro C3peCIBI Detemunou, em seguida, rcm=a dos autos 
a esta Corte, cabendo a mun por dtstnbu1ção relatar 

Venlico de plano ser esta a 1nstfutc1a competente 
para processar e Julgar o fctto Entretanto, não VJS!wnbro 
a presença do fiutuu bOf!j juru c do poi01.lwn in 
mora, requ1s1tos para o defenmento dJ pedido de 
limmâr 

Por -estes fundamentos, mdeflfo lllniMllllente o 
ped1do exordaal. 

Requmtem·!!e tnfcnnoções da aulondade mdtgttada 
coatora Após, VIStas à O Procuradona de Jusllça 

P.R 1 

Macap/L, 16 de dcumbro de 1997 

(a) Dn. DÕGLAS EV 1\.'JGELlST A 
Relator" 

ADELMA --n:·-d:~~YRÃO DE SOUSA 
Dtreloni~;.~~ Tribunal Pleno 
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SECCÃO UNJCA 

135' PUBLICACÃO DE ACÓRDÃO 

ERRATA: 

N• 135' PUliLICAÇÁO DE ACÓRDÃO publiatd• oo 
Dljrio Olld•t do Esmdo do Am•pl de 09/12197, pág. 27 
referente •o ACÓRDÃO N' 2123 DA EXCEÇÃO DE 
SUSPE.IÇÁO N' 010197, onde se li: . 

Excepto: JUIZ DE DrJU:ITO DA VARA ÚNlCA DA 
COMARCA DE MAZAGÃO 

Lei•·••: 
Excepto: JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA 
COMARCA DE OlAJ'OQUE 

Macapã, 17 de dezembro de 1997. 

CÃMARA ÚNICA 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Excelenlissimo Senhor Desembargador L IJlZ 
CARLOS, Presidente dll Egligia CAmarn Única, faço ciente a 
todos bs inlercssados e aos que virem o presen1c EDITAL ou 
dele conhecimento tiverem, que no dia 03 (três) de (evc.rc.ir; do 
ano de 1998 (terç.o-feini). ls oito horas ou em sessão 

'subseqlknlc, na Sala de Sessões da Câmarn Única do Edifieio 
Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, situ:ldo na Rua 
General Rondon: esquina com a A venidll F AB Bairro Centtal 
realizar·se·á a 230' Ses!l o Ordid rl.a para' julgamento d~ 
processos adiados constanles de pautas jtl publicacb!, os 
apresentados em mesa que independem de publicaçAo e mais os 
soguinres processos: 

APELAÇÕES CRJJ\t (NAJS 

N' 445 • Origem: 2• V AJl.A CRJMINAL DA COMARCA DE 
MACAPÁ • Apelantes: MARLINDO DE ALMEIDA SOUZA. 
TARCISO LIMA NUNES e SANDRO VERÇOSA DE SOUZA 
· Advogados: Dr. RUI DA SILVA VIDAL, Dr. LUIZ 
ALMENNA BONFIM e Dr. JOÃO AMÉRJCO NUNES DINIZ . 
Apeladll: nJSTIÇA PÚBLICA • Relator: JUIZ CONVOCADO 
RAIMUNDO VALES. 

~ • Origem: 5' V AJl.A CRJMJNAL DA COMARCA DE 
MACAPÁ • Apelarue: FRANCISCO JOSé KOPECKY JÚNIOR 
· ,Advogado: Dr. JOSÉ SIDOU GÓES MICCIONE (DEF. 
PUliLICO) • Apelada· nJSTIÇA PÚBLICA • Relator: nJIZ 
CONVOCADO RAIMUNDO VALES. 

N' 528 ·.Origem. S' VAJl.A CRJMINAL DA COMARCA DE 
MACAPA • Apelamo. ORLANDO RIBEIRO ARANHA . . 
Advogados: Dr. MARCELO CARDOSO NASSAR e MÁRIO 
P~SSOA CHAVES (ACAD~CO) • Apelada: nJSTIÇA 
PUliLICA • Relator: JU1Z CONVOCADO RAIMUNDO 
VALES. 

N" 816 ·Origem. 2' VARA CRIMJNAL DA COMARCA DE 
MACAPÀ ·Apelante: HERALDO LUIZ DANTAS DE SOUZA 
·Advogado: Dr. MARCOS AURÉLIO MIRANDA NOGUEIRA 
(DEF. PUBLICO) • Apelada. JUSTIÇA PúBLICA • Rela1or: 
Des. EDlNARDO SOUZA • Revisor: Des. DÓGLAS 
EVANGELISTA. 

A'PELACÕES ctyn~ 

N~ 369 ·Origem: 3' V AJl.A CIVEL C DE fAZENl>A PÚBLICA 
DA COMARCA DF. MACAPÁ • Apelante. IIILMA LIMA DE 
OLIVEIRA • Advojpda. o.-. 'S1.1LAMIR PALMEIRA 
MONASSA DE ALMEIDA - Ap<.la<k.: !VAli/ Th'NDELO 

CARVALHO • Adv~: Dr. EVALDY MOTIA DE 
OI ;VEIRA -Relator: Des. FDINARDO SOU'LA ·Revisor: Des. 
DÓ'lLAS EV A.NGI'LIST A 

N~ 381 • Origem· I' VAJl.A ClvEL E DE FAZF.IIDA 
PUBLICA DA COMARCA Dl MACAPÁ- APelanle: COSTA 
E;_ CIA. L TOA. • Advogado: Dr ·ANI'ÓNIQ CABRAL DE 
CAo:iTRO Apelado; BANCO DO BRASil. SlA • Advogada; 
Dr'. SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA • 
Rela!or Des. EDINARDO SOU'.lA - Revisor: Des. DÓGLAS 
EVANGELISTA.' 

~ • Origem: 3' VAJl.A CÍVEL E DE FAZF' •. 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Ap<l-.tw • 
ESTADO DO AMAPÁ · Advogadll: Dr'. ANA CELIA rx,~ 1 
MARTINS • Apelados: ANNIBAL BARCELLOS, ZEt-.'UL : 
ALVES DE SOUZA e CARMEM LÚCIA RUZ LOBATO. 
Ad,·ogados: Dr. JOSÉ CHAGAS ALVES e Dr. JEAN HOUt-• •. 
Relator: JU1Z CONVOCADO RAIMUNDO VALES- Re_,•::r. 
Des. EDINARDO SOUZA. 

Maca pá, 17 de dezembro de 1997. 

CÂMARA ÚNlCA 

234' PUliLICACÃO DE ACÓIIDÃOS 

RECURSO EM SFNTJDO ESTRITO 

H:..!QL · Origem: VAJl.A DO TRIBUNAL DO Jl> : '\ 
COMARCA DE MACAPÁ - R.ecorrenle: JOÃO DE D'·,:S 
ALMErDA LOUREIRO · Advogado: Dr. CICERO BCR<JL, 
B~RDALO • Recorridll: nJSTIÇA PÚBLICA • Relalur ~ 
MARJO GURTYEV. 

~:"PROCESSUAL PENAL - Decl!~o de pr-c· "<­
- Pltlto de descla!!IOc.oç.io de bomiddio ten!:ldo pa.,. t>r.:­
eorporal • Fuodamtolo em lodemooJtraçilo do "' -• 
necandl- fmpo,.lbUidade • Motfrla que bj de ser dos'•ll ' '• 
por su• n•turna, pelo J úri - Esclusllo de qualific>t'"' • 1:1 

prooúnda - Provimento admis!(\ el, tio-somente. q~·~t:rlr 

visivelmente improcedebte a quoUilcaçio ou q· '"'• 
lncompativel com a a;Ao - Re<urso parcialmente provir• l) 
A inexistência de anlm.us n~cnndl~ salvo quando ~h~~ r.-t1:' ., 
imputaçAo, nAo. autoriza a deselassificaçAo de homicídio I< .• • 
para lesão corporal no Ambito dll pronúncia, por traLl! d.· 
matéria que deve ser deshndlldll pelo Júri Popular 2) 1 ,;;r, ,.. 
compete ao Conselho de Sentcnç.r o exclusão de qualific· ;. ._, 
~dmitindo·se_ esse provimento na pronúncia somente qu - 1 a 
unproccdetlcta for gritante ou ainda quando marure~t'"'•:.. "'\.!": 

incompativel com o móvel dô crime- 3) No último c~•l {h"~~; ~ 
~ a reforma dll decisão. para exp~Bt· a qu:>liL·o• -.. 
indevidamente inelulda pelo juú.o de admis,;~itic!c,:l. ot. 
acusaçlo. DIREITO PENAL - Se o móvel do """" f..- , 
sentimenlo de ciúme, procederue o" nlo. i'lCOm~o!lh rl • a 
qualificaçAo do crime por motivo ftitil." • 

1CÓRD.\O. "Vistos e relatados os aulas, a 6 4' ' 

UNlCA DO TRIBUNAL DI: JUSTIÇA DO ESTA:. b> 
AMAPÁ, mmidJ\ nrdinariamen•e, .:Onh{'C'eu do recnrs.3 e • a-1 e 
parcial pro,im.:ruo, p3l\l excluir dll prontin<.ta a qu.~ific;1, ·~- , 
mobvo ruul, nado à wunirnidldc e nos lt.mo~ do vorv ptdr(- . ) 
pelo Rrlator."{Reg. RSE N"002t 17) 

APEL\CÕFS CR!11tN~ 

N• 623 • Origem VARA ÚNICA DA COM•.RC'\ r:-~ 
TARr.ARUGAI.ZINHO • AJ>"Iontt: JOSUI" FEkRI'~lV\ r,_. 
ARAU~O • Advogado. Dr. JOSIMAR :>P SO!JZA • A~' : t· 
JUSTIÇA PUBLICA Rtla;or De,. OO.''l.A., 
EVANGELISTA. 

~: _"PF.NAL - PORTE DF.' A.il."'tA. • AI. t :r.>. · 
DUVIDOSA DO DF.LITO • I) Pr:ttca CGPilll•c; ~ , -"' 

prevista 110 art. 19, dli..CP, o ag<ffi 'I'"' ttu umsi.;o ;u-,.:a 
de casa ou dll depcndlncia de5t,,, <an ticc:r.ç• <L alllori·' .._ 
Re."<lando dúvicb! wbre 1 :wtooa de Jdi!G. t .:1e s. al> 
DCU!'Ido pelo principio 111 dubh pro r~o . ~ · 

AÇÓRDÃO· 'Vi>los, relalad~s e tli.cutidos M p:-.:.ea:.. , ~u 
CAM.UA ÚNlCA JX? EGittGJO TRJBd ;Al Ill: 
JUSTIÇA DO ESTADO DO A.~Á. l unanim."':.d. 
conheceu 6o rec.wwo e, ap6.s rejdtar prelimlnar de apli~,. ~ 

artigo 89, dll Lei n• 9,099/95, susciuda pelo r• Vo~ 11.: 

provimmto ao I'OCUI'SI), no tmnos do \"Oto proferiJo pc! 
Relator." (Res. A C: ~002107) 

I i·. 
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N' 71!! - Origem: 2' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
/>~~CAPÁ - Apelante: JÃNIO AUGUSTO DA SILVA BRITO ­
.t.dvQb'lldo: Dr. LUIZ ALMENNA BONFIM (DEF. PÚBLICO)­
Aoclada: JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: Des. EDINARDO 
SOUZA · R~visor: Des. DÔGLAS EVANGELISTA. . 

~~MENTA: "PROCESSUAL PENAL · e PENAL. Nova 
clefiuiçilO jurídica: i oocorrê~cin. Bem jurídico protegido e t 

ccosumação do delito. I) Não deu a sentença nova defmição 
j~ll'idica aos crimes de que é acusado o apelante. Apenas, pelo 
que rc~ultava dos autos, deu como provado o uso do docwnento 
falso, sendo-lhe. aplicada a pena cominada ao crime de 
falsific:.ção de documento público, prevista no art. ~04 , do CP. 
Ao se referir o juiz, na aplicação da 'pena, ao art. 304; combinado 
cc·m o artigo 297 do Código Penal é porque aquela, para o crime 
Jc. uso, é a mesma cominada à falsificação, tendo em viSta a 
n;,tureza desta. 2) O instrumento do crime de que e acusado o ora 
recorrente é a própria (otocopia cujo conteúdo, por falsidade 
mntt:rial tornou-lhe possível assumir =cargo na Admirl.istração 
Pública, lesando a fé públie:1. E o uso de documento nessas 
conC.iç.ões é, em tese, crime.

1

rrecedcntes do STF.'' 

,_>CÓJU>~O: "Vistos c rclatadps os autos. a CÂMARA ÚNICA 
DO EGREÇIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
Aftl..~ Á, à WJanimidade, conheceu do apelo e, após rejeitar a 
preliminar de nulidade da sentença, no mérito, improveu o 
>t'<>lo, nos termos do voto proferido pelo Relator." (Reg. ACr N' 
002125) 

~ - Origem: VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
LARANJAL DO JAIU .- Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA -
;\pdado: RUBEN!LDO PINTO DA SILVA- Advogado: .Dr. 
i'RANCINEUDO· MARQUES (DEFENSOR PÚBLICO) -
Relator: Dcs. EDINARDO SOUZA - Revisor: Dcs. DÕGLAS 
EVANGELISTA. 

1

1 
. ~i::i:::~~;?~~i~~~;~::=~~f.i!~::~~~ 
·do Júri Popular. Precedentes do STF.'' · · 

. ~ÓRDÃO: "Visto~ e relatados os presentes autos a CÂMARA 
Úi'<iCA DO EGRÉGIO TRIDUNAL DE JUSTIÇA DO 

~ ESTADO DO AMAPÁ, à Wlanimidacic, conheceu c improveu 

J

! o a~ elo, nos t: rmos dos votos proferidos." (Reg. ACr N" 0021 13) 

W 311 - Origem: VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA 
COWu\RCA DE MACAPÁ - Apelante: AFONSO ALTIERI 

Í .'MRRETO DE SOUZA - Advogado: Dr. H.ELDER FERREIRA 
(DEF. PÚBLICO) - Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA - Rcla!or: 
w . MÁRIO GURTYEV - Revisor: Des. Lu1Z CARLOS. 

~: "PROCESSUAL PENAL - Autoria do cr ime 
ccu~lrmada em uma das versões do conjunto probatórià :. 

1
1 , .t'erc,~pth·eJ \'erossimilhaoça - Confirmaçãp do julgaménto 

l1t".fse ponto - Soberania ~o Júri quando o veredicto não. se 
1 mostra arbitrário - Reconhecimento de qualificadoras pelo 
1 '"~nseÚ10 de sentença · Contexto probante.que não conforta 
I e! ~5 delibcrnç.io - Conflgu~aç~o de decisão manifestamente 

I
' f!Ontrir.a à prova dos autos ·- anulação parcial do julgamento 

- Realização de segundo Júri. para submeter ao novo 
(.':)~JCo apenas RS qualificadoras reconhecidas no primeiro-

i I j Há de . prevalecer a soberania do Júri , quanto ao 

l 
rl~conhecimento da autoria do. crime, se o veredicto encontra 
respaldo em wna dr.s versões plausíveis apurada na prova 
coligida, máxime quando vcrossím.il - 2) Se a admissão de 

~ qtl.r."lHõ.cadoras não encontra ressonância no contex1o probante, 

i
. 1ce por sinal ostenta versão única nesse particular, tem-se que o 

Jú.li decicliu arbitrariamente, isto é, em manifesta contrariedade 
' aos fatos detiwnstrados nos autos - 3} Parcial provimento do 

•i'!'lo que tem como implicaçilo realização de scgu.~do júri, para 
1 o fim de submeter ao crivo do novo Conselho exclusivamente as 

I quJlificadoras reconhecidas pelo anterior. DIREITO I'ENAL -
J!otnicídio côm . origem em confronto . de gangues -

l C2r:1ctcrizaçã.o do estado de beligea·ância existente entre 
~. vaUma c ticusado - Circunstância que exclui· a futilidade do 
~ . n-_.nt~vo · laex1stên.c:i~ de pro\' a confiável sobre a for' ma com n 
H vitima fora agredida - P•r ticu.laridade que afasta " 
~ <JunHficuç.iio do crime por reCurso que tenba impossibilitado 
~ '• ddtso - I) Cuidando-se de homicídio originado . de 

desit1teligência entre gangues, cujo estado de beligerância' entre 
os adversários é indisfarçávcl, não há se falar em qualificação 
pelo motivo fútil - 2} Se não há certeza sobre a foirna como a 
\-\lima sofreu a agressão, não se pode afirmar que hóuvc o. uso de 
rcourso que tenha dificultado sua defcs;~." 

I 
~ 
j' 

1\CÍiRDÂO: "Vistos c relalados os autOS; a C.~iARA 
(Jr,"fC/\ DO EGRÍGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO A1~ Á, reunida ordinariamente, conheceu dct 
r.pdação e deu-lhe parcial provimento, para anular o Júri apenas 
m pn:i1.e em que reconheceu qualificadoras e subffieter o apelante 
a :"!ovo julgamento quan~o a esias elementares incidentais, tu.do à 
ur.>.nimidade e nos termos do voto proferido pelo Relator.'' 
(Reg. ACr N~ 002119) 

DIÁRIO: OFICIAL 

elem<:~~tos cOnstantes do processo, prevalece sobre á retratação 
judicial; máxime quando esta constitui manifestação isolada nos 

·autos. DIREITO PENAL - Atentado violento ao pudor ·­
Prática poo· amásio da mie da vitiioa - Situaçl o equi\•alcntc à 
de padrasto - Apll<ilbilidade do a rt. 226, inc. U, do Código 
Pe.nat -. fncidc na causa especial de aumento de pena do art. 226, 
inc. il, 3' figura , do Código Penal, o amásio da mãe de .menor 
violentada, eis que, ém tais cireWlstâncias, se equipílra à situação 
de padrasto ou a de quem, por outro titulo, tem autoridade sobre 
a vitima " . , . .. 

ACÓRDÃO:· "ViHos c relatados os autos, a CÂMARA 
ÚNICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
A MAl' Á, rcUÍOida ordinariamente, conheceu da apelação e 
negau-lhe provimento, tudo à unanimidade e nos termos dos voto · 
proferido pelo Relator." (Reg. ACrN' 002126) 

RÉMESSA EX-OFFICJO 

N' 068 - REMETENTE cx·officio: JUÍZO DE DIREI'I'O DA 3' 
VARA CíVEL· E DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA 
DE MACAPÁ - Partes: R. B. M.CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇÃO LTDA. (Advogado: Dr. LUIZ 
RICARDO GONÇALVES D.E ASSIS} c MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ (Advogada: Dr'. ELVA GOMES - Relator: Dcs. 
DÔGLAS EVANGELISTA: . 

EMENTA: ."CIVIL- PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE 
COB~ÇA - REMESSA· EX OFFIC/0 - PAGAMEN~O 
DE DÉBITO EFETUADO A TERCEffiO NÃO 
AUTOlUZADO- I) Nos termos do art. 934, do Código Civil, o 
pagamento de débito deve ser feito ao credor ou. a qUem de 
direito. o represente, sob pena de ter o 'devedor que pagar 
novamente, se não for ratificado - 2) Remessa a que se nega 
provimento." · · 

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, a 
CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIDUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, à tmanimidade. 
conheceu e improvcu a Remessa, nos tcm10s do voto' proferido 
pelo Relátor.'' (Reg. R)!O N' 00~108) 

APELACÕES CÍVEIS 

N' 322. Origeht: I ' VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE SANTANA - Apclan!c: J. S. M. M. • 
Advogado: JOSENILDO DE OLIVEIRA CUIMAR - Apelado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO. AMAPÁ- - Relator: 
Des. · LUIZ CARLOS - Revjsor: JUIZ CONVOCADO 
RAIMUNDO V ALES. 1 

~: "CIVTL E PROCESSUA L CIVIL 
INVESTIGAÇÃO DE .1'/\TERNIDADE- EXAME 
PEIUCIAL DE D. N. A iU:QUEIUDO E DEFERIDO A 
TEMPO- PROVA FRUSTADA POR INEXISTÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO INVESTIG/\)}0 PARA A COLETA DO 
MATERIAL A SER SUBMETLDO A EXAME 
CERCEAMENTO DE · DEFESA CONFIGURADO 
NULIDADE DO PROCESSO. I)- Nas ações de invcsrigaçt.o 
de paternidade, · por e;lVolvcrem d~reitos indisponÍveis e 
objetivan:m uma declaração quanto ao estado da~ pessoas. 
quruodo requerido o deferido a tempo o exame de D. N. A, 
configura.· flagrante ccrccanu:nto de defesa ao investigado, o 
julgamento da causa sem a sua realização. máxime estando 
demonstrado nos autos que referida provas pericial restou 
fruStada· pela incxistênci3 de intimação do interessado .. para 
coleta do material a ser submetido a exame. 2) - Dcclaraç~o ele 

. nulidade do processo a fWll de serem efcturtdos os procedimentos 
necessários à realização da piova frustada. 3) - Apt:lo provido.': 

ACÓRDÃO: ''Vistos c relatados os prcscnt~s autos a CÃJ\·tARA 
ÚNICA· DO EGitÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇ~ DO 
ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade. coo~\cccu e ilcu 

provimento ao apelo, nos cennos do \·oto proferido pelo Relator.·· 
(Reg. AC N" 002086) 

N' 371 - 0rigcm: t• VARA CÍVEL E DE.FAZENDA PÚULJCA 
DA COMARCA DE MACAP;\ • Apelante: ESTADO VO 
AMAPÁ - Advogado: Dr'. ANDREA REGINA DOS SANTOS · 

· Apelados: JOÃO ALVES DE SOÜZA E OUTROS· Advogâdos: 
Dr. ·WASHINGTON DOS SANTOS CALDAS c Dr. LUIZ 
ALI>fENNA llONFIM - Relator: Dcs. EDINARDO SOUZA · 
Re,'isor: Des. DÔGLAS,EVA~GELISTA. 

~: "PROCESSUAL CIVIL. l~deniza~iio flO r nano 
Moral e i\fatcrial. Prova. Fixação do Quanrum. I · Compete 
ao autor fazer· prova dos danos materiais que alega. Entretanto. 
tratando-se d~ objetos de uso pcsso3l e de bens de pequeno valor, 
coslumC:ir.uncntc transportados petas vítimas. :1 cscmplo 
daquctê's que. os agricultores trazem do inteJipr p11rí1 
comercializar nil sua 'feir-J\ podr.: ser suticicnt<! a9 
convencimento do Juiz O simples testemw1ho de companheiros 
de viagem do sujeito passivo do dano. U - Cabe ao juiz a fixaçào 
do vaJor do praerium dolor;s compensatório, dada a ~ sua 
ineom~nsurabilidade." · 

i JL._S28 - Origem: 2' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
~ SANTANA - Apelante~ ALEXANDRE DA SILVA BRANDÃO ACÓRDÃO: "Vistos c. n:latados . os a~10s, a CÃniARA 

I
• - Advogado: Dr. PAULO JOSÉ DA SILVA RAMOS , Apelada: UNICA DO EGRÉGIO TlUllUNAL DE JUSTIÇA DO 

JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: Des. MÁRIO GURTYEV ESTADO DO AII1AP Á, il unruúmi<ladc, conheceu c improv.;u o 
Re•lisor: JUltCONVOCADO RAIMUJI,'l){) V ALES. apelo, nos termos do voto 'proferido pelo Relator." (Reg. AC N" 

,. 002116) 

~&toria " Me,mo valor probnnte dos domab meios - . N' 407- O!jgem: I' VAP.A CÍVEL E DE FAZENDA PÚDI.ICA i 
'i:M!i'.NTA: "PROCESSUAL PENAI. - Prove indicillrio da 

Ad!lllssibilidade como - suporte ·para condenaçilo criminal - DA COMARCA DE MJ\CAPÁ - Apelante: BANCO ·no 
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que, contrariando o ajustado, extioque o processo. com 
aferição do mérito - Dectiraçiio em seu bojo de t rfinsito em 
j ulgado incontineli - Cusaçiió do declsum - I) Cuidando-se 
de ação de busca c apreensão embasada em contrato de alienação 
fiduciária em garantia, por suas peculiaridades, a transação 
celebrada· em· seu curso nem sempre põe termo ao processo, eis • 
que nas respectivas clâ45ulas as partes podem convencionar, 
validamente, a simples suspensão de seu· curso - 2) Nessa 
hipótese, a homologação nilo implica em extinção do processo 
(art. 269, 111, CPC)..-.mereccndo ser cassada a sentença que assim 
dispuser - mas em suspensão, tlio somente, de seu 'curso (art. 265, 
11, CPC} . 3) O '!fi. 1.030 do Código Civil não confere imediato 
efeito de êoisa julgada à sentença homologatória de transação, 
que adquire essa força pelos caminhos previstos na legislação 
processuâ.l." ~ 

.ACÓRDÃO: ·"Vistos c rclátados os autos, a CÂMARA 
ÚNICA' DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇÁ DO 
ESTADO DO AMAPÁ, ruunitla ordinariamen\e, conheceu da 
apelação c deu-lhe integral provimento, tudo à unOn\mfdadc c 
rios termos. do voto proferido pelo Relator." (Reg. AC N' 
002120) • 

~ 

N' 199 . Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ · Agravante: SAMUEL JOSÉ TOBELÉM -Advogado: 
Dr. RAIMUNDO JOSÉ QUEIROGA - Àgravado: INSTITUTQ 
DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁ - RURAP -
Aavogado: Dr. ALAN DO SOCORRO SOÚSA CAVALCANTE 
· Relator: Des. MÁ.RJÕ GURTYEV. · 

EMENTA: "PROCESSUAL CIVIL- Rcaliiação de Perícia ­
Ligeira divergência do estabelecido pela · rei processual na 
designação do perito - Ato que alcançou sua Cinalit.ladc · 
Ausência de prejuizo - A-proveitamento - Há de ser 
aproveitada a perícia qu~ realizada com inovação quanto à 
forma de designaÇão do "cxpcrt", atingiu sua finaiidade e não · 
ocasionou dano aos litigantes (inteligência do art. 244, CPC)." 

ACóRDÃO: " Vis!os e "relatados· .os autos, ,a CÂMARA 
ÚNICA- DO ·TRÍBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO no 
AMAI, Á, rewtida ordinariamcrlic, Conheceu do agravo c negou­
lhe provimento, tu,do à unanimidade e· nos iefmos do voto 
proferido pc!o Relator.'' (Reg. Ag N' 002124) 

Macapá, 17 d~ dezembro de 1997. 

MARIA TER9f)~ DE OLIVEIRA 

DtRETOIÜ DA r:-f~~tARA Ú~1CA 

Of íc ios Judiciais. 
V aras e Secretatías da Ca 

AIA Of OISIRIBUICAO 00 OIA 21/ ll / 1997 

CIVft 

DISTRIBUICAO: 00010121 /19 97 - (AlfAIOR IA) 
VARA : 2a. VARA CIVfl-E fAZEliOA PUBLICA 
HliO : KEDIOAS CAUtElARES IHOKIHADAS 
VA lOR CAUSA : 575 ,00 
R[QUEREHI! : COSKOR~KA VIDROS [ !AifRIAIS OE COHSTRUCAO lIDA 
REQUfRIOO RA! KU NOO BRAGA DE AL~f!DA . 
AO VOGADO 

D!SIRIBUICAQ: 000!0146/1997 - (AlWORIA) 
VARA : 3a. VARA CIVEL E fAHHOA PUBLICA 
Hl!G : nECIOAS CAUIHAR!S IHO"IHAOAS 
VAlO.R CAUSA : l. 000,00 . . 
REWUERE m : õURAtY Sl[YA l[J![ IRAE OUTROS 
REQUfRIOO ROmO CESAR DA CRUZ PEIXOIO . 
ADVOGADO 

CR!KINAl 

OlSIR!8UICAO: 00003167/1997 • (AlEAIORIA) 
VliRA : ta. VARA CRI KIHAl 
H! TO : ~OKICIOIO CULPOSO 
OCORREMCIA : OfPARIAKENIO OE POLICIA DC IN ifRIOR 
OR!GfH : OEPAR IAH[HIO OE ~OLI 

AUtOR : JUSIICA PUBLICA 
REU :, JOS[ MRIIHS lACfRO~ Of ALHE!OA 

OIST~!8U!CAO: 00003!79/1997 - (AlfATORiA) 
VARA : la. VARA CRI MINAL 
fE! lO : CR IKES CONTRA A HONRA 
OCORRENC!A 
AUTOR 
R[U 

: JAN!CE SILVA DOS PASSOS 
: JORGE DA SilVA QUEIROZ 

OISIRI8UI CAO: 00003164/1997 - (ALEAIORIA) 
VARA : ?a. VAR.~ CRimAL 
HIIO : YIOlACAO Of OOKl CILIO 
OCORRENCÍA : .!fCCAF 
ORIGEK : J!CCAP 
AUTOR : .JUSIICA PUBÚCA 
REU : A~foN IO REIS Ol!VURA N.UNfS 

~ Retrotllçiio em jvho de confusão e:rtrajcdidal verosoímll - · BRASIL S/A - Advogado: Dr. -JOÃO ,;.MÉRJCO NUNES 
~ Ma:lifestaçilo de dtsdlzer nlo confortado pelo conjunto D!NIZ - Apelado: CEI - CENTRO DE EDUCAÇÃO JNFANT.Il.. .,,,. 
~ pr<batório - Hipótese em que prevalece a confud·o rdrat.adn LTDA. ; Relator: Des. · MÁRI(,> GURTYEV - Revisor: Dcs. '""" : 2a. VARA CRIKIHAL 

OISTRI8UICAO: OOOOJ ! lB/ 1 9 ~ 7 · (ALEAIORIA) 

1 - 1} Em face do sistema da livre convicção do juiz, adotado pelo LUIZ CARLOS. FEl lO : fURIO 
~ Có~jgo de Processo Penal, a prova coosubstanciada em indlcios OCORRf~CIA : CfMIRAL 0[ FlA&RAMifS 
;, tem o mesmo valor das demais, ser.1o pois, plenamente apta a EMENTA: "PROCESSUAL CIVll.. - Busca e Apreensiio ORIG[" : CUIRAL D[ flAGRAMH ·· 

• · ~ ~ embasar conüepação criminal - 2) A confissão extrajudicial, fulcrndn .em alienaçiio fiducléria - Tnmsnçllo celebrada com 1\.UIOR : C!NIRAL DE fLAGRANTES 

L---=~do se mostra vero~~:::.:~·-d_=_a~is-""'"--p~edl-d•o-dN•~su-•p~c~o':'s§•o-d~o~pwrmoaces&_o_-~S~•~nmt<~·n·Ç3"'"'h"'o"'m"oal.,og"'a"'t"'órl_a _____ R.,fiJ __ ,.,..,.S~l'"LA~·s.,.=.,DE,._.,K~ .. PA"'I"'S~BA"'R ... 8009S;FoAa-~-"'.i"''_, __ "',»;;.-' 
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~~~~~~----------------------------------------~~~~~--------------------------------------------------·;t 
OISTRJ8UICÁO: 00003166/1997 - (ALEATORIA) IAI8Uit!1l DO JURI E EXECUtAO PENAL OISIRI8UICAO: 00010103/1997 - "(OIRECIONI\DA) J 

VARA : JUilADO ESPECIAL CEMIRP.L CIVEL VARA : la. VARA CRIMINAL 
FHIO :' CARlA PREC AIORIA 
OCORREMCIA : SANTA LU IIA-HARANHAO 

. ORim ~ SANTA LUZIA-MARANHAO 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : FRA~ISCO GOlfES DA SILVAE OUTROS 

OISIRIBUICAO: 00003168/1997 - (ALEAIORIA) 
VARA • : la. VARA CRIMINAL 
FEIIO • ; AlEHlAOO VIOLENTO AO PUDOR 
OCORREHCIA : OCCH ' 
ORIGEM : OCCH 
AUTOR • : JUSIICA PUBLICA 
REU : PAIRIC! COUTO COSIA 

D!SIRIBUICAO: OOOOJlJ0/1997 - (ALEAIORIA) 
VARA : J~. VARA C)UmAL 
FEIIO : LESOE~ CORPORAIS DOLOSAS 

CmiNAL 
OCORRENC!é 
OR)m 
AUTOR 
REU 

: OCCM 
: OCCH 
: JUSIICA· PUBLICA 
: CELIO LOUREIRO DOS SANTOS 

!NfANCIA E JUYEHIUOE 

O!STR!BU!C.AD: "ooOOJIH/1997 - (O!RECIOHAOA) 
VARA : la. VARA DE !NFANC!A E. JUVE NTUDE 
fEIIO : lNVESJ·IGACAO SOCIAl 
ORIGEM : OSPCA 
REQUEREHIE : J.P. 
REQUERIDO : E. DOS S .C. 
ADVOGADO 

OISIRIBUICAO: 00003Jl7/ 1991 - (DIRECIONADA) 
VARA : la. VARA DE INfANCIA E JUVENTUDE 
fEIIO : REH!SSAO EXCLUSAO 

' ORIGEM : OSPCA • 
REQUEREHIE ;.J.P. 
REQUERIDO : I. DOS S.P.E OUTROS 
MlVOGAOO 

FAmiA, ORFAO~ E SUCESSOES 

D!S!RJBU!CAO: 00010111 }1997 - (ALEAIOR!A) 
VARA : li. vaRA 0[ FAH!L IA , ORFAOS E SUCESSO[$ 
FE!IO : CARTA PRECAIORIA· 
ORIGEM l KAZAGAO-A~ • 
VAlOR ÇAUSA : O, 00 
REQUEREHH : V. DE A.A, 
REQUERIDO : B. DE A.A. 
ADVOGADO 

DISIR!BU!CAO : OOOIOI H{I991 • (ALEA!ORIA) 
.VARA . : la. VARA D"E FAil!L!A, ORFAOS E SUCESSOES 
FE!IO : ACAO DE AL!KENIOS 
VALOR CAUSA : I. HO,OO 
REQUERENTE : A. 00 S. DA S.A. 
REQUERIDO : A,C. A. 
AOVOGAOO 

O!SIR1BU!CAO: 00010118/1997 - (ALEAIORIA) 
VARA : 2a. VARA DE FAH!LIA, ORFA05.E SUCESSO[$ 
FEIIO : EXECUCAO DE ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : 193,36 
REQUER"ENIE : A.C. DA S. 
REQUERIDO : G.f. DE A. 
ADVOGADO 

OISIRIBUICAO: 00010119}1991 · (AlfAJORIA) 
VARA : 2a. VARA DE FAHIL!A , ORFAOS E SUCESSOES 
FEIID : SEPARACAO CONSENSUAL 

• VALOR CAUSA : 120,00 
REQUEREHIE : R. DE C.C. DE A.E OUTROS 
ADVOGADO 

DISIRIBUICAD: OOOIOIU/1991 • (ALEAIOR!A ) 
VARA : 2a. VARA DE FAm !A, ORfAOS [ SUCESSOES 
FEIIO : HOHOlOGACAO 0[ ACORDO 
VALOR CAUSA : 120,00 
REQUEREHIE :' E. DA S.U OUTROS 
ADVOGADO . . 

"DISIRIBUICAO: OOOIOH5/!997 - (ALEAIORIA) 
VARA . : 2a. VARA DE FAKILI~, ORFAOS E SOCESSOES 
H!IO : ACAO DE AllmTOS 
VALOR CAUSA : 2.880,00 
REQUERENTE : t.B.H. 
REQUERIDO : U. 

. AOVIKAOO 

OJSIRJBU!CAO: 00010122}1997 - (ALEAlOR!A) 
VARA : Ja. VARA DE fANl t!A, ORfAOS E SUCESSIIES 
HrJO : ACAO DE Al!HENIOS 

FAMILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
VALOR CAUSA : 4.000, 00 
REQUEREHIE : I.R.I. DA C.E OUIROS 
REQUERIDO : R.F. DA C. 
ADVOGADO 

D!SIRIBU ICAO: 00010120/1997 - (DIRECJGNAOA) 
VARA · : la. VARA DE' fM!liA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEIIO : GUARDA E RESPONSABILIOAD!-CAUJ[LAR 
YALOR CAUSA : 120,00 
REQUERWE : ft.A . DE f . ~. 
REQIIERIDO : " .1 . OA V.C.M. 
AOY~AOO 

OISIRIBUICAO: ooD0316511997 - (OIRECIOWAOA) HIIO : RECLAIIACAO CIYEL(COitltEClmTO) l 
VARA : VARA DO TRIBUNAL 00 JURI ORIGU : JECCAP I 
FEITO : CRIIIES DOLOSOS .tOWTRA A VIDA REIWERfNTE : ADRIANA CRISTIHA DE JESUS SILVA 
ORim : Q~MIA DELEGACIA DE REQUERIDO : TELEAMPA-IELECOII\IHICACOES 00 AMAPA S.A 
AUTOR : QUA~IA DElfGACIA DE POliCIA ~DVOGAOO 
REU : HAPDLEAO PAULA DOS SANTOS 
ADVOGADO • OISIRI8UICAO: OOOIOIO. /t997 - (O IRECIOMADA) 

VARA : JUilADO ESPECIAL CWRAL, CIVEL 
OISIRIBUICAO: 00003169/1997 - (DIRECIONADA) FEITO : RECLAMCAO CIVEL(CONHE Cim TD) 
VARA : VARA DO TRIBUNAl DO JURI DRIGEK : JECCAP 
HIIO : CRim DOLOSOS CONTRA A VIDA REQUEREMIE : RAIMUNDO DA COSIA LEIH filHO · 
ORim : CGP REQUERIDO • ; EDUARDO DA SILVÁ RAMS 
~ :~wgw ~• 
REU : MALKER FARIAS DA RÓCHA 
ADVOGADO DISIRI8UICAO: 00010105/1997 - (O IRECIONADA / 

OISIRIBUICAO: D0003180/1991 - (DIRECIONADA) 
VARA 
FEITO 
ORIGEM 
AUTOR 
REU 
ADVOGADO 

: VARA DO TRIBUNAL 00 JURI 
: CR!HES DOLOSOS COHIRA A "VIDA 
: OCCK • 
: OCCK • 
: C L ElTON VIIOR V1E IRA DE SOUZA 

DISIRIBU!CAO: 00003181}1997 - (DIRECIONADA) 
VARA : VARA 00 TRIBUNAL 00 JURI 
FEITO \CRIMES DOLOSOS CONTRA A YIOA . 
OR!m : DCCP . 
AUIOR : DElEGACIA DE cmES COHIRA A PESSOA 
R!O : EDSON DA COHCEICAOE OijlRbS ' 
ADVOGADO 

JUIZADO ESPECIAL 

OlSIRIBU!CAO: 000!0094/1991 · (DIRCCIO,AOA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEKTRAL CIVEl 
FEIIO : RECLMACAO C!VEL(EXECUCAO) 
ORIGEA : JECCAP 
REQUEREHIE : JOSE ~ARIA SILVA OE OliVEIRA 
REQUERIDO : EDUARDO SA GONCAL VES 
ADVOGADO 

DISIRIBUICAO: ODOI0095/1991 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPEC!At CENTRAL CíVEL 
H!IO : RECLAHACAO C!YEL(CONHECI KENI OJ 
ORim : JECCAP 
REQUERENH : Al!ElSON Pl~ES DOS SANTOS 
REQUERIDO ~ OARLI PEREIRA 
ADVOGADO 

DlSJRIBUICAO: 0001009o{!991 - (OI RECJOHAOo\1 
VARA : JUilAOO ESPECIAl CENT RAL C!VEL 
FEITO : RECLAMCAO CI VEL (CONH!.'tmNTO/ 
OR!m : JECCAP 
AEOUERENH : CANOIOO DA SILVA NAJA 
REQUERIDO : ESTRUIURAl ENGENHARIA LIDA 
ADVOGADO 

D!SIRIBYICAO: 00010991'1\'m - (D IREC!ONAOAJ 
VARA : JUI!AOO ESPECIAL CENT RAL C!VEL 
FE!IO : RlCLMACAO CJ.YEL(CONHECIMENTO) 
OR! GEM : JECCôP 
REQUERENH" : FRANCISCO 0[ NAIARE LOPES LACERDA 
REQU[~!OO : ll1A BR110 . 
AOYOoAOO ;, 

DISTRi8UICAO: 00010098/1997 - iOJRiCIOHAOAI 
VARA 
fEl lO 

• ORim 
REQUEREHH 
REQUERIDO 
AOVO.GMO 

: JUIZADO ~SPECIAL CWRAL CIVEL 
: R!CLAKACAO CIHL(EXECUCAO) 
: JECCAP 
: JOSE MRIA SILVA DE OLIVEIRA 
: FRANCISCO COSIA SilVA 

• DISTR!BU!tAO· OOOÍ0099}1997 - (DIREC!O~AOA) 
VARA 
H !lO 
ORIGEM 
REOUERENI! 
REQUER! !lO 
ADVOGADO 

JUilAOO ESPECIAl CEN!RAL ClYH 
: P.ECLAHACAO C!Vfl(!);fCOCAO) 
• ·HCCAP 
: CLE!OE CELT DE Of!VE!RA SAlTO 
: A!OA GONCALVES RODRIGUES 

.D!SiRIBV!tAO: 00010100/1991 - (DIRECIONADA) 
VÁRA : JUIIADO E.SPECIAL CEH!RAL L!YEL 
FEl lO : RECLMACAO CIYH (tOHHEC!~W~) 

JVIIAOO ESPECIAL 
ORIG[H : JECCAP 
REQU[R1RIE : FRANCISCO AlBERTO F!RHAN~ES 
R!OUERTOO : EOSOH MoNO ARAUJOE omos 
ADVOGADO 

01STRI8UJCAO: 00010101}1991 • ~»'JREê IO~AbA 
VAA~ • l11J ZAOO ESPECIAL CEHTRAL CIVEL 
f!IIO • R!CLAHIKAO CIVEl (CO~HiCiftNTO) 
OR!m : JtCCAP • 

• REQUERENii : H! HER1 !lOS SANTOS 
REIItJERIOO • : BEIRAl VEÍCULOS LIDA 
ADVOGADO 

OJSTR! BUICAO: 00010102/1997 - (DIRECIONADA) 
YARA : JUIZADO ESPECIAL CENIR~L mH 
FEl, lO : RECLANACAO CIVEL(EXECUCÀO) • 
ORJG!H : JECCAP 
REQUEREm : "GIUIEY OOARH DOS SANTOS 
REQUERIDO : G!LYAHORO IONE DA SILVA ARDASSE •• , 
ADVOGADO 

VARA 
H !lO 
ORIGEM 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPECIAL CENTRAl CIVEL 
: P.ECLAHACAO ClVEl(CONHECIHENlO) 
: JECCAP 
: ~ANOEL HARCIONILO MORAES PIRES 
: HAR1Â H NA!ARIO RIGOR 

OISIRIBU!CAO: 00010106/1997 - (OIRECIONMlA) 
VARA . : JUIZADO ESPECIAL CENIRAL CIYEL 
FEITO : RECLAMACAO C!VEL(COHHECIHENIO) 
OR!m : JECCAP 
REQUERENTE : IVAN DA SILVA H!RANOA 
REQUERIDO : ANTONIO DE PAUlA CORDOVIL 
ADVOGADO 
JUIZADO ESPECIAL 

OISJRIBUJCAO: 00010107{1997 - (D IRECIOHAD.AJ 
V~RA 

F !li O 
ORIGEM 
REQUEREHI! 
REQUERI DO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPEWL CENTRAL CIVEL 
: RECLAMCAO CIVEL (CONII!CIH!HIO) 
: JECCAP 
: HÁRIA DA COHCEICAO PA NIOJA VAZ 
: AOOH IAS lONA! GOHES 

O!SIR18UICAO: OOOIOIOB/ 1997 - (D JRECIOHAilA) 
VARA : JUIZADO ES PECIAL CENT RAL C!VEL 
FE!IO : RECLANACRO CIV EL(EXECVCAO) 
ORim : JECCAP • 
REUUEREHH : CLE!Or C!L i DE OLIYE!RA 
REQUERIDO : MAIA DO SOCORRO DA GOSTA ARAUJO 
ADVOGADO 

DIS!R! BUICAO: 00010109/1997 ·- (DIRECIONAOA) 
VARA : JU IZ ADO (SPECIAL CENTRAL CIYEl 
F!IIO : RECLAHACAO CI VEL(EXECÚCAOI 
ORIGEM : JECCAP 
REOUEREHH : JOSE MAIA SilVA Df OLIVEIRA 
REIItJERIDO : VICWE GO~ES DOS REIS 
ADVOGADO 

D!S1RI8U!CAO: 00010.110}1991 - (DIR&C IONADAI 
VARA : JUliAOO ESPECI AL CENTRAl C!YH 
FEIIO : RECLMACAO CJVEL( CONHECIMENIO) 
ORIGEM : JECCAP 
REQUEREm : CLE!OE mo SOARES 
REQUERIDO : KAHOEL GAM DE ALKE IOA 
ADVOGADO. 

O!SIRI BU!CAO: 00010112/1997 - (DlRECIOMAOA) 
VARA 
H !lO 
OA!G[K 
1\EQUEREHH 
'iOUERIOO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEl 
: RECLAMCAO CI'/EliEXECUCAO) 
: JECCAP • 
: KARiA DAS GRACAS FERRE IRA NEP.J 
• ANTONIO mo DOS SA!TOS RAMOS 

DIS!RIBUHAO: 0001011311991 - (OIREC!ONADA / 
VARA 
FE!lO • 
ORIGEM 
REII\IER!NIE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIYH 
: RECL AMCAO CIVEL(CÓHH!ClMENTOI 
: JEC'tAP 
· JOSE MRCJO LDBAIO DE SOUZA 
: GISELE GAMACKI 

~lSIRIBU l CAO . 00010114}1991 • (OIRECIOHAOq 
~ARA : JUI!ADG ESPECJAL CENTRAL C!VH 
FEITO , : RECLAMCAO CIVEl(CONHECiH!HlO) 

JUIZADO ESPECIAL 
ORIGEM ; JlêCAP 
REQUERE NTE • ENACO·EOIYALOO ~ C HAVEGACAO & COM!R: !v . I ,, 
REQUERIDO : URimD ·8AHOEIRA RE18ilRO 
ADYOSAOO 

OISIAI8UlCAO: 00010115/!991 - IOJRfdO~~MI 
VARA 
H !lO 
ORIGEn 
REQUERENJE 
REIItJERIOO 
ADVOGADO 

JUIZADO ESPECIAL WIRh, tlVf' 
: RECLAMA CAO CIY!l (COHHfCIKE~l~ I 
• JECCAP 
: JOSE ROBEAIO DA SilVA RIBEIRO 
: GEANE MOHTEIRO OOS S!lNlOS 

DISIR18l'ICAil: 000l0116/l997 - (U!RECIO~AM) 
!AR~ : JUIIAOO ESPECiAL CE~IAAl C!VEL 
ffJÍO . RECLMACAO C!VEL(CO~kECIMfHIO, 
ORIGEK · JECCAP 
REQU!RE NIE : JOSE ~ACNMlO FROTA 
REQUE RIDO : RUI "IRANDA DE CAHJUARIA 
ADVOGADO 

DJSTAJ91JlCAO: 0001011 7/1997 - (D IREC IONADA) 
VARA : JUllAOO ESPECIAL CENTRAL CJVEL 
f!IIO : REClAMCAD CIVEL(CONHECimTO) 
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OISIRIBUICAO: 00010123/ 1997 · (DI REC IONADA) 
• YARA . : JUIZADO ESPECIAL. CENTRAL CfVEL 

FEITO : RECLAMCAO. CIYEL (CONHEC!HEHIO) 
ORIGEM : JECCAP , 
REQUEREHIE : LUil OIAVIIJ.'HUHES· • 
~[QUERIDO • : RA!MUIIOA GRACIOEIH AlSU~CAO ESP!NOOLA 
ADV!JGAOO • 

DISIRIBUICAO: OOOIÔ124/l997 • (OIRECIOHADA)" 
VARA 
H !lO 
ORIGEM 
REQUEREKIE 
REQUERIDO 

. AOYOGAOO 

: JUIZADO ESPECI AL CENTRAL CIYEL 
: RECLAMACAO CIYEL (CONHEC1m10) 
: JECCAP • • 
: AIRTON CLAUDIO RODRISUES AG UIAR 
: ISRAEL EOI HDR.AES DE JESUS 

DISIRIBUICAO: 000101·2S(I';!9l • (OIRECIO~AOA ) . 
VARA : JUJ!AONSPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEIIO . : REClAHAC~D CIVEL(EXEC!JCAO) 
OR!EEM : J ECCAP . 
REQUEREm : RAIHOHoo CARDoso 
REQUERIDO : JOSE LVII DE f GOHE~ 
mOGADD 

JuliAOO ESPECIAL 

DISIRJBU!CAO: 00010126/1997 • (DIREC IONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIYH 
H!TO : RECLAHACAO c"!Yfl[CONIECI HE NIO) 
ORIGEM : J ECCAP 
REQUERENTE : JOAO GDNCAl VfS GOHES 
REQUERIDO : VALDOHIRD OÀ SILVA RlCHA 
ADVOGADO. . 

O!SJRISU1CAO: 000!0!27/1997· • (OIR:CJONAOA) 
- VARA : JUllAOO ESPECIAl CENIRAL Cli'El 

,fEJIO : RECLAHACAD CIVEL!COHHEC!HEHTO) 
· OR.!GEH : JECCAP . 
REQUERENTE : LOOR1VM FURTADO 
REQOER!OO : !VETE HRSCJXEH iO DE ALHEJOA 
ADVOGADO 

DISJR!SU!CAO; 000!0128/1991 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
fEllO : RECLA HACAO CIVEL(CONH ECI HEH!O) 
OR!GEH. .: J.ECCAP . . 
REQUERfHTE : JAHEJE JRIHOAOE DOS SANTOS .. 
REOUERWD. :· ULISSES KA!AREHD CO!JA DE NATOS 
RDVOGA~O 

QIS!Rl8U JCÀO: 000!0!29/1997 • (DIHC!UHAUA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEIIRAt CIVEL 
fEITO : RECLAHACAO CIYH(COIHECI HENJO) 
ORIGEM :' JECCAP 
RE QUERWl : ER! H!LDO YIL HE HA COIOE1RO 
REQUERIDO • : HEOCl!LDO SANJ ANA ·COROE I RO 
MYOGADO 

D1SJRISU!CAO: 00010130/1997 • (DJIECJONADA) 
VARA . : JUJ!AOO ESPECIAl CfllRAL C!VE( 
fEITO : RECLAHACAO C!VH(EXECUCAO) 
OR!G EH : JE CCRP 
REQUERENTE : fRARCJSCO DE ASSIS l)lJVE!RA VllHEHA 
REQUERIDO : JOSE DE ARAUJO mms 
ADVOGADO 

O!SIR!BU!CAO: 00010!31/19Í1 • (DIRECIONADA) 
, \'ARA ·. : JUIZADO ESPECIAl CEHIAAL .CJVEL 
. fEllO . : REClAHACAO C!VEl(CGIIHEC!HENTO) 

OR!GEH . : JECCAP 
REQUE~EHIE : RAIIIVHDO IVAH lEliE HARTJHS. 
REQUERIDO : ESCR!lOR!O UN IDOS l!OA • 
ADVOGADO 

OJSIRIBU!CAO: 00010132/1991 • (DIREC!OHA DA) 
VARA : JV!lADD ESPECIAl C!HIRAL C!VEL 
fil!O • : RECL~ACAp CIVEL(CCHHEWEHTO) 

JUilRDO ESPECIAL 
ORIG!H : JECCAP • 
MEQUEREMIE :. JAR8ÃS GOKES . PEREIRA 
REQUERIDO : ED!ELSON OE SOUZA MARTJNS 
AOVOGAOO 

9iSIRJ8UJCAO: 00010133/1997: (O lRiCJONnOAJ 
VARA : JU!lAOD ESPECI AL CE HI RAL C!VEL 
FUTO· : : RECLAMACAO C!Yfl(CQKiECIH!NlO) 
ORIGEM : JECCAP 

· .AfQI!!REHIE ··: LAERCIO eAT!STA fRE!JAS 
i(EO\IEAIDC : CfSAlllA CASHLO SilVA 
ADVOEAOO 

~J STP.í8U1CAO: ·00010Ü4/1997 · ·(DI RECIONADA) 
VARA ·: JUI!AOO ESPECIAL CENIR~l C!VH 
Hl!O" : RECLAr.ACP.O CIVH(COH!IECIHENI3) . 
OR!GEK ·: JECCAP · . . 
RE QUERENTE : MARLENE· APJ1UJO CARVAlHO 

.. 

• i· REOU ERJOO : fOR! CARO DO BR~Sll ·ADKI H!STRADORA DE CARJAO .• 

~ 
nDYOGAOO 

ª < OISIR18Ult110: ~10ll5/1991 ~ (OIRECIONAOA) 
~ VP.P.A : JUIIAOO ESPECIAL. CE!IRAL C!V!l 
~ Hll.O : RECWACAO CIYEL(EXECUCAO) 
$ O!ÍGEM : JECCAP • 
~ m um m : OEUSIHAR ALV ES OE OLIVEIRA 

!~"""R~EQ-IJE~RI~0-0 ~: -AH-IO~H-IO~C~AR-LO~S-L-I nA mio 

DIÁRIO OFICIAL 

· ADVOGADO ·•' 

OISIRIBUICAO: 000!0136/1997 • (OIREC!OliADA) 
VARA • : JU!IADO•ESPEt!AL CEHIRAl.CIVH 
FEJIO : REClAMACAO C!VEL( EXECUCAO) 
ORIGEM :. JECCAP 

. REQUEREHIE : OEUSIHAR AlVES· DE OLIVEIRA 
REQUERIDO : RAIHUHDO fERREIRA DA SilVA 

.. ADVOGADO ('I : 

O!STRIBUICAO: 00010137/!997 • (D IRECIONADA) · . 
VARA : JUIZADO· ESPEC!~l .CENJRAl C!YH 

. fEITO : RE CLAHACAO CIYEl(COKHECimiO) 
OR!GEH : JECCAP ' 
REQUEREHIE : ANTONIO IOKAS 00 CARMO 
REOUER!OO : MARIA AN!lETE EMiliANA fERHAHOES 
ADVOGADO . , 

·D IS TR!BU!CAO: 00010!38/1991 · (DIREC IONADA) 
VARA • : JU!Z~.DO ESPE CIAL CENTRAL, C!VEL 
fE!lO : REClMACAO C!YH(COKHEC1HEHIO) 
OR!m : "JECCAP 
RU UERE NIE ' : PAUlO ROBERTO NUNES . 

' REQUER IDO ; ROSIVALDO H ALVES 
ADVOGADO 

JUIZADO ESPECIAL 

· D!SIRIBUICAO: 00010139/199i • (Ó!RECJO,ÁDAJ.. 
. VARA : JUI lADO ESPECIAl CQUBAt C!VEL 

\ . . 

fEITO . ·: RECLAHACAD CIVEL( EXEC UCM ) 
ORIGEK : JECCAP ' . 
REQUEREHIE : HARIA DE fAllKA OliVEIRA DE ARAUlO 
REQUERIDO : S!KOHE HOBRE DE JESUS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICA O: 000101{0/1997 • (D1RECJOH~DA) 
. VARA : juiZADO ESPECIAL CENTRAL C!VH 
fE!IO : .RECLAHACAO C1VEL(EXECUCAO) 
O~IGEK : JECCAP 
REQUERENTE : HAR!A DE fAl!KA" OliVEIRA DE ARAUJO 

. REQUERIDO : SH!RLEY TijERC1A A DA COSTA 
ADYOGAOO . • : . 

oiSIRIBUJC.AO: OOO!OW/1997 • (01R!CIONADA) 
VARA : JUl!AOD ESPECIAL CENTRAL éiYH 
fE!lO : RECLAKACAO C!YEL(CONHEC!KE NTOJ 
ORIGEM : JECCAP 

• REQUERENlE : J"OC·JLOO BISPO SOUSA . 
• REQUERIDO : WALDIR OE SALES NETO 
AOVOG~OO . 

. . 
D!SJRJBUICAO: 00010142/1997 • ,[D!REC!OHAOA) 
YARA · : JUIZAOO ESPECIAL CEHTRA L C!VEL 
fE !IU " ' ; RECLAHRCAO C!Vfl(HECUCAO) 

· OR!GEK . ·; JECCAP . 
REQUERENIE : "ARIA DE fAJJKA OliVEIRA DE ARAUJO 
REQUERIDO : !OEH!lDO YllMEHA DA COSI& 
ADVOflAOO 

D!S!RljUJCAO: OOODJ172i l997 • (DIREC!OHADA) 
YARA 
H !lO 

·ORIGEM 
AUIOR . 

. REli 
ADVDGA,pO 

: JUIZADO ES2EC!AL CE HJRAl CR!~! HA L 
: PROPOS!CAO Õ[ PEAA 
:. JECCAP 
: JUSJJCA PUBLICA 
: CARLOS AL BEIÜO PIHHE!RD f1l~O · 

D!SJR!BUICAO: 000031l3/!99l • (OIP.EC!OKADA) 
VARA : JU!!AVO ESPECtAL.CEHIRAl CRIH IHAL 
fEJTO. : PROPOSICAO DE PEHA . 
ORlG[" : JtcCAP 
AUTOR : JUSJJCA PUBLICA 
REU : AHDERSON GOMES CALDAS 
ADVOGADO 

O!SIR!BU1CAO: OOOOJ1H/1997 • (DIREC!OHAOA) . 
VARA · .; JUmOO ESPECIAL C[HJRAl CR!K!HAL 
fEITO : COHC !UACt~O CRIH!HAl 
JU!IADO ESPECIAL· 

·ORIGEM : JECCAP 
AUTOR : JUSJJCA PUat!CA 
SEu .: MRIHHO. A"ORHS VIEIRA 

. ADVOGADO . 

O!SJR!ôU!CAO: 00003!7S/!997 • (OIRECÚl~AOA) 
VARA 

· fEITO 
OR!GfM 
AUTOR 
.REU 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESP.EC!Al CWRAL CRIMINAL. 
: PROPOSICAD DI PENA . 
; JECCAF 
: JUST1CA PUBliCA • 

· : GEOYA SARROS.Pl~HmO . 

O!SlRI~UlCAO: 00003176/1997 • (OjRECliJMrulA) 
VARA·. : JUIZADO ESPECIAl CEHiRAL CR!HIHAL 
fEITO : CO~GllJACAO CRIM!HAl 
OR!GEH. : JECCAP ' 

.AU!O~ : JUSTIÇA PUBliCA 
REU : JOAO AlfREDO PEREIRA PEDRADA 

. ·AÕVOSAOO 
.I 

Pâg, 26 

ta. VARA ·DE FAMILIA·, ÓREÃOS E ·sucEssõEs 
.! JUI Z DE DIREITO:ROMMELARAÚJO DE . OLI-
. ftiM . • 

CHEFE DE SECRETARIA·: MARICILDA SIRO-
THEAU . 

EXPEDIENTE DE I NTIMAÇÃO DO DIA · 15.12 . 
,97 P~RA"CIENCIA DAS PARTES E ADVOGADOS 

PROCÊSSO NQ 5006/97_:"rNVESTIGAÇÃO ' DE 
P~TERNIDADE CUMOLADA- . G . S . R . ( adv . 
MARIO CARNEIRO) · E :T . R . ( adv. • ."ANTONIO 
CARLOS . ALMEIDA CAMPELO) - DESPACHO :" 
S9bre os . d"ocumj'lfl.tos .•. di.ga a pàrte 
re" . Mcp , 09 . 12 . 97 

PROCESSO N2 5057/97- SEPARAÇÃO 
J UDICIAL LITIGIOSA- N. V . P. DOS S. 
( adv . · VICENTE GOMES ) . T. P . DOS S . 
( adv . ANDRE LUIZ VJ;EIRA L IMA ) 
SENTENÇA : '1• 'Hómologo por· sentença, 
o pedido de . aesistência •da ação 
formulado pela autora, anta a e~pressa 
concor-dância da ·parte contrári a:Decla­
ro e,xtinto o processo sem , aprec.iação 
do merito . Cu sta~ pela requerente . P . R. I 
l•iCp , 24. 11.97 '· 

PROCESSO "Nº -4854/97- ALHIENTOS-
y . L . C: ( adv. JOSÉ AÜGUSTO · PERE IRA 
CARDOSO) t4 . G. C.-SENTENÇA : "Julgo 
(>Xtin.to · c proceSSO, sem 'j ulgamen tO 
do me ri to , uma vez óue caracte"rtzada 
a litispendênc{a"P . R . I . f•lcp, 25 . 1'1 .97. 

PROCESSO · N2 2231/94- • I NVENTÁRIO­
HELOISA HELENA FIGUEIREbO PEREIRA(~dv . 
MAR I A . ESTE LA - MOREIRA CARDOSO) -ESPÓLIO. 
DE. JULIO MRIA P:INTO PEREIRA - DESPACHO 
" Acolho a. mani f estação ministerial 
de ·fl s . 180 .e v ; Com efe ito, autori zo 
a · venda do bem, nos : moldes da cota 
minist~ri al . Mcp,05 . 12 . 97 · · 

PI10CESS0\~2 5021/97- DIVÓ.RCIO-E . F . DAS . 
(adv . CLÉO FARIÁS DE ARAÚJO ) A . N. DA 
S . (adv. VERA pii'iHEIRO) -DESPACHO: "Diga·· 
a parte autora . sobre ·os documentos 

. acostados . 'Int . " Mcp , 04.12 . 97' 
. . . 

PROCESSO Nº 5339/97- ALVARÁ JUDICIAL­
HARIA DA CONCEIÇÃO VILHENA ·MAIA 
(adv . ·ALAN DO SOCORRO SOUSA CAVALCANTE 
DESPAC:HO: •: · I nforme 'a requerente 
se exist~m outros bens para .efeito. 
de i nven tariO . ll)t . " Ncp ,. 03 ; 12 . 97 , . 

PR.OCESSO · N2 4613 /97- DIVORCIG-A . V . S . ­
( adv·. CARLOS EDUARDO MELLO SILVA ) 

A . 1·1 . M. S . Z: ( adv . VERANILDA CERQUEIRA) _: 
J?ESPACHO : ·" Audiência, dia 23/03/98 

·as 9 : 90 .horas " . ~lcp , 09'. 12 . 97 

PROCESSO N' 4801/97- HABILITAÇÃO 
E~l' INVENTARIO- ELIANE PEREZ VANETTA(àd 
EL:rANr: . PEREZ VANETTA) - DESP.AGHO: " 
aguarde:.. st> mani :f'eslação dos int<:>ressa­
do"s(despacho · de fls . · 233 · dos autos 
739/92) .. ~cp, 03 . 12 . 97 · 

..-.... PROc'ESSO · N2 739/92- .INVENTÁRIO-
r,IARCELO i/ALDECK. RIBEIRO· . E/OU ( adv . 
ELIANE PEREZ VANE'I'TA ) ESPÓLIO ·DE 
DEOCLEC1A~O · PEDRO· ·.RIBEIRO . (adv . 
VEHA .DE JESUS PINHEI !JO ) - DESPACHO :"· 
Manifestem-se os herde iro~ · · int~ressa 
dos sobre a certidio de fls . 231,v . Tn~ 
f-1cp , 03 . 12.97 

PROCESSO N§ -~7~7/97- ALVARÁ JUQlCIAL­
CONÇ )':I Ç.i\0~ Í'URTADO · C()RREA ( adv. 
CLEUSA AMALIA VON SCHAR'l'EN) -SE-NTJ;:NÇA ~ 

. " Homol cgoA por· sentença. o ped i do 

. de des i steru! ia da ação , tal como . 
mostra a pe tição de f.2ti . Dec1aro 
ex tint9 ·o · processo , sem apreciação 
do merilo, · nos rno.ldes ' dos ·art.· 
267 , VIII do CP.O " . P . R . l: Mcp , .24 .11.9.7 

PROCESSO N9 2257/94- INVENTÁRIU-:_ 
FERNANDO · S. L LV A DE CARVALHO (.adv . 
Ji'RANCI?CO ANTONIO MÉNDES) ESPÓLIO 
~~ . FRANCELlNO bLTVElRA DE CARVALHO 
E DINA SILVA QE CARVALHO-DESPACliO :." 
Sim por 3::1 di~:;; " ·f4cp , 11 . 12 . . ,g7 . 

PROCESSO N ~ , .1253/93- ·INVENTÁRIO-
r1ARIA NAGQALENA ARDAS SE PICANÇO ( ?dv . . 
PAULO JOSE DA SILVA RAMOS) · ESPOLIO 
DE MIGUEL FAUSTINO PICANÇÓ.:.DESPACHÓ: " 
Diga a parte iriventar iante ".Mcp,ll.-12 . 
97 

PROCESSO :N2 Jj19/95- INVENTÁRIO­
NARIA DE NAZARÉ DA SILVA LOPES ( adv. · 

-LUéi MEIRE NASCIMENTO) ESPÓLIO 
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DE ARLINDO SOARES LOPES- DESPACHO:" PROCfSSO N!! 4991 /97- RECONHECIMENTO K. : MARTA DAS PROVJDÊt«:JA DE VEIGA CÁilN\1. .' l'. 
À inventariante"Mcp , 09 . 12 . 97 D'E SOCIEDADE DE FATO CUMULADA-M .C.R.F . DESPACHO: "~im , pel o prazo requérido: I.~ 

(adv. VERA DE JESUS PINHEIRO)C . DE 02 . 12. 97'! . 
PROCESSO NR 3581/96- INVESTIGAÇÃO F. DA s . DE A . ( adv . CLEO · FARIAS 81 - ., ~In< I 
DE PATERNIDADE CUMULADA-T.R.S.L.(DEFEN DE ARAÚJO ) - DESPACHO: " Especifiquem PROC. !f!! 3 .2297 - EXECIJÇAO - . A.: ,.'IJ '- • 
SORIA PÚBLICA ) M.R.D.A.(adv . CHARLES as partes provas" Mcp , 03 . 12.97 AMAPA AI11'CMOVEI S LTDA {Adv. ~O DIM'IZ). 
BORDALO)-DESPACHO!" Comprove o R.: FRANCISCO rotl:LTON RODRIGUES . (Adv~ ~o& 
ilustre advogado, sub!;cri tor ter PROCESSO N!l 312/91- INVENTÁRIO- proposta de acordo para~ del:liU.. 'll I 
comunicado a seu cliente , na forma ELIANA FÁTIMA HAMAR Ror~IGUES (adv . ~ ~:.~· • . J . ·Mcp• 02• 12· 97" · 
do CPC ". Mcp, 01.12 . 9 7 ANTONIO CABRAL DE CASTRO) ESPÓLIO 
1 DE AMIN RECHENE NETO- DESPACHO:" PROC: :Nll p}JS/27 -· f::Xf.ÇOÇÃo: f';r~· ~ 11 : 
PROCESSO N!l 5357/97-ANULATÓRIA- Aguaràe-se por 20 dias inic i ativa" F~A. roB!..l CA ' OO MlAPII (1\d~t. 'RAIJL .. W*f• i 
ROMARIZ BRUNO ( adv. JOSÉ FERREI RA LtS)'. R.: j~TVAJ.,IÍO BoRG&S PER~lRA. Df.:>~A-
COSTA) R . B.J . - DESPACHO : " Diga a Mcp, 

03
'
12

'
97 010: "Dt.ga a exequente . i. !olcp, 0<;.12.9;•. 

4
• 

partE' autora"~!cp • 02 · 12 · 97 O ~RESENTE EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO 1 

SERA PUBLICADO EM LOCAL DE COSTUHE PROC. N!! 3.028/97 - EXECUÇÃO - A.: MAit(;(\~ I 
PROCESSO N2 4542/97- INVESTIGAÇÃO 
DE PATERNIDADE CUMULADA- A.M.M.(DEFEN­
SORIA PÚBLICA) O.F . DA S . (adv . JOÃO ' 
SOARES DE ALMEIDA ) -DESPACHO:" 
Manifeste - se o réu, também, sobre 
a proposta de honorários periciais(fls 
31) .M~p , 15 . 12.97 

PROCE~SO N2 1384/93- INVENTÁRIO-
ANNILZA SOA~ES PEREIRA (adv . EVALDY 
MOTTA ) ESPOLIO DE EMANUEL 110URA 
PEREIRA-DESPACHO:"Diga o patrono 
da · inventariante"Mcp, 11.12. 97 

PROCESSO N!! 1517/93:rlNVENTÁRIO-
JOSÉ LIMA DA COSTA ( adv. EVALDY 
MOTTA ) ESPÓLIO DE MARIA SÉRVULA 
DE LIMA - DESPACHO:" Diga a invE'ntarian 
te" Mcp, 11.12.97 -

PROCESSO N2 5257/97- JUSTIFIÇAÇÃO 
JUDICIAL-ANA LOPES FERREIRA(adv.CICERO 
BORGES BORDA LO) DESPACHO: " Emende 
novamente a inicial, pE'na de indeferi-
mento, observando o ilustre patrono 
que q Justificação · jud icial não 
se presta para reconhecer soe iedade 
de fato" Mcp, 11 . 12.97 

PROCESSO N!! 54,36/97 - ALVARÁ JUDICIAL­
GVIOMAR DOS SANTOS • MONTEIRO(adv . 
CICERO BORGES BORDALO JUNIOR) - DESPACHO 
" Intime-se a requerente ,para que, 
E'm dez dias , informe a existência 
de herdeiros" Mcp, 15.12 . 97 

PROCESSO N2 4834/97- RECONHECIMENTO 
SOCJF.DADE 'DE FATO CUMULADA-T . B . DA 
Ç. ( adv . J AYME FERREIRA ) -DESPACHO : ". 
A parte autora"Mcp, 11.12. 97 

PROCESSO Nº 543;4/97- EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS- P . J .M. (adv . GILBERTO 

· FIRMI NO MARTINS )R . C. M.-DESPACHO : " 
Há evidente incompatibilidade de 
procedi~ento entre a execução e 
a revisao de alimentos .Assim , manifes- . 
tE'-se a c r edora".Mcp , _ 15 . 12.97 

PROCESSO N2 1095/92- ALIMENTOS-
A.D.P.(adv.PAULO JOSÉ DA SILVA 
RAMOS ) DESPACHO:!' IntimE'-se o patrono'' 
Mcp, 11.12.97 

PROCESSO N!! 4250/96- EXECUÇÃO DE 

ALIMENTOS:_ C . DE C . S . ( adv. KELLY 
CRISTINA B . DE LIMA) F . S . N.-DESPACHO: " 
_Sim . Int . "Mcp, 01.12.97 

PROCESSO N2 1167/93- INVESTIGAÇ~O 
DE . PATERNIDADE- S .M . (adv. JEAN 
HOUAT ) J.J.M.DA C. -DESPACHO:" Diga 

•a parte autora" Mcp, 11.12.97 

PROCESSO N!l 2463/95- INVENTÁRIO­
MARIA HURLEY DA SILVA ( adv . EDVALDO 
SOUZA) ESPÓLIO DE JOÃO BATISTA 
COUTINHO -HERDEIROS(adv. LUCIANA 
MARIALVES DE MELO) -DÉSPACHO :" Digam 
os h e rdeiros"Mcp , 01.12.97 

PROCESSO N2 5352/97- RECONHECIMENTO 
SOCIEDADE DE FATO CUMULADA-F . C-R . 
(adv. SEBASTIÃO GOMES DE FARIAS ) 

I 
M. A . S . F .-DESPACHO: " Emende a autora 
a inicial no prazo legal, pena 
de indeferimento".Mcp, 02.12.97 

PROCESSO N!l 2921/95- I NTERDIÇÃO 
DE PESSOAS- CARMEM RAIMUNDA DA 
SILVA ROSAS(adv. ORGENI JUCÁ FRANCO ) 
DESPACHO:" Suspendo o curso do 
Processo por 6 meses , salvo manifesta­
çao anter1.or."Int. Mcp , 03.12.97 

PROCESSO N• 304/91- DIVERSOS-NAIR 
•!ARQUES DE FIGUEIREDO E/O,U ( adv . 
JORGE WAGNER GOMES) ESPOLIO DE 
ANTONIO PENA FIGUEIREDO-DESPACHO:" 
Diga a inventariantE' Sr!. JOANA 
D'ARC DO CARMO GUEDES , através 
de . sua patr ona Dri SULAMI R MONASSA, 
em 10 dias" Mop, 09 .12 .97 

E AFIXADO EM LOCAL DE COSTUME . Ll NCOLN ARAUJO DE FREITAS (Adv. ROOEKI'O .ro-
DADO •. • E PASSADO NESTA CIDADE DE SÉ N. I«JRAES). R.: GIJTI)(l Wl NTER. DESPN.'l:c.: l 
MA'CAPA, AOS QUINZE DIAS DO MÊS ' "Agl.tarde-se, por"~ 30 dt.as, m.,nifest..o ~ 
DE DEZEMBRO DE HUM W, NOVECENTOS cL, <.~utora . 1 · !olc;>, 03· 12 · <l7"· I 
E NOVENTA E SETE .. ~.r~ ' ~.(}Jl • ~- . PROC. N!! 3.497/ 97 - Blf~A E APRE~N"ÃO - A.; ,, 

VOLK-~AGEN ~ERVlÇO~ S/A (Adv. AMERICO U~­
lóTZ) . R.: ANA !'ÔNIA !'1\NTO.~ DA ~TLVA f- -\i.. "'.Í"l. 

Ju ~zo da 2! Vara C { ve l e de Faze nda DESPN:H<l: "R. A. Venha ao\l auto<;< n C<<"J'..,. 

Juiz de Dire i to: Dr . Rai mundn .Va Jcs ''aniR d<" protesto de um,d.;s t.it.ul<>~> c cf~). 

IXPrD I Hd'F OI 1~11'1\Ç:\Il DO OIA I .S 
OE DEZEMBRO DE I. 99 7, p.tr.l c l ~nc w 
d.\"" d ,\" p.lrt~ ... e p.lt rnnn-... 

PROC . N° 3 . 052/<!7 - ~1~to.O\Oit ,Df '-I G!!, 
K.\to. ÇA - \ . : '1AKCil M<l nr<tll I .\\ 11R.\ CA 
P~I . A (Adv. C i CERO BORDAL O J~Nl OR ): 
R.: I:SfADO DO No!APÁ ( lldv . SANDRA Ff..RREIRA) . 
DESPACHO: " IPm .r .:l /;lc, n l}nt:ttnr• Prc~nptnr . A 
cnmpet ênr l .t p.H~l proce..,...:,\r P ju lg.tr n prc.~­
...rnte "WI'"tL" ;_de\ I. I J \P. noJ<o. terr.,ns dn p.l 
I'CCcr· . I 11\' IC'm-lhe n .... r\UI llS .. annt.\Jldrl­
""1<" r dotnc!n- .... e b . t t x.L ~lcp. 10.1 2 . U7":-

PKOC. 2.692/'16 - I X~ÇilÇ,\11 F 1..::0.\L - •\.: I'A-
71 \D\ PtiBI lr\ [)1 \ \'1 \P I ( \d' . RAIJL I>Kl&AL~~<; ) . 

IC: .\lflt>'11Ril Pf~l "· DI'$ PACIIO: •;::, -, re ln pra 
~n de um ,wn. AnntC"-..,e. t-k"?. 10.1 2 .U7". -

I'RQC . N° 1.9.'í4/ 9.S - q~('IJÇÂtl FI:::C,\1, - A.: F~ 
Zl ~')) \ PIJBI I C \ l)(l \'t\P \ I ,\ch· . SAiillRA FERRE I ­
RA) . IL: L. J . Xli'•l". Of.SPACIIO: "!-tm. pc l" 
pr~;\/n dC" um dfln . \not-e-,-...e . ~1ro. I O. 12. U7". 

PHOC . f1° 2.42]/96 - 1{11'\H,\ÇÂil Çl· 11\N!>.~ - ,\ . : 
I Rt\I.Dil M\G<\\'1 1).1 -. 11 \'\ I \dL FATIMA EVAiiGf.­
L I ~t\). IL: 1'-IADO Utt .\'1\PÍ ( Adv. ~AhllRA f'F.rt 
RRI-. IRA) . DE.~PACI·IO: "Cumpr.'UTI ,,, · p.wt "~ ·' de-­
<"' 1-.:'in ÔP f . 120, qu,mt n ,\ .tpr·p-.,.p__j)( .tç:\,', e,W RK" 

mnrL(n .... '1cp. 10 . 12.U7"· -

PROC. Nn 101A 1 - I XF..CHÇ\11 - \ .: ('t"IPA~Ill \ 
11 \11 · 01 1~\1:-IIMI.Ntll, CRLO. llto.Ato.CI V1FNrn c 
IN\'1 "[ 1'11 ~ l i\ I \dv. i'IJLi\MTR ~Nii."St\). R.: W.\L 
OIR Bl tt<\tl (llt<Rr\ c- t<.\1~:11~011 1'11<1 IK\ Glll '- ÕÃ 
,..11 \' •\ ( t\clv. DEFENSOR I A I'IÍ BLI Ct\ c Afl"fi'ltfl O CA 

. BRAL DI, CA.STI(l, r-espect. LV.-.nt.c) . DESPACHO! 
11 tlbjet.J\ ,\r.:'IC" Illc?"~ r~que t r.t n .tUL(W o qur~ fnr~ 

d<' d"' ""lt"· ·1. "'cn. tl.t 2 . '17" · 

PHOC. · No 2.588/% - Mt1NII{JRIA- \.: J. I. 
& C I·\ I I'DA (.\d\' . CARLU" f.OOAADO MIJ.LO). R. : 
Jll"~ Pl t-H\ 1,\\ \KI " · OPSPACIIO: "~~tntfe-.t <>--.e 
n ('Xequcnt r .... nbrc ,, cer·t Ilf;;,.., dn ·<.:,·, Of1cto\l 
de- Ju~t•~·•· 1. Me·;:. 11.12 .07"· 

PROC. N" 2.1 79/9S - fXff'U(':\0 fi:::C.\1 - \ . : 
J'\ZflillA PllBJ IC'\ l'l<• Vl\P,Í ( \dv. PE~O DE~ 
ZA). R. : Cr>N~[I{IICill - Cf'lN!' IRHÇÔI '." I C<lMt'R:­
GIO ,L rl' -\. lli'..~PflOI(l: "Dtg.l ,, <'Xcqucnt e . 1. 
Mcp. 28 . !J.\17" · 

PROC. fl0 2.280/9.) - lXfrllç\ro - \.: Cf''<rtk 
Kl ~NTOY C<l'lfRCtu I ID.\ (Adv . PAULO Cii."CA&"). 
R. : ~MJL rBnJ '-A & Nl ri !C I cl'- l I DA. DE.~PN:HO: " 
~.lrdc---.e pnr .tt~ pO do . .-. 1'\.llllf<<-.l.lç.\n d.l 
i)<lrlC .lUl.l\1".\ . ~1cp , 28.11.47" . 

PROC. N° 2.933/97 - I:XLCIII,;\<o - ~ •. K\o t ll f\' 

AMAZf'lNi\."- "f\ ( Adv. lllLDO LEITE) . I<. : PI:.R~, 1- ' • 
R.\ O. I l~k\. llfSPAQIO: " .'<obre ,, C'Crt idi\n do 
<•ftcL.ll de Ju ... t. iça. doga a excquent.e. 1. 
~tcp , 0).12197"· 

PROC. J.OZl/97 - fJ(ECUÇÃO - \.: BAt\CO DO E~ 
TADO IXl ,\toL\P.\ "-/i\ ( Adv . JOSÉ ClDIE!oCEAI.I PE:: 
mQSA MAIA). R.: \DFJ-1TR !'\N[o,.; DI \LM/',10,\. 
DESPACHO: "•\gtt.1t'dc-'oC , pnr .tté 30 d1.1s, ma­
mf.,st.w:i,, dn l'.xequentc. 1. ~p . 02. 12.47". 

PROC. N° J . 244/97 - F.XJ CUÇÃO f' l f'C.\L ~ 1\. : 
FAZE:t.'D.\ PtiBLICA D<J ~IJNTCÍPIO Of M\C.\P.\ (Adv. 
F'JL(JolllHA VALENTE). R.: Jllf'É Rflll\.'l\K l EI XI l ­
Ri\. DE.<;PAQIO: "D1.g.o a excquent.e. 1. ~k'p. O~ 
de dc,.cmba·n c~ J.QQ]" , 

PROC . N° J . o67/97 - L.Xrcuç\n - t.: B\NCo Dn 
íl'§l!ll)(l l)(l \.'1AP\ ~/I I ,\dv .• Mi\RlLÂNGI::LA M. R. 
SlLVA-) . R. : JOSÉ LUIZ OA f':I_L\'A ÀBKI U L/OU. 
DESPACHO: "Dtga o exequcnt e . I . 'lcp, O) 12'17\ 

PROC. N° 3. 4 15/97 - BU~A ~ APR~Et\<;Ãn- \.: 
BANCO AUTOLi\TlNA !'/ A {Ad,·. i\lolt.iuco · DI!fTZ). 

dO~ nd i 111c iill ( promi.~M\r ~a n2 J 8) , uü pr:\44 

L.O de 1.0 d:t.lh , pena de índçfc•· unent.o . 1 . l'ku 
02. 12.<!7" . 

PROC. N2 2.449/% - EXECUÇÃO- A.: M. G. :~.~ 
CtiA ( Ad'' · EOOARDO G. LOPES). R. : fWJ'Vt A: 
DA Sli,V.\ - Mf . Of.SPAOIO: "Agu.\rdc-sc p< •r •• ;, 
.10 d, ,,._ lll<lntfest..u;iio d.l p;u1" .tul nril. t \'r r 

.oJ . t2.47" . 

PROC . N° 2. 783/% - r.xr.ruç\o - TMPÉRI • u.··· 
~1i\QIJ1;Ni\.~ LTD\ (Adv. AHÉIUCO DTNIZ). R · ,. 
Hit\ DA.~ Gf!\Ct\," TI:U~" Dh !'lli!U. Of.SPAOIQ• WD; 
fir o a suspcns.:;., pelo pra7.<> req..ocrido. 1. 
11\CP, 02.12 .97". 

PROC. N° 1.86 9S - F.XIXIJÇÂO ... - .\ . : 6'1'- "l 
I~CilN<lM I CO ~ 1\ 1\dv. LOCfANA MARJALVF.S). 1t ' 
OCAPA LJMITADA E txlTRO. DESPACHO: "i'<'b• c- ,, 
cert1..dão s upra, m,.mife~te-~ o e xequc.nt r:-. ; 
~1cp, 02. 12 .Q7"· 

PROC. N° 3- 309/97 - EXIXIJÇÃO - A.: DÓ• 1Jil\!i 
TAXT i\rtU::O .LTDA (Adv. WASHINGTON CALilAS).K. 
R0i"El-1TRO ROCH.\S FRETRF. Diga o ~- l 
Mcp, 03. 12 . '17'' · 

PROC. Ng 3. 388/97 - BU~A r AP~EFN~ÃO - A.: 
81\NCO \'OU<.~AGEN i"/ A ( Adv. 1\Mf.RTCO DilflZ). 
R. : fR\NC T"CO D.\ CQ.<;T A BARRl GA. DESP.'\OtO • • ' 
D$' o autor . I$ Mcp, 03. 12.97"· 

PROC N° 3.047/97 - EXFCI!ÇÃO - A.: Jll~~ 1.: 
•BITENCOURT li\dv'. RATI>IOO)() QUElROGA). R.: r,r 
DlAS DOS SANTOS. llf.EP/010: "DlG \ n exeQ .,, 
te. T. ~lcp. 03. 12.<17"· ' 

PROC. N° 3 .003/97 - EXECUÇÃO - \.: B.\1\'Cil i) 

F." r ,\1)(1 00 .'V.IAPA -· B·\Nr\P ( ~clv. FERKi\lfOO Ar ­
RES) . R.: \I D B ~~ lNTl"IRfll /•11.'!' . DESPN"IIIl . 
D&SPACIKl: "S tm. De-,ent..r .. ,1nhem--.,c: Oh ck'C!-> . J:­
f. 42/'iO, enLr·egando-.,c ao -.ub<,crtl ror <0 -
t.ô. Mcp. 02 .12 .97" · 

' PROC. N° 3- IJ9/97 - rxa;UÇí\11 - A.: B.~NCCl r., 
I E."TJ\00 l)(l ,A'IAPA (Adv. MARlLÂ!fGELII. ~TN"l ., • 
· l:t·: ftNt\ CELli\ DF CJ\.~TRO MlRA. DE...'WACIIÇI: ".U> 
t..,_se o éxcquentc a rçcolhcr as cu..•;t .. , .. • -­
Juho de~,d<>. T. fttcp, OJ. I2.97" · 

PROC. N° 2. 761 - COBRANÇA - A. : Cf\'11-;h XI i.­
NFDY Ctl\IERCrll I TDA (Adv. BAULO CA."CAFS). ll. ; 
MJ\t<TO LHTZ Ot<;fA CORRÊA. DESPACHO: " A!;ll •''"' 
->oe por 10 dti\S. ~k.p, 21 .IJ.Q7". 

PROC. N~ 2. 405 9Ó - I:.XI:.CUÇÃll - \ . : fAZ '<'1.;..4 

PtJBICA 00 A't<\PA Adv . PEDRO DE SOOZA). R .. 
V. M. SAII'IU5. DESPACHO: " i"nbt•e o denw- d~ 
pra.L.O de- .~JX!I~Cl 1 Dlr"\llLfC<it.C'-!-te ol C"XCQ 

t.c. T. !olcp, 01,12,97" . 

PROC. N9 3. 186/97 - RETN'Iro{A('Âfl Dr PO~"'t. -
C f A TfAULE.'\.~1 NG DF. ARRENDAMENTO. 'lfR<;M,T J L '. 
GRUPO .TTA~ (Actv . l)r. CARLOO T(H(). R.: ,<fi• 
~ (Adv . FflU{AHOO Sll.VA E SD.VA). OOSfAAP 
11 1\guardc-SC" f) CUI'1primentn dn .u;ord''· 'J. ~ !• 
02.12.07" . . 

PROC. !f!! 2. 7.S0/96 - EXf1CUÇÃO rl,:S:AJ. . - ' 
ZFNDA PUBI !CA DO fotl~ TCJPTO Df HACAP\ l A··· 
S<X:ffiRO CORR.EA) . I(. : ANTÔl'ilO 1)'\ <.:O"(I;o,:l I ·~ •• 
ClEL DIA'>. Of.SPAOIO: ''Aguard.:-,c-, e:" ,,r ,J 

vo }:>rf-)vtsÓrt o, m,u,ife~t.H,-~tu cl.t C.X\.qtJf::J' ' " 

Mcp, 28 .1t.Q7" . 

PRQC. N° 2. 7SO/% - f'.X.fCI)CÃü FJC<:AL ·, 
Fazenda Publu:a dn ~~llClPH• de ~-'~"-'• 'P-' t \.. 
SQC(I!RO CORRP-A). K.: .A.~'TÍll\ r A l)(l :'CICnRR!• "1. 
ClEL 01 1\.~ . ll&SPACHO: "Aguarde-~, em ar<Jil·· 
vo provtsÓrtu. man1.festac:âo cL'l exPqut?nt , ~ :. 
!olcp, 28 . 11.97". 

J'ROC. N° 2.8J4/97 ; CU~?RANÇA [)~ HO~ORÁRJC>f'­
A.: MUr<rCTPJO DE ~1J\CAM - PREFEITURA ~11ll<lC} 

I i . 
i 

; 
I 
I 

' i 
j 

i 
í 



r
M~~oá. 18.12.97 

l'AL (Ad,:. JffiÉ ~ N"ffii)·. R.: C0.'1PA­
MUA DE :\GUA . E E.c:cdTo. DO 11.'1AP.\ ·- . CAF.'iA ( ,\d'•: 
EnSOll GUIMARÃE.<;). DESPACHO: ."Pela inf(wma­

i c;<io de f. 35, SÓ foi bloqueada a quanti<l de 
• R.$ 3641 I ~. Tndefiro·, p<:>r _ora o present":; pc.:. 

dido,- .~te porque ainda nan houve d=isan so 
bre () r•ccebimento nu rião dos . embargo"''· T .. -: 

I éumpra-se n dcsp.•rho de f. 2 (C i t e- se hnno­
rár·ios de 10%, s.üvn embargo. ~kp, 05 . 02.9;') ' 

~-~..cp, o~ . 12.97" ~ . . . • .. 

• •f.itOC •• li ~ · 3; 2.S0/97 -. El>UlAR<;OS A EXEÇUÇÃn -,\. : 
, CU'1J'A~HT:\ DE :\GUi\ E· E:3Gf1TO 00 :'lo't~PA (Adv . ED 
· i30N GUÍMARÃES). R.: JOSÊ .OO'IlNGoS NÉR r · DO.<;­
! SA~H\C:: . DESPACHO: ·"Dig.1 n excquentc . T. ~lcp, 

~ · i _14 . 11. IJ7" : .. . • ' . ' ~ . . . . . . 

I l·:rooi:. N~ 2. 768/96 ~ E~\131\RGflS DF, TERCEH<(J. - . 

llEI\ - . DP) • ·!L : · PORTUGAL - · Cf\\\ERCTO DE PROD . 

.1. 

,\.: HARTA SALE'I'E CARV:\LIIO ASSI!NCÃO (Ach•.' 111~ 

l 
Df."CART.\VETS LTDA (Adv • . ADEI.JoiO CAXTAS)- SEN 
'i'Cio.'ÇA: "V I STOS, ETÇ ••• EX Pf1S'ITTS·, pelo li::: 

1 vre con~enci~ntn ' (}ue fc.wmo c por t udo ma1s 
l I que consta d(ls avt:os, JULGO PROCEDEI<'t:E o.c: ' l I E.'U~ARGOS ~E· TERCEl RO;,p;u·a . tom~ r ins.ubsi:;;-

1 

tente a ·~nhnça snbre o. bem lJllO\·el em que.s­
.1. _tão . d(?':!-e,:mLn:lndn ~., t medi~tt.'l . ILbCr!lção c 

. úe\'c'luça•~ a cmbargflrltc; Face a sucumbeJlCic.l, 
: cnnrlcn(\. ol cmb~u·gada ,, pa~\r ?, embargante 

- · J itonnr·:~r·ios .1dvocott f c tf~S que arbitro em R.$ • 
'.!)0,00 \~uzentn.s' e cÍ nqucnt i! r'Ci\is ) ·, atento 
ao dispnsto no ;w t. 20 do CPC. Custa;; ex l c 
g is· p<>l a ;;ucumbcrlte. Tr·as.lade-sc cÓoia do I 
1wesent.c docisum par;t ns ;"tUtns d~-ê~ccuçâo, 
pr·os.e;;egui rlOcl-SC :tqucJc pt'flCCSScl ~u cursn .1 

tVWm..'\1: (lfici~..~-.sC. ;'c' L)ep<,l~ito' P1~bl ico p:tra 
J ibcraç?ln 'do bQnt pcnhnrado c r·emovi dn. r . ti . 
T. ~lcp, 14. 11.<17" •. 

· n· prcscritC cxpedicnL~ ser~" publicadn 
. n~\ · d~t l ei c af ixadr1 11 0 lugar· 

d'' e pa . ..;;ldri nc .. :.;t" c i.dõlde d 
%t; dÍas do mê~ dC dcz.cmb r~o 
cent.ns P. Jlovcnt:l r. sete;. E 
OI i \'cir·n -. ,\tendente Jud · 
grafei . ' E Cu, ~1.'\u r·n Jnr . 
~cr·r.t.;tr· i,,, c) :-Wbscr·cvi. 

n dat il n-:­
- Chefcd' 

1 a VARA ' DE FAMÍL~A,-ÓRFÃOS E SUCESSÕES. 

EDITAL DE INTJMAÇÃO 
PRAZO : 15 DIAS 

I 
DE: E .N.DE S . ,rep/p/ ALZENIR NASCHiEN 
TO . DE SOUZA, ·atualmen te em · l ocai l . incerto e não ·sab i do. 

.I 

-~ 
~ 

·.; 

FINALIDÂDE: intimar ·para que impuls i 'o­
ne Ç! ' feito n 2 3392/ 95-Ação. de Invest~-. 
gaçao d e Paternidade Cumulada em 
desfavor de MANOEL SOCORRO . BORGES 
DA SILVA . n·o prazo. de 48 · horas; 
.sob penfl dê ex t ihçãd •. 

·:;EDE DO JUIZO: .1~ V~ra de FamÍlia: 
' Av. Fab n2 1737- Forum ·Des. Leal 

de Mi'ra - Macapá/ An)apá. . ·~ 

;f;; di;!~ 
ROMMEL ARAUJO DE OLIVEr RA 

JUI Z DE DIREITO.. 

1' VARA DE FAMÍL.IA,ÓRFfOS E SUCESSÕES 

gDITAL DE INTlMAÇÃO 
P.RAZO: 15 DIAS 

DE:!' . L . S . , rep/p/ LlZI. MAUREN OLIVEIRA 
LEMOS · , atualmente. em local· · incert o 
e não sabido . 

FHIALÍDADE: Inti.';nar para· que 1nipuls i.o- . 
ne .o feito n2 4?92/97- Aç_ão • de I 
A 1. imentos em desf'avor · de . FABIO 
iHBEIRO SALGADO, . no prazo. de· 48 
hc..T"as. ·sob pena de ex ti..nçã?. ~ .. 

~ ·SEDE oo· JUIZO: .)..il Vara . · de ·. Famili'a. 
~ Av. .Fab n~ 1737- FÓrum Des. Leal ' I de . f4i r a . Hacapá/ Amapá:. · 

,. "-"/Í'' • dmmbco do '997 . 

~ . ROH~IE( A .L... ~U-J;Z DE 

. ! 

DIÁRiO ÚFICIAL · ' 

1 ! VARA 'DE FAMÍ~IA,ÓRFÃOS E SUCESSÕES 
' .· 
EDITAL DE àri>.ç~o E INTIMAçÃo 

PRAZO : 20 DIAS . ' 

'DE: PEDRO RAMQS FIEL , · bras i leiro , ca-'f 
sado, profissao ignorada, atualmente 

.. em l .acal incerto e não sab'ido. -· · 

FINALIDA~ : Comparece r à audiência de • 
. tentativa de reconcp iação: marcadà pa­
ra .c:i dia 17 .• 03 . 98 - as· 8: 1 5· horas · ,refe. 
rente à Ação de DívÓrcio n2 . 539.4 / 97 -;­
proposta por HELENA RIBEIRO FIÊL ; ·· No 
caso de ausência ou impossib ilidade de 
reconc il'ia'çãó ,. fi c a c i'tado par' a contc·s 
·tar no .era.zo de '15 dias , -sob péna. de 
pr·esunçao de. v~rdade dos f atos at:ttcu-
lados na peti.çao in~c i a1 . · · 

SEDE DO· JUÜO: P Vara de Fám'Ü ia. Av . 
.. Fab n! 1737-FÓrum Des ·. Leal de -Mira· 
· Macapá/ Amapá. •· . 

. Maca'á 15 d~ dezembro d~ ~~9~ 

i . _, 
I ;~/JP..o 
1Ro~dl~~~.' 

. JUIZ DE 

l~ VARA DE FAMÍ LIA, ÓRFÃQS E SUCESSÕES 

PORTARÍA N2 001/97-1• V.F.·O.S . . 

O Douto r . ROMMEL ARAÚJO DE OLI VEIRA 
M.fo!. Juiz .de ·Dirci t o ·Titular da 1• va 
r a . de FamÜia,Órfãos -e Sucessõe s · da·· 
Comarca ~e ·Macapá , no uso de· ~uas 
atribuiç'oes legais e tc ... 

ConsiderandÕ ·o .cJ evado ·ni.vel _de i n 
teresse e · eficiêrrcia dbs serYidores 

.abaixo rl ominados , lotados · neste 'Juizo 
q~,~e exercendo· suas ati'vi.dadcs 
cartorárias com, zelo, _presteza 
e esp lri·\.o de eqúipe, ao longo 
do éorrentP l'lno, 

Cons i de r arldo , a inda.. que o çlesempe 
nho veri fi·cado traduz •o. anseio 
da Jus~ iça · ·Estaqual , haja vista 
a eficac l a do func i onamento dos 
serviços judiciár-i o·s. ' afetos ao 
Juizo, ~. 

RESOLVE: 

i . E.logié}l" os se rventuários MAR'I ­
CILDA NAZ~RE DAVID SIROTHEAU JOCE­
NI ·LDA DOS SANTOS DIAS CUNHA, · EDINÉIA 
ALVl::S DE . CASTRO . LOBA TO, · HELOIZA 

. ROPRIGI,.IES . ALVES_ BRANDÃO, . PAULO' 
GUILHERME DA SILVA . CRUZ, .. ·FRANCISCO 
LUCIANO SOUSA' DA SÜVA ,EUDENICE 
MARTINS . RODR·IGUES , . ANTONIO · CEZAR 
TEIXEIRA MENEZES ;pela ass i duidade, 
oom trato com b pÚblico em geral., 
especifi.carnente com as ·partes, 

·advogados e d_emais colegas , pela 
probidade' •. e d edicação, fatores 
impr~sc i nd i ve i s ·à di s tri bu ição 
da Justiça .. · 

2:Da mesma .forma 'fazer· e l ogio.s 
a9s se rv idores ANTONIA MACHADO· 
TAVORA e- WALtHH GOMES PEREIRA 
que, quando aqui · lota~os, .atua~am 
so l idariámente com as d i retrizes 
da Justiça Esta.dual: 

3 . Sol ic i t ·a r ào ExcelerrÚssirno se -
. nhor Desembargador· LUIZ CARLOS GOMES 

._DOS SANT0S ,.Vir;e -PrE'·s iden te /Corregedor 
Ger:al da· Justiça· 'do 'TJAP ., para 
que determine constar no.s assentos 
funcionais dos . ~e Pvidore~ o_presente; 

e l og i·o ·. 

Di-se·conh~cimenço aos · serventua~ios . 

Publiqu~-se. Registre- se . Cumpra- se. 

. Pâg: 28 

1 ~ VAII4 CRIMII\IAL DA COMARCA DE M.\cÁPÃ. 
MOVIMENTO ESTAT1sneo · NO CRIIÍE 

' Mt.s DE NOVEMBRO DE 1!Í97 · ' 

Juiz de Direito: MÁRIO ÉUZÉBIO MAZUREK 
Cholo 'do SoCf11tVta: ARY ADNA BORGES DA'~.' BORGES 

.. ~~E : t~E=~=~::~:~~:~~:~:::~:~::::::::~~:~:~~~::~: . ~:i~i 
· Total de ~eitos Redistribul~ .............................. ::......... 068 

Total de Feitos Entregues sem Traslado.......................... 025 
Registros Cancelâdôs .:: ..... : ..... !... .................... :: ....... , ...... · 000 
Totill de Feitos .................. :............................................. 717. 
Total do Feitos em Ah.dameGto ...................................... :. 30? 

Feitos Tombados no Mês· ............ .................................. .. .050 
' •.• 111 · . 

E~:~~!~E::~~7~r.~.~_:.:::·~::~: .. ::"<::~.-:~_::.::~:::: : 
Feitos Entregues à Parte Sem Traslado no Mês .... o .. .. .. 

. . . IV ' . · • 

·OJ3 
. 008 

001 
001 

Mamtido! Expedidos ......... : ....... ;: ...................... ::, ........ . 
· Mandados de Prisão Expedidos .................. : .................. . 

094 
00~ 

~5~Es=::~::::::::.:~::··:,::>:~:-~::::::::~:::::::::.:: .: 
000 
466 
000 

Alvarás Expedidos (soltura) .............................. : ..... . 
Precatórias Recebidas ............................................. : .... .. 

015 
012 

Despachos Proferidos ................................. : ........ :.: ...... . 
Denúncias Recebidas ......... : .......................................... . 

!43 
023 

~:S~~:~~;; i:~~=~;~~:~:~~:;~:~~;~:>~.;~~~~~~~: 
Habe(l$ Corpus Impetrados ............................... : ........... : 

. ' v 

000 
000 

.0 13 
001 

~~~;~~~~:a~::d~/ ~~~--~~:;~.-~ :.·~ ~--~ ~ ~~~~-~ ~ ~~~ ~~~ ~:~ ~~~--~ ~·; ~- . 054' 
026 

Sente)lças Proferidas ...................... :...... total: 
I) De Mérito . · · · 

a) Condenatória ( I I réus) ............... : .... :·· 

03,8 

006 
b) Absolutória (li réus) ................... . · 

2) Extinção de Punibilidade (00 réus)' .. _ ...... : 
3)'0utras • (~4 réus) .... : ............ .'... 

Processos Conclusos p/ Serltença Com Prazõ Exce<!ido .. 

00& • 
ooo: 
024. 
030 

. . ' . . . 
Fettos Remet1do~ ao Contador ..................................... . 008 
Feitos Remet[dos ao Ministério ~bl1co , .......... : ........... .. 006 
Feitos Rcmer!dos a_Defen;ia ~oli~a ................ , ...... : .. . 029 

· Feitos no T.J.A.P ..... , ......................... ,.:., ................... , .. 025 
023 Feil~ na Ex~u.ção Penal ........ : . ................. , .............. .. 

Arqu•vo Provtsorro ............. , .. : ............ :........................ 202 
.Sursis Processual .............................................. : ... :... i06 
'Proc'essos Suspensos 6 do CPP) ....... : ...... :........ 022 

'.(Ap.), 10dede~e",'!>rode·t997 . · 

~ii:-:t:~< .~ ."" 
Ar~J";."~ ~>ol'l!es das. Borl!es 

Chefe !le so;céetaria 

1:' VARA CRIMINAL DE 1\tACAPÁ 
EDITAL DE NOTiFICAÇÃc:t.' : 

Prazo de _l 5 (~UINZE) di~ 

Carta._ Precatória ~~ ·2834J97 .. 

DE: EMIVAL ALVES DA .CRUZ, brasÜeiro, estaoo Civil . 
e·profissão ignoradõs, ex-prefeilo do münicípio de 
Terra Alta, Esttrdo do.'Pará, possivelmente residindó 
neslo Copilal. 
~inalidade : NOTIFICAÇÃO . para, . · ·querendo •. 
apresentai: respo~la prefiminar escrito: no prazo de . 
15 (quinze} dias. aos lermos da denúncia, cuja 
cópia encoo·ro·se .neslo .. Vara, refererit~ à Ação 
Penal em tr6mite na .Secreto~o dos Câmaras 
Criminais Reunidos : Tribunal de Jusliço do Estado 

:· doPará · 
Autorá: Justiça Público. 

I : l"cidência Penal: art. 1•. inciso VIl, do De:creto·Lei 
'2,01/67. . ' 
Sede do Juizo: Fórum EJesembargodor Leal ·de · .' 
Miro, solo de audiências da 1 ~ Varo Criminal, Z' 

, .~ndor. silo. à Av . . Fob, J 737, b~jrr~ d<f Sonlo Rito. 
nesta -Cidade • Fone: 223·5055, ramo: 207/206 • Fax 

. (09'6) 223·5079. 

/vlacopá (AP.). 1.2 de 'dezêmbrb'de 1997.· 

- ~--
MÁRIO EUZÉBIO MÁiUR~K 

Juiz de Direito 

V ARA DA INFÂNCIA E llA JUVENTUÍ>E 
. COMARCA DB MACAPÁ 

.nni TITULAR: llr. CtsAR AUGUSTO SOUZÁ PERElltA · 
JUlZsuBSTrroTO: Dr. VALCIR MARVULLE 
.CHEFE DE SECRETARIA: RAIMUNDO . NONATO 
TAVARES NUNES 

EXPEDIENTE DO· DIA l S ,PE DEZEMBRO. DE 1?97 
PARA CIÊNCIA DASPART.ES l!j ADVOG~OS 

,. 
· .. 

.· 



Maca , 18.12.97 

Autos de[pvestlgoçio Sodol n' 1916-B 
Auton: Justiça PúbUcL 
Adolescenfet lnfrotores: A .R. A. e F. R. D. S. 
Aclvogodo; DEFENAP 
Sentença: i ' 

Vbtos, etc. .. 

Julgo exri~to as medidaJ a plicadas 
ao.s menores ante o efett.vo cumprimento das mesmas. Oficie-se 
iFCRIA 

Após, arquive--se. 

P.R.1 

Autos de Investigação Social n• 3088.8 
Auton: Justiça PUbliu 
Âdolesconce• lnfrotores: E.B.D.N e E.B.)\N. 
Advogodo: DEFENAP 
Sentença: 

Vistos, etc ... 

HOMOLOGO poro os devidos fin• e 
efeitos, • ~ concedida pelo Órgio Minlsccrial com 
atribuições neste Juízo ao menor em referenda pela p rática do 
ato" lnfradooal descrito nos autoJ, feita n forma do arL126, 
caput, ele indso U do a rt. ISO, todos do e.Jtatuto da criança c do 
AdoleJcente, psra, via de consequêncht, det~rminar o 
ARQUIVAMENTO do presente procedimento após aJ baixas e 
anotaçõeJ de euilo. ' 

P.R.I 

Autos de lnvestigoçio Sotlol n' 3054-B 
Autora: JuJtiça P Jblica 
Adole.scente lnfnnor: 1\f.O .D.S. 
Advogado: DEFENAP 
Despacho: 

Vistos, etc ... 

Arquive·se como requer. 
L 

Autos de lnvestigaçio Social n• 3053~8 

Autora: Justiça Pttblica 
AdoleScente l.nfrator: C.G.N. 
Advogodo: DEFENAP 
Despacho: 

Visto~. etc. .. 

Arquive.se como requer. 

Autos de IÓvestigaçio Social n• 3089·B 
Autora: Justiç-a Pública 
Adolescentes Infratores: J .B.M.A . e M.D.S.D. 
Advogodo: Ul!t"I!Niu' 
Scntto~: 

ViJtos, etc. .. 

HOMOLOGO pan os devidos fios c 
efeitos, a REMISSÃO concedida pelo Órgio M.inis terial com 
atribuiçôet neste Juízo ao menor em referenda pela prática do 
ato infraéional d escrito no.s autos, feita n forma do art. I26, 
ct~pul, de inciso D do art. J80, todos do estaiuto da cri•nça e d o 
Adolescente, para, via de consequência, · determinar o 
AROUIVAMJNIO do presente procedimento apÓ$ 1 .1 bai~as e 
anotações de estilo. • .. 

P.R.1 

Autos de·Investig•çio ~da I n .. • 3084-B 
Autora: Justiç.a Pública 
Adoles<cnte lnfrator: C.N.D.S.C. 
Ad•·ogodo: DEFENAP 
Sentença: 

VIstos, etc. .. 

ROMOLÓGO para os devidos fms e 
efeitos, 1 REMJSSÀO concedida pelo Órgio Ministerial com 
acdbulções neste Juiw ao menor em re~eren cia pela prática do 
ato infradonal descrito nos autos, feita n form• do art.l26, 
caput., de inciso n do art.180, todos do estatuto da criança e do 
Adoleuente, para. via de conseq uênda, determinar o 
AROWAMEISIQ do preJente procedlmcnto após as baius e 
anotações de estilo. 

P.R.l 

Autos de lnvesÍigaçio Social n• 3133-8 
Auton: Justiça Pública 
Adolescentes lnfratore.J: O ~D.S.S c OUTROS. 
Advogado: DEFENAP 
Sentença: 

Vistos, etc. .. 

Homologo o acordo entrt: o MP t 
Infratores para que surta seu.s jurldicos e legab efeitos e, 
de\idamente quitã do, julgo ntib.to ·o presen.te proauo, que 
após as baiJ.IJ de estilo. ,.rqulve-se. 

P.R.I 

Chefe de Secreta ri• do V ora da In f. e de Juventude 
da Coiuarca de M•capi 

DIÁRIO OFICIAL 

YARA DA INFANCIA E DA JWENTUDE 
' COMAF;?CA DE MACAPA 

EDITAL DE CTTAÇAO 
PRAZO: 20 DIAS 

• FETTO: AUTOS DE ADOÇAo· N• 2374-B 

DE: .ALDILENE CORDEIRO FERREIRA 

FINALIDADE: CTTAR a Sra. ALDILENE CORDEIRO 
FERREIRA, progenitora do menor A.C.F. , que 
segundo relato da peça e)(ordlal, se encontra 
rad/cada""'lm domicílio incerto e nilo sabido, para, 
querendo, contestar~· no prazo de 11i{dez) dias o 
pedido de adoção do referenciado menor, formulado 
pelo casal ~ANOEL GONÇALVES BAUEIRO e 
RAIMUNDA ALVES BALIEIRO, bem assim, para 
acompanhar os demais passos do processo. 

SEDE DO JU[ZO: Av. FAB; N• 1849 - Santa Rita. 

Varas e Secretarias do Interior 

EDITAL llE I/'.1 nlAC,\0 

PROCESSO CÍ\T.L '\'.' JS~/97 . ' \ç:io Oh..-rloulnatórl.l de 
T<rra... D<•'olutJ> do E>IJdo doAmap.i. 

DE · _\_'I"T0.'\10 C.\RLOS 
DA."\"[ A.':> DA COS1A. bt..,tletr~. ~a.>adu.l:'ecuart>ta ~ ><ld 

~~posa RIT.\ DF. C.\SSI "\ S.'\I'IITOS ll.'\ COST \ 
. .; ... t~.lt:hlc.') ~ JtJhl •• :a!lJJ.,);, H.l l.H . .i.JJ~ tk ~l..h .. JpJ; JOS(: 
O A. \I"L<\S DA \"OS i"A. hra<lletr<>~ I~UV<' f'~cuan<ta 

rtstd~n:~ ~ ,'. ~~~1-ilicJv na -tdJd~ d~ :d,,.:apã-.\F, :\1.-\RJ.\ 
Ot. /liAZAlli. DA.\ TAS OA COSTA. Lambem r<SJdonto o 

domtrth1d~ n~ rtdade d~ ~1nrnplt· \P.;t,,,j,,s ,,~ mt~r,·•,ndus. 
pr"')~JiCldflu~~ 0\;.upanlc!!). ~,;Unlmanl~~ ~en.v., t! tc~p~~..tl\ u:> 
cÔnJUge~ t~ de-mat~ mt~n.·s~ados mrenos ou de-"-rnnhe-r1dC'~ 

.. lo ~u~J J.: =~:-!:l:-" J •• t L .. ~., "'!v ~:;,:J .. !u ..!v .\mJrá ;,t:c~J!:..!J:; ~.b 
L·mãn_ .snuau.l na. vt~na lerra F tm1e. a ma~~m c!S\.Iuaua Ú\) 

Ra-· V:~~:· ·r :t..:~:·P~: 1.1"!1!\':Jll't"•!c k (\l O()n.(\n tn 
pfl...:lU IIlu."u YOV.VJ .Ud J~ uha:,J lo! pc:fiiHClfV ~rt.lC • _: i •JV 1l1 '. 

no "-1umdriC' de TartanlgRI.,mho \Tl de: commucaç~('l 

Jtrm.!;, ~ :;R ISo. R.unJ.l ~o LJp~.!.z..t l •. ~ t .. w ~·R .... 
Araguan. lidos domo ronlmant(s a) Ao M li< 11.: l<rra~ 

tkro!utas J.,, Est~-~c'·· .l.l \:ntr.i b) \0 >:0"ROESIT T,·rr.t 
Devoluta~ Wi umàv (ÚleOa Aport!ll131, c) M.u .:>L•L ;\LC.f~Gill 
~squ~rdn d0 R1o \rngua'! folha' TnrtJmgumha .lncl'n' 
;,!alta, FazenJI/\]14 d. amak-io>l, tl) Av ~ESTE "pv •. >< Ju 
Sr \~'AI ZNTI >-MAIUINS r) A<' 1 >ES I~ o lcaMr· Ir.,-. 

Fmn~ e J LJa p.J!)~ .. · ... !~· :.~\!'~\ '~.'~.'u\! D.\:,t+L\~ .. 

FI!'<AI,I I)AIH 
aH!!rar-~~ 4~.ui...yua Ji\ ....... } J:J :1 . .. -J Jh .. :rin:i11JJ.,, .).:!...!·. 
delesR a <.h!rrubito~ de~ col'l..:rtura· vc~~uu. :1 con!>tru'çà0 dot 

cercas e trnnsfa~ncia d~ b~:1~el!orins n .. Jlk'!k;u~r ti!Ult'. sem 
o IIS~enumemo do r~pr~>~lllant~ do Autor. · 

SEDE DO .l1.1ÍZO 
Tartaru.galzmhv. !)I LV !.1 kua ; ... u.,.::.c:i ::,crÍJtVId úv h.;qxluv 

Socorro. ' 1n" Tnrtnmg~lnnhç- AP 

novC:oenro<lli e no,~c-nfn e .set 
Machado Souto), Chefe 
dctemuruçàu do. ~!M J 

'1!:1 ... ..: 

\,) d.HO ... ~t. Hlli 

.. !Su:.~tc! 

SU~)C!'~\ ·' pf"lr 

v ARA ÚNlCA DA c!f>MARCA DE FERREIRA GOMES 

' Jul.m de Direito: ELEUSA DA SILVA MUNIZ 
Chefe de Secretaria· CARLOS JOSÉ OLIVEIRA SANTOS 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE Sj!;NTENCA 
PRAZO DE 30 CfKINTAl DIAS: 

PROC. N• 427/97 - Autos de Sup. J ud. de Consentimento. 
Requerente: ADRIANE S. VIDEIRA, rep. piM• 
MADALENA S. CAMPOS. 

DE: A parte requerente acima mencionada. 

FINALIDADE: Intimação de. sentença, conforme dispo!o;.No 
final a seguir transCrito: 

" ... EX POSITIS e por tudo mais que me fol M<b 
conhecer nos autos, JULGO PROCEDENTE O PE.DIJIU • 
PARA ~ o consentillluto para a ruliufio Gil 
casamento de ADRIANE SANTOS VIDEIRA e NILSON ~A 
SILVA BARATA. 

Sem custas. Após o trânsito em j ulgado arqui\·e-se. ' 

Publique-se. Registre-se. Arquive-!e. 

Fe~rcira Gomes, 1l de julho de 1997.ft 

SEDE DO JUÍZO: Rua Duque de Caxias. stn• - Fo,-,..-r~ 
Gomes-AP. 

PROC. N• 658/96 - Ação Sócio-Educativa. Autor: A JUST'Ç,, · 
PÚBLICA. Menor: ELIVALDO FERREIRA MARQUES .. ,,.;,!0 
'BALÃO"'. (Adv.: IDELFONSO P. DA S. JÚNIOltl. 
SENTENÇA: " ... Isto posto, julgo procedente a ~A 

vestibular de n.s. 02/04, pa.ra, acolhendo o parecer do 1\fi" •• 
aplicar ao adolescente-infrator ELIV ALDO FERREI !\A 
MARQUES, vulgo "BALÃOft, a medida sócio-educativ11 .., 
Prestaçilo de Serviços à Comunidade, prevista no art. 11~ 
incisos m, do ECA, pelo flf:U.O m!nimo de seis t:ICK>. 
podendo ser prorrogada, d.,.de que a condu!& 'i<> 
rcpreseotalfo o recomende. por oito boras semanai~ a ter 
cumprida no fórum desta Comarca, sob a responsiobilóeaoe 
do Chefe de Secretaria, o qual far4 mensalmute o Jdauir:"" 
informando o cumprin1cnto da medida. 

Após o trânsito em Julgado, façam-se u anoll'çik• ·J• 
pra.xe. 

. Designem data para a audiência admonitória. 
P.R.L 
F. Gomes-AP, 02 de outubro de 1997 ... " 

Dado c passado nesta cidade de Ferreira Gryult,., 
Estado do Amapá, aos del dias do mês dc dc-1.cmbro di! 199" 
Eu. (CARLOS · JOSE OLIVEIRA SANTOS). Chcfo ~., 
Secretaria subsc(cvo c assino por O{dcm da MMa. Jul7.a ~ 
Direito. 

Procuradoria Geral de Justiça 

Portaria~· 651, de 16 de dezembro de 1997. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTACO 
• DO AMAPÁ. no uso de suas atribUições lega1s) com fulcro nos ar I{~ 

2°. InCISO voe 58, IUCISO I. letra ··g" .. da Lei Comp1C\llenf,~t( nn NY9 .• \:: 
28 de dezembro de 1994. c 

CONSIDERANDO o dcrerimcnto da >nscriçoo d.. IX 
PEDRO RODRIGUES GONÇALVES LEITE, ã promoção de l' pm 
J• cnlrânc1 a, pelo cntério de anttgUJdade. publicado no DO 1·. .ie 
28111/97. 

CONSIDERANDO que com o aposentadoria do Dr Jc.<é 
Mana Tavares, restou vaga a lltulnndadc da Promotona de Jushca can 
nlnbun;õcs JWllO à :Vara do. lnfãJ1C1a e: Ju\·er.tude da Capital •• c 

CONSIDERANDO o que restou decidido na >'' I-;!'">k 
cxtroorduu!na do Conselho Supenor do M>msténo. Púbhco do t:slado do 
·Amapá, reah1.ada no dJa 15 de dezembro de 1997, 

RESOLVE: 

PROMOVER na carreu-a do Mnt•stêrio Púbhco do Est~ do 
Amapá. por anllgü>dadc. o DI PEDRO RODRIGUES GONÇALVE.5 
LEITE. da Promotona dl: lusliça com atribwçõcs Junto o 2' V:w 
Crinunal da Comarca de Srullana, paro ocupar a mu1nrid8dc- •ia 

Promotona de Justiça com atnbu1ções ;unto à Vara da luiE:,tti:l e 
Juventude da Capual, de\'c..·ndd entrar em e.xqc.íciO a parttr do d1a 02 de 
revcreuu de 1998 

esta Portari.1 entrun\ em VIgOr da data'"' sua pu~liCIIçâD. 

Revogam-se as dtspostções em contrário. 

Dê-se cJt!ncia. ~ISltc·se Publique-se e cwnpro-se 

Mac:tpa·AP. 16 de dezembro de 1991 

,.:'"") ( 
I !.'---"• _( .•• • 

RAIMUNDA CLARA BANHA PICANÇO" 
Procuradora-Gertrl dt JuttJÇO 

Portaria n• 652. de 1& de dezembro de 1997. 

A ~ROCURAOORA-GERAL DE JUSTIÇA 00 ESTACO 
DO AMAPA. no uso de suas •tn"btuções 1cg.lls. com fi>lcro nos •'-\"" 
2°. iooso vn e 58. tnCLSO J, teua ·'g", da l..Ci Complcntt!IIU'J n° ()(lO· • ,_!:: 
28 de dezetnbrode 1994, e 

CONSIDERANDO o t!eferimcnto da utscnçio , .,.. 
A_NDRÉ LUIZ DE SOUZA BARRETO. " r<1noçào no 4' cr. ~ 
pelo cntrno de anhglliditde. pubh~>~~<' no DO c. de 28!11197 

CONSIDERANDO que .• com a prom,l\-Jo ® I.tr n(' r 
R~)cln~ues Gonç.:.1ves I .cite, restou vAgu .u htLWm":.l.lde & 1 1 rr~ 
Jusllçn çom alribw~ juuti> à 2" Vnre Crimmal d41 COUial\:é: de ·~.· 
e 

CONSIDERANDO o que restou dcctdido na 33' rcumoo 
!XtraordmAria do Conselho Supenor do Mnustmu l'qblico·do l'sUido d• 
Amapá. rcahZBda no dJa 15 de dezembro de 1997. 

RESOLVE: 

I 
I 



'· 

• ~~!.. <!C3pâ, 1 8RE.1M2.9.7 . 

OVER na càrrciro d9' Ministério PUblico do Estado do 
,'-':\apó.. por :ontigUidadc, o Dr: AND~É LUIZ DE SOUZA BARRETO 

J à t Prom~orio de J~iyo da_lnfãncia c Juventude da Coll!"""' de Larnnjai 
~ b: J":', ~ ocupar a Utulandade da Prómotoria de Justiça com 
g st.,buiÇÕCS Junto d 2' Vara Crimitu~1 da Comarca ~e Santana, dc\'endo 
J c.r.tr3:' em excrcl~io a partir do dia 02 ~ fc\'crciro de 1998. · 

. -1 

J. 
r 
I r 

Esla Portaria cn~ em ~tor n~ dat.1_ de 'sua publica~~-
Revo&am-sc as disj,osiç.i.,. em ~tràrio. 

_De-se ciência. Registre-se. PÜblique-se e etunpra-sc. 

Macapà-1\P, 16·dc de1..:mbro d~ 1997. 
/1 

RAIMUNDA ~J~-B~~H~-~;c~N't 
Procurtulora-?trql de ~u.sriça 

J-· ··---~--'---__;_---,--
.• Portar!• n• 653, ~e 16 d e dezembro de 1997. 

~- - . A PROCURADORA-GERAl DE ·JUSTIÇA DO ESTADO 
11~ . ~,o, .J\~_APÁ:no u~ ~c suas atri~~!çõçs l~gais. com fulcro "nos artigos 

I 

l 
I 

~ • lllCIS\J VIl c 58, ln~ISO 1. letril . g • da Lct Complementar n° OOO'T, de 
].&dcclcumbrodc 1994,c . _ ·. . , . 

CONSIDERANDO .-deferimento da inscrfção-do Dr: LUIZ 
I~OS.ERTO PEDROSA DE CASTRO, à remoção na 2' entrância, pelo 
c-;, :Cno de anugU1dade, publi!"'do no·D.O.E. de 28/11/97:' 

CONSIDERANDO que, _com a rcmoçõo do Dr. André Luii de 
So\!7..a . Uarre~o. r~tou vaga a titularidade da Promotoria de Justiça da 
lr.f.'V.cl:t e ~U\'cntudc da Comarca de Laranjal do Jari:· c . · 

CONSIDERANDO . o que restou. d~idido na 3Y. reunião 
~>J!acrdimíri:\ do Conselho SuperiC?f do Ministério.Ptiblico do Estado do 
Atl:.:~p;,\, reali1.ada no dia 15 d..: de1..cnlbro de 1997· . . ' 

RESOLVE: 

REMOVER na c.~cira do Miní~tério P~U-li~o .do E:>t~do do 
,\!n•pâ, por· antigUidad<, o D(. LUIZ ROBERTO PEDROSA DE 
(.ASTRO, da Pfomotoriu de Justiça com o.!ribuiçõ<.-s junto à V ar;~ Única 
êa Comarca de Laranjal do Jari, para .a Promotoria'ile Justiç<J dll l•tlàuci<i 
e.JU\'c!Htudc da Comf1!ca de Laranjal do Jari,·dcvendo entrar. em cxcrcicio 
-a pc1rti.r tlo dia 02 ~c fevercit'Ç) di! ·1998. ' 

E~tn. Por~aria ~ntrará. em vigor na ~ta de sua .pubhcaç~o. 

, · Re\'ogam·sc ns disposições em contrário . 

Dê-se ciéneia. Registr..:·sc. Publique-se c cu_ntpra-Sc;. . ~ t 

l
•· Macapá-AP, 16de dczcmbro de 1991. 

_/ ([;!:.: <..<~ . . -,('. ' · 
· Proc~rátfôra·G!ral de Justiça 1
, RAIMUNOA CLARA BANHA PICANÇO 

~ -J.------
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Portaria _n• 654, ~e 16 de dezembro de 1997. 

. A ~ROCURAOORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
[.)0 AMAPA. no uso de suas atribuições kgais, êom fulcro nos artigos 
r, ~·lciso VIl c 58, inCiso l, lelra ·•g''.,.da Lei ComPlementar n ... 0009, cJ~: 

· 2Rrl'!!dt'!.cmbrodc 1994, e · · · 

CONSIOERÂNOO . o <;teferimentó da inscriçüo do J)r .. 
· ADAUTO. LUIZ. DO VALLE BARBOSA, ã prómoção de 1• para 2" 

1!1\lfi=.!lt;ia. pelo critério de antigüidade, publicado no D.Ü.E. de 28/11 /97: 

CONSIDERANDO que, com a remoção do Dr. Luiz Robc110 
Pcrl,m's3 'de Castro. restou vago. a titulnrid..1:4c da Promotoria d(: justiça 
com atribuíçõcs junto á Varo ~n ica da C~:un~ca_ tlc Laffipjal do Jari.; c· 

CONSIDERANDO . o que restou decidido ~a ' 33' rew1ii!o 
. '!..Xl~aardin.'lrill do Conscl~o Superior do Ministério Público do Estndo do 
A!!l.:!~i. rcali1..1da no dia. 1 S de dez~mbro de 1997~ · 

RESOLVE: 

PROMOVER na carreiro do Ministério Públioo do E5taJa'd~ 
:\m>pá, por . IJ!ItigUidadé, o Dr. ADAUTO' LUIZ .ÓO VALLE 
fi!ARBOSA, da Promoloria de Justiça da Comarca de Ferreiro Gom.:s, 
;:rua OCUP:-'f ll titu1tt;ridade ~ Promotoria d.e Justiça coÍn atribuições jw'ito 
~ ' \'QtQ Unica da ConklTCa de Uli:lnjaJ ·do Jari, divcndo entrar em 
~~icrdtio a pnrtir do dia 02 de fev~rciro dê 1998. · · · 

~l.n Portaria ~ntrar4 em "~~01 tw. da La de sua publicaor~o -

Revogam-~ os disposições em contrárió. 

Dê·se ciéncin. RegistrC·sc. PubliqUC-sc c climpra·sc. 

. '- . 
RESOLVE: 

REM.OVÉR na cancira do ·Ministério Público -do Estado do 
Amapá, por antigüidade, a llr'. TÀNiA_APARECIDA PEREIRA, da 
Promotoria de' Justiça do Comarca de Tartarugalzinho. para ocupar a 
titularidade da Promotoria de Justiça da Comarca de Ferreira Gomes 
dt:\•endo entrar.cin e;<crcfcio a par1ir do di~ 02 de fcvc"reiro Qc- 1 99~. ·. • 

Esta Po~a cnll'ali em vigor na data de sua publicação. · 

~e .. ~ ;:un-sc.as disPJsiçõcs em contrário. 

Dê-se cién<:ia. Rcgistre-sC. Publique-se e· cwnpra-se. 

Macapá-AP, 16 d«i=mbro d~ 1997. 

RAIMUND~~A~B~;~~NÇ~ 
. ProçurociOf!1·Genl l de Justiça 

--------------~--~--~~-----r 
Portaria n• 656, do16 de dezembro de 1997. · 

. . ' A PROCURADORA-GERIÍL DE JUSTIÇA DO ESTADO' 
bo, AMAPÁ. JlO uso de suíis atribuições leSais, .e:om fulcro. nos art igos 
2°, mcjso VD.c 58. inciso I, letra ·•g•·, da.Lei Co!nplementar n" oo69. de· 
28. de dezembro de 1994. c 

CONSIDERANDO o . deferimento_ da inscrição do Dr . . 
EDMILSON FARIAS MOIIITEIRO, à rcniOÇ<io na 1• entrância, pelo 
crit(:rio ~c antigOidade, l!,u?licado no D.O.E. de 28/1 1/9'}~ · · . ; 

CONSIDERANDO . que, com a · remoção da l:>r". T;inia 
Apar«ida Pereira., restou vaga a tnularidadc da Promotoria de Justiça· dà 
Comarca dt: Tartarugalzinho~ c 

CONSIDERANDO o .<tuc restou decidido na 33" rew1iâo 
cxtraon.linária do Conselho Supr:rior do. MinistCrio Público do Estado do 
J\m<JJ'hÍ, reali7~da no dia~l 5 dc.dez~nJbro. de 1997:. 

RESOLVE: 

REM.OVER ·na éarrcira do Mülisté~io Públi~o dO Estado do 
Amapi1, por :mligUidadc, o'D:. EDMILSON FARIAS MONTEIRO da 
Promotoria de Justiça da C~maica de Amap( paro ocup~ a tÚuluridade 
dri Promotoria de ·Jus tíçn da Comarca de Tnrtarugalz.irÍho, -devendo entrar 

. t!Ul cxercíciç ~ parti r'do él in 02 de fevereiro de 1 998~ 

Ést<l Portariu cntrhr.; c~n vigor na data de sua }mbli caç.lí~. 

. Revogam·?! as dispoSiÇ~cs em ~oütrãrio. 

DC·sc ciênciu. Rcgi,strc-St:. Publique--se C c-UJ_npra·SC.. 

Macapá-AP. 16 de dcz~mbro de 199i 

RAIMUNDÂ C;;;RA~B;~-~~-~j~i.NÇO 
P,_-ocuradom..r.nml de Ju.saçt! 

Portaria n~ 657, de1.6 de dezembro de 1997. 

. A ~ROCU~DORA-GERAL DE J USTIÇA DÓ ESTADO . 
DO AMAP~. no~ de suas atribu ições l~gai s. com fulcro oos artigos 
2''. mciso Vn 1! 58, inéiso I._ letra ''g':, da Lei Complementar n° 0009, de 
28 de dczcmbrb de 1994, c ·. · . · • -

( 

. CONSIDERANDO o deferimento da inscriçiib do Dr. 
~FONSO HENRIQUE OUVEIRA P.EREIRA, à- remoção na' I' 

• cntni~ci.a, pelo Critério ~c' antigUidade, publiC<.tdo no D.9.E.' ~e 2~~ 1 1 /97; 

· CONSIDERANQO 'que, cOm â rémoçãO. do D~·. Edmilson 
FCirius Monteiro; restou vaga 11 titularid.adc da Promotor~a dC.Justiça du ' 
C~mnrca. de Amupá; ~ 

. CONSIO~R~Noo' o Que restou decidido na 33' rcunillo . 
cxtraon.Jit.tária do Conselho Superior do Mini!'têrio Público do Estado do 
A!U~'~'i. rcali7..ada no dia I 5 de dczc1~1.bro de I 997~ 

RESOLVE: · 

REMOVER na c:~m:iro do ~1inistcrio PUblico do Estado do 
Alnapá, por antigUidade, o Dr. AFONSO HENRIQUE OLIVEIRA 
PEREIRA, da Promotoria de Jusi.iça dà Coman:a de C;{lçoenc, para 
oc~par a titularidade da Promotoria de Justiça da Comarca de tu•••pá, 
de\'~1xlo eritrar c~ excrclcio a partir do dia 02 dc·fc\·creiro de 1998. 

Estft Portari;a cntr.tr.i t.-'11\ vigor na d.'lta de sua publicação. 

Rc\•ogatp·SC as disposições em contrário. 

l)é.sc ciência Rc:gistrC...SC. Publique-se c cwnJ>i?~se. 

Macapá-AI'. 16 de dezembro de 1997. 

Macopt-AP, 16 de.dcozembro de 1997. · . ,-) · 

I ·Pág._30 

REMOVER na ~iro do Ministério PUblico do Estado do 
Amapá, ,por antigUidade,- o · Dr. NILSÓN ALVES · CO!iTA, da 
Promotoria de Justiça da Comarca de. Oiapoque, para ocupar a 
_titula,idade da Promotoria de Justiça da c~ de Calçocnc, devendo 

. . entrar em oxcrclcio a par1ir do dia P2 de fevereiro de !998. · 

Est~ Ponaria 'entrará em· vigor na data de sllli publicoçio.: 

Re.vogam-sc as disposições em contrário. 

IX:-sc ciênc!a. Rcgistre-sc._Publiquç-se e cumprà-sc. 

MacapA-AP,. l6 de dezembro de 1997. 

- ~-~ 
. RAIMUND'A CLARÁ BANHA Pld>.NÇO 

PrOcuradora-Geral de Justiça' 

Portaila_ n• 6_S9,-d,e ·1.6 de dezembro ~e-' 19~rf · I 

• ' . A' PROCURADORA-GERAL DE JUSTÍÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suns alribuiçõcs legais , com fulcro nos artigos' 
2", inciso Vil c 58, inciso I, letra "g'', Ua Lei Complementar n° 0009 de 
28 de dezembro de 1994, c . . ·- · . ' 

# .,. 

. CONSIDERANDO o deferimento da ínscrição da Dr'. 
-UNDALVA G_OMES JARDINA, à .remoção nn i• 'entrância, pelp . 
c~téno de anllgQul:'dc, publicado no D.O.E. de 28/11/27; : · 

CÇNSIDEAANDO <1uc, com a remoção do Dr .. _Nilsori Alves 
Costa, restou vaga a· {itularidadc da Promotoria de JUstiça da Comarca de . 
Oit~poquc; c · · · · · 

CONSIDERANDO o que rcslou decidido oi.- 33' reunião 
cxtrnord inària do Consclho.Superior do Ministério PUblico do Estado do 
Amnpá, rcolizadu no dia 15 dc.~ezembro de 1997;, · · 

RÊSOLVE:-

· . R~ MOVER 110 carreira do 'Ministétio Público do E;tado d~ 
Alnap.í, por antigUidade, a DI". LINDALVA ·miMES. JÀRDINA, da 
~romo.toriu d~ Ju.stiça ~ Com~a d.l! Serra do NaVio •. pam ocup~r a 
htut~ndadc da. Promotoran de Justiça da Comarca.dc Oiapoque, devendo 
cntr~r c.:m ~xercicio n pilr~ir do .dia 02-de fevereiro de 1998. 

Esta Port,aria ·~ntrafá'em vigor na d~ta de sua publicação. 

Rc\•ógmn·sc as di_sposiçik:S em con~rio. · 

.Oê·~ ci~ncia. Registre·se. r ubJique:Se· e cwnpfa-se. 

,í.lacapá-AP. 16. de dezembro de 1997. · 

. 4[2-:;(j:;--z___J} .. 
RAIMUNDA CLARA BANHA PIÔAiiiÇO 

Procumdoro..(]eral de Justiça · 

Portaria n• 660, d e 16 de dezembro de_1997. 

A ~ROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA-DO ESTADO 
OoO:A~APA, no u~·~e s~s atribuições legais, com .. fulcro nos· artigos 

~ 2 • lllCtSO VU e 58, LOCISO I, letrd "'g'\ da Lei Complementar n° 0009 de· 
28 de d~zomhro ae 1994, c . . . 

CONSIDERANDO o r«iuerimcnto do Dr_ MILTON 
FERREIRA DO_ AMA~ L JÚNI.OR, Promotor de J)IStiça SubsÚtulo, 
mmurestando mteresse em ser promovido~ . . 

. .. CONSIDERANDP ·,qu~. c om a rcm<il;uo. da b.-. Lindalva 
;- ~on~C$ .Ju.rdm.a, restou vago. a tttulandadc da'Prom~toria de:Justiça i.Jc 1• 

Cl.\lroncm du Comnrca dc,Scrra do ~avio; c 

' . C?NSIOERANOO o que .restou dt!cidid~ na 33' reunião 
.::xtraordmánn do Conselho Superior do Ministério Püblico do Estado do 
.Amapá, r~alil"..ada n_o dia I ~ de d<.ozcm~ro de 1997; 

RESOLVE: 

PROMOVER na carreirn do Ministério PUblico do Estado do 
Amapá, o Dr. MIL TÇ>N FERREIRA DO AMARAL JÚNIOR 
Promotor de Justiça Substituto, parn ócupar a titularidade da Promotori~ 
de J~tiça, ~ Coml!-rt.'l de Scrrn do Navio, devendo entrar em e.~ercício a · 
pan11 do don 02 dde1·creiro de 1998. · · • · . 

Esta Portaria entrará em \igor na d;lta de s~ publ i~çào. 

Rc,·og.nm·St! as disposições em conlJirio. 

~·se ciCnda. Rcg.i~trc·:sc. Publiquc·sc: e cwupru·~. 

·.1~- -
1: . .· ·~'--f' RAIM~_ND~~~~~N'HtPí~ÁNço 
~ . R,O.IMUNDÁ"CLARA BANHA PlCA)'JÇO _- Procuradóm-G•ral de Justiça ~ Procuradum-Gcrot a<l•wiça. · . · . - . COMISSÃO PERMANÉNn~ 'DE LICITAÇÃO 
t ----------,-----'-------__::__ Portorlo)l' 658, de 16.de dez~mbro de 1997. Portaria o" 268/97-PGJ de 11.03.97 . . 

~- ; Port.>rla n' 6~5. de 16 d~ dezembro de ~991. ~ . • A -~_ROCURADORA-GERAL _DE JUSTIÇA DO ESTADO EXTRATO DE A.LTERACÃO CONTRATUAL 
, ? A ~ROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇÃ DO ÊSTAQO ':0 . A~APA, no u~ ~c Suas alribuiçÕf..'S legais. com tu1cro nos ·anigos -\ ~ 00 A'.IAP.A. no uso de suas atribuições leg•is, com fulcro n"' 'art;gos 2. mc1so·vn e 5!!, mc1s.> I .. te~• "g". dn Lei Complementar,.. 0009 de CONTRATO_N" 002/97-MPEA/XEROX 

,. 1•, ir,:;iso Vll ~58, inciso I, letra "g", da Lei Complementar n• o0o9 de 28 de dezembro de 1994, c · · ' ~ .1aóc~a.::utrodc J994,·e · · · · . OBJETO: Locação, co~ ~P.~~ decompra_ , d~ 01(~) copiado~ 
íl _CONSIDE~DO o '.Jcrcrimcnto ' da inscriçào do Dr. X ode ~ - CONSIOEAANDO o dcfcri;ler.to da inscri~o da Or', T ÃNIA NI~SON ALVES cos:rA, â remoço~~ na 1• enlr".Uicia, pelo critério de . marca ~rox, nl . lo X-5352, séri_e 9HM400685. 

~ ·Wf,RE_CIOA PEREIRA, 'ó remoçilo r.a I' en\rància,· pelo critério de anii&U•dadc._publicadonoO.O.E_, cc28/ll/97; - JUS'flFlCAl1VA: 027197_,.;.EA 

~" _...,ligü<dode, publicado n~ D.O.E. de 28/11/97; • ••u-_CONSIDERANDO que.' COIU a rCIIÍOção do Dr. Afonso N" DO PROCESSO: 300HlJ7/~7-MPEA 
~ · CONSIDERANDO que, com a prow.oçilo do Dr. Adauto Luiz Herujquo Oli•·eira Perciro, rcslou vaga a titularidade da Promoioria de 
~ •lo Valle~ rcstou·vnga a litularidade d3 Piomotoria de Jlistiça da Jusl!ç• da Co= de Calçocne-, c · · - CONTRA'l,.,.NTE: Ministér. • ' io Público" do Estado _ do An . ~ Como= de'Ferreira Gemes; e · · · - · · lapa ~ . CONSIDERANDO o qüc restou d.;.idido na 3J' reunião CONTRA TAD~: Xerox do Brasil Ltda . . . · ._ . 

~ . " CONSIDERANDO o que restou decidido na 33• rewlião cxtl8ordinária do Conselho Superior do Ministério Público-do Estado do VALOR TOTAL: R$ !.599,82 (Dois mil, quinhentos e noventa e 

l
l<tr!UJrdinâria do Conselho' Superior do Ministério PúhÍico do Estado do Amapá, rCIII\zado no dia 15 de dezembro de 1997;· - ~ . . nove reais e oitenta_ e dois centavos). 

Mllpó.. rcaltUldo no dia 15 de dezembro de 1997; . RESOLVE: VIGENCIA DO CONTRATO: 24. (vilr..e e quatro) meses. 
, ""'"""'~~·---.,;.....,...,......,..,. _ _,~-~~~;_,;-.,~~Al~S: As~ina peló M.P.E.A.: or'_ Raimunda Clara· 

. ' 



Maca á, 18.12.97 

Banha Picanço; e pela Contratlda: José Luiz , 
Ribeiro Rocha e José Adriano Azedo de 
Oliveira. 

• {) /) Macapá, 1711211997. 

ESTELA MA~~ D~ NASCIMENTO SÁ 
Presidente da CPLIMPEA 

COMJSSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO 
Portaria o• 268/97-PGJ de 11.03.97 

EXTRA TO DE AL TERACÂO CONTRATUAL 
CONTRA TO N" 003/97-MPEAIXEROX 

OBJETO: Locação, com opção de compra, de O I (uma) copiadora 
marca Xerox, modelo X-5416, série 7Y5203815. 

JUSTIFICATIVA: 027/97-MPEA 
N• DO PROCESSO: 3001037/97-MPEA 

DIÁRIO Ot ICIAL 

EXTRATO DE AL TERACÃO CON'fRA TUAL 
CONTRA TO N" 006/97-Ml'EA/XEROX 

OBJETO: Locação, com opção de compra, de Ol(uma) copiadora 
marca Xerox, modelo X-5416, série 7Y5201555. 

JUSTIFICATIVA. 027/97-MPEA 
N" DO PROCESSO: 3001037/97-MPEA 

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá. 
CONTRATADA: Xerox do Brasil Uda 
VALOR TOTAL: R$ 580,23 (Quinhentos e oitenta reais e vinte 

e três centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRA TO: 24 (vinte e quatro) meses. 
ASSINATURAS: Assina pelo M.P.E.A.: De' Raimunda Clara 

Banha Picanço, e pela Contratada: José Luiz 
Ribeiro Rocha e José Adriano Azedo de 
Oliveira. 

/ / , Macapá, 17/12/1997. 

,J(c. ' f 
CONTRATANTE: Ministério Púb!Jco do Estado do Amapá. ESTELA MARIÁ .IRO ,DO NASCIMENTO SÁ 
CONTRATADA: Xerox do Brasil Ltda. Presidente da CPUMPEA 

VALOR TOTAL: RS ~80,23 (Quinhentos e oitenta reais e vinte COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
e tres centavos). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24 (vinte e quatro) meses. Portaria o" 268/97-PGJ de 11.03.97 
ASSINATURAS: Assina pelo M.P.E.A.: De' Raimunda Clara 

Banha Picanço; e pela Contratada· José Luiz 
Ribeiro Rocha e José Adriano Azedo de 
Oliveira. 

EXTRA TO DE AL TERACÃO CONTRATUAL 
CONTRA TO N" 007/97-MPEAIXEROX 

OBJETO Locação, com opção de compra, de Ol(wna) copiadora 
1 Macapá, 17/ 12/1997 marca Xerox, modelo X- 5416, série 7Y5209885. 

f , f r 

"'l JA-·/~ . . 
ESTELA MARIA PINHEIRO DO NASCIMENTO SA 

Presidente da CPLIMPEA 

JUSTIFICA TI V A: 027/97-MPEA 
N• DO PROCESSO· 3001037/97-MPEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO 
Portaria o• 268/97-PGJ de 11.03.97 

· CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá. 
CONTRATADA: Xerox do Bras1l Uda. 

EXTRA TO DE AL TERACÁO CONTRATUAL 
CONTRA TO N" 004/97-MPEAIXEROX 

OBJETO: Locação, com opção de compra, de 01(wna) cop1adora 
marca Xerox, modelo X-1040, série F2F075503. 

JUSTIFICATIVA: 027197-MPEA 
N"DO PROCESSO: 3001037/97-MPEA 

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá. 
CONTRATADA: Xerox do Brasil Ltda 
VALOR TOTAL: R$ 250,34 (Duzentos e cinqüenta reais e 

trinta e quatro centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRA TO: 24 (vinte e quatro) meses. 
ASSINATURAS: Assina pelo M.P.E.A.: De' Raimunda Clara 

Banha Picanço; e pela Contratada: José Lu1z 
Ribeiro Rocha e José Adriano Azedo de 
Oliveira. 

f Macapá, 17112/ 1997. 

1'1 'v!-' i.-'-"'-' 
ESTELA MAIUÁ PINHEIRO DO NASCIMENTO SÁ 

Presidente da CPLIMPEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Portaria o• 268/97-PGJ de 11.03.97 

EXTRA TO DE AL TERACÁO CONTRATUAL 
CONTRA TO N" 005/97-MPEAIXEROX 

VALOR TOTAL: R$ 580,23 (Quinhentos e oitenta reais e vinte 
e três centavos). 

V1GÊNCIA DO CONTRATO: 24 (vinte e quatro) meses. 
ASSINATURAS: Assina p~lo M P.EA: De' Raimunda Clara 

Banha Picanço; e pela Contratada: José Luiz. 
Ribeiro Rocha e José Adnano Azedo de 
Oliveira. 

Macapâ, 17/ 1211997. 

ESTELA MAR~<~E;RO ~O NASCIMENTO SÁ 
Presidente da CPUMPEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Portaria n" 268/97-PGJ de 11.03.97 

Termo de Justificativa n• 027/97 

Homologo 

Rairnw1da Clara Banha Picanço 
Procuradora-Geral de Justiça 

Assunto: Alteração Contratual 
N" Contrato: 002/97, 003/97, 004/97, 005/97, 006/97 e 007/97. 
Unidade: Ministérir- Público do Estado do Amapá 
Objeto: Locação, com opção de compra, de 06 (seis) copiadoras 
marca Xerox, sendo. !(uma) copiadora modelo X-1040 (contrato 
u• 004/97), 3(três) copiadoras modelo X-5416 (contratos n• 
003/96, 006/97 e 007/97 respectivamente) e 2(duas) modelo X-
5352 (contratos n• 002/97 e 005/97 respectivamente). 
Processo: n• 3001037/97-MPEA 

OBJETO: Locação, com opção de compra, de O 1 (uma) copiadora Empresa: Xerox do Brasil Uda 
marca Xerox, modelo X-5352, série 9HM402647. 

Pâg. 31 

Cootratada: José Adriano Azedo 06 
Oliveira. 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÁO 
Portaria o" 268/97-PGJ de 11.03.97 

ERRATA 

CONTRA TO N• 003/97-MPEAIXEROX 

Onde se lê: "ASSINATURAS .... " 
Leia-se: ASSINATURAS: Assina pelo M.P.E.A.: De' Raim1mda 

Clara Banha Picanço, e pela 
Cootratada. José Adriano Azedo da 
Oliwira. 

l ~ J Macapá, 17112/ 1991 

ESTELA MAJ.~O D; NASCIMENTO SÁ 
Presidente da CPLIMP EA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Portaria o" 268/97-PGJ de 11.03.97 

ERRATA 

CONTRA TO N" 004197-MPEAIXEROX 

Onde se lê. "ASSINATURAS: ... " 
Leia-se. ASSINATURAS: Assina pelo M.P.E.A.: De' Raimuné.a 

Clara Banba Picanço; e pd.l 
Contratada: José Adriano Azedo de 
Oliveira. 

r 
/ Macapá, 17112/1997. 

J ' 
ESTELA MARLi' P DO NASCIMENTO SÁ 

Presidente da CPLIMPEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Portaria o" 268/97-PGJ de 11.03.97 

CONTRA TO N• 005/97-1\IPEAIXEROX 

Onde se lê. "ASSINATURAS .. " 
Leia-se. ASSINATURAS: Assina pelo M.P.E.A.: De' RamJUnda 

Clara Banha Picanço, e pela 
Cootratada: José Adriano Azedo ~ 
Oliveira. 

_ ,(~ l Macapá, 1711 2 1097 

ESTELA MAtuf~ DO NASCIMENTO SÁ 
Presidente da CPUMPEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Portaria o• 268/97-PGJ de 11.03.97 

ERRATA 

CONTRA TO N• 006/97-MPEAIXEROX 

JUSTIFICA T1V A: 027/97-MPEA 
Em cumprimento aos det.lnninantes da Lei 11° Onde se lê "ASSINATURAS: ... " 

N" DO PROCESSO. 3001037/97-MPEA 
8.666/93 e alterações pela Lei 8.883/94, justifica-se a presmte Leia-se ASSINATURAS: Assma pelo M.P.E.A .. De' RaimWlda 
alteração contratual, para adequação das seguintes cláusulas. Clara Banha Picanço; e pela 
primeira, segunda, terceira, quarta, quinta, sexta e sé!una, às Contratada: José Adriano Azedo de 

CONTRATA.NTE: Min.istério Público do Estado do ' Amapá. ex.igêocias das formalidades previstas na lei de licitações. Oliveira. 

CONTRATADA: Xirox do Brasil Uda. &d 
VALOR TOTAL: R$ 2.599,82 {DoiS mil, quinheotos e noventa e Macapà, 17112/1997. Macapá, 17/12/1997 

nove reais e oitenta e dois centavos). , 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24 (vinte e quatro) meses. ,./. • 
ASSINATURAS: Assina pelo M.P.E.A.: De' Rairmmda Clara ESTE LA MARIA riN,HEIRO DO NASCIMENTO SÁ ESTE LA MARIA P . IRO DO NASCIMENTO SÁ 

Banha Picanço; e pela Contratada: José Luiz Presidente da CPLfMPEA Presidente da CPLIMPEA 
Ribeiro Rocha e José Adriano Azedo de 

Oliveira. COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO 
Portaria on 268/97-PGJ de 11.03.97 o/IL _·, Macapá, 17/ 12/1997. 

_v- ERRATA 

ESTELA MAJUA IR DO NASCIMENTO SÁ 
Presidente da CPLIMPEA CONTRA TO N" 002/97-MPEAIXEROX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃ' 
Portaria o0 268/97-PGJ de 11.03.97 

ERRATA 

CONTRA TO N• 007197-MPEAIXEROX 

Onde se lê· "ASSINATURAS· " Onde se lê: "ASSINATURAS .. " 
COMJSSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO Leia-se: ASsiNATURAS: ~ina pelo M.P.E.A.: Dr' Raimunda 

d ll 03 97 Leia-se: ASSINATURAS: Assina pelo M.P.E.A.: De' Raimunda 
Portaria n• 268/97-PGJ e • • Clara Banha Picanço; e pela Clara Banha Picanço; e pet. 



Macapá, 18.12.97 

r Cootiatada: José Adriano Azedo de 

Oliveira. 
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. !}( ]' (} M acapá, 1711 211997. 

.ESTELA MA~O ~ASCIMENTO SÁ 
Presidente da CPUMPEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
P ortaria n n 268/9 7-PGJ d e 11.03.97 

ERRATA 

CONTRi\,TO N' 010/97-MPEA/SERVlNORTE 

Onde se lê: "PROCESSO N': 300 I 809/97" 
)..eia-se: PROCESSO N' : 3001819/97. 

Macapá, 1711 211997 

r-1 (,· .~l-
ESTELA MARIA ~IR~ DO NASCIMENTO SÁ 

Presidente da CPUMPEA 

Promotoria de Justiça 

Portaria n• 002/97 - PJC. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
atr.wi:s ct.l Promotorin de Justiça com atribuições junto a VarJ Civd d."' 

c(lmarca de Santana, 1lO uso de suas atnbuiçües legaiS c. 

CONSIDERANDO o Oficio Circular n• 011 /97-GIIBil'GJ, 
encaminhado pela Procurndoria-Gcral de Jusliça do Eswdo. do ;\map."l. 
para que se procc.:dcssc a fi sca!i~çã~ das CI~ti~nd~s su~\"~~tCIOn:ldas com 
rt.'l:u rsos do Ministério dn Prc\'ldC!IC\0 c Asststcncw Socwl. 

CONSIDERANDO. também o contido no Otic10 
Circnlar/l'v1PASISAS n.l 37S, de 09 dt.: outubro de 1997: 

CONSIDERANDO ainda, o contido no artigo 129, inciso UI, 
t!<t Constituição Fcdcr.d c Lei Estndual 11° 00919·1 c n? ~rtigo 31 : da l.d 
li \) s . 742, de 07 de dCl.l.."tnbro de 1993, impõe ao Mnustén~ 1-.ubhc:o a 
tardà dt: zelar pelo t:fCII \'O respeito nos. direitos cstahdcc!dos n:t l .c1 
Orgânica da Assistência Social (LOJ\S). 

RESOLVE inst:mmr o presente l'rocedtmcllto . pma 
::co.nJlélllhamt:nto da cxccuç.ilo dos pronr}"al!laS de assistCncü1 soctal no 
Mwlicípio de Santana. Para tanto rcquisitar.i us infonnaçõ~s lii.!C:c ssttrws. 

1 1\:al iw.rJ inspeções c demais atos ncccss..1rios ao c.:umpnm.::nto de tnl 
nmnus. 

Pubhquc-~. lkgislrc-sc.: nu Sc.crcttirin liH . Promoton:., 
fonnando-sc os autos com n junt<tda dos documentos cn~m11nhat..los pd:t 
P:ocuradoria-Gcral de Justiça. 

CORREGEDORIA GERAL 

PORTARIA N2 481 /97 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO E STADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que Ih<: são conferid~ pelo inciso 111 da Portaria 

n' 098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996. 

RE SOLVE: 

Autorizar a pcmtuta de phllltões duranlc as férias 

forenses de janciro/98, entre a Ora. ELIANA MENA 
CA VAL CANTE, Promotora de Justiça de 3" cnl rãncia, 
ti tular da Promoloria de Justiça com atribuições j unlo à I ' 
Vara Civel da Comarca da Capital e o Dr. RICARDO 
JOSÉ FERREIRA, Promotor de Jus1iça de 3' cnl riincia. 
titular da Promo10ria de Justiça com mribuições j unto à 3' 
Vara de Família, Órfãos c Sucessões da Comarca da Capital , 
constantes na Portaria n' 420/97-CGMP, de 10111/97. 

Dê-se ciência. RegiSirc-sc. Publique-se c cumpra-se. 

M acapá-AP, 15 de dezembro de 1997. 

/.)~~~):~•US~~VES 
~Corregcdor-Ger~l 

PORTARIA N° 482/97 

· O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que Utc são conferid~ pelo inciso li da Portaria n" 
098/PGJ, de 22 de janei ro de 1996. 

RESOLVE: 

DIÁ~O ÓFICIAL 

-NUNESCRISPINO, Promotora de Justiça de 3' entrância, 
titular da. Promotoria de Justiça com atribuições j unto à 3' 

Vara Cível da Comarca da Capital, referentes ao I' periodo 
aquisitivo do ano de 1998, a serem goza~ no peri.odo de O I 
a 30/01/98 . 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra~se. 

Macapà-AP, 15 de dezembro de 1997. 

~,;h'..-/7.'~v < líl / 60 
/ MÁRéiO AUGUSTO ALVES 
( Corregedor-Gera/ 

PORTARIA N° 483/97 

• O CORREGEDOR-GERAL DO_ MINISTÉRIO 
1 

PUBLICO DO ESTADO DO AMAPA, no uso ~ 
m ibuiçõcs que lhe são conferi~ pelo inciso 11, da Portaria 
n• 098/PGJ, de 22 de j aneiro de 1996; 

Considerando a solicitação fonnulada através do i 
Processo n• 3001789/97-GAB/PGJ, de 20 de novembro de 

1997, c o que consla no artigo 52, Vlfl, da Lei Federal n• 
8.625/93; c/c os artigos li O, 111 c 116, §§ I • c 2", da Lei 
Complementar Esladual n' 0009/94, de 28 de dezembro de 
1994, 

RESOLVE: 

Conceder ao Dr. RICARDO J OSÉ FERREIRA . 
Promotor de Justiça de 3' cnlrància, til ular da Prom01oria d< 

Justiça com au ibuições j unto à 3' Vara de Famíl ia, Órffios c 
Sucessões da Comarca da Capilai, l icença-prêmio por 
assiduidade, a ser gozada no período de O l -08-98 a 29-10-98. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se c cumpra-se. 

Macapá-AP, 16 de' dezembro de 1997. 

MÁRCIO AUGUSTO ALVES 
Corregedor-Gera/ 

Publicações Diversas 

!Mt M 

A Firma HERALDO COSTA-ME, CGC 23.072.4081001-
74, com INSC. ESTADO (SEFAZ) 03.005925--1 , no forma 
da lei, comunic01 o C). lr:t\'ÍO tios sc~uinlcs dncumcntns 
fiscais: 

BLOCO DE NOTAS FISCAIS: 
-SÉRIE B-1, MOD. I - 02 IJLOCOS -NFS 0001 a 0100 
-SÉRTE D-1, MOD. 2- 15 IJLOCOS- NFS 0001 a 0750 

.!.:.!Y.!illS 
-U VRO DE UH~ ISl'RO I) E Y.NTIV\J>AS • ~100. IA 
- U VUO DE REGISTUO UI•; S1\ ÍOMi - ;\101). 2A 
-LI\"H.O DE REGIS1'1t0 J)J·: I(;M - MOI>. 9 

-LI VU.O 1>1': IN"V~NT.\JUO - i\tOIJ 7 
-1.1\"ltO DE lmGISTRO IH: lll'IJ.I :t__.\ Ç,\0 

DE IJOCU;\IENTOS 1-"ISCAIS F. Tt:R;\to 
DI::. (K~ORRÊNCl.~ I . i\10 11. 6 

OI U;\: H 
01 UNU 
IH U:--:1> 
O I U~n 

11 1 1 " ~ 1) 

nai.b~·~~oÇ;( eo~A 
Prnnriclá rio 

.CHAJ>!ADA DE E~!PREGADO 

NORSERGEL VIG. E TRANSPORTE DE VALORES LTDA.,lQ 
ca l i zada à Rua Odilardo Si lva , 1134 - Centro~ 
nes ta Cap ital , s olicita o compa r ec i mento do Sr . 
RAI~IDNDO CARLOS COSTA GOMES , port ador da CTP~ 
n2 012669 / 0000t , pa r a reassumi r sua funç ão n9 
pr azo de ) ( t rê s) dias , a con t ar da data de p~ 
blicacão desta . 
Em ca s o do não compar eciment o , implica r á na r~ 
cisão do cont r a to de t r abalho , conf. Art . 482 U. 
tra "t " da CLT (Consolidação das Lei s do Tr abd 
l ho ) . 

Nac.:~pá-Ap , (t6 d_;_ dez~mbro de 

1 "'r-' 
Eddie Frank Ribeiro Co s t a 

Gerente Geral 

EDIT AL DE CONVOCAÇÃO 

t 997 . 

Pel o presen te Ed i tal , ficam convocad os 

o s a sso c iado s d a CONFRARIA TUCUJU, 
p ara a eleição d a P r esidên ci a e Vic e da 
entidade, con f o r me reso l ução tom ada em 

reci r: i ão r ealizad a no dia 09 de d ezembro do 

c o n ·en te ano, com a segt!intc ordem d o d i a : 

- , 

I 
~·~~--c-o_n_oOO--cr--re-·ri_~ __ à __ D_rn_.~G-LA_·_u_c~IA=-P-O_R_P_I_N_o ____ o_J_-_n __ a~ta __ d_a_e_le_i_ç_ão--:2_0_._1~2-.9~7-;--~=-

Pág: 32 

0 2 - A presentaçã o d e C hapas até mei a h ora 

antes d a el eição; 

0 3 - I nício da el eição: 08:00h oras; 

0 4 - Local : Lan c h o n ete Pastelito si t u a d a à 
R u a Gen er a l G urj ão n • 77; 

OS - T érmino d a el eição : 17 : OOhoras, o u se 

conclu ída a nte s d esse h o r ário; 

06- A puração: A pós o tér m ino d a el eição. 

M acapá - A P ., l O d e dezembrode 1.997. 

SÔNIA SOLANGE MARTINS MACIEL 
Presi dente 

Órgãos Federais 

UNIFAP 

M INISTÉRIO DA EDUC AÇÃO E DO DESPORTO 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FED ERAL DO AMAPÁ 

· PORTARIA N° 0 257d e 10 de dezembro d e1 997 
O Reitor ' Pró Tempore' da Fundaçãc 

Universidade Federal do Amapá no uso de suas atribuições 
legais e , de conformidade com o Art. 24, V Il do Estatuto da 
Instituição, e 

CONSIDERANDO terem sido contratados, na 
condição de professores visitantes os senhores Admilson 
Moreira Torres, Odete Fátima Machado da Silveira, Pedro 
Wa!fir Martins e Souza Filho, Valdenira Ferreira dos Santos. 
Márcio Souza da Silva, Wagner José Pinheiro Costa e Arnaldo 
de Queiroz da Silva, a fim de atuarem na área de geologia 
marinha no Instituto de Estudos Estuarinos e Costeiros do Rio 
Amazon~s. cujo ato constitutivo foi tornado sem efeito, desde a 
sua origem, pela Portaria N° 0244/97, de 24 de novembro de 
1997. . 

CONSIDERANDO que a admissão desses 
professores visitantes foi efetivada mediante processo seletivo 
simplificado, que des,.lendeu a regra do art. 37. inciso 11 , da 
Constituição Federal em vigor. 

CONSIDERANDO que o enquadramento 
desses professores não ocorreu, como deveria ter sido, no 
nlvel inicial de progressão funcional na carreira, já que se 
tratava de primeira investidura no cargo público especifico. 

CONSIDERANDO que a area de Geologia 
Marinha de que tratam os editais 9 e 10 de 21 de julho de 
1997, publicados no D.O .U do dia 27 de julho de 1997, a qual 
deu origem às contratações dos professores visitantes 
Admilson Moreira Torres, Odete Fatima Machado da Silveira, 
Pedro Walfir Martins e Souza Fi lho, Valdenira Ferreira dos 
Santos. Márcio Souza da Silva, Wagner José Pinheiro Costa e 
Arnaldo de Queiroz da Silva não existem no elenco das 
disciplinas ofertadas nos nove cursos de graduação existentes 
nesta Instituição Federal de Ensino Superior. 

CONSIDERANDO que a contrafação desses 
professores foi realizada sem dotação orçamentária especlfoca 
e sem autorização ministerial, conforme previsto no art. s• da 
Lei Federal N° 8.745, de 09112193, com redação que lhe deu a 
Medida Provisória N' 1.554-19, de 09109197. 

CONSIDERANDO o parecer da Procuradoria 
Geral Desta Fundação Universidade Federal do flmapá 
constante às folhas 6 do processo 23125.003625/97-73, de 
12/12197. 

CONSIDERANDO que, por isso tudo, foram 
essas contratações afrontosas á Lei. 

RES OLV E : 
Art. 1° . A NULAR a s c ontra taç õ es dos 

professores v is itantes Admilson Moreira Torres, Odete 
Fátima Machado da Silveira, Pedro Walfir Martins e Souza 
Filho, Valdenira Ferreira dos Santos, Márcio Souza da Silva, 
Wagner José Pinheiro Costa e Arnaldo de Queiroz da Silva, 
admitidos para atuação no Instituto de Estudos Estuarinos e 
Costeiros do Rio Amazonas. 

Art. 2'. DETERMINAR a imediata sustação dos 
pagamentos dos vencimentos e vantagens relat ivos ao tempo 
ainda fa ltante para o término dos contratos desses 
pro fessores . · < 

Parágrafo ún ico A s despe sas 
rea lizadas á con ta d a sa tis fação d o s enca rgos 
con tra tua i s resultante s das a dmissões de tais 
p ro fessores serão r e ssarc idas pe lo o rdenador 
dela s. 

Ar t. 3° . RECOMENDAR á Procurad oria 
Ger al da U NI FAP a adoção d e providên cias n o 
sent ido de demandar o ressarci mento do s pre j ul zos 
advin dos das c ont ra taçõ e s o ra anulad as. 

Art. 4°. COM UNICA R ao Min i stério 
Público Federa l (P rocu rad or ia Gera l d a Re púb lica 
no Es tado do Am apá). encaminhando có pia da 
documen tação per tinente p ara conhec imento de se u 
titu lar . 

Art. s•. Esta Portaria entra em vigor na dala de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prof'.D r. JOÃO RE NÕR FERREIRA DE CARVA LHO 

-Reito r 11 Pr6 Tem pere ,. 


	

